
 

NEWSLETTER JULHO, AGOSTO E SETEMBRO 2024 

LEGISLAÇÃO 

Lei n.º 32/2024, de 7 de agosto - Diário da República n.º 152/2024, Série I de 2024-08-07 

Atualiza o valor das deduções específicas do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares, 
alterando o respetivo Código. 

Lei n.º 33/2024, de 7 de agosto - Diário da República n.º 152/2024, Série I de 2024-08-07 

Alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares. 

Lei n.º 34/2024, de 7 de agosto - Diário da República n.º 152/2024, Série I de 2024-08-07 

Altera o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares. 

Lei n.º 35/2024, de 7 de agosto - Diário da República n.º 152/2024, Série I de 2024-08-07 

Autoriza o Governo a revogar a contribuição extraordinária sobre os imóveis em alojamento local, 
bem como a fixação do coeficiente de vetustez aplicável aos estabelecimentos de alojamento local 
para efeitos da liquidação do imposto municipal sobre imóveis, e a eliminar obstáculos fiscais à 
mobilidade geográfica por motivos laborais. 

Lei n.º 36/2024, de 7 de agosto - Diário da República n.º 152/2024, Série I de 2024-08-07 

Aumenta a dedução de despesas com habitação, alterando o Código do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Singulares. 

Lei n.º 37/2024, de 7 de agosto -Diário da República n.º 152/2024, Série I de 2024-08-07 

Elimina as taxas de portagem nos lanços e sublanços das autoestradas do Interior e em vias onde 
não existam alternativas que permitam um uso com qualidade e segurança, revogando o Decreto-
Lei n.º 97/2023, de 17 de outubro. 

Lei n.º 38/2024, de 7 de agosto - Diário da República n.º 152/2024, Série I de 2024-08-07 

Aumenta o consumo de eletricidade sujeito à taxa reduzida, alterando o Código do Imposto sobre 
o Valor Acrescentado. 

Lei n.º 38-A/2024, de 27 de setembro - Diário da República n.º 188/2024, Suplemento, Série I de 
2024-09-27 

Autoriza o Governo a regular a citação e notificação por via eletrónica das pessoas singulares e das 
pessoas coletivas, determinando que a citação e notificação das pessoas coletivas é, em regra, 
efetuada por via eletrónica. 

Decreto-Lei n.º 42/2024, de 2 de julho - Diário da República n.º 126/2024, Série I de 2024-07-02 

Procede à alteração ao Decreto-Lei n.º 308/2007, de 3 de setembro, alargando o acesso ao 
programa Porta 65 ― Jovem. 

Decreto-Lei n.º 43/2024, de 2 de julho - Diário da República n.º 126/2024, Série I de 2024-07-02 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/32-2024-875716576
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/33-2024-875716577
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/34-2024-875716578
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/35-2024-875716579
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/36-2024-875716580
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/37-2024-875716581
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/38-2024-875716582
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/38-a-2024-889277036
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/38-a-2024-889277036
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2024/07/12600/0000200005.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/308-2007-641166
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/43-2024-870515825


 
Altera o Decreto-Lei n.º 20-B/2023, de 22 de março, que cria apoios extraordinários de apoio às 
famílias para pagamento da renda e da prestação de contratos de crédito, e revoga a extensão do 
regime do arrendamento forçado às habitações devolutas. 

Decreto-Lei n.º 43-A/2024, de 2 de julho - Diário da República n.º 126/2024, Suplemento, Série I de 
2024-07-02 

Procede à oitava alteração à Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, que estabelece os princípios e normas 
a que deve obedecer a organização da administração direta do Estado. 

Decreto-Lei n.º 43-B/2024, de 2 de julho -  Diário da República n.º 126/2024, Suplemento, Série I 
de 2024-07-02 

Aprova a orgânica da Secretaria-Geral do Governo e o modelo organizativo a adotar pelas entidades 
com responsabilidade em matéria de estudos e planeamento, no âmbito da reforma da 
administração central do Estado. 

Decreto-Lei n.º 44/2024, de 10 de julho - Diário da República n.º 132/2024, Série I de 2024-07-10 

Estabelece as condições em que o Estado pode prestar garantia pessoal a instituições de crédito 
com vista à viabilização de concessão de crédito à habitação própria e permanente a jovens até aos 
35 anos. 

Decreto-Lei n.º 45/2024, de 12 de julho -  Diário da República n.º 134/2024, Série I de 2024-07-12 

Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 87/2013, de 26 de junho, autorizando a 
Universidade Europeia a funcionar no concelho de Loures. 

Decreto-Lei n.º 45-A/2024, de 12 de julho - Diário da República n.º 134/2024, Suplemento, Série I 
de 2024-07-12 

Estabelece um sistema de recompensa do desempenho dos trabalhadores médicos através da 
atribuição de um suplemento remuneratório, necessário para assegurar o funcionamento dos 
serviços de urgência. 

Decreto-Lei n.º 45-B/2024, de 12 de julho -  Diário da República n.º 134/2024, Suplemento, Série I 
de 2024-07-12 

Estabelece um regime excecional e temporário para um concurso externo extraordinário de seleção 
e de recrutamento do pessoal docente da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário 
da Escola Portuguesa de Luanda ― Centro de Ensino e Língua Portuguesa, para o ano escolar de 
2024-2025. 

Decreto-Lei n.º 46/2024, de 17 de julho -  Diário da República n.º 137/2024, Série I de 2024-07-17 

Integra no Conselho Nacional de Saúde as Ordens dos Fisioterapeutas e dos Médicos Veterinários. 

Decreto-Lei n.º 47/2024, de 17 de julho -  Diário da República n.º 137/2024, Série I de 2024-07-17 

Procede à prorrogação da vigência do mecanismo do gasóleo profissional extraordinário, previsto 
no Decreto-Lei n.º 43-A/2022, de 6 de julho, para os abastecimentos elegíveis que ocorram entre 1 
de julho e 31 de dezembro de 2024. 
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Decreto-Lei n.º 48/2024, de 25 de julho - Diário da República n.º 143/2024, Série I de 2024-07-25 

Limita as situações em que o direito de retenção prevalece sobre a hipoteca. 

Decreto-Lei n.º 48-A/2024, de 25 de julho - Diário da República n.º 143/2024, Suplemento, Série I 
de 2024-07-25 

Isenta de imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis e de imposto do selo a 
compra de habitação própria e permanente por jovens até aos 35 anos, através da alteração do 
Código do Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis e do Código do Imposto 
do Selo. 

Decreto-Lei n.º 48-B/2024, de 25 de julho - Diário da República n.º 143/2024, Suplemento, Série I 
de 2024-07-25 

Estabelece um regime especial de recuperação do tempo de serviço dos educadores de infância e 
dos professores dos ensinos básico e secundário. 

Decreto-Lei n.º 48-C/2024, de 31 de julho -  Diário da República n.º 147/2024, Suplemento, Série I 
de 2024-07-31 

Altera as condições de pagamento do suplemento de recuperação processual. 

Decreto-Lei n.º 48-D/2024, de 31 de julho - Diário da República n.º 147/2024, Suplemento, Série I 
de 2024-07-31 

Estabelece isenções e reduções de emolumentos devidos pelo registo da primeira aquisição, por 
jovens com idade igual ou inferior a 35 anos, de imóvel destinado a habitação própria e permanente 
e pelo registo da hipoteca que se destine a garantir o mútuo concedido para aquela aquisição. 

Decreto-Lei n.º 49/2024, de 8 de agosto - Diário da República n.º 153/2024, Série I de 2024-08-08 

Estabelece as regras de disponibilização de serviços digitais pela Administração Pública. 

Decreto-Lei n.º 50/2024, de 13 de agosto -  Diário da República n.º 156/2024, Série I de 2024-08-13 

Prorroga até 31 de março de 2025 o regime transitório para a atribuição do subsídio social de 
mobilidade. 

Decreto n.º 3/2024, de 19 de agosto -  Diário da República n.º 159/2024, Série I de 2024-08-19 

Procede à revogação do Decreto n.º 4/73, de 5 de janeiro, que constituiu e sujeitou a servidão 
militar a área dos terrenos confinantes com as instalações da Refinaria de Petróleo do Porto, da 
Sociedade Anónima Concessionária da Refinação de Petróleos em Portugal ― Sacor, S. A. R. L., 
situadas em Matosinhos. 

Decreto-Lei n.º 50-A/2024, de 23 de agosto - Diário da República n.º 163/2024, Suplemento, Série 
I de 2024-08-23 

Procede à atualização dos montantes da componente fixa do suplemento por serviço e risco nas 
forças de segurança auferido pelos militares da Guarda Nacional Republicana e pelo pessoal policial 
da Polícia de Segurança Pública. 
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Decreto-Lei n.º 50-B/2024, de 23 de agosto -  Diário da República n.º 163/2024, Suplemento, Série 
I de 2024-08-23 

Cria um suplemento extraordinário de pensões. 

Decreto-Lei n.º 51/2024, de 28 de agosto -  Diário da República n.º 166/2024, Série I de 2024-08-28 

Estabelece medidas excecionais e temporárias na área da educação, com vista a dotar os 
estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, na 
dependência do Ministério da Educação, Ciência e Inovação, de pessoal docente e de técnicos 
especializados necessários à garantia do direito dos alunos à aprendizagem. 

Decreto-Lei n.º 52/2024, de 30 de agosto - Diário da República n.º 168/2024, Série I de 2024-08-30 

Cria o Fundo para a Aquisição de Bens Culturais. 

Decreto-Lei n.º 53/2024, de 30 de agosto -  Diário da República n.º 168/2024, Série I de 2024-08-30 

Cria o novo Conselho Nacional para as Migrações e Asilo. 

Decreto-Lei n.º 54/2024, de 6 de setembro -  Diário da República n.º 173/2024, Série I de 2024-09-
06 

Extingue as Administrações Regionais de Saúde, I. P. 

Decreto-Lei n.º 55/2024, de 9 de setembro - Diário da República n.º 174/2024, Série I de 2024-09-
09 

Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 29-B/2021, de 4 de maio, que estabelece o modelo 
de governação dos fundos europeus atribuídos a Portugal através do Plano de Recuperação e 
Resiliência. 

Decreto-Lei n.º 56/2024, de 10 de setembro -  Diário da República n.º 175/2024, Série I de 2024-
09-10 

Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 26/2024, de 3 de abril, prorrogando o período 
experimental da Plataforma RAL+. 

Decreto-Lei n.º 57/2024, de 10 de setembro -  Diário da República n.º 175/2024, Série I de 2024-
09-10 

Procede à revogação da contribuição extraordinária sobre o alojamento local e da fixação do 
coeficiente de vetustez aplicável aos estabelecimentos de alojamento local, bem como à introdução 
de medidas em sede de IRS para facilitar a mobilidade geográfica. 

Decreto-Lei n.º 57-A/2024, de 13 de setembro - Diário da República n.º 178/2024, Suplemento, 
Série I de 2024-09-13 

Estabelece o regime aplicável ao concurso externo extraordinário de seleção e de recrutamento do 
pessoal docente, a realizar no ano letivo de 2024-2025, e cria um apoio extraordinário e temporário 
à deslocação para docentes. 
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Decreto-Lei n.º 57-B/2024, de 24 de setembro -  Diário da República n.º 185/2024, Suplemento, 
Série I de 2024-09-24 

Altera o regime jurídico do transporte coletivo de crianças e jovens até aos 16 anos. 

Decreto-Lei n.º 57-C/2024, de 24 de setembro -  Diário da República n.º 185/2024, Suplemento, 
Série I de 2024-09-24 

Procede à terceira alteração às bases da concessão da exploração do serviço de transporte 
ferroviário de passageiros do eixo norte-sul da região de Lisboa, aprovadas em anexo ao Decreto-
Lei n.º 78/2005, de 13 de abril. 

Decreto-Lei n.º 58/2024, de 25 de setembro -  Diário da República n.º 186/2024, Série I de 2024-
09-25 

Altera o regime jurídico das farmácias de oficina. 

Decreto-Lei n.º 59/2024, de 25 de setembro -  Diário da República n.º 186/2024, Série I de 2024-
09-25 

Procede à segunda alteração do regime jurídico das Centrais de Valores Mobiliários, aprovado pela 
Lei n.º 35/2018, de 20 de julho, adaptando a ordem jurídica interna ao Regulamento (UE) 
2023/2845. 

Decreto-Lei n.º 59-A/2024, de 27 de setembro - Diário da República n.º 188/2024, Suplemento, 
Série I de 2024-09-27 

Estabelece medidas de apoio às populações afetadas pelos incêndios ocorridos em setembro de 
2024. 

Decreto-Lei n.º 60/2024, de 30 de setembro - Diário da República n.º 189/2024, Série I de 2024-09-
30 

Reconhece aos militares e militarizados das Forças Armadas o direito a uma compensação especial 
por invalidez permanente ou morte, quando estas sejam diretamente decorrentes dos riscos 
próprios da atividade militar. 

Decreto-Lei n.º 61/2024, de 30 de setembro - Diário da República n.º 189/2024, Série I de 2024-09-
30 

Atribui benefícios adicionais de saúde aos antigos combatentes. 

Decreto-Lei n.º 62/2024, de 30 de setembro -  Diário da República n.º 189/2024, Série I de 2024-
09-30 

Procede à revisão dos suplementos da condição militar, residência e serviço aéreo e cria os 
suplementos de deteção e inativação de engenhos. 

Decreto-Lei n.º 63/2024, de 30 de setembro -  Diário da República n.º 189/2024, Série I de 2024-
09-30 

Procede à revisão das condições de aplicação para a atribuição do suplemento de embarque. 
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Decreto-Lei n.º 64/2024, de 30 de setembro - Diário da República n.º 189/2024, Série I de 2024-09-
30 

Procede à valorização das posições remuneratórias dos militares dos ramos das Forças Armadas. 

Portaria n.º 173/2024/1, de 8 de julho -  Diário da República n.º 130/2024, Série I de 2024-07-08 

Procede à sexta alteração à Portaria n.º 207/2017, de 11 de julho, alterada pelas Portarias n.os 
245/2018, de 3 de setembro, 254/2018, de 7 de setembro, 132/2019, de 7 de maio, 176/2022, de 
7 de julho, e 24/2023, de 9 de janeiro, no que respeita aos meios complementares de diagnóstico 
e terapêutica. A Portaria n.º 207/2017, de 11 de julho, na sua redação atual, aprovou os 
Regulamentos e as Tabelas de Preços das Instituições e Serviços Integrados no SNS, procedeu à 
regulamentação do Sistema Integrado de Gestão de Inscritos para Cirurgia (SIGIC), que passou a 
integrar o Sistema Integrado de Gestão do Acesso (SIGA SNS), e definiu os preços e as condições 
em que se pode efetuar a remuneração da produção adicional realizada pelas equipas. 

Portaria n.º 174/2024/1, de 11 de julho -  Diário da República n.º 133/2024, Série I de 2024-07-11 

Primeira alteração da Portaria n.º 105/2024/1, de 14 de março, que procede à definição, 
desmaterialização e simplificação dos procedimentos de registo e publicação eletrónica automática 
de ciclos de estudos e respetivas alterações. 

Portaria n.º 175/2024/1, de 16 de julho -  Diário da República n.º 136/2024, Série I de 2024-07-16 

Aprova os modelos de impressos relativos aos anexos C e T que fazem parte integrante do modelo 
declarativo da Informação Empresarial Simplificada/Declaração Anual de Informação Contabilística 
e Fiscal. 

Portaria n.º 175-A/2024/1, de 16 de julho - Diário da República n.º 136/2024, Suplemento, Série I 
de 2024-07-16 

Fixa as vagas destinadas ao concurso externo extraordinário de seleção e de recrutamento do 
pessoal docente da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário da Escola Portuguesa 
de Luanda - Centro de Ensino e Língua Portuguesa, para o ano escolar de 2024-2025. 

Portaria n.º 176/2024/1, de 29 de julho - Diário da República n.º 145/2024, Série I de 2024-07-29 

Atualiza os montantes da tabela de remunerações base, incluindo diuturnidades, dos trabalhadores 
das administrações portuárias, dos titulares dos cargos de direção e chefia e do pessoal técnico de 
pilotagem. 

Portaria n.º 176-A/2024/1, de 30 de julho -  Diário da República n.º 146/2024, Suplemento, Série I 
de 2024-07-30 

Procede à segunda alteração à Portaria n.º 172-A/2015, de 5 de junho, que fixa as regras e os 
procedimentos aplicáveis à atribuição de apoio financeiro pelo Estado a estabelecimentos de 
ensino particular e cooperativo de nível não superior. 

Portaria n.º 176-B/2024/1, de 30 de julho -  Diário da República n.º 146/2024, Suplemento, Série I 
de 2024-07-30 
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Aprova o Regulamento do Sistema de Incentivo às Empresas «Flexibilidade da Rede e 
Armazenamento», inserido no investimento RP-C21-i08 do Plano de Recuperação e Resiliência. 

Portaria n.º 177/2024/1, de 31 de julho - Diário da República n.º 147/2024, Série I de 2024-07-31 

Aprova as percentagens do mecanismo de correção cambial criado pelo Decreto-Lei n.º 35-B/2016, 
de 30 de junho, na sua redação atual, para o 2.º semestre de 2023. 

Portaria n.º 178/2024/1, de 31 de julho - Diário da República n.º 147/2024, Série I de 2024-07-31 

Aprova as percentagens do mecanismo de correção cambial criado pelo Decreto-Lei n.º 35-B/2016, 
de 30 de junho, na sua redação atual, para o 1.º semestre de 2024. 

Portaria n.º 179/2024/1, de 2 de agosto - Diário da República n.º 149/2024, Série I de 2024-08-02 

Cria um regime excecional e temporário aplicável à operação de aeronaves no Aeroporto Humberto 
Delgado. 

Portaria n.º 179-A/2024/1, de 5 de agosto - Diário da República n.º 150/2024, Suplemento, Série I 
de 2024-08-05 

Estabelece as normas complementares de execução para o apoio à medida de destilação de vinho 
em caso de crise, prevista no Regulamento Delegado (UE) 2024/1995, da Comissão, aplicável ao 
território continental. 

Portaria n.º 180/2024/1, de 6 de agosto -  Diário da República n.º 151/2024, Série I de 2024-08-06 

Procede à terceira alteração à Portaria n.º 224-A/2015, de 29 de julho, que define o regime de 
concessão do apoio financeiro por parte do Estado às entidades titulares de autorização de 
funcionamento de estabelecimentos de ensino artístico especializado. 

Portaria n.º 181/2024/1, de 8 de agosto -  Diário da República n.º 153/2024, Série I de 2024-08-08 

Terceira alteração ao Regulamento Específico da Área Temática Inovação e Transição Digital. 

Portaria n.º 182/2024/1, de 8 de agosto -  Diário da República n.º 153/2024, Série I de 2024-08-08 

Primeira alteração ao Regulamento da Medalha de D. Nuno Álvares Pereira ― Mérito da Guarda 
Nacional Republicana, aprovado pela Portaria n.º 1179/2009, de 7 de outubro. 

Portaria n.º 183/2024/1, de 9 de agosto -  Diário da República n.º 154/2024, Série I de 2024-08-09 

Estabelece o regime de aplicação dos apoios a conceder ao abrigo do artigo 34.º do Regulamento 
(UE) 2021/1060, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de junho, no que se refere à 
intervenção D1.2, «Gestão, acompanhamento e avaliação da estratégia e sua animação», do 
domínio D1, «Desenvolvimento Local de Base Comunitária», do eixo D, «Abordagem Territorial 
Integrada», do Plano Estratégico da Política Agrícola Comum para Portugal (PEPAC Portugal), no 
continente. 

Portaria n.º 184/2024/1, de 13 de agosto -  Diário da República n.º 156/2024, Série I de 2024-08-13 
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Reclassificação das obras dos Aproveitamentos Hidroagrícolas de Pão Duro, de Vaqueiros, de 
Almada de Ouro e de Caroucha no grupo III ― obras de interesse local com elevado impacte 
coletivo, nos termos do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 269/82, de 10 de julho. 

Portaria n.º 185/2024/1, de 14 de agosto - Diário da República n.º 157/2024, Série I de 2024-08-14 

Aprova o modelo de declaração de inexistência de conflitos de interesses destinada aos membros 
dos órgãos de administração, dirigentes e trabalhadores das entidades públicas abrangidas pelo 
Regime Geral da Prevenção da Corrupção. 

Portaria n.º 186/2024/1, de 14 de agosto - Diário da República n.º 157/2024, Série I de 2024-08-14 

Aprova a atualização do programa de formação especializada em cirurgia geral. 

Portaria n.º 187/2024/1, de 14 de agosto -  Diário da República n.º 157/2024, Série I de 2024-08-14 

Aprova a atualização do programa de formação especializada no internato médico de oftalmologia. 

Portaria n.º 188/2024/1, de 14 de agosto -  Diário da República n.º 157/2024, Série I de 2024-08-14 

Aprova a atualização do programa de formação da especialidade de gastrenterologia. 

Portaria n.º 188-A/2024/1, de 14 de agosto - Diário da República n.º 157/2024, Suplemento, Série 
I de 2024-08-14 

Aprova a atualização do programa de formação especializada em cirurgia pediátrica. 

Portaria n.º 188-B/2024/1, de 14 de agosto -  Diário da República n.º 157/2024, Suplemento, Série 
I de 2024-08-14 

Aprova a atualização do programa de formação especializada em medicina interna. 

Portaria n.º 188-C/2024/1, de 14 de agosto - Diário da República n.º 157/2024, Suplemento, Série 
I de 2024-08-14 

Aprova a atualização do programa de formação especializada em radiologia. 

Portaria n.º 188-D/2024/1, de 14 de agosto - Diário da República n.º 157/2024, Suplemento, Série 
I de 2024-08-14 

Aprova a atualização do programa de formação especializada em imunoalergologia. 

Portaria n.º 188-E/2024/1, de 14 de agosto - Diário da República n.º 157/2024, Suplemento, Série I 
de 2024-08-14 

Atualiza o programa de formação do internato médico, da área de especialização em medicina 
desportiva. 

Portaria n.º 188-F/2024/1, de 14 de agosto - Diário da República n.º 157/2024, Suplemento, Série I 
de 2024-08-14 

Aprova a atualização do programa de formação especializada em endocrinologia e nutrição. 
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Portaria n.º 188-G/2024/1, de 16 de agosto - Diário da República n.º 158/2024, Suplemento, Série 
I de 2024-08-16 

Procede à primeira alteração à Portaria n.º 814/2005, de 13 de setembro, que regula o regime de 
acumulação de funções e atividades públicas e privadas dos educadores de infância e dos 
professores dos ensinos básico e secundário. 

Portaria n.º 188-H/2024/1, de 16 de agosto -  Diário da República n.º 158/2024, Suplemento, Série 
I de 2024-08-16 

Fixa as vagas destinadas aos concursos interno e externo para seleção e recrutamento de pessoal 
docente do ensino artístico especializado da música e da dança dos estabelecimentos públicos de 
ensino. 

Portaria n.º 189/2024/1, de 19 de agosto - Diário da República n.º 159/2024, Série I de 2024-08-19 

Procede à terceira alteração da Portaria n.º 295-A/2018, de 2 de novembro. 

Portaria n.º 189-A/2024/1, de 23 de agosto -  Diário da República n.º 163/2024, Suplemento, Série 
I de 2024-08-23 

Atualização da taxa do adicionamento sobre as emissões de CO2. 

Portaria n.º 190/2024/1, de 26 de agosto - Diário da República n.º 164/2024, Série I de 2024-08-26 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Portuguesa de Editores 
e Livreiros e o Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços ― SITESE. 

Portaria n.º 190-A/2024/1, de 26 de agosto -  Diário da República n.º 164/2024, Suplemento, Série 
I de 2024-08-26 

Aprova o Regulamento Eleitoral da Casa do Douro e a constituição da comissão eleitoral e fixa as 
datas de eleições dos respetivos órgãos. 

Portaria n.º 191/2024/1, de 27 de agosto -  Diário da República n.º 165/2024, Série I de 2024-08-27 

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a Confederação dos Agricultores de Portugal (CAP) 
e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria 
Alimentar, Bebidas e Afins ― SETAAB. 

Portaria n.º 192/2024/1, de 27 de agosto -  Diário da República n.º 165/2024, Série I de 2024-08-27 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a AES ― Associação de Empresas de 
Segurança e a Federação dos Sindicatos da Indústria e Serviços ― FETESE e outro 

Portaria n.º 193/2024/1, de 27 de agosto -  Diário da República n.º 165/2024, Série I de 2024-08-27 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a AES ― Associação de Empresas de 
Segurança e o Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, Vigilância, Limpeza, Domésticas 
e Actividades Diversas ― STAD e outro. 

Portaria n.º 194/2024/1, de 27 de agosto -  Diário da República n.º 165/2024, Série I de 2024-08-27 
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Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Portuguesa de Facility 
Services ― APFS e o Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, Vigilância, Limpeza, 
Domésticas e Actividades Diversas ― STAD e outros. 

Portaria n.º 195/2024/1, de 28 de agosto - Diário da República n.º 166/2024, Série I de 2024-08-28 

Altera e republica a portaria que aprova o modelo oficial da Declaração Mensal de Imposto do Selo 
e respetivas instruções de preenchimento. 

Portaria n.º 196/2024/1, de 28 de agosto -  Diário da República n.º 166/2024, Série I de 2024-08-28 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a APHORT - Associação Portuguesa 
de Hotelaria, Restauração e Turismo e o Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços - SITESE. 

Portaria n.º 197/2024/1, de 28 de agosto -  Diário da República n.º 166/2024, Série I de 2024-08-28 

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a AHSA - Associação dos Horticultores, Fruticultores 
e Floricultores dos Concelhos de Odemira e Aljezur e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins - SETAAB. 

Portaria n.º 198/2024/1, de 28 de agosto -  Diário da República n.º 166/2024, Série I de 2024-08-28 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a APHORT - Associação Portuguesa 
de Hotelaria, Restauração e Turismo e a FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricultura, 
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal. 

Portaria n.º 199/2024/1, de 28 de agosto - Diário da República n.º 166/2024, Série I de 2024-08-28 

Portaria de extensão do contrato coletivo e suas alterações entre a Confederação Nacional da 
Educação e Formação (CNEF) e a FNE - Federação Nacional da Educação e outros. 

Portaria n.º 200/2024/1, de 29 de agosto –  Diário da República n.º 167/2024, Série I de 2024-08-
29 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a APQuímica ― Associação 
Portuguesa da Química, Petroquímica e Refinação e outras e a Federação de Sindicatos da Indústria, 
Energia e Transportes ― COFESINT e outros. 

Portaria n.º 201/2024/1, de 4 de setembro -  Diário da República n.º 171/2024, Série I de 2024-09-
04 

Estabelece o modelo de funcionamento da Campanha de Vacinação Sazonal do Outono-Inverno de 
2024-2025 contra a gripe e contra a COVID-19 em farmácias de oficina. 

Portaria n.º 202/2024/1, de 5 de setembro -  Diário da República n.º 172/2024, Série I de 2024-09-
05 

Fixa o perímetro de proteção da água mineral natural a que corresponde o número de cadastro 
HM-73 e a denominação «Termas de São Tiago». 

Portaria n.º 203/2024/1, de 5 de setembro -  Diário da República n.º 172/2024, Série I de 2024-09-
05 
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Fixa o perímetro de proteção da água mineral natural a que corresponde o número de cadastro 
HM-71 e a denominação «Termas de S. Miguel». 

Portaria n.º 203-A/2024/1, de 8 de setembro -  Diário da República n.º 173-A/2024, Série I de 2024-
09-08 

Procede ao descongelamento gradual da atualização da taxa do adicionamento sobre as emissões 
de CO2, mantendo-se uma suspensão parcial da sua atualização. 

Portaria n.º 203-B/2024/1, de 10 de setembro - Diário da República n.º 175/2024, Suplemento, 
Série I de 2024-09-10 

Cria o Curso de Educação e Formação de Jovens na Área da Música. 

Portaria n.º 204/2024/1, de 11 de setembro -  Diário da República n.º 176/2024, Série I de 2024-
09-11 

Procede à extensão do projeto «Ligue antes, salve vidas» à Unidade Local de Saúde de 
Barcelos/Esposende, E. P. E. 

Portaria n.º 205/2024/1, de 11 de setembro -  Diário da República n.º 176/2024, Série I de 2024-
09-11 

Procede à extensão do projeto «Ligue antes, salve vidas» à Unidade Local de Saúde de Almada-
Seixal, E. P. E. 

Portaria n.º 206/2024/1, de 12 de setembro - Diário da República n.º 177/2024, Série I de 2024-09-
12 

Define os termos e as condições da prestação de serviços de intervenção em saúde pública por 
parte das farmácias de oficina na Campanha de Vacinação Sazonal do Outono-Inverno 2024-2025, 
bem como a respetiva remuneração. 

Portaria n.º 207/2024/1, de 12 de setembro - Diário da República n.º 177/2024, Série I de 2024-09-
12 

Regulamenta o reembolso do suplemento extraordinário de pensão dos pensionistas do sector 
bancário. 

Portaria n.º 208/2024/1, de 13 de setembro -  Diário da República n.º 178/2024, Série I de 2024-
09-13 

Procede à primeira alteração ao Regulamento Específico da Área Temática Ação Climática e 
Sustentabilidade, aprovado em anexo à Portaria n.º 125/2024/1, de 1 de abril. 

Portaria n.º 209/2024/1, de 13 de setembro -  Diário da República n.º 178/2024, Série I de 2024-
09-13 

Fixa o número de estagiários admitidos à frequência da 6.ª edição do Programa de Estágios 
Profissionais na Administração Central do Estado específico para os serviços periféricos externos 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros (PEPAC-MNE). 
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Portaria n.º 210/2024/1, de 13 de setembro -  Diário da República n.º 178/2024, Série I de 2024-
09-13 

Procede à quinta alteração à Portaria n.º 259/2014, de 15 de dezembro. 

Portaria n.º 210-A/2024/1, de 13 de setembro -  Diário da República n.º 178/2024, Suplemento, 
Série I de 2024-09-13 

Procede ao descongelamento gradual da atualização da taxa do adicionamento sobre as emissões 
de CO2, mantendo-se uma suspensão parcial da sua atualização. 

Portaria n.º 211/2024/1, de 17 de setembro -  Diário da República n.º 180/2024, Série I de 2024-
09-17 

Altera o regime transitório de reembolso parcial de impostos sobre combustíveis para transporte 
coletivo de passageiros. 

Portaria n.º 211-A/2024/1, de 17 de setembro - Diário da República n.º 180/2024, Suplemento, 
Série I de 2024-09-17 

Fixa as vagas dos quadros de zona pedagógica para o concurso externo extraordinário de seleção e 
de recrutamento do pessoal docente, a realizar no ano letivo de 2024-2025. 

Portaria n.º 212/2024/1, de 18 de setembro -  Diário da República n.º 181/2024, Série I de 2024-
09-18 

Alteração dos artigos 2.º, 4.º e 7.º do anexo II ― Regulamento das Tabelas de Preços das Instituições 
e Serviços no âmbito de prestações realizadas em produção adicional para o SNS, da Portaria n.º 
207/2017, de 11 de julho. 

Portaria n.º 213/2024/1, de 18 de setembro -  Diário da República n.º 181/2024, Série I de 2024-
09-18 

Estabelece o regime de aplicação dos apoios a conceder, ao abrigo do artigo 77.º do Regulamento 
(UE) 2021/2015, do Parlamento Europeu e do Conselho, no que se refere à tipologia C.4.3.1 
«Criação de agrupamentos e organizações de produtores», integrada na intervenção C.4.3 
«Organização da produção», do domínio C.4 «Risco e organização da produção», do Eixo C 
«Desenvolvimento Rural» do Plano Estratégico da Política Agrícola Comum para Portugal (PEPAC 
Portugal). 

Portaria n.º 214/2024/1, de 20 de setembro -  Diário da República n.º 183/2024, Série I de 2024-
09-20 

Aprova o Referencial de Competências para a Administração Pública (ReCAP). 

Portaria n.º 215/2024/1, de 23 de setembro -  Diário da República n.º 184/2024, Série I de 2024-
09-23 

Regulamenta as comunicações eletrónicas realizadas entre os tribunais judiciais, os tribunais 
administrativos e fiscais, o Ministério Público e o Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências 
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Forenses, I. P., no âmbito dos exames e perícias requisitados aos serviços do INMLCF em processos 
jurisdicionais. 

Portaria n.º 216/2024/1, de 23 de setembro -  Diário da República n.º 184/2024, Série I de 2024-
09-23 

Fixa os parâmetros de qualidade de serviço, os respetivos indicadores de qualidade de serviço e os 
objetivos de desempenho associados à prestação do serviço universal pelos Correios de Portugal, 
S. A. (CTT). 

Portaria n.º 217/2024/1, de 23 de setembro -  Diário da República n.º 184/2024, Série I de 2024-
09-23 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a AES ― Associação de Empresas de 
Segurança e o Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços ― SITESE. 

Portaria n.º 218/2024/1, de 23 de setembro -  Diário da República n.º 184/2024, Série I de 2024-
09-23 

Cria e regula o Programa INTEGRAR. 

Portaria n.º 219/2024/1, de 23 de setembro - Diário da República n.º 184/2024, Série I de 2024-09-
23 

Cria e regula a medida Estágios INICIAR. 

Portaria n.º 220/2024/1, de 23 de setembro -  Diário da República n.º 184/2024, Série I de 2024-
09-23 

Cria e regula a medida «+Emprego». 

Portaria n.º 221/2024/1, de 23 de setembro -  Diário da República n.º 184/2024, Série I de 2024-
09-23 

Cria e regula o programa +Talento. 

Portaria n.º 221-A/2024/1, de 23 de setembro - Diário da República n.º 184/2024, Suplemento, 
Série I de 2024-09-23 

Cria uma linha de crédito com juros bonificados, designada «Linha de Tesouraria ― Setor vinícola», 
dirigida aos operadores económicos que se dedicam à transformação de uva para vinho, com o 
objetivo de fazer face aos encargos de tesouraria diretamente associados ao pagamento dos 
fornecedores de uva para vinho. 

Portaria n.º 222/2024/1, de 25 de setembro -  Diário da República n.º 186/2024, Série I de 2024-
09-25 

Fixa a forma de aplicação dos resultados líquidos do exercício de 2022 da Autoridade Nacional de 
Comunicações (ANACOM). 

Portaria n.º 223/2024/1, de 25 de setembro -  Diário da República n.º 186/2024, Série I de 2024-
09-25 
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Portaria de extensão do acordo de empresa entre a Easyjet Airline Company Limited ― Sucursal em 
Portugal e o Sindicato Nacional do Pessoal de Voo da Aviação Civil ― SNPVAC. 

Portaria n.º 224/2024/1, de 25 de setembro - Diário da República n.º 186/2024, Série I de 2024-09-
25 

Portaria de extensão das alterações do acordo coletivo entre a Águas do Norte, S. A., e outras e o 
Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos ― SINTAP. 

Portaria n.º 225/2024/1, de 25 de setembro -  Diário da República n.º 186/2024, Série I de 2024-
09-25 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a ACIFF ― Associação Comercial e 
Industrial da Figueira da Foz ― Associação Empresarial Regional e o CESP ― Sindicato dos 
Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal. 

Portaria n.º 226/2024/1, de 25 de setembro -  Diário da República n.º 186/2024, Série I de 2024-
09-25 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a GROQUIFAR ― Associação de 
Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a Federação Intersindical das Indústrias 
Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e 
Minas ― FIEQUIMETAL (produtos farmacêuticos e ou veterinários). 

Portaria n.º 227/2024/1, de 25 de setembro -  Diário da República n.º 186/2024, Série I de 2024-
09-25 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Nacional das Indústrias 
de Vestuário, Confecção e Moda ― ANIVEC/APIV e a Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores 
Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles de Portugal ― FESETE. 

Portaria n.º 228/2024/1, de 25 de setembro - Diário da República n.º 186/2024, Série I de 2024-09-
25 

Portaria de extensão dos acordos coletivos e suas alterações entre o Centro Hospitalar e 
Universitário de Coimbra, E. P. E., e outros e o Sindicato Independente dos Médicos ― SIM. 

Portaria n.º 229/2024/1, de 25 de setembro - Diário da República n.º 186/2024, Série I de 2024-09-
25 

Portaria de extensão das alterações do acordo coletivo entre a Águas do Norte, S. A., e outras e o 
SIEAP ― Sindicato das Indústrias, Energias, Serviços e Águas de Portugal. 

Portaria n.º 230/2024/1, de 25 de setembro -  Diário da República n.º 186/2024, Série I de 2024-
09-25 

Portaria de extensão das alterações do acordo coletivo entre a Águas do Norte, S. A., e outras e o 
STAL ― Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas 
Públicas, Concessionárias e Afins e outra. 
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Portaria n.º 231/2024/1, de 25 de setembro -  Diário da República n.º 186/2024, Série I de 2024-
09-25 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Associação Nacional dos Centros 
de Inspecção Automóvel (ANCIA) e o Sindicato da Construção, Obras Públicas e Serviços ― 
SETACCOP e outro. 

Portaria n.º 232/2024/1, de 25 de setembro - Diário da República n.º 186/2024, Série I de 2024-09-
25 

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a RENA ― Associação das 
Companhias Aéreas em Portugal e o Sindicato dos Trabalhadores da Aviação e Aeroportos ― 
SITAVA e outro. 

Portaria n.º 233/2024/1, de 25 de setembro -  Diário da República n.º 186/2024, Série I de 2024-
09-25 

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a ITA ― Associação Portuguesa dos Industriais de 
Tripas e Afins e a FESAHT ― Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, 
Hotelaria e Turismo de Portugal. 

Portaria n.º 234/2024/1, de 26 de setembro - Diário da República n.º 187/2024, Série I de 2024-09-
26 

Procede à primeira alteração à Portaria n.º 95-A/2015, de 27 de março, que define o modo de 
proceder ao apuramento do valor do subsídio social de mobilidade previsto no Decreto-Lei n.º 
41/2015, de 24 de março. 

Portaria n.º 235/2024/1, de 26 de setembro -  Diário da República n.º 187/2024, Série I de 2024-
09-26 

Aprova o Regulamento do Programa Cuida-te. 

Portaria n.º 235-A/2024/1, de 26 de setembro -  Diário da República n.º 187/2024, Suplemento, 
Série I de 2024-09-26 

Procede à quarta alteração à Portaria n.º 10/2008, de 3 de janeiro, prevendo uma solução 
excecional para os casos em que a nomeação de defensor não possa ser feita com base na lista de 
escala de prevenção elaborada pela Ordem dos Advogados. 

Portaria n.º 236/2024/1, de 27 de setembro -  Diário da República n.º 188/2024, Série I de 2024-
09-27 

Regulamenta as competências comportamentais de natureza transversal dos trabalhadores 
integrados em carreiras com graus de complexidade funcional 1, 2 e 3 e das competências 
específicas dos titulares dos cargos de direção intermédia, a que se refere o n.º 6 do artigo 36.º da 
Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro. 

Portaria n.º 236-A/2024/1, de 27 de setembro -  Diário da República n.º 188/2024, Suplemento, 
Série I de 2024-09-27 
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Procede à regulamentação das condições da concessão de garantia pessoal pelo Estado para 
assegurar a realização, por parte de instituições de crédito com sede em Portugal e sucursais em 
Portugal de instituições de crédito com sede no estrangeiro, de operações de crédito com vista à 
aquisição da primeira habitação própria permanente. 

 

JURISPRUDÊNCIA 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  2 de Julho de 2024, Processo n.º 765/21.6T8PTG.E1.S1 

I - A diferença entras as instâncias residiu na circunstância de o Tribunal da Relação ter 

considerado, diferentemente da sentença de 1.ª instância, que a procuração passada pela ré CC 

ao Solicitador incluía poder para notificar os proprietários dos prédios confinantes para o exercício 

do direito de preferência, vindo, todavia, a não conferir a esta procuração os efeitos pretendidos 

pelos autores, por ter entendido que a ré CC não tinha legitimidade para conferir tais poderes ao 

Solicitador, por não ter agido em representação de todas as herdeiras, convergindo as instâncias 

na aplicação das normas da representação sem poderes. 

II - As assinaladas divergências entre as instâncias na interpretação na declaração negocial não 

constituem uma pura questão jurídica, mas dependem dos contornos fácticos específicos do caso, 

não representando uma resposta inovadora a uma questão de direito ou situada fora das normas 

jurídicas e institutos jurídicos aplicados pelo tribunal de 1.ª instância, não integrando, por isso, o 

conceito de «fundamentação essencialmente diferente» para o efeito de quebra da dupla 

conformidade. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  2 de Julho de 2024, Processo n.º5753/21.0T8GMR.G1.S1 

I – Na expressão caso julgado cabem, em rigor, a exceção de caso julgado e a autoridade de caso 

julgado, muitas vezes designadas, respetivamente, como a “vertente negativa” e a “vertente 

positiva” do caso julgado. 

II – A exceção de caso julgado não se confunde com a autoridade do de caso julgado; pela exceção, 

visa-se o efeito negativo da inadmissibilidade da segunda ação, constituindo-se o caso julgado em 

obstáculo a nova decisão de mérito; a autoridade de caso julgado tem antes o efeito positivo de 

impor a primeira decisão, como pressuposto indiscutível de segunda decisão de mérito. 

III – O direito a benfeitorias, ainda que emergente da relação jurídica complexa em que radica o 

direito à restituição da coisa, traduz-se num direito de crédito distinto deste direito à restituição 

e que pode ser acionado tanto por via de ação autónoma como, facultativamente, por via 

reconvencional nos termos do art. 266.º/2/b, do CPCivil. 

IV – A não invocação do direito a benfeitorias por via de reconvenção em ação declarativa em que 

se pretenda a restituição da coisa não fica alcançada, de forma excludente, pelos efeitos do caso 

julgado material, negativos ou positivos, nos termos previstos nos artigos 619.º/1, e 621.º do 

CPCivil, decorrentes da condenação nessa restituição, nem tão pouco abarcada pela preclusão 

dos meios de defesa prescrita no artigo 573.º do mesmo Código. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  2 de Julho de 2024, Processo n.º 837/20.4T8PVZ.P1.S1 

I. O artigo 311.º n.º 1 do Código da Propriedade Industrial está construído como uma cláusula 

geral de caráter valorativo não taxativo, mencionando exemplificativamente alguns dos atos que 

a podem integrar, apelando a um critério de interpretação normativa assente na contrariedade 

às normas e aos usos honestos em qualquer ramo de atividade económica. 

II. Perante uma tal formulação normativa do conceito de concorrência desleal, só a aproximação 

aos atos concretamente praticados e nas circunstâncias que forem apuradas permite uma 

conclusão sobre a respetiva ilicitude. 

III. Não se mostra preenchido o pressuposto da ilicitude da conduta, fundamentadora da 

obrigação de indemnização, se apenas se prova que, após ter cessado o contrato de prestação de 

serviços que celebrara com a R./reconvinte, mediadora imobiliária, a A., ex-angariadora, 

“entregou, na sede da ré, em mão, cartas, dos clientes por si angariados para a ré, na vigência do 

contrato entre ambas celebrado pelos quais estes comunicaram o cancelamento dos contratos de 

mediação” e, “seguidamente, por acordo com esses clientes, passou a publicitar na sua página de 

facebook a venda dos imóveis dos mesmos”. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  2 de Julho de 2024, Processo n.º 2864/22.8T8VNG.P1.S1 

I) A Lei 4-C/2020, de 6 de abril, contém um regime normativo de natureza excepcional que só é 

directamente aplicável às hipóteses nele expressamente previstas, não sendo aplicável por 

analogia a hipóteses em que a alteração anormal das circunstâncias conexas com o estado de 

emergência sanitária da pandemia do Covid-19 não tenha provocado a mora no cumprimento da 

obrigação do pagamento das rendas vencidas durante o estado de emergência. 

II) A constatação da alteração anormal das circunstâncias existentes na data de celebração do 

contrato, nos termos do artigo 437.º do Código Civil não tem como efeito imediato e automático 

a cessação dos efeitos do contrato, privilegiando a manutenção da sua vigência mesmo que com 

eventual modificação das respectivas obrigações. 

III) A alteração anormal das circunstâncias só torna possível a resolução ou a modificação 

equitativa do contrato se a exigência de cumprimento pela parte lesada do programa contratual 

acordado, não estando coberta pelos riscos próprios do contrato, afetar gravemente os princípios 

da boa-fé contratual. 

IV) Tendo a parte lesada ao seu dispor a possibilidade de diferimento do pagamento das rendas 

que se vencessem durante o estado de emergência sanitária, sendo este previsivelmente 

temporário, o equilíbrio contratual e a tutela possível dos interesses patrimoniais da contraparte, 

justificam que não ofenda os princípios da boa fé contratual a exigência do cumprimento pela 

arrendatária do regime legal do contrato de arrendamento para fins não habitacionais quanto à 

observância do período mínimo de vigência do contrato antes da sua denúncia (artigo 1098.º n.º 

3 do Código Civil). 
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V) Não é nessa eventualidade admissível a modificação do regime de um contrato de 

arrendamento para fins não habitacionais com base na invocação de alteração anormal de 

circunstâncias associada à pandemia do Covid-19 de forma a tornar possível a eliminação 

unilateral do período de duração mínima do contrato. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  2 de Julho de 2024, Processo n.º5021/21.7T8BRG.G1.S1 

Se, apesar de provado o dano, não for previsível que se possa determinar o seu montante exacto 

com recurso a prova complementar, deve fixar-se logo a indemnização com recurso à equidade. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  2 de Julho de 2024, Processo n.º2615/18.1T8VFR.P1.S1 

Num contexto de inflamação e de infecção do dente do siso, não se mostra abrangido pelo dever 

de informação do médico a comunicação ao doente, antes da extracção desse dente, do risco de 

lesão do nervo lingual, que é, nesse tipo de intervenções, de incidência rara ( taxa de 1,1%). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  3 de Julho de 2024, Processo n.º 234/18.1IDAVR.P1-

A.S1 

I. O recurso extraordinário para fixação de jurisprudência, previsto no art. 437.º e ss., do C.P.P., 

tem como finalidade específica evitar contradições entre acórdãos dos tribunais superiores, 

assegurando, assim, a uniformização da jurisprudência e, reflexamente, os princípios da 

segurança, da previsibilidade das decisões judiciais e da igualdade dos cidadãos perante a lei. 

II. Os antecedentes históricos deste recurso parece, segundo a doutrina mais abalizada (Mário 

Júlio Almeida Costa e Alberto dos Reis), encontrarem-se nas façanhas medievais e, mais 

modernamente, nos Assentos da Casa da Suplicação. 

III. O Decreto n.º 12 353, de 22/09/1926, criou um recurso destinado à uniformização da 

jurisprudência, com um regime análogo ao recurso para o tribunal pleno, que viria a ser 

consagrado nos C.P.C. de 1939 e 1961. 

IV. Integrados no mesmo Capítulo, encontram-se 3 espécies deste recurso, cada um com as suas 

especificidades: recurso de fixação de jurisprudência próprio sensu (arts. 437.º a 445.º), recurso 

de decisões proferidas contra jurisprudência fixada pelo Supremo Tribunal de Justiça (art. 446.º) e 

recursos interpostos no interesse da unidade do direito (art. 447.º). 

V. Focando-nos na primeira modalidade, que é a que agora interessa ao caso, são 

requisitos formais de admissibilidade deste tipo de recurso: a legitimidade e o interesse em agir 

do recorrente; a interposição do mesmo, no prazo de 30 dias, a contar do trânsito em julgado do 

acórdão proferido em último lugar; a invocação, no recurso, do acórdão fundamento, com junção 

de cópia deste ou do lugar da sua publicação; o trânsito em julgado dos dois acórdãos; e 

justificação da oposição que origina o conflito de jurisprudência. Por seu turno, são 

requisitos substanciais de admissibilidade: existência de julgamentos da mesma questão de 

direito entre dois acórdãos do STJ, dois acórdãos da Relação ou entre um acórdão do STJ e outro 

da Relação – o acórdão recorrido e o acórdão fundamento; os acórdãos em causa assentem em 
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soluções opostas, de forma expressa e a partir de situações de facto idênticas; e serem ambos 

proferidos no domínio da mesma legislação, ou seja, quando durante o intervalo da sua prolação 

não tiver ocorrido alteração legislativa que interfira, direta ou indiretamente, na resolução da 

questão controvertida. 

VI. Saliente-se ainda que a jurisprudência dominante do Supremo vai no sentido de que a 

expressão soluções opostas diz respeito às decisões e não aos fundamentos. 

VII. Ora, na situação sub judice, analisados os dois acórdãos em confronto, dúvidas não existem 

que se debruçam sobre a mesma questão jurídica – condenação de todos os agentes do facto 

ilícito típico na perda de vantagens, prevista no art. 111.º, do Cód. Penal -, no quadro da mesma 

questão de facto, e decidiram de forma antagónica. 

VIII. Por outro lado, os dois mencionados acórdãos foram proferidos no domínio da mesma 

legislação, porquanto não houve qualquer alteração legislativa. 

IX. Nestes termos, acorda-se em julgar observados todos os requisitos formais e substanciais, 

incluindo a oposição de julgados entre os dois referenciados acórdãos (recorrido e fundamento), 

devendo, por conseguinte, o recurso prosseguir (art. 441.º n.º 1, 2.ª parte, do C.P.P.). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  3 de Julho de 2024, Processo n.º11495/23.4T8LSB.L1.S1 

Estando provado que: a remuneração fixa do interessado, “zelador/vigilante”, é paga 

mensalmente, por transferência bancária; está sujeito a horário de trabalho definido pela 

empresa, em regime de turnos e folgas rotativas; exerce a sua actividade profissional nas 

instalações propriedade da empresa; regista diariamente num relógio de ponto a hora do início e 

do termo de cada um dos dias de trabalho; utiliza os equipamentos e instrumentos de trabalho 

pertencentes à empresa; a empresa controla a marcação anual do período de férias do 

interessado; a empresa subscreveu um contrato de seguro de acidentes de trabalho constando o 

interessado do quadro de pessoal dos trabalhadores segurados, tais factos, globalmente 

considerados, são suficientes para se poder concluir que entre as partes foi celebrado um contrato 

de trabalho. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  3 de Julho de 2024, Processo n.º 10534/21.8T8LSB.L1.S1 

I- A retribuição por trabalho suplementar pago, pelo menos, em 11 meses por ano integra a 

retribuição do trabalhador e deverá refletir-se na retribuição de férias, subsídios de férias e 

subsídio de natal até 2008, dos trabalhadores do sector portuário, à luz do Decreto-Lei n.º 49.408 

de 24 de novembro de 1969; do Decreto-Lei n.º 874/76, de 28 de dezembro, e alterações; dos 

Código do Trabalho de 2003 e de 2009, em conjugação com os Contratos Coletivos de Trabalho, 

BTE n.º 6, de 15 de fevereiro de 1994, e BTE n.º 37, de 08 de janeiro de 2016. 

II- Caducada a convenção coletiva e na falta de acordo das partes há que atender ao disposto no 

n.º 8 e no n.º 9 do artigo 501.º para determinar quais os efeitos da convenção coletiva que se 

mantêm. 

 

https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/e64a66ae6ec23f9380258b500033a4ec?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/039ff5fd15f2a43f80258b5000330ce3?OpenDocument


 
Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  4 de Julho de 2024, Processo n.º 1983/22.5PFAMD.S1 

I - É de considerar preenchido o crime de homicídio na forma tentada (artigos 131.º, 22.º, 23.º e 

73.º n.º 1 alíneas a) e b), do Código Penal) ) num caso, o presente, em que o arguido agindo com 

o firme propósito de tirar a vida ao ofendido, sabendo que, na zona torácica em que direcionou 

os disparos, se alojavam órgãos vitais do corpo e essenciais à vida, munido de um instrumento 

portátil, apto a disparar projéteis através de ação de uma carga propulsora combustível (pólvora), 

cujas demais características não se lograram apurar, correu na direção daquele, efetuou pelo 

menos três disparos na sua direção, um dos quais o atingiu na zona torácica posterior à esquerda, 

na zona infraescapular, tendo-lhe causado traumatismo de natureza perfuro contundente, dores 

e lesões na zona atingida, que implicaram 20 dias de doença. O ofendido não morreu em virtude 

de ter sido assistido no local pelos serviços de emergência médica. 

II - O arguido encetou, pois, atos idóneos a produzir o resultado típico, iniciando, com a sua 

conduta voluntária e orientada para a produção da morte do ofendido, um processo causal que 

apenas não se completou com a produção daquele evento por motivos estranhos à sua vontade. 

III - Pese embora o instrumento utilizado pelo arguido não se enquadre no elenco previsto na Lei 

n.º 5/2006, de 23 de Fevereiro (Regime Jurídico das Armas e Munições), o mesmo deve ser 

qualificado como arma à luz da noção contida no art.º 4.º do DL 48/95, de 15 de Março. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  4 de Julho de 2024, Processo n.º 49/22.2SULSB.S1 

I - É de manter o acórdão recorrido no qual foi aplicada ao arguido a pena de prisão de 5 anos e 6 

meses pela prática do crime de tráfico de estupefacientes (art.º 21.º do DL 15/93, de 22 de 

Janeiro) e a pena de 1 anos e seis meses pela prática de crime de detenção de arma proibida (art.º 

86.º da Lei 5/2006, de 23 de Fevereiro), tendo sido o arguido condenado na pena única de 6 anos 

de prisão, que se afigura justa e equilibrada , atendendo ao conjunto os factos e à personalidade 

do agente (artigos 40.º 71.º e 77.º do Código Penal), e às exigências de prevenção geral e especial 

que se fazem sentir relativamente aos crimes em questão. 

II - Para o efeito, importa considerar a qualidade e quantidade de droga de que o arguido era 

possuidor e lhe foi apreendida (de 9Kg de canábis e 172,739 gramas de cocaína), os ganhos 

obtidos com o tráfico (designadamente 8.225,00 euros), os meios usados para esse efeito (onde 

até existia uma máquina de contar notas), e a posição de liderança que o arguido ocupava 

relativamente aos outros co-autores. Pese embora o arguido não tenha negado a posse de tais 

produtos estupefacientes, jamais assumiu que lhe pertenciam, que se destinavam ao tráfico e que 

as quantias apreendidas resultavam do tráfico de droga - o que sucedia, tendo o mesmo agido 

com dolo directo. Releva ainda o facto de o arguido ter na sua posse uma pistola marca Walther, 

modelo PP, de calibre 9 mm, com o número de série rasurado, semiautomática e três munições, 

que o mesmo sabia não poder deter por não possuir qualquer licença que o habilitasse a tal, tendo 

também agido com dolo direto. 
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III - O arguido é primário, goza de apoio familiar, e revela empenho laboral. Este, todavia, tem sido 

prejudicado devido ao consumo estupefacientes - o que lhe originou recentemente a aplicação 

de sanção disciplinar prisional por posse de produtos estupefacientes. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  9 de Julho de 2024, Processo n.º3068/21.2T8STR.E1.S1 

I-A análise crítica da prova a que se refere o artigo 607º n.º 4 do CPC, mormente por parte do 

Tribunal da Relação, não tem de ser exaustiva, sendo suficiente que o acórdão se pronuncie sobre 

os meios probatórios indicados pelas partes e indique as razões por que manteve ou alterou a 

decisão da 1ª instância, quanto à factualidade impugnada. 

II- Não constando das atas da audiência que o representante da Autora tenha efetuado 

declarações confessórias, essas declarações não têm força probatória plena contra a Autora e só 

podem ser valoradas livremente pelo Tribunal, nos termos do n.º 4 do artigo 358º do Código Civil. 

III -Estando subtraído ao STJ reapreciar a matéria de facto que a Relação julgou ao abrigo do 

princípio da livre apreciação da prova, não pode escrutinar se a reapreciação prova foi ou não 

errada e se corresponde à exata e correta apreciação da prova produzida. 

IV - Não constitui comodato para uso determinado o mero empréstimo de prédio para habitação 

do comodatário. 

V- Não tendo o comodato em causa uso determinado, nem prazo certo é subsumível ao 

disposto no n.º 2 do artigo 1137.º do Código Civil. 

VI – Quem invoca o abuso de direito tem o ónus da prova dos respetivos factos constitutivos. 

VII- A autorização por parte de um sócio gerente de uma sociedade ao seu filho e família que 

podiam habitar um prédio da sociedade, até à construção de uma nova casa que lhes prometeu 

doar verbalmente, não permite sustentar estar-se perante o exercício manifestamente excessivo 

do direito da sociedade/proprietária de exigir das Rés a restituição do imóvel comodatado, nos 

termos do artigo 1137º n.º 2 do Código Civil. 

VIII - A privação do uso de um imóvel é suscetível de constituir, por si, dano patrimonial, por 

impedir o proprietário de fruir prédio todas as suas utilidades e como tal, é passível de reparação. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  9 de Julho de 2024, Processo n.º 607/24.0T8GMR.G1.S1 

I. Enferma de ineptidão a petição inicial onde não constam a causa de pedir e o pedido. 

II. Não enferma de ineptidão, por falta de causa se pedir, a petição inicial de ação popular que 

contém a alegação de que a 2.ª R. fabricou, nos três anos anteriores à propositura da ação, 

compressas com uma composição de pior qualidade da que é indicada nas respetivas embalagens, 

e que, nesses três anos, a 1.ª R. comercializou essas compressas nos seus estabelecimentos, de 

denominação “Wells”, localizados no território nacional. Assim, as RR. lesaram os consumidores, 

isto é, as pessoas que adquiriram essas embalagens, as quais terão pago um preço superior 

àqueloutro que caberia, atendendo à efetiva composição e qualidade dos produtos em questão. 

III. Não enferma de ineptidão, por falta de petitório, a petição inicial na qual, na sequência da 

alegação indicada em II, a A. formulou o pedido de condenação das RR. “a indemnizarem 
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integralmente os autores populares pelos danos que lhes foram causados pelas práticas ilícitas 

tidas nos últimos três anos à entrada da presente ação em juízo e no que respeita ao preço pago 

pelas ditas compressas, seja a título doloso ou negligente, em montante global: 

1. a determinar nos termos do artigo 609 (2), do CPC; 

2. acrescido de juros vencidos e que se vencerem, à taxa legal em vigor a cada momento, contados 

desde a data em que as práticas consideradas ilícitas foram praticadas até ao seu integral 

pagamento, tendo como base para o cálculo dos juros os valores que as rés forem condenadas a 

indemnizar os autores populares pelo preço; 

3. e com método para determinação e distribuição de indemnizações individuais determinado pelo 

tribunal”. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  9 de Julho de 2024, Processo n.º 2150/22.3T8TVD.L1.S1 

I – O artigo 2034.º do Código Civil, que consagra um elenco de causas de indignidade sucessória, 

não admite uma analogia livre, mas uma analogia mais limitada, a partir de alguma das causas 

previstas na lei. Por outras palavras, é permitida analogia legis, mas não a analogia iuris. 

II - Estamos perante uma questão de direito civil, de pendor marcadamente ético e moral, não 

sendo, portanto, aplicável, no domínio da indignidade sucessória, o princípio de direito penal da 

proibição da analogia in mala partem, ou seja, contra o autor do delito. É que, enquanto no direito 

penal estamos perante a tutela dos direitos dos cidadãos em face do poder punitivo do Estado, 

que lhes pode impor medidas restritivas da liberdade, no regime da indignidade sucessória apenas 

se nega a concretização de uma expetativa de herdar. 

III - A aplicação analógica surge como desajustada à solução do caso concreto, já que a absolvição 

do agente do crime de homicídio, por ausência de culpa, em virtude de inimputabilidade, não é 

semelhante à condenação de indivíduo imputável por homicídio doloso. 

IV – A solução de ser o julgador a criar uma norma ad hoc elaborada dentro do espírito do sistema, 

nos termos do artigo 10.º do Código Civil, é sempre delicada por constituir uma atividade 

semelhante à legislativa. 

V - Assim, resta apreciar o caso destes autos à luz da figura do abuso do direito, consagrada no 

artigo 334.º do Código Civil e que tem contornos estritamente objetivos, não sendo exigível a 

intenção do agente ou qualquer juízo de censurabilidade sobre a sua conduta. 

VI - Para a determinação da existência de abuso do direito o que importa é analisar o resultado 

decorrente da conduta, perante os valores e princípios jurídicos vigentes, e não a conduta em si 

mesma. 

VII – Atua em abuso do direito, por violação dos limites impostos pelos bons costumes, o sujeito 

inimputável que, sem capacidade de culpa jurídico-criminal, atentou contra a vida do pai e da 

irmã, e vem depois, sem qualquer limitação da sua capacidade civil, reclamar o direito à herança, 

decorrente do seu estatuto de herdeiro legitimário único. 

VIII – O exercício do direito a herdar os bens de uma pessoa que o herdeiro matou choca aos 

sentimentos mais profundos da generalidade das pessoas, repugnando à consciência jurídica e 
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ética que uma pessoa possa ter um lucro como efeito legal de uma morte por si causada, ainda 

que sem capacidade de culpa jurídico-criminal. 

IX – Admitir esta possibilidade seria contrariar o princípio normativo e constitucional da tutela 

absoluta do direito à vida (artigo 24.º da Constituição), que constitui também um princípio de 

ordem pública. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  11 de Julho de 2024, Processo n.º 5/22.0GBVIS.S1 

A venda por um o arguido de produtos estupefacientes (heroína e cocaína) durante cerca de 4 

anos, em pelo menos 4 concelhos do distrito de ... e ainda em ... e ..., a um elevado número de 

consumidores, tendo-lhe sido apreendidos 136 pacotes de heroína e o montante de € 17 916,92 

(dezassete mil novecentos e dezasseis euros e noventa e dois cêntimos) e tendo sido apurado o 

montante de € 36 850,00 (trinta e seis mil e oitocentos e cinquenta euros) como provento da 

atividade delituosa, integra a prática pelo mesmo de um crime de tráfico de estupefacientes 

previsto no artigo 21.º n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22/01. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  11 de Julho de 2024, Processo n.º 378/23.8PALSB.S1 

Tendo a vítima desapossado o agente, toxicodependente, de alguns bens (v.g. das duas últimas 

doses de cocaína que tinha em seu poder) - situação que, aparentemente, já ocorrera noutras 

circunstâncias - e sendo essa a causa da discussão entre ambos, na sequência da qual o agente 

matou a vítima com várias facadas, não fica demonstrada a existência do motivo fútil a que alude 

a al. e, do nº 2 do artigo 132º do Código Penal. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  11 de Julho de 2024, Processo n.º 651/15.9PAPTM.1.S1 

I – Não poderá haver cúmulo jurídico de penas concernentes a crimes praticados, uns antes e 

outros depois, do trânsito em julgado da primeira condenação, porquanto esse trânsito 

estabelece a fronteira, o limite até onde se pode formar um conjunto de infrações em que seja 

possível unificar as respetivas penas. Depois daquele trânsito haverá sucessão de crimes e de 

penas, estando vedado o denominado “cúmulo por “arrastamento”. 

II – A jurisprudência do STJ é hoje amplamente majoritária, se não for uniforme, na defesa da 

orientação de que, no conhecimento superveniente do concurso, as penas de execução suspensa 

entram no cúmulo jurídico como penas de prisão - as penas de prisão substituídas -, só no final se 

decidindo se a pena conjunta resultante do cúmulo deve ou não ficar suspensa na sua execução. 

Ressalvam-se, porém, as situações em que as penas suspensas (o mesmo com outras penas de 

substituição) já tenham sido anteriormente declaradas extintas, nos termos do artigo 57.º, n.º 1, 

do Código Penal, pois nesses casos o seu englobamento no cúmulo jurídico afrontaria a paz 

jurídica do condenado derivada do trânsito em julgado do despacho que as declarou extintas. 

III – Tendo o acórdão recorrido efetuado dois cúmulos, englobando, em dois blocos, as penas 

parcelares em que a recorrente havia sido anteriormente condenada, tendo o coletivo separado, 

para efeito de determinação das penas únicas em questão, dois períodos, tendo por base os 
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processos e penas indicados na fundamentação de facto, mas constatando-se que, na parte da 

fundamentação de direito, o acórdão recorrido nada diz quanto às penas aplicadas em alguns dos 

processos em causa e, na sequência, também nada diz na decisão, sobre 

a exclusão ou inclusão das penas respetivas nos cúmulos jurídicos, o acórdão recorrido incorre em 

omissão de pronúncia. 

V -  A omissão de pronúncia constitui um vício da decisão que se verifica quando o tribunal se não 

pronuncia sobre questões cujo conhecimento a lei lhe imponha, sejam as mesmas de 

conhecimento oficioso ou sejam suscitadas pelos sujeitos processuais. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  26 de Julho de 2024, Processo n.º 113/24.3YRCBR.S1 

I. As autoridades judiciárias dos Estados Unidos da América têm legitimidade e são competentes 

para pedir a extradição de cidadão norte-americano para procedimento criminal que corre termos 

no Juízo Federal dos Estados Unidos para o Distrito de Porto Rico. 

II. Os EUA podem pedir a extradição ao abrigo da Convenção entre Portugal e os Estados Unidos 

da América do Norte sobre Extradição de Criminosos, pois a Convenção de Extradição de 1908 - 

com as alterações introduzidas pelo “instrumento” de 2005 (DR de 10.9.2007, 1.ª série, de 

10.9.2007) feito em conformidade com o acordo de 2003 entre a UE e os EUA sobre extradição 

(JOUE de 19.7.2003) - mantém-se em vigor, mormente no que respeita ao art. XI, 1.º parágrafo. 

III. Sendo o Estado requerente comprometido com a defesa da dignidade da pessoa humana e a 

recusa da tortura e de tratamentos desumanos de acordo com os compromissos internacionais 

que assinou, e sendo aplicáveis em Porto Rico as leis federais americanas, existe garantia de que 

o requerido será tratado em respeito por tais compromissos, não ocorrendo causa de recusa da 

extradição prevista nas alíneas b), c) e e) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 144/99. 

IV. E fundando-se o pedido de extradição na circunstância de ao recorrente serem imputados 

crimes puníveis com penas de prisão de máximo de 25 anos (a fraude envolvendo títulos 

mobiliários) e de 20 anos (a fraude electrónica), nenhum dos ilícitos é punível com prisão perpétua 

e não ocorre a causa de recusa prevista na da al. f) do n. º 1 do art. 6.º da Lei n. º 144/99, sendo 

ainda certo que, a propósito da disparidade das regras que disciplinam o cúmulo de penas, a CRP 

não impõe que não seja ultrapassado o limite máximo de 25 anos de prisão previsto no nosso 

ordenamento jurídico. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  13 de Agosto de 2024, Processo n.º 146/24.0YRCBR.S1 

I -  A causa de recusa facultativa do Mandado de Detenção Europeu prevista na al. g), do n.º 1, do 

art. 12.º da Lei n.º 65/2003, de 23/08 exige a verificação dos seguintes requisitos: que a pessoa 

procurada se encontre em Portugal, tenha nacionalidade portuguesa ou resida em Portugal; que 

o Estado Português assuma o compromisso de executar a pena ou medida de segurança que 

deram causa à emissão do MDE, de acordo com a lei portuguesa. 
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II -  Sendo o regime de execução do Mandado de Detenção Europeu da competência exclusiva do 

poder judicial, o compromisso do Estado Português de executar a pena ou medida de segurança 

deve ser assumido numa decisão judicial. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  13 de Agosto de 2024, Processo n.º 3560/23.4T9MTS-

F.S1 

I -    Encontrando-se o requerente privado da liberdade na sequência de despachos judiciais 

transitados em julgado, que o sujeitaram à medida de coacção de prisão preventiva e, depois, em 

substituição desta, à medida de internamento preventivo, e que reviram e mantiveram, quer a 

prisão preventiva, quer o internamento preventivo, privação da liberdade resultante da indiciação 

da prática de factos qualificados na lei como crimes e por ela sancionados com pena de prisão, e 

não se mostrando ultrapassados os prazos legais de manutenção da privação da liberdade, não 

está verificado qualquer dos fundamentos de habeas corpus previstos no n.º 2 do art. 222.º do 

CPP, o que determina, necessariamente, o indeferimento da providência. 

II -   Sendo manifestamente infundada a petição de habeas corpus, há lugar ao sancionamento do 

requerente, nos termos do disposto no n.º 6 do art. 223.º do CPP. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  13 de Agosto de 2024, Processo n.º 197/20.3JAPTM-

N.S1 

I - Os motivos de «ilegalidade da prisão», como fundamento da providência de habeas corpus, 

têm de se reconduzir, necessariamente, à previsão das alíneas do n.º 2 do artigo 222.º do CPP, de 

enumeração taxativa. 

II - Como se tem afirmado, em jurisprudência uniforme, o STJ apenas tem de verificar (a) se a 

prisão, em que o peticionário (ou aquele em cujo beneficio tenha sido peticionado o habeas) 

atualmente se encontra, resulta de uma decisão judicial exequível, proferida por autoridade 

judiciária competente, (b) se a privação da liberdade se encontra motivada por facto que a admite 

e (c) se estão respeitados os respetivos limites de tempo fixados na lei ou em decisão judicial. 

III - Constitui jurisprudência constante do STJ o entendimento de que, para a verificação do 

cumprimento do prazo máximo de prisão preventiva previsto no artigo 215.º, n.º 1, al. a), do CPP 

(alargado que seja em função dos números 2 e 3), é relevante a data de dedução da acusação e 

não a notificação desta ao arguido, o que não corresponde a qualquer interpretação normativa 

inconstitucional. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  13 de Agosto de 2024, Processo n.º 1002/24.7YRLSB.S2 

I – A obrigação de extraditar que resulta do artigo 1.º para os Estados contratantes da Convenção 

da CPLP apenas pode ser recusada quando ocorrem os motivos de inadmissibilidade previstos no 

seu artigo 3.º ou os de recusa facultativa previstos no artigo 4.º, que constituem um regime 

próprio e taxativo em matéria de causas de recusa de extradição no âmbito da referida 
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Convenção, inexistindo lacuna a preencher nesse domínio com recurso às normas da Lei n.º 

144/99, de 31.08. 

II - A Convenção CPLP obriga a um duplo controlo da prescrição, a efetuar de acordo com a lei do 

Estado requerente e com a lei portuguesa; não estando o funcionamento da prescrição no Estado 

requerido associado à fase do processo no Estado requerente ou à finalidade visada pela 

extradição (procedimento criminal ou execução da pena), o controlo há de efetuar-se com 

referência aos dois momentos geradores de imunidade, pelo decurso do tempo (prescrição do 

procedimento e da pena), que constituem motivo de proibição da extradição no caso de esta se 

destinar ao cumprimento de uma pena. 

III - É admissível o indeferimento de diligências de prova indicadas pelo extraditando em sede de 

oposição, que sejam inúteis, impertinentes ou dilatórias, em obediência ao princípio da não 

realização de atos inúteis no processo, e à sua adequação ao fim daquele. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  5 de Setembro de 2024, Processo n.º 

336/22.0PAAMD.L1.S1 

I -    Um arguido inimputável, porque não é susceptível de um juízo de culpa, não pode cometer o 

tipo do crime de homicídio qualificado, porque este requer a prática do facto em circunstâncias 

que revelem especial censurabilidade ou perversidade, exigindo, portanto, uma culpa qualificada. 

II -   Já a circunstância agravante prevista no nº 3 do art. 86º da Lei nº 5/2006, de 23 de Fevereiro, 

se refere à especial ilicitude do facto em razão do meio empregue para a sua prática, tendo por 

fundamento razões de prevenção geral, e opera pelo simples cometimento do crime com arma. 

III - Correspondendo os factos praticados pelo arguido inimputável a uma pluralidade de crimes, 

e sendo o de moldura penal abstracta mais elevada o crime de homicídio na forma tentada, 

agravado, p. e p. pelos arts. 22º, 23º, 73º, 131º do C. Penal e 86º, nº 3 da Lei nº 5/2006, de 23 de 

Fevereiro, é o limite máximo de tal moldura que fixa, nos termos do disposto no nº 2 do art. 92.º 

do CP, a duração máxima da medida de segurança de internamento a aplicar. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  5 de Setembro de 2024, Processo n.º 884/22.1JAPDL.S1 

I – Em conformidade com a orientação jurisprudencial predominante no STJ, a utilização de uma 

arma de fogo manifestada e registada, por detentor de licença de uso e porte da mesma, cujas 

exatas caraterísticas e circunstâncias de utilização não ficaram apuradas, não evidencia a 

particular perigosidade legalmente reclamada, relativamente a qualquer outra arma de fogo 

comumente usada para matar, pese embora o normal ou mesmo elevado perigo resultante do 

seu uso. e, como tal, não preenche a qualificativa prevista no artigo 132º, n.º 2, al. h), 2ª parte do 

CP. 

II - No entanto, mantendo-se, no caso em apreço, a qualificação dos crimes de homicídio 

cometidos pelo arguido, nos termos das alíneas e) e/ou j) do n.º2 do artigo 132º do CP, deve 

operar a agravante geral do artigo 86º, n.º 3, do RJAM, como reclama o MP no seu recurso. 
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III - Pelo que, sem descurar a necessidade de salvaguardar a proporcionalidade das penas 

concretas a fixar, em termos absolutos e relativos, na comparação com a jurisprudência produzida 

em casos similares e prevenindo a hipótese de outros de maior e extrema gravidade, a que melhor 

se adequará a aplicação de uma pena concreta mais próxima do limite máximo da pena abstrata 

ou legal, se justifica um aumento das penas em que o arguido foi condenado pela prática dos dois 

crimes de homicídio qualificado agravado que se afaste do limite mínimo da respetiva moldura 

penal abstrata decorrente da sua requalificação, ainda que em proporção ligeiramente inferior 

àquela considerada no acórdão recorrido, visto que o ponto de partida é agora também mais 

elevado, fixando-se em medida intermédia entre as anteriormente fixadas e a proposta pelo 

recorrente, ou seja, em 18 (dezoito) anos de prisão por cada um dos dois crimes de homicídio 

qualificado agravado, p. e p. pelos artigos 131º e 132º, nºs 1 e 2, al. e), do CP e 86º, n.º 3, do 

RJAM, dois anos apenas acima do limite mínimo da respetiva moldura abstrata, as quais se 

afiguram justas, adequadas e fixadas de harmonia com os princípios da necessidade e da 

proporcionalidade das penas, sem ultrapassar a medida da culpa. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  5 de Setembro de 2024, Processo n.º 

95/20.0PAPST.L1.S1 

I - É incontroverso que o artigo 205º, n.º 1, da CRP estabelece que “as decisões dos tribunais que 

não sejam de mero expediente são fundamentadas na forma prevista na lei”. Por seu turno, o 

artigo 97º, n.º 5, do CPP, dando execução àquele comando constitucional para os atos decisórios 

nele definidos, dispõe que os mesmos “(…) são sempre fundamentados, devendo ser 

especificados os motivos de facto e de direito da decisão”. 

II - A doutrina e a jurisprudência, no entanto, salientam a diversidade de grau da fundamentação 

exigida para os diferentes atos decisórios, desde aquele específico das sentenças e acórdãos 

estabelecido nos artigos 374º e 375º do CPP, sob pena de nulidade, nos termos do artigo 379º, 

n.º 1, al. a), do mesmo diploma legal, que aqui tem indiscutível aplicação, ao dos meros 

despachos, por muito relevantes que sejam. Reconhecendo embora que esse dever de 

fundamentação é mais exigente para as sentenças e acórdãos, não deixam, contudo, de assinalar 

a sua inevitável diferença em função do maior ou menor poder de concisão e clareza discursiva 

do juiz e do concreto objeto das decisões e dos efeitos da falta ou insuficiência da devida 

fundamentação. 

III - Como se assinala no parecer do Ministério Público no STJ, analisados os factos provados e não 

provados à luz e conjugadamente com o enunciado resumido e consignado no texto da decisão 

da prova por declarações, documental e pericial levado ao texto do acórdão, outrossim das 

respetivas considerações teóricas iniciais, de posterior contextualização e de encerramento, 

torna-se claro porque é que o tribunal deu como provados certos factos e como não provados 

outros, nomeadamente em função do maior ou menor crédito atribuído à prova por declarações, 

em cujo enunciado resumido e consideração final se explicita quando e porquê o mereceram, em 

função da razão de ciência de cada um dos declarantes e testemunhas, das posições divergentes 
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por eles assumidas em diferentes fases do processo, após leitura e confronto em audiência, e da 

sua corroboração recíproca e pelos demais meios de prova, nomeadamente documental, pericial 

e material, bem assim como em função das regras da experiência comum e do normal acontecer, 

que permitiram, entre o mais, extrair dos factos diretamente provados aqueles insuscetíveis de 

prova direta, ou seja, por recurso às presunções judiciais, nos termos consentidos pelo princípio 

da livre apreciação da prova plasmado no artigo 127º do CPP, designadamente quanto ao 

elementos subjetivo dos tipos incriminadores. 

IV - Por conseguinte, o acórdão recorrido ora sindicado cumpriu cabalmente o dever de 

fundamentação dos atos jurisdicionais decisórios, permitindo aos seus destinatários e às 

instâncias de recurso apreender e compreender o iter racional da formação da convicção dos 

juízes integrantes do tribunal de estrutura coletiva que o proferiu e o seu escrutínio externo, 

como, aliás, evidenciam a motivação e conclusões do recurso que dele foi interposto pelo arguido 

e recorrente, ao suscitar os vícios da decisão a que se refere a questão seguinte, através da qual 

se pretende rebater aquele convencimento e os respetivos fundamentos, não incorrendo em 

qualquer nulidade ou interpretação inconstitucional das normas jurídicas nele consideradas e 

aplicadas em matéria de facto ou de direito. 

V – Independentemente da consequência jurídico-processual da verificação dos vícios previstos 

no artigo 410º, n.º 2, do CPP, é pacífico que eles constituem vícios da decisão e não erros de 

julgamento, devendo, por isso, necessariamente, resultar do seu texto, por si só ou conjugado 

com as regras da experiência, sem necessidade e/ou possibilidade de recurso a elementos 

externos para os evidenciar, e que, podendo embora coexistir na mesma decisão, a sua verificação 

alternativa ou subsidiária se afigura incompatível com a respetiva substância, conforme 

esclarecida diferenciação de Pereira Madeira e da jurisprudência por ele referenciada em 

anotação ao artigo 410º, n.º 2, do CPP, no “Código de Processo Penal Comentado”, de Henriques 

Gaspar e outros, supra mencionado. 

VI - O recorrente incorre na muito comum confusão entre o vício da decisão convocado e o do 

erro do julgamento da matéria de facto, que efetivamente não impugnou, pois que, em vez de o 

evidenciar, explicando, por referência ao texto do acórdão, por si ou conjugado com as regras da 

experiência comum, a matéria de facto provada e não provada que não deu resposta integral aos 

factos que constituíam o objeto do processo fixado pela acusação e, desse modo, insuficiente para 

suportar a sua condenação e não condenação por parte deles, limita-se a proclamar, num juízo 

próprio, que a prova produzida não tem virtualidade para fixar a matéria de facto considerada 

provada nos pontos 1 a 87 e que conduziu à sua condenação, recorrendo aos elementos de prova 

produzidos, de que retira ilações necessariamente subjetivas acerca do seu envolvimento nos 

factos que lhe eram imputados na acusação, o que, obviamente, não integra o invocado vício, 

antes uma divergência sobre a matéria de facto provada, só passível de contrariedade mediante 

a respetiva impugnação ampla, nos termos do artigo 412º do CPP. 

VII – Considerando as molduras penais abstratas ou legais previstas para os crimes de tráfico de 

estupefacientes, p. e p. pelo artigo 21º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22.01, por referência 



 
às Tabelas I-B e I-C ao mesmo anexas, de branqueamento, p. e p. pelo artigo 368º-A, n.ºs 1, al. f), 

e 3, do CP, e de detenção de arma proibida, p. e p. pelo artigo 86º, n.º 1, al. d), com referência 

aos artigos 2º, n.º 1, al. an), 3º, n.ºs 1 e 2, al. i), e 4º, n.º 1, do Regime Jurídico das Armas e suas 

Munições (RJAM), aprovado pela Lei n.º 5/2006, de 23.02, outrossim da pena única resultante do 

cúmulo jurídico dessas três penas parcelares, atentas as regras de punição estabelecidas no artigo 

77º do CP, de, respetivamente, 4 (quatro) a 12 (doze) anos de prisão, 1 mês a 12 anos de prisão, 

1 mês a 4 anos de prisão (não releva aqui a pena alternativa de multa até 480 dias, afastada pelo 

tribunal da condenação sem contestação do recorrente) e 5 (cinco) anos a 7 (sete) anos e 8 (oito) 

meses de prisão. 

VIII – As penas de prisão, parcelares e única, aplicadas ao arguido, de, respetivamente, 5 (cinco) 

anos, 2 (dois) anos, 8 (oito) meses e 6 (seis) anos de prisão, são justas, adequadas e fixadas de 

harmonia com os princípios da necessidade e da proporcionalidade, sem ultrapassar a medida da 

sua culpa, mostrando-se, além disso, muito mais próximas do limite mínimo do que do limite 

máximo ou sequer médio das correspondentes molduras abstratas ou legais e em sintonia com 

os habituais parâmetros do STJ para situações equivalentes. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  11 de Setembro de 2024, Processo n.º 

2878/20.2T8CSC.L1.S2  

I. A relevância jurídica prevista no art.º 672.º, nº 1, a), do CPC, pressupõe uma questão que 

apresente manifesta complexidade ou novidade, evidenciada nomeadamente em debates na 

doutrina e na jurisprudência, e onde a resposta a dar pelo Supremo Tribunal de Justiça possa 

assumir uma dimensão paradigmática para casos futuros. 

II. Para efeitos do disposto no art.º 672.º, n.º 1, c), do CPC, há contradição entre acórdãos que – 

no domínio da mesma legislação e reportando-se a situações de facto que no essencial sejam 

idênticas – dão respostas diametralmente opostas quanto à mesma questão fundamental de 

direito. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  11 de Setembro de 2024, Processo 

n.º2082/23.8JAPRT.S1 

I. Para aquilatar da especial censurabilidade ou perversidade do agente na prática do homicídio, 

por forma a que este seja considerado como qualificado e, por via disso, punido com pena 

agravada, impõem-se, num primeiro momento, saber se existe alguma das circunstância das 

enunciadas no nº 2 do artigo 132º do Código Penal, enquanto indício daquela censurabilidade e 

perversidade e, num segundo momento, averiguar se, perante as circunstâncias concretas do caso 

dos autos, e vista a estrutura valorativa em tal grau de gravidade dos factos em julgamento, que 

nos leve a crer que o aumento da culpa é em grau tão elevado que justifica a agravação subjacente 

ao homicídio qualificado; 

II. Acuta com “frieza de ânimo” o arguido que se desloca mais de 800 metros da sua residência à 

papelaria do seu irmão, levando consigo várias armas, uma delas já municiada e após se dirigir ao 
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mesmo, que se encontrava detrás do balcão, a um metro de distância, em forma intimidatória 

disse-lhe “acabaram-se os roubos” e de imediato disparou um tiro em direcção à sua cabeça, 

atingindo-o no sobrolho direito e logo de seguida mais dois tiros também em direcção à cabeça 

do ofendido, que se começou a movimentar lateralmente, atingindo-o no rosto e no pescoço e 

após o mesmo se ter protegido atrás do balcão ainda disparou mais dois tiros em direcção ao 

mesmo e mesmo depois de desarmado pelo ofendido retirou do bolso do casaco outra arma e 

procurou municiá-la para continuar a disparar contra aquele, o que não conseguiu porque 

apareceu uma pessoa que o agarrou e manietou. 

III. A idade avançada do arguido, não permite, só por si, uma diminuição da pena, constituindo 

apenas mais um elemento a ponderar em sede da sua determinação. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 11 de Setembro de 2024, Processo 

n.º189/19.5JELSB.L1.S1 

I. Visto o disposto nos arts. 400.º, n.º 1, al. f) e 432.º, n.º 1, al. b), do CPP, o acórdão do Tribunal 

da Relação é irrecorrível por confirmar a condenação da 1ª Instância (princípios da dupla 

conforme condenatória e da legalidade) e, inclusivamente, ter reduzido a pena (de 8 anos de 

prisão) imposta ao recorrente para 7 anos e 6 meses de prisão pelo crime de tráfico de 

estupefacientes cometido em coautoria. 

II. Considerando o disposto no art. 400.º n.º 1, al. f) do CPP, a não admissibilidade do recurso vale 

assim para toda a decisão, considerando o quantum da pena em que foi condenado na Relação. 

III. Do exposto resulta não ser recorrível em mais um grau, o acórdão confirmatório in mellius aqui 

em questão, conforme decorre do disposto nos artigos 432.º, n.º 1, alínea b), e 400.º, n.º 1, alínea 

f), ambos do CPP. 

IV. As nulidades invocadas de acórdão da Relação não integram pressuposto de admissibilidade 

de recurso em mais um grau, para o Supremo Tribunal de Justiça. As nulidades previstas no artigo 

379.º, n.º 1, alíneas a), b) e c), do CPP só podem ser conhecidas oficiosamente pelo STJ, se este 

Tribunal tiver de julgar recurso de acórdão da Relação que seja recorrível nos termos do disposto 

nos artigos 432.º n.º 1 alínea b) e 400.º n.º 1 do CPP, o que não é este o caso. Assim, as nulidades 

que se pretendam imputar a acórdão da Relação que não seja recorrível tem de ser arguidas 

atempadamente perante o próprio tribunal que proferiu a decisão visada. 

V. Portanto, não pode o recorrente pretender uma terceira apreciação de questões colocadas em 

ação penal (v.g. no que se relaciona com a reapreciação da respetiva matéria de facto, erro 

notório na apreciação da prova, errada avaliação da prova, violação da livre apreciação da prova, 

violação do in dubio pro reo, omissão de diligências de prova que considera essenciais, falta ou 

deficiente fundamentação, erro na condenação, erro na qualificação jurídica), nos casos em que 

há limitações legais e, em que a decisão é irrecorrível. 

VI. Rejeitado o recurso para o STJ, igualmente é inadmissível o requerimento formulado do seu 

julgamento em audiência (art. 411.º, n.º 5, CPP), uma vez que este pressuporia a admissão e 

conhecimento do recurso por este Tribunal, o que não sucede, como se viu. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  11 de Setembro de 2024, Processo n.º 

189/23.0PAVPV.L1.S1 

I. Impugnando as penas parcelares e a pena única, recorre o arguido da decisão da 1.ª instância 

que aplicou a pena única de 5 anos e 8 meses de prisão por crimes de violência doméstica 

agravada, na pessoa de seu pai, de tráfico de estupefacientes e de detenção de arma proibida. 

II. O crime de «traficante-consumidor» (artigo 26.º do DL 15/93), requer dois pressupostos que, 

no caso, não se verificam: que o agente tenha por finalidade exclusiva conseguir as substâncias 

ou preparações para uso pessoal (n.º 1) e que a quantidade destas não exceda a necessária para 

o consumo médio individual durante o período de cinco dias (n.º 2) ou de dez dias se, conforme 

alguma jurisprudência, por virtude do art.º 2.º, n.º 2 , da Lei n.º 30/2020, de 29.11, se dever 

considerar alterado o prazo referido no n.º 2 do artigo 26.º, não obstante a caducidade da 

Proposta de Lei n.º 33/VIII, de 15.6.2000, que visava tal alteração. 

III. Como resulta dos factos provados, o arguido dedicava-se à produção e à venda direta aos 

consumidores que o procuravam, atividade que se desenvolveu-se «ao longo de todos os dias da 

semana», pelo menos desde dezembro de 2022 a março de 2023. 

IV. O comportamento anterior aos crimes (antecedentes criminais), ao longo de anos, o 

desinteresse e a incapacidade para alterar esse comportamento, dominado pela 

toxicodependência, nomeadamente pela aplicação de penas de prisão suspensas na sua 

execução, insuficientes para evitar a repetição de atos de idêntica natureza, e a reiteração e 

intensidade das condutas, em grave violação dos deveres de respeito e solidariedade inerentes à 

relação com a vítima, seu pai, «aproveitando-se da idade avançada» deste, «pessoa indefesa» que 

o protegia, lhe dava abrigo, alimentação e dinheiro que utilizava para sustentação da 

toxicodependência revelam uma personalidade desvaliosa, projetada nos factos. 

V. De acordo com as regras de punição do concurso, a pena única deve fixar-se entre 5 anos (pena 

mais elevada) e 8 anos e 9 meses de prisão (correspondente à soma das penas aplicadas). 

VI. Identifica-se uma forte conexão entre os crimes praticados, prolongados e repetidos no tempo, 

em violação de bens jurídicos diversos, no mesmo contexto espacial e de relação familiar com a 

vítima dos crimes de violência doméstica, com reiterada e grave violação de deveres impostos ao 

arguido na sua relação com esta e o conjunto dos factos praticados evidencia insensibilidade às 

penas anteriormente aplicadas e manifesta falta de preparação do arguido para manter uma 

conduta lícita, sendo elevadas as necessidades de prevenção especial. 

VII. Tendo em conta as molduras das penas aplicáveis, na consideração do n.º 2 do artigo 40.º do 

CP, dos critérios estabelecidos no artigo 71.º do CP, relevando por via da culpa e da prevenção, e 

na consideração, em conjunto, da gravidade dos factos e da personalidade do arguido (77.º, n.º 

1, do CP), não se encontra fundamento que justifique a alteração das penas parcelares e da pena 

única, mostrando-se esta fixada em medida próxima do seu limite mínimo, sem ofensa dos 

critérios de adequação e proporcionalidade que presidem à sua determinação. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  12 de Setembro de 2024, Processo n.º 2210/12.9TASTB-

AH.S1 

I -    Os recorrentes interpuseram o presente recurso extraordinário de revisão, sem 

comprovarem, apesar de, para tanto, convidados, o trânsito em julgado do acórdão recorrido, o 

que é fundamento de inadmissibilidade do recurso, determinante da sua rejeição (arts. 414º, nº 

2, e 420º, nº 1, b), do C. Processo Penal). 

II -   Os recorrentes carecem de legitimidade para interpor o recurso porque, não obstante a sua 

qualidade de arguidos, foram absolvidos no acórdão recorrido, da prática dos crimes imputados, 

o que é. Igualmente, é fundamento de inadmissibilidade do recurso, determinante da sua rejeição 

(arts. 414º, nº 2, e 420º, nº 1, b), do C. Processo Penal). 

III - A invocação, como fundamento do recurso, de oposição de soluções de direito, em vez 

da inconciliabilidade de factos, atento o disposto na alínea c) do nº 1 do art. 449º do C. Processo 

Penal, revela um pedido manifestamente infundado 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  12 de Setembro de 2024, Processo n.º 272/21.7JELSB.S1 

I -    Resulta da letra da alínea b) do art. 24º do Decreto-Lei nº 15/93, de 22 de Janeiro, que a 

circunstância agravante do crime de tráfico e outras actividades ilícitas nela prevista, que o seu 

preenchimento exige que que as substâncias estupefacientes tenham efectivamente sido 

distribuídas por grande número de pessoas, não bastando, para tanto, o mero perigo, a simples 

possibilidade de as mesmas poderem ser distribuídas por elevado número de pessoas. 

II -   Tendo o recorrente sido detectado com o estupefaciente, na revista pessoal a que foi sujeito, 

logo após ter entrado no estabelecimento prisional, não foi ultrapassado o estado de mero perigo, 

a mera possibilidade de disseminação da droga por número considerável de pessoas, pelo que, a 

provada conduta do recorrente não pode ser qualificada, também, pela alínea b) do art. 24º do 

Decreto-Lei nº 15/93, de 22 de Janeiro. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  12 de Setembro de 2024, Processo n.º 8/20.0TRLSB.S1 

I. Não tendo o assistente suscitado qualquer questão de inconstitucionalidade no seu recurso, 

questão que apesar disso o tribunal analisou e teve em consideração, afastando-a no caso em 

apreço, da mesma forma que identificou a suscitada questão do “erro na apreciação da prova”, 

abstendo-se do seu conhecimento e decisão por impedimento legal decorrente da aplicação 

conjugada dos artigos 432º, , n.º 1, al. a), e 434º do CPP e 608º, n.º 3, do CPC, nenhuma omissão 

de pronúncia se verifica no acórdão, que, em consequência, também não padece da arguida 

nulidade, conclusão que o percurso argumentativo agora seguido pelo assistente também não 

contraria, por ser manifesto não poder retrotrair-se ao momento da prolação daquele, o único 

que releva para aferição da sua correção ou viciação. 

II. Interpretação aplicativa que também não enferma de qualquer vício gerador da respetiva 

inconstitucionalidade, nomeadamente por violação dos princípios e parâmetros constitucionais 

consagrados nos artigos 13º, 20ºe 32º da CRP, como, aliás, se reconhece e afirma expressamente 
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no acórdão do Tribunal Constitucional n.º 153ª/2012, de 22.03.2012, convocado pelo assistente 

em abono da sua posição. 

III. Efetivamente, como nele se afirma, o artigo 20º da CRP não consagra um direito absoluto a 

um duplo grau de jurisdição e, portanto, o direito ao recurso, e o seu artigo 32º, n.ºs 1 e 7, apesar 

do crescente relevo conferido ao direito de participação da vítima/ofendido/assistente no 

processo penal, não equiparam os estatutos processuais destes ao do arguido, a quem 

primordialmente se destinam as amplas garantias de defesa nele consagradas, à semelhança, de 

resto, dos instrumentos de direito internacional a que Portugal se encontra vinculado, nenhuma 

igualdade, por conseguinte, ocorrendo entre tais estatutos , que são materialmente distintos e 

justificativos de um tratamento diferenciado, positivamente discriminatório do arguido, em 

conformidade com a melhor interpretação do princípio da igualdade estabelecido no artigo 13º. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

1237/22.7JACBR.C1.S1 

I. A acção do arguido preenche a agravante “frieza de ânimo” prevista no art.º 132.º n.º 2 al. j) do 

Código Penal quando, após uma discussão num café sobre simpatias clubísticas e concomitante 

troca de insultos com o ofendido, adepto de clube rival, foi a casa, munindo-se de uma arma de 

fogo apta a disparar munições de calibre 6.35mm, e regressando, estacionou a viatura em local 

estratégico que lhe permitia ver o ofendido sair do café, aguardando, nestas circunstâncias, cerca 

de uma hora e meia, atraindo aquele e aproveitando-se da vontade que este também teria de 

tirar desforço de provocações, arrancando e parando sucessivamente a viatura para ir em 

aproximação daquele, em local onde era menos provável a movimentação de pessoas, por se 

situar a 200 metros do estabelecimento e, quando o ofendido se encontrava em local mais 

afastado, sozinho e desarmado no meio da estrada, saiu da sua viatura e efectuou 4 disparos 

seguidos sobre o mesmo bem como, quando o ofendido já se encontrava caído no chão e 

totalmente vulnerável, aproximou-se do mesmo e, a menos de um metro, efectuou um 5.º 

disparo à cabeça. não lhe dando qualquer hipótese de se defender, atingindo-o no tórax, na mão, 

no ombro esquerdo e na cabeça, regiões do corpo onde sabia que se situam órgãos vitais à vida 

humana, e que o mesmo quis atingir, como conseguiu. 

II. Todo o contexto da acção do arguido, sendo certo que a dissidência de gostos desportivos e 

clubísticos de forma alguma poderia justificar o desagravo ao ponto a que chegou, ainda que 

recheado de expressões menos “generosas” e deselegantes dirigidas um ao outro, revelou que 

aquele teve muito tempo para se acalmar, pensar no sucedido, actuar com serenidade e não dar 

a importância que quis dar ao confronto verbal com o ofendido, tendo tido muito tempo para agir 

reflectidamente e, nomeadamente, para também por poder optar por não fazer o que fez. 

III. No que concerne à frieza de ânimo, ela envolve certas características como tibieza, 

impassividade, indiferença ou insensibilidade à dor, a sentimentos ou emoções de outrém, 

firmeza de reflexão e amadurecimento, irrevogabilidade e intensidade da resolução criminosa e 

na correspondente execução do crime. A influência do factor tempo, e o facto de se ter estudado 
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a forma de preparar o crime, demonstram uma atitude de maior desvio em relação à ordem 

jurídica. O decurso do tempo deveria fazer o agente cessar a sua vontade de praticar o crime, 

quanto mais medita sobre a sua prática mais exigível se torna que não actue desse modo». No 

fundo, a frieza de ânimo verifica-se quando o crime tenha sido praticado a coberto de evidente 

sangue-frio, pressupondo um lento, reflexivo, cauteloso, deliberado, calmo e imperturbado 

processo de preparação e execução do crime, congeminado por forma a denotar insensibilidade, 

indiferença pelos outros e profundo desrespeito pela pessoa humana, pela saúde e integridade 

física e vida alheias, residindo a justificação da agravação na insensibilidade e resistência 

persistente às contra-motivações sociais e ético-jurídicas que o levariam a desistir do seu desígnio, 

reveladora de uma vontade criminosa particularmente intensa e, portanto, de especial 

perigosidade. 

IV. A frieza de ânimo é só uma das três possíveis manifestações de premeditação e refere-se tanto 

ao processo de formação da vontade criminosa, como ao processo de execução dessa vontade, 

ou seja, ao modo de consumação do crime, sendo certo que a verificação da agravante 

modificativa prevista no art. 132º nº 2 al. j) do Código Penal não exige a verifica-se cumulativa da 

frieza de ânimo, da reflexão sobre os meios empregados e da persistência da intenção de matar 

por mais de 24 horas, como resulta, desde logo, do uso da disjuntiva «ou» entre as expressões 

«reflexão sobre os meios empregues» e «ter persistido na intenção de matar por mais de 24 

horas» mas, sobretudo, porque essa é a solução que se coaduna com a razão de ser da inclusão 

destas circunstâncias como índices da agravação do homicídio. 

V. Aparte as críticas que se podem fazer à inserção desta última vertente da premeditação e da 

fixação deste limite temporal para ilustrar a firmeza da vontade criminosa, o que importa 

salientar, é que até é especialmente na execução criminosa que a frieza de ânimo tem o seu 

âmbito de revelação. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  12 de Setembro de 2024, Processo n.º 127/20.2GAVNO-

B.S1 

I- Os fundamentos de revisão de sentença mencionados na alínea d), n.º1, do art.º449º, do CPP, 

só podem assentar na descoberta de factos novos ou meios de prova novos, de per se ou 

combinados com outros apreciados no processo, que possam gerar graves dúvidas e não em 

meras ou simples dúvidas sobre a justiça da condenação. 

II- Estão sempre excluídos factos ou meios de prova que tenham sido produzidos em audiência de 

julgamento e em relação aos quais o tribunal, no âmbito da livre apreciação da prova, entendeu 

considerar ou não, tanto mais ainda que só poderiam ser aceites para fundar pedido de revisão 

aqueles que, na altura do julgamento, eram desconhecidos ou ignorados pelo arguido e, por isso, 

não puderam ser apresentados antes ou durante o mesmo e, em consequência, não puderam ser 

apreciados pela decisão que transitou em julgado. 

III- Não é, manifestamente, admissível para fundar pedido de revisão de sentença a invocação de 

graves dúvidas sobre a justiça da condenação por crime de violação e detenção de arma proibida 
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a realização de perícia médico legal para detecção de vestígios lofoscópicos ali eventualmente 

deixados pela ofendida para provar que não seria o proprietário da arma de fogo curta, de calibre 

6,35 mm, marca Browning, apreendida em local usado por arguido e ofendida. 

IV- A nova perícia a lesões (escoriações) sofridas pela ofendida seria despicienda pois que os autos 

já as mencionavam, sendo acto inútil a sua concretização, decorrida que foi longa distância 

temporal, impossibilitando àquela oferecer concludência alguma de relevo. 

V- Não é de proceder pedido de revisão para audição de 2 testemunhas não ouvidas em 

julgamento, mas que já eram nessa altura conhecidas e identificáveis e podiam ter sido arroladas 

para audição mesmo que ao abrigo do artº 340º do CPP, nada tendo sido sendo alegado no 

sentido de explicar uma única razão para o não terem sido. 

VI- Para a concretização de existência de graves dúvidas sobre a justiça da condenação, tais provas 

(ainda que alegadamente novas) teriam de possuir a virtualidade de atingirem de forma profunda 

e essencial uma decisão transitada em julgado. Não obstante, o recorrente não o demonstrou 

nem apresentou “novos” meios de prova admissíveis sobre os factos, para efeito de 

preenchimento da al. d), do n.º 1, do artº. 449º Código de Processo Penal, não convocando nem 

concretizando minimamente de que forma os depoimentos das duas testemunhas indicadas, de 

per se ou combinados com os outros meios de prova já apreciados no processo, suscitariam graves 

dúvidas sobre a justiça da condenação. 

VII- Em recurso de revisão de sentença a convocação da violação do princípio da livre apreciação 

configura nulidade dependente de arguição, com prazo definido, há muito esgotado pelo trânsito 

em julgado da decisão revidenda e apenas aferível em sede de eventual recurso ordinário mas 

nunca por aquela via extraordinária.] 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  12 de Setembro de 2024, Processo n.º 127/20.2GAVNO-

B.S1 

I- Os fundamentos de revisão de sentença mencionados na alínea d), n.º1, do art.º449º, do CPP, 

só podem assentar na descoberta de factos novos ou meios de prova novos, de per se ou 

combinados com outros apreciados no processo, que possam gerar graves dúvidas e não em 

meras ou simples dúvidas sobre a justiça da condenação. 

II- Estão sempre excluídos factos ou meios de prova que tenham sido produzidos em audiência de 

julgamento e em relação aos quais o tribunal, no âmbito da livre apreciação da prova, entendeu 

considerar ou não, tanto mais ainda que só poderiam ser aceites para fundar pedido de revisão 

aqueles que, na altura do julgamento, eram desconhecidos ou ignorados pelo arguido e, por isso, 

não puderam ser apresentados antes ou durante o mesmo e, em consequência, não puderam ser 

apreciados pela decisão que transitou em julgado. 

III- Não é, manifestamente, admissível para fundar pedido de revisão de sentença a invocação de 

graves dúvidas sobre a justiça da condenação por crime de violação e detenção de arma proibida 

a realização de perícia médico legal para detecção de vestígios lofoscópicos ali eventualmente 
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deixados pela ofendida para provar que não seria o proprietário da arma de fogo curta, de calibre 

6,35 mm, marca Browning, apreendida em local usado por arguido e ofendida. 

IV- A nova perícia a lesões (escoriações) sofridas pela ofendida seria despicienda pois que os autos 

já as mencionavam, sendo acto inútil a sua concretização, decorrida que foi longa distância 

temporal, impossibilitando àquela oferecer concludência alguma de relevo. 

V- Não é de proceder pedido de revisão para audição de 2 testemunhas não ouvidas em 

julgamento, mas que já eram nessa altura conhecidas e identificáveis e podiam ter sido arroladas 

para audição mesmo que ao abrigo do artº 340º do CPP, nada tendo sido sendo alegado no 

sentido de explicar uma única razão para o não terem sido. 

VI- Para a concretização de existência de graves dúvidas sobre a justiça da condenação, tais provas 

(ainda que alegadamente novas) teriam de possuir a virtualidade de atingirem de forma profunda 

e essencial uma decisão transitada em julgado. Não obstante, o recorrente não o demonstrou 

nem apresentou “novos” meios de prova admissíveis sobre os factos, para efeito de 

preenchimento da al. d), do n.º 1, do artº. 449º Código de Processo Penal, não convocando nem 

concretizando minimamente de que forma os depoimentos das duas testemunhas indicadas, de 

per se ou combinados com os outros meios de prova já apreciados no processo, suscitariam graves 

dúvidas sobre a justiça da condenação. 

VII- Em recurso de revisão de sentença a convocação da violação do princípio da livre apreciação 

configura nulidade dependente de arguição, com prazo definido, há muito esgotado pelo trânsito 

em julgado da decisão revidenda e apenas aferível em sede de eventual recurso ordinário mas 

nunca por aquela via extraordinária.] 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  17 de Setembro de 2024, Processo n.º 

3431/23.4T8VCT.G1.S1 

I – A adoção assenta numa verdade afetiva e psicológica, distinta da verdade biológica, em que se 

funda o parentesco. 

II – Podem ser adotadas todas as crianças que tenham sido confiadas administrativamente, ou, 

por meio de aplicação da medida de proteção de confiança com vista a futura adoção (tenha essa 

confiança sido feita a uma instituição ou a uma pessoa selecionada para a adoção). 

III – O tribunal está impedido de declarar constituído o vinculo da adoção quando inexista uma 

declaração de adotabilidade (no âmbito de um processo judicial de promoção e proteção, ou, de 

prévia decisão de confiança administrativa). 

IV – Apesar da inexistência de uma decisão não formalizada de confiança em vista da adoção, ao 

ter elaborado um “Relatório de Acompanhamento e Avaliação da Pré- Adoção”, onde concluiu 

pela adoção da criança como seu projeto de vida, a segurança social supriu a posteriori essa falta 

da decisão de confiança administrativa. 

V – O primado da continuidade das relações psicológicas profundas e o princípio da prevalência 

da família que urge respeitar na aplicação das normas referentes ao direito da família, seriam, 

sem justificação obnubilados se, com base numa interpretação literal das normas constantes do 
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RJPA, não se reconhecesse que, por via da atuação que a segurança social teve na situação ao 

elaborar o “Relatório”, se possa considerar ter havido uma confiança administrativa, a qual foi 

suprida posteriormente por esta via. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  17 de Setembro de 2024, Processo n.º 

33/23.9T8PDL.L1.S1 

I. A uma acção inibitória da prática de condições de venda e de tarifas praticada por uma 

transportadora aérea em que são formulados, para além do pedido de indemnização ao autor, 

pedidos fundados no interesse dos consumidores que sejam por elas afectados, é aplicável o 

regime da acção popular previsto na Lei 83/95 de 31 de agosto em conjugação com o regime da 

Lei de Defesa do Consumidor (Lei24/96 de 31 de julho. 

II. Nesse tipo de acção a legitimidade do autor na acção popular está regulada no artigo 31.º do 

Código de Processo Civil em conjugação com o artigo 13.º da Lei de Defesa do Consumidor e com 

o artigo 2.º n.º 1 da Lei da Acção Popular; 

III. O autor na acção popular é parte legítima quando, independentemente do seu interesse 

directo na demanda, alegar os factos essenciais em que assenta a violação dos interesses difusos 

tutelados, sendo estes caracterizados por serem de titularidade tendencialmente indeterminada 

e insusceptíveis de divisão e tutela individual. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  17 de Setembro de 2024, Processo n.º 

14227/22.0T8PRT.P1.S1 

I) Do título constitutivo de propriedade horizontal consta obrigatoriamente a descrição das partes 

correspondentes às várias frações autónomas, por forma a serem correctamente identificadas 

individualmente, bem como a menção do valor relativo de cada uma. 

II) Do título constitutivo pode também constar a menção do destino de cada fração e a descrição 

e destino das partes comuns do edifício. 

III) Ainda que o título constitutivo da propriedade horizontal seja omisso quanto à descrição e 

finalidade de um espaço situado por baixo e no alinhamento de determinada fração autónoma 

com a qual não tem ligação directa, presume-se que esse espaço é parte comum do edifício nos 

termos do artigo 1421.º n.º 2 e) do Código Civil. 

IV) Tal presunção é ilidível mediante a demonstração da utilização exclusiva desse espaço, em 

termos correspondentes ao exercício do direito de propriedade, que permita concluir pela sua 

aquisição originária por um dos condóminos. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  17 de Setembro de 2024, Processo n.º 

3765/16.4T8VFR.P1.S1 

Em acidente simultaneamente de viação e de trabalho cada uma das indemnizações assenta em 

critérios distintos e têm funções e objectivos próprios, pelo que indemnização fixada ao lesado a 

título de perda da sua capacidade de ganho, em sede laboral, não contempla a indemnização para 
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ressarcir o dano biológico, consubstanciado na diminuição somático-psíquica e funcional do 

lesado, com afectação pessoal, no âmbito da jurisdição civil. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  17 de Setembro de 2024, Processo n.º 

1175/16.2T8VLG.P1.S1 

I. Tendo o autor, na sequência da celebração de um contrato de mútuo na qualidade de mutuário, 

subscrito um plano de protecção segundo o qual, em caso de morte ou invalidez, o Banco lhe 

garantia o pagamento das prestações que se viessem a vencer - sendo que o risco de invalidez 

abrangia a “invalidez absoluta e definitiva” e a “invalidez total e permanente”, a qual correspondia 

a uma incapacidade permanente igual ou superior a 70% de acordo com a TNI- a “invalidez 

absoluta e definitiva”, não densificada, deve ser entendida, à luz da interpretação feita por um 

declaratário normal, nos termos do art. 236º do CC, como correspondendo a uma situação em 

que, por doença ou acidente, o “segurado” (no caso, o “protegido”) fica impossibilitado de 

trabalhar e de auferir rendimentos que lhe permitam obter meios de subsistência e de fazer face 

à obrigação que assumiu perante a entidade bancária; 

II. A invalidez “absoluta e definitiva” refere-se a todo e qualquer trabalho e não apenas ao 

trabalho habitual do autor incapacitado; 

III. É ao autor que incumbe alegar e provar que se encontra permanentemente incapacitado para 

exercer todo e qualquer trabalho; 

IV. Não tendo alegado quaisquer factos para além da sua incapacidade de 72% e sendo seu ónus 

alegar uma situação de “invalidez absoluta e definitiva” revela-se vedado ao Supremo fazer 

extrapolações de facto que preencham essa lacuna, não sendo, assim, possível, a partir do facto 

de que o autor se encontra com incapacidade permanente absoluta para o trabalho habitual e de 

que necessita de ajuda de terceira pessoa para a realização das actividades de vida diária, 

presumir que este se encontra com incapacidade permanente absoluta para todo e qualquer 

trabalho que o impede de auferir rendimentos que lhe permitam obter meios de subsistência e 

de fazer face à obrigação que assumiu perante a entidade bancária; 

V. Estando demonstrada apenas a incapacidade absoluta do autor para desempenhar o seu 

trabalho habitual mas não para realizar todo e qualquer trabalho, não se encontra verificada a 

situação de “invalidez absoluta e definitiva” prevista no contrato celebrado com o réu Banco; 

VI. O atestado médico de incapacidade multiusos pode fundar também a prova da incapacidade 

permanente global; 

VII. Verificando-se a existência de dois documentos – um relatório pericial do IML a fixar a 

incapacidade em 36,16% e um atestado multiusos a fixá-la 72% - cabe às instâncias avaliar a força 

probatória do relatório e do atestado e fixar o facto autónomo da incapacidade de acordo com a 

Tabela Nacional de Acidentes de Trabalho, em ordem a decidir se o autor padece de uma IPP igual 

ou superior a 70% e se, em face dessa incapacidade, se encontra em situação de “invalidez total 

e permanente”. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  17 de Setembro de 2024, Processo 

n.º170/22.7T8FND.C2.S1 

I -Para efeitos de admissibilidade da revista, nos temos do artigo 14º n.º 1 do CIRE só há uma 

verdadeira contradição entre os acórdãos (recorrido e fundamento), quando a questão essencial, 

que constituiu a razão de ser e objeto da decisão, foi resolvida de forma frontalmente oposta nas 

decisões em confronto. 

II -Sendo irrelevantes, as hipóteses em que a divergência invocada se traduza em argumentos 

laterais, coadjuvantes ou suplementares e quando a divergência é meramente implícita. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  17 de Setembro de 2024, Processo n.º 229/14.4T8FNC-

O.L1.S1 

A interrupção da prescrição prevista no n.º 1 do artigo 323º do Código Civil, operada pela citação 

ou notificação judicial, respeita ao direito que o autor pretende exercer através do ato a que 

corresponde essa citação ou notificação, sendo esse o ato que é levado ao conhecimento daquele 

contra quem o direito pode ser exercido (n.º 4 do art.º 323º do CC). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  19 de Setembro de 2024, Processo n.º 

2001/24.4YRLSB.S1 

I - O MDE é executado com base no princípio do reconhecimento mútuo, no qual assenta a 

cooperação judiciária em matéria penal na UE (artigo 82.º, n.º 1, do TFUE). 

II - O reconhecimento mútuo tem como pressuposto a confiança mútua nos sistemas jurídicos dos 

Estados-Membros, com base no reconhecimento de que cada um desses Estados se rege por 

princípios a todos comuns. 

III - Se, em princípio, seria de pressupor que no espaço europeu, em geral, a execução das penas 

privativas da liberdade decorre, de modo mais ou menos homogéneo, num quadro geral de 

respeito pelos direitos fundamentais dos cidadãos a elas sujeitos, é sabido que tal nem sempre se 

verifica, havendo conhecimento de graves problemas nos sistemas prisionais de numerosos 

Estados-Membros — nomeadamente, mas não só, de sobrelotação e de condições de detenção 

passíveis de serem consideradas desumanas ou degradantes, que vêm sendo reveladas e 

declaradas pelo Tribunal Europeu dos Direitos Humanos (TEDH). 

IV - Segundo jurisprudência do TJUE, perante elementos objetivos, fiáveis, precisos e atualizados 

que confirmem a existência de deficiências, sistémicas ou generalizadas, nas condições de 

detenção no Estado-Membro de emissão, a autoridade judiciária de execução deve pedir 

informações complementares para verificar, de maneira concreta e precisa, se existem motivos 

sérios e comprovados para considerar que a pessoa objeto do mandado correrá um risco real de 

tratamento desumano ou degradante em caso de entrega (casos apensos Aranyosi e Cãldãraru - 

processos C-404/15 e C-659/15 PPU). 

V - No acórdão Dorobantu, de 15 de outubro de 2019, processo C-128/18, o TJUE afirmou que o 

caráter absoluto da proibição de tratamentos desumanos ou degradantes obsta a que possam 

https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/f309854e9cece5fb80258b9c00332aa6?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/f309854e9cece5fb80258b9c00332aa6?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/7cca5dbfaabb595480258b9c0031b4ec?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/7cca5dbfaabb595480258b9c0031b4ec?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/8ba7bd4df3eddb2c80258ba3003f5c9c?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/8ba7bd4df3eddb2c80258ba3003f5c9c?OpenDocument


 
sobrepor-se-lhe considerações relativas à eficácia da cooperação judiciária em matéria penal, pelo 

que a necessidade de garantir que a pessoa em causa não será sujeita a tais tratamentos justifica, 

excecionalmente, uma limitação dos princípios da confiança e do reconhecimento mútuos. 

VI - Estando em causa a execução de um MDE emitido há mais de 14 anos, em 21.05.2010, e 

tomando-se conhecimento da revisão e confirmação, na Albânia, em 2015, da sentença 

condenatória proferida em Itália que está na base do MDE, o que terá acontecido, segundo consta 

da documentação junta, a pedido das autoridades judiciárias italianas, havia que indagar junto 

das autoridades judiciárias do Estado-Membro de emissão sobre a manutenção do interesse na 

execução e, em caso afirmativo, das razões e fundamentos porque, apesar daquela revisão e 

confirmação, tal interesse se mantém. Sabido que a Itália assinou, mas não ratificou, a Convenção 

Europeia sobre o Valor Internacional das Sentenças Penais, de Haia, de 28 de maio de 1970 - pelo 

que não está vinculada ao respetivo 11.º que estabelece que, transmitido o pedido de delegação 

de execução, o Estado requerente fica impedido de executar a pena -, certo é que ignoramos o 

que dispõe a lei interna a esse respeito. 

VII - Resultando dos autos que a pessoa procurada não esteve presente no julgamento ocorrido 

no Estado de emissão, deveria o tribunal recorrido ter-se pronunciado sobre a verificação ou não 

da causa de recusa prevista no artigo 12.º-A, da LMDE, com obtenção, se necessário, de 

informações complementares. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  19 de Setembro de 2024, Processo n.º 

1159/18.ST8VRL.G1.S1 

I - Na doação de bem móvel, a tradição pode consistir na entrega material do mesmo, assim como 

na sua entrega simbólica, designadamente através do título representativo. 

II – A titularidade de vinhos generosos do Douro evidencia-se através da sua inscrição em conta 

corrente na Casa do Douro em nome do seu titular ou proprietário, verificando-se a doação dos 

mesmo com tradição quando tais vinhos passaram a estar inscritos naquela instituição em nome 

de outra pessoa, “por oferta”, sendo esta pessoa, donatária, que passa a ser a proprietária, com 

inscrição dos mesmos em conta-corrente própria. 

III – Resultando apurado que se mostrava inscrito em documentação da Casa do Douro uma 

determinada quantidade de vinho generoso se encontrava inscrito em conta corrente de três 

irmãos em 1975, sendo estes então os proprietários, e que, em 09/09/1976 saíram dessa conta-

corrente uma série de partidas de vinhos, tendo sido, aí inscrito que tal saída teve o seguinte 

fundamento: “Transferência por oferta para EE e irmãos”, e que, nessa sequência, na Casa do 

Douro, foram abertas quatro contas correntes de vinhos generosos, constando como titulares, 

em comum e partes iguais, quatro irmãos, EE, YY, XX… e ZZ, resultando ainda demonstrado que 

os referidos vinhos, pese embora se terem mantido armazenados no mesmo local, passaram a ter 

tratamento diferenciado dos demais ali armazenados, sobretudo no que respeita ao cumprimento 

de obrigações perante as autoridades reguladoras da produção de vinho na Região Demarcada 

do Douro, designadamente, anualmente, a declaração de existências em armazém e respeitante 
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àquelas litragens sempre foi emitida em nome destes quatro (novos) comproprietários como seus 

titulares, e assim apresentadas perante aquelas autoridades, e, ao menos, desde 1996 

encontram-se em vasilhames próprios e separados dos demais vinhos armazenados, tais actos 

consubstanciam a tradição material daqueles vinhos (a tradição não foi, assim, apenas simbólica). 

Toda a realidade fáctica subsequente reforça, pois, a existência de uma efetiva entrega daqueles 

vinhos aos donatários, tanto que estes passaram a deles dispor efetiva e materialmente, assim 

como de forma exclusiva, designadamente através de uma venda que realizaram a uma empresa 

de vinhos, estando disso impedidos os primitivos proprietários dos vinhos, venda esta que não 

seria possível por parte dos donatários sem que tivesse havido tradição, com a correspondente 

posse. 

Há que concluir, assim pela existência e validade do contrato de doação daqueles vinhos 

generosos, com a consequente transferência da respetiva propriedade para os donatários (cf. art. 

954 º al. al) do CC). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  19 de Setembro de 2024, Processo n.º 

166/20.3YHLSB.L2.S1 

O art.º 3.º al. a), do Regulamento (CE) n.º 469/2009, de 6.05.2009, relativo ao certificado 

complementar de protecção (CCP) para os medicamentos, deve interpretar-se no sentido de que 

um produto composto por vários princípios activos de efeito combinado é protegido por uma 

patente de base em vigor - e que beneficia de uma presunção de validade - quando a combinação 

dos princípios activos que o compõem esteja expressamente mencionada nas reivindicações da 

patente de base invocada em apoio do pedido de concessão do CCP ou, ainda que o não esteja, 

seja implícita mas necessariamente visada nas reivindicações da patente de base, na perspectiva 

do especialista na matéria e com base na evolução técnica à data de depósito ou de prioridade da 

patente de base. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  19 de Setembro de 2024, Processo n.º 

1912/23.9T8STB.S1 

O CAPÍTULO III (arts. 31.º a 46.º) do DL n.º 291/2007, de 21 de Agosto (o regime do sistema de 

seguro obrigatório de responsabilidade civil automóvel, ou simplesmente, “SORCA”) não 

prescinde da adaptação aos factos provados, sendo determinante saber se a Seguradora é a única 

responsável a quem possa ser imputado o não cumprimento dos seus deveres legais. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  19 de Setembro de 2024, Processo n.º 

988/21.8T8TMR.E1.S1 

I. No processo de inventário destinado a fazer cessar a comunhão hereditária (arts. 1097º e segs 

do CPC), é ao interessado na relacionação do bem, ainda que cabeça de casal, que compete, nos 

termos do art. 342º, nº 1, do Cód. Civil, o ónus da prova da existência de liberalidades concedidas 
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pelo inventariado a favor de outros interessados (e não ao alegado beneficiário da liberalidade o 

ónus da prova de que a mesma não existiu). 

II. Tendo a cabeça de casal, não beneficiária das alegadas liberalidades, protestado juntar, na 

relação de bens, prova documental da existência das mesmas e não tendo sido previamente 

proferida decisão a determinar ou a fixar prazo para essa junção, tendo em conta, 

designadamente, a conjugação do disposto nos arts. 1100, nº 1, al. a), 1102, nº 2, 1105º, nº 3, 

1109, nº 3, 1110, nº 1,, al. a) e 411º do CPC e os princípios da descoberta da verdade material 

(com vista à justa composição do litígio) e do inquisitório e, bem assim, do dever de gestão 

processual previsto no art. 6º e do principio da cooperação a que se reporta o art. 7º, nº 1, ambos 

do CPC, não poderá ser proferida decisão de exclusão das verbas nºs 8 e 9 da relação de bens 

(onde estão relacionadas as invocadas liberalidades) sem que tivesse sido previamente apreciada, 

em sede de decisão da matéria de facto, a eventual existência (ou não) das liberalidades ali 

invocadas e, para tanto, sem que tivessem sido levadas a cabo as necessárias diligências 

probatórias, mormente as relativas aos documentos que a cabeça de casal, ora Recorrente, havia 

protestado juntar. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  19 de Setembro de 2024, Processo n.º 

552/21.1T80BR.P1.S1 

Na acção de impugnação de uma deliberação de assembleia de condóminos, a legitimidade 

passiva pertence ao condomínio, representado pelo respectivo administrador. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  19 de Setembro de 2024, Processo n.º 

2807/21.6T8PTM.E1.S1 

I - À liberdade conferida aos proprietários, pelo Código Civil, para taparem os seus prédios 

correspondem, no campo do direito público, algumas limitações, que respeitam especialmente às 

caraterísticas das vedações, designadamente à sua altura. 

II – Se essas limitações visarem prevenir conflitos privados, elas também valem nas relações de 

vizinhança, podendo qualquer um dos proprietários confinantes invocar essas regras para pedir a 

remoção de vedações que as violem. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 19 de Setembro de 2024, Processo 

n.º1028/23.8Y2MTS.P1-A.S1 

I - No presente recurso de fixação de jurisprudência, pese embora se verifiquem os requisitos 

formais (artigos 437.º e 438.º do Código de Processo Penal), não estão reunidos os requisitos de 

ordem substancial de que depende a sua admissibilidade, os quais, segundo a lei e o que tem sido 

entendido pelo Supremo Tribunal de Justiça, consistem na i) oposição de julgados entre o acórdão 

recorrido e o acórdão fundamento, que devem ter sido proferidos no domínio da mesma 

legislação; ii) a questão decidida em termos contraditórios deve ter sido objecto de decisão 

expressa em ambos os acórdãos, tomada a título principal, não bastando que a oposição se 
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deduza de posições implícitas ou de contraposição de fundamentos ou de 

afirmações; iii) as situações de facto e o respectivo enquadramento jurídico devem ser 

substancialmente idênticos, por só assim ser possível aferir se para a mesma questão jurídica 

foram adoptadas soluções opostas e iv) a vexata quaestio, não deve ter sido objecto de anterior 

fixação de jurisprudência. Com efeito, 

II – No caso sub judice caso, os arguidos invocam dois acórdãos fundamento, quando é certo o 

Supremo Tribunal de Justiça tem vindo a afirmar que não é possível invocar mais do que um 

acórdão para fundamentar a oposição de julgados – o que resulta do art.º 437.º, n.º 1 do Código 

de Processo Penal ao estabelecer «Quando, no domínio da mesma legislação, o Supremo Tribunal 

de Justiça proferir dois acórdãos que, relativamente à mesma questão de direito, assentem em 

soluções oposta (…)» e, do art.º 438.º do mesmo diploma legal, onde se prescreve que «No 

requerimento de interposição do recurso o recorrente identifica o acórdão com o qual o acórdão 

recorrido se encontre em oposição». A esse elemento literal alia-se a questão da viabilidade 

prática na medida em que a exigência de confrontar apenas dois acórdãos - o recorrido e o 

fundamento - assenta numa lógica de delimitação precisa da questão a decidir, pois se em grande 

número de casos não é tarefa fácil descortinar a questão, quando e estejam em causa dois (ou 

mais) acórdãos essa tarefa tornar-se-ia muito mais complexa e difícil de obter. 

III - Acresce que, para além das situações de facto nos acórdãos em questão não serem idênticas, 

os recorrentes suscitam uma pluralidade de questões jurídicas, constituindo também 

entendimento deste Supremo Tribunal de Justiça de que não é possível indicar mais do que uma 

questão fundamental de direito, por a isso obstar, desde logo, o referido art.º 437.º, n.º 1 do 

Código de Processo Penal, e as concretas finalidades deste tipo de recurso extraordinário - através 

do qual se pretende a uniformização dos critérios interpretativos de modo a garantir a unidade 

do ordenamento jurídico penal ou processual penal, os princípios de ..., previsibilidade e certeza 

das decisões judiciais e, com isso, a realização do interesse público, através da garantia da 

igualdade dos cidadãos perante a lei. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 19 de Setembro de 2024, Processo n.º 

619/19.6IDPRT.2.S1 

I – Considerando as elevadas exigências de prevenção geral e especial que no caso se fazem sentir, 

a pena única de 9 (nove) anos de prisão fixada no acórdão recorrido, numa moldura penal abstrata 

de 3 (três) anos e 9 (nove) meses a 17 (dezassete) anos e 7 (sete) meses, resultante do cúmulo 

jurídico das penas parcelares aplicadas a cinco crimes de fraude fiscal qualificada e um crime de 

burla tributária, cometidos entre 2012 e 2017, é justa, adequada e fixada de harmonia com os 

princípios da necessidade e da proporcionalidade, sem ultrapassar a medida da culpa. 

 

II - Mostra-se, além disso, mais próxima do limite mínimo do que do limite máximo da 

correspondente moldura abstrata ou legal e em sintonia com os habituais parâmetros do STJ para 

situações equivalentes, como pode ver-se, com as naturais diferenças decorrentes do número e 
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natureza de alguns dos crimes e da situação pessoal dos arguidos, anterior, contemporânea e 

posterior aos factos, no acórdão de 27.04.2022, proferido no processo n.º 51/148IDEVR.S1. 

 

Supremo Tribunal de Justiça. Acórdão de 19 de Setembro de 2024, Processo 

n.º789/23.9JAPRTD.S1  

I -    Tendo o acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 23-08-2024 que, revogando o despacho 

da 1.ª instância, declarou a excepcional complexidade do processo, sido proferido ainda antes do 

termo do prazo de 6 meses, contado do início da prisão preventiva a que está sujeito o requerente 

do habeas corpus [iniciada a 1 de Março de 2024], sem que tenha sido deduzida a acusação, o seu 

efeito imediato, independentemente do respectivo trânsito em julgado, nos termos do disposto 

no art. 215.º, n.º 3, do CPP, é o de que o prazo máximo de prisão preventiva, na referida 

circunstância, passe a ser o de 1 ano. 

II -  A circunstância de o requerente do habeas corpus ter, atempadamente, arguido a nulidade 

insanável do acórdão da Relação não é impeditiva da imediata ampliação do prazo de prisão 

preventiva, que vigorará, pelo menos, até que a Relação conheça da nulidade arguida. 

III - Não se verificando o fundamento de habeas corpus previsto na al. c) do n.º 2 do art. 222.º do 

CPP, invocado pelo requerente e não se verificando, igualmente, os fundamentos previstos nas 

als. a) e b) do mesmo número e artigo, impõe-se o indeferimento da providência. 

 

Supremo Tribunal de Justiça de 19 de Setembro de 2024, Processo n.º 1561/19.6T8PDL-A.L2-A.S1 

Em recurso interposto de decisão proferida no incidente de reclamação da conta de custas, o valor 

da sucumbência relevante para efeitos do artigo 12.º, n.º 2, do Regulamento das Custas 

Processuais seja o valor das custas em que a decisão reclamada tenha condenado a recorrente. 

 

Supremo Tribunal de Justiça de 19 de Setembro de 2024, Processo n.º 5659/23.8T8PRT.P1.S1  

I - A obrigação de restituir fundada no enriquecimento sem causa compreende tudo quanto se 

tenha obtido à custa do empobrecido ou, se a restituição em espécie não for possível, o valor 

correspondente. 

II - A ocupação e o uso do prédio rústico adquirido pela Autora, por parte dos Réus, contra a 

vontade daquela, implicou um enriquecimento injustificado dos RR à custa da Autora, pelo que a 

respectiva consequência jurídica é a imposição àqueles da obrigação de restituir o valor 

correspondente ao enriquecimento (art. 473º nº1 CC). 

III - Não obstante o valor a restituir deva ser fixado na sentença, sempre que possível, pode 

relegar-se para liquidação ulterior quando, inexistindo factos para determinar o valor exato, é 

possível prever a sua prova. De contrário, justifica-se a fixação imediata, podendo recorrer-se à 

equidade. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 19 de Setembro de 2024, Processo n.º 

997/22.0T8VLG.P1.S1 

I – Não constitui uma verdadeira cláusula convencional de resolução uma cláusula que se limite a 

conferir o direito a resolver o contrato: quando muito, funciona como mera remissão para o 

regime legal aplicável. 

II – Não faz sentido uma cláusula, que se pretenda como sendo de resolução, dizer que a resolução 

deve ser “efetuada com a antecedência mínima de 90 dias”, porque mal a declaração resolutiva 

seja recebida pelo seu destinatário a resolução produz imediatamente os seus efeitos extintivos; 

pelo que, no caso, a conclusão (em linha com a circunstância da cláusula não identificar os 

factos/incumprimentos que dão lugar à resolução) tem de ser a de considerar que as expressões 

“resolver” e “resolução” foram incorretamente utilizadas e que a cessação do vínculo contratual 

aí prevista é na verdade a denúncia. 

III – Em qualquer cláusula penal (seja indemnizatória ou compulsória), o compromisso de efetuar 

uma prestação diferente da devida, no caso de não se cumprir ou de não se cumprir nos seus 

precisos termos a chamada “obrigação principal” (de que a cláusula penal é acessória), só se 

efetiva se e na medida em que o devedor não realize ilicitamente e por culpa sua a prestação 

(principal) a que está vinculado e a que a cláusula se reporta. 

IV – Ligando-se o funcionamento duma cláusula penal (consistente no pagamento duma verba 

que corresponde a 75 retribuições mensais do contrato de prestação de serviço) ao lícito exercício 

do direito de resolução, tal significaria também, na prática, uma renúncia antecipada ao direito 

de resolução, o que é proibido pelo art. 809.º do C. Civil. 

V – Uma tal cláusula penal – correspondente a 75 retribuições mensais – não passa a ser válida se 

interpretada com o sentido de só funcionar e ser aplicável no caso de a resolução ser sem “justa 

causa”: em tal hipótese, mesmo sem “justa causa” e ilícita, a resolução não é inválida, 

representando o incumprimento do contrato e determinando a cessação do vínculo contratual, 

convertendo-se, num contrato de prestação de serviço de administração de condomínio, numa 

denúncia do vínculo sem um razoável (de 3 meses) aviso prévio, pelo que uma cláusula penal de 

€ 22.000,00 – no âmbito de contrato de prestação de serviço de administração de condomínio 

com uma retribuição mensal de € 290,31 – se apresenta como patentemente violadora dos 

princípios (dedutíveis da ordem pública – art.280.º/2 do C. Civil) da proibição do abuso do direito, 

da proporcionalidade e da proibição de indemnizações punitivas em matéria cível. 

 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 19 de Setembro de 2024, Processo n.º 

347/21.2T8PNF.P1.S1 

I - A indemnização por danos não patrimoniais é fixada segundo os critérios do nº3 do art. 496º 

do CCivil, avultando essencialmente a gravidade do dano, o grau de culpa do agente e a sua 

situação económica, e ainda, por força do art. 8º, nº3, do CCivil, o que vem sendo decidido pelos 

tribunais, em especial o STJ, em casos semelhantes. 
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II – É justa e equitativo atribuir uma indemnização de €200.000,00 por danos morais ao lesado, 

vítima de acidente de viação, sem qualquer culpa sua, que à data do acidente tinha 40 anos, era 

um homem activo e saudável, que em consequência do acidente ficou paraplégico, que sofreu 

dores intensas (de grau 7/7), com dano estético permanente de grau 5/7, repercussão 

Permanente nas Atividades Desportivas e de Lazer no grau 6/7, com a vida sexual fortemente 

limitada por impotência coeundi, por ausência de ereção, tendo ficado afectado de um défice 

funcional de integridade físico-psíquico de 72 pontos, dependente da ajuda de terceira pessoa 

para os actos quotidianos, e que ao longo do tempo vai necessitar de consultas e tratamentos, o 

que tudo lhe provoca sentimentos de angústia, revolta e tristeza. 

III – A indemnização pela necessidade do auxílio de uma terceira pessoa, calculada em função da 

esperança de vida do autor e o custo desse auxílio, deve sofrer um abatimento pelo “benefício da 

antecipação”, em face da possibilidade do autor rentabilizar a indemnização imediatamente 

disponibilizada, que equitativamente se fixa em 10%. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 19 de Setembro de 2024, Processo 

n.º1334/18.3T8ALM.L1.S1 

Se o lesado num acidente de viação falecer por razões alheias a esse facto cinco anos depois da 

sua ocorrência, a indemnização pelo dano biológico deve ser calculada tendo em consideração o 

tempo efectivo de vida e não a esperança média vida (ou de vida activa). 

 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  25 de Setembro de 2024, Processo n.º 

1071/21.1T8TMR.E1.S1 

I. - Para o trabalhador ter direito ao acréscimo de 25% previsto para pagamento do trabalho 

nocturno, tem de alegar e provar qual a retribuição e o trabalho equivalente ao seu que é prestado 

durante o dia, nos termos do artigo 266.º, nº 1, do Código do Trabalho de 2009 e artigo 30.º do 

Decreto-Lei nº 409/71, de 27 de setembro, na interpretação do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 

348/73, de 11 de julho. 

II. - Salvo acordo do trabalhador e empregador em contrário, as deslocações entre a residência 

do trabalhador e o seu local de trabalho, e vice-versa, e o tempo habitual ou normal que 

demoram, não obstante se poderem ainda considerar conexionadas com a atividade subordinada 

do assalariado, não configuram tempo de trabalho. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  25 de Setembro de 2024, Processo n.º 

17600/21.8T8PRT.P1.S1 

I. A justa causa para despedimento disciplinar consiste em um “comportamento culposo do 

trabalhador que pela sua gravidade e consequências torne imediata e praticamente impossível a 

subsistência da relação de trabalho” (n.º 1 do artigo 351.º do CT), sendo que mesmo uma redução 

anormal de produtividade teria de ser culposa para constituir justa causa. 
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II. Embora o assédio moral não exija sempre uma intenção assediante, o exercício normal dos 

poderes de fiscalização da atividade pelo empregador, mormente quando este esteja insatisfeito 

com a prestação do trabalhador, não constitui, em si mesmo, um qualquer assédio. 

III. Ainda que a letra do n.º 1 do artigo 239.º atribua ao trabalhador, no ano de admissão, dois dias 

úteis de férias por cada mês de duração do contrato, deve entender-se da lógica de todo o 

preceito que a lei se reporta a cada mês completo de duração do contrato. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  25 de Setembro de 2024, Processo n.º 

1066/20.2T8AVR.P1.S2  

I. O tema do assédio moral assume nos dias de hoje grande relevância jurídica (teórica e prática), 

tendo lugar profusos debates na doutrina e na jurisprudência sobre a delimitação e exatos 

contornos e do conceito, mormente nas suas conexões com o poder que o empregador tem de 

organizar e ordenar o trabalho no seio da empresa e, por outro lado, no seu confronto com os 

simples conflitos laborais, em especial, como até certa altura ocorreu no caso dos autos, quando 

está em causa um trabalhador com funções de gestão. 

II. O caso dos autos é passível de respostas não lineares no plano das dimensões problemáticas 

associadas à figura do assédio moral, o que evidencia os imperativos de acrescida densificação de 

um conceito da maior relevância dogmática e prática. 

III. A intervenção do STJ, reforçando a segurança e previsibilidade na interpretação e aplicação da 

lei, é suscetível de contribuir para uma melhor aplicação do direito e, assim, para minimizar 

contradições entre decisões judiciais sempre indesejáveis, encontrando-se, pois, preenchido o 

condicionalismo previsto no art. 672.º, nº 1, a), do CPC. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  25 de Setembro de 2024, Processo n.º 

20/16.3GGVNG.1.P1.S1 

O desconto da pena já cumprida e englobada em cúmulo jurídico efectuado, deverá ter lugar no 

momento da liquidação da pena, tal como resulta do artigo 477º do Código de Processo Penal e 

nos exactos termos previstos no artigo 81º do Código Penal. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  25 de Setembro de 2024, Processo n.º 

2327/22.1PBPDL.S1 

I – Estando em causa um concurso de crimes (artigos 30.º, n.º 1, e 77.º do CP), pode o STJ 

conhecer, em recurso, de todas as questões de direito relativas à pena única e às penas aplicadas 

a cada um deles, englobadas naquela pena única, inferiores a 5 anos, se impugnadas (AFJ n.º 

5/2017, DR I, de 23.6.2017), como sucede no caso presente. 

II – Não havendo norma que restrinja a legitimidade do Ministério Público para a promoção do 

processo (artigo 48.º do CPP) fazendo-a depender de apresentação de queixa (artigo 49.º), como 

sucede no caso do artigo 153.º do CP relativamente ao crime de ameaça simples, é irrelevante a 
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declaração de desistência de queixa quanto ao crime de ameaça agravada da previsão do artigo 

155.º do CP, de natureza pública. 

III – A alteração do tipo de crime de evasão (artigo 352.º do CP), em 1995, visou expressamente 

abranger todas as situações que o legislador considerou de «privação da liberdade». 

Anteriormente, o agente só praticava o crime de evasão se estivesse detido ou cumprisse pena 

de prisão, dependendo a pena das circunstâncias da evasão do estabelecimento em que se 

encontrasse, da classificação deste e do regime de cumprimento da pena; o conceito de evasão 

relacionava-se com as situações de detenção e internamento ou prisão, ou seja, com o estatuto 

de recluso em estabelecimento prisional. 

IV – Conferindo a relevância devida ao elemento histórico e sistemático, deve o artigo 352.º do 

CP ser interpretado no sentido de que a evasão do arguido do local de habitação no qual ficou 

obrigado a permanecer por aplicação da medida de coação prevista no artigo 201.º do CPP sem 

vigilância eletrónica preenche o tipo objetivo do crime de evasão da previsão do n.º 1 deste 

preceito, não havendo que, para este efeito, distinguir a obrigação de permanência com ou sem 

vigilância eletrónica ou as situações de instalação ou não instalação ou não funcionamento do 

sistema de vigilância quando a pessoa vigiada se ausenta do local em que se encontra confinada, 

isto é, privada da liberdade, por decisão judicial. 

V – Se é certo que a apreciação das circunstâncias descritas na matéria de facto provada relativas 

aos factos, aos agentes e às suas condições pessoais e familiares se mostra concisa, da matéria de 

facto extraem-se elementos suficientes que permitem fundar a decisão de aplicação da pena nos 

termos do artigo 71.º do CP, satisfazendo as exigências de fundamentação a que se refere o artigo 

71.º, n.º 3, do CP e 375.º, n.º 1, do CPP, permitindo, assim, aferir da sua adequação e 

proporcionalidade, que constituem o critério de decisão do recurso nesta matéria. Na presença 

desta base factual se afastam as alegadas nulidades da decisão, que, a considerarem-se 

existentes, sempre deverão ser supridas pelo tribunal de recurso (artigo 379.º, n.º 2, do CPP). 

VI – Invocam os arguidos, a seu favor, a circunstância de serem toxicodependentes e de esta 

circunstância revelar menor culpa, o que, em tese, poderia compreender-se na assunção de uma 

conceção tradicional de culpa, não refletida no Código Penal, manifestada na capacidade de 

«poder agir de outra maneira», mas já não numa perspetiva normativa da censurabilidade do 

facto revelador da personalidade do agente. 

VII – A situação de toxicodependência não afetou a capacidade de os arguidos agirem «de forma 

livre, voluntária e consciente» nas circunstâncias descritas, a capacidade de entenderem a 

ilicitude do facto e de agir segundo esse entendimento, com elevado grau de intenção criminosa 

traduzida em dolo direto (artigo 14.º, n.º 1, do CP), projetando nesses factos caraterísticas de 

personalidade censurável, reveladas pelas suas condições pessoais, tudo relevando 

negativamente para a fundamentação do juízo de culpa como pressuposto e limite da punição 

(artigo 40.º, n.º 2, do CP) e para a determinação da medida da pena por via da culpa (artigo 71.º, 

n.º 2, do CP). 



 
VIII – Não resulta provado que a dependência do consumo de estupefacientes tenha levado a 

alterações graves de personalidade ou a que os arguidos tenham praticado os crimes agindo em 

estado de abstinência ou de grave perturbação que os tenham impulsionado, de forma não 

censurável, a conseguir drogas por meio dos crimes cometidos, casos em que haveria que, no 

limite, ponderar da necessidade de realização da perícia médico-legal a que se refere o artigo 52.º 

do DL 15/93, com as finalidades aí previstas (reflexos do consumo na capacidade de avaliação da 

ilicitude dos atos praticados ou de determinação de acordo com essa avaliação) ou que valorar 

positivamente tais circunstâncias ao nível da atenuação da culpa. 

IX – Acresce que a alegada toxicodependência e as demais circunstâncias pessoais e familiares 

descritas nos factos provados, que conjuntamente com as circunstâncias destes se impõem na 

determinação da pena (artigo 40.º, n.º 1, e 71.º do CP), não permitem definir um quadro favorável 

à reintegração, antes revelando uma acentuação das necessidades de prevenção especial inscrita 

nas finalidades das penas. 

X – Devendo o tribunal, na opção pela pena de multa (artigo 70.º do CP), guiar-se apenas pelas 

necessidades de prevenção geral e especial que o caso impõe e tendo em conta que ao recorrente 

deverá aplicar-se uma pena única, por o crime de ameaça se encontrar numa relação de concurso 

efetivo com o crime de roubo, a que corresponde uma pena de prisão, a aplicação de uma pena 

mista de prisão e de multa, afastada das opções do Código Penal, não se revelaria adequada à 

satisfação das exigências de prevenção que a aplicação da pena única visa realizar. 

XI – Tendo em conta as molduras das penas aplicáveis, os critérios de determinação das penas 

por via da culpa e da prevenção (artigo 71.º do CP) e os limites impostos pela culpa (artigo 40.º 

do CP), bem como o critério especial da pena única que obriga à consideração, em conjunto, da 

gravidade dos factos e da personalidade dos arguidos (artigos 71 e 77.º, n.º 1, do CP), não se 

surpreende motivo de justificação da alteração das penas fixadas, as quais se diferenciam e 

adequam à participação de cada um dos arguidos e não se mostram determinadas em violação 

do critério de proporcionalidade que lhes deve presidir, em vista da realização das suas finalidades 

de proteção dos bens jurídicos e de integração (artigo 40.º, n.º 1, do CP). 

XII – Termos em que é negado provimento aos recursos. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 25 de Setembro de 2024, Processo n.º 323/04.0GAALJ-

C.G3.S1  

O artigo 18.º n.º 2 da Lei n.º 100/97 limitava-se a estabelecer que a responsabilidade por acidente 

de trabalho não prejudicava a responsabilidade por danos morais “nos termos da lei geral”, mas 

então tratar-se-ia já da responsabilidade civil geral e não do regime específico da responsabilidade 

por acidentes de trabalho, pelo que o FAT não era, mesmo à luz da redação originária do artigo 

1.º do Decreto-Lei n.º 142/99, responsável pela compensação de danos não patrimoniais. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 25 de Setembro de 2024, Processo n.º 

3686/22.1T8FAR.E1.S2 

A alínea a) do art. 672.º, nº 1, do CPC, pressupõe uma questão de direito que apresente manifesta 

complexidade ou novidade, evidenciada nomeadamente em debates na doutrina e na 

jurisprudência, e onde a resposta a dar pelo Supremo Tribunal de Justiça – assumindo uma 

dimensão paradigmática para casos futuros – se mostre necessária para contribuir para a 

segurança e certeza do direito. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 25 de Setembro de 2024, Processo n.º 

2887/20.1T8PRT.P2.S1 

I – A quantificação que se procura efetuar no incidente de liquidação tem de respeitar os limites 

substantivos e adjetivos que foram traçados, em moldes definitivos e irrevogáveis, na ação 

propriamente dita, não sendo permitido às partes repisarem questões já debativas e resolvidas 

nessa fase principal dos autos ou carrearem mesmo para o incidente respetivo temáticas que 

deveriam ter sido anteriormente alegadas e apreciadas, por extravasarem, de uma forma mais ou 

menos direta e imediata, as fronteiras materiais e formais legalmente delineadas para aquele. 

II - O tempo de deslocação entre a casa e o local de trabalho e entre este e aquela não constitui, 

por regra, tempo de trabalho nem configura um uso profissional da viatura de serviço atribuída 

pela empregadora ao trabalhador para tal uso e também para utilização pessoal. 

III - O regime jurídico do acidente in itinere não permite defender, só por si, como de trabalho ou 

profissional, o tempo de deslocação do trabalhador entre a sua residência e o seu local de trabalho 

e vice versa, por referência à utilização, para esse efeito, de uma viatura de serviço atribuída 

aquele para uso profissional e particular. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 25 de Setembro de 2024, Processo 

n.º19/22.0PEPRT.P1.S1 

I. Tendo o acórdão do Tribunal da Relação, confirmado a decisão da 1ª instância, da mesma não 

cabe recurso das questões já apreciadas por aquela, (a pretendida violação do In dúbio pro reo), 

por haver dupla conforme; 

II. O regime especial para jovens delinquentes, ainda que possa ser entendido numa lógica de 

prevenção especial, condicionada à vantagem na sua aplicação da reinserção social do jovem 

condenado, não pode deixar de ter, na sua ponderação e aplicação, exigências de prevenção geral 

nas suas duas dimensões, sob pena de fragilização do sistema jurídico. 

 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 25 de Setembro de 2024, Processo 

n.º3808/21.0JAPRT.S1 

I. Recorre o arguido do acórdão proferido em 1.ª instância que o condenou na pena única de 5 

anos e 4 meses de prisão pela prática, em concurso, de três crimes de abuso sexual de criança 
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agravado [artigos 171.º, n.ºs 1, e 177.º, n.º 1, al. b), do CP], punidos, cada um deles, com penas 

de 3 anos e 4 meses de prisão. 

II. O recurso não se destina a proceder a uma nova determinação da pena, mas apenas a verificar 

da observância dos fatores e critérios que se lhe impõem, procedendo, se for caso disso, à 

necessária correção. 

III. Com a fixação da pena única – cuja determinação obedece aos critérios da culpa e prevenção 

dos artigos 40.º e 71.º e ao critério especial do artigo 77.º, n.º 1, do CP – pretende-se sancionar o 

agente pelos factos considerados no seu conjunto, nas suas concretas circunstâncias, pelo 

«grande facto» revelador da dimensão e gravidade global do seu comportamento. Há que atender 

ao «fio condutor» presente na «repetição criminosa», às relações entre os factos praticados 

reveladas pelas circunstâncias destes e pelas circunstâncias do agente que permitam identificar 

caraterísticas da personalidade com projeção nesses factos, levando-se em consideração a 

natureza destes e a identidade, semelhança e conexão entre os bens jurídicos violados, «tendo 

em vista descortinar e aferir se o conjunto de factos praticados é a expressão de uma tendência 

criminosa, isto é, se significará já a expressão de algum pendor para uma “carreira”, ou se, 

diversamente, a repetição emergirá antes e apenas de fatores meramente ocasionais». 

IV. Não se suscitam questões de qualificação jurídica dos factos, cuja verificação se compreende 

no primeiro momento de determinação das penas; em particular, relevam, em concreto, a idade 

da vítima (8 anos), inferior a 14 anos, e o grau de aproveitamento da relação entre o agente e a 

vítima, circunstâncias que abstratamente concorrem para o preenchimento do tipo fundamental 

e do tipo agravado (artigos 171.º, n.º 1, e 177.º, n.º 1), com respeito pela proibição da dupla 

valoração. 

V. Os factos que preenchem o ilícito global, com repetida ofensa do mesmo bem jurídico, foram 

praticados no mesmo contexto de vida familiar, de forma idêntica, na casa de morada de família, 

tendo a ofendida, filha da sua companheira, apenas oito anos de idade, no quarto e na cama em 

que esta dormia, aproveitando-se o arguido destas circunstâncias. É elevado o grau de ilicitude 

revelado pela forma e circunstâncias da conduta criminosa e pela repetida violação dos especiais 

deveres de proteção, confiança, educação e respeito que se impunham ao arguido na relação com 

a vítima, e também elevada a persistência e a intensidade da intenção criminosa, indiferente às 

consequências dos factos praticados, centrados na satisfação egoísta dos seus desejos sexuais 

sobre a criança. 

VI. Manifestam-se fatores de agravação de elevada intensidade, dadas as circunstâncias dos tipos 

de crime, praticados na reserva da intimidade do seio da família, expressos na multiplicidade e 

frequência dos factos, nos sentimentos revelados na sua prática, no modo e no elevado grau de 

violação dos deveres impostos ao arguido. O comportamento do arguido, apesar da falta de 

antecedentes criminais e das suas condições pessoais, que não o impediram de praticar os factos 

descritos, e os sentimentos manifestados na execução dos crimes revelam uma personalidade 

particularmente desvaliosa, com manifesta falta de preparação para manter uma conduta lícita, 

denotando elevadas necessidades de prevenção especial relativamente a estes tipos de crime. 



 
VII. Tendo em conta a moldura da pena aplicável aos crimes em  concurso, na ponderação, em 

conjunto, dos factos e da personalidade do arguido revelada na sua prática (artigo 77.º, n.º 1, do 

CP) e os limites impostos pelas circunstâncias relevantes para a medida da culpa (artigo 40.º, n.º 

2, e 71.º do CP), não se identifica fundamento que justifique uma intervenção corretiva na medida 

da pena única, a qual não desrespeita os critérios de adequação e proporcionalidade que 

presidem à sua aplicação, em vista da realização das suas finalidades (artigo 40.º, n.º 1, do CP). 

VIII. É, assim, negado provimento ao recurso. 

 

 

 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  25 de Setembro de 2024, Processo n.º 

440/21.1PGCSC.S1 

I. As questões colocadas pelo recorrente, condenado na pena de 4 anos de prisão pela prática de 

um crime de violência doméstica [artigo 152.º, n.ºs.1, al. b), e 2, al. a), do Código Penal (CP)], na 

pena 19 anos de prisão pela prática de um crime de homicídio qualificado [artigos 131.º, 132.º, 

n.ºs 1 e 2, al. b), do CP], e na pena única de 21 anos de prisão, dizem respeito à medida da pena 

de homicídio e da pena única. 

II. Tendo em conta as conclusões da motivação do recurso, o STJ é chamado a apreciar e decidir: 

(a) se se verifica a invocada nulidade por falta de fundamentação quanto ao crime de homicídio 

qualificado [artigos 379.º, n.º 1, al. a) e 374.º, n.º 2 do CPP]; e (b) se o arguido só poderia ser 

condenado por um crime de ofensa integridade física qualificada (artigo 145.º do CP). 

III. Não se inscrevendo a apreciação da matéria de facto nos seus poderes de cognição (artigo 

434.º do CPP), pode, porém, o STJ conhecer da arguição de nulidades de decisão que, aplicando 

pena de prisão superior a 5 anos [artigo 432.º, n.º 1, al. c), do CPP], como sucede no presente caso 

(artigo 379.º, n.º 2, do CPP, segundo o qual, sendo a decisão recorrível, deve ser arguida e 

conhecida em recurso). 

IV. A nulidade por falta de fundamentação não se confunde com erro de julgamento refletido no 

texto da fundamentação, o qual, sendo notório resultar do texto da decisão, pode constituir vício 

da sentença [artigo 410.º, n.º 2, al. c), do CPP]. 

V. Não se trata de saber se a decisão está ou não bem ou suficientemente fundamentada – o que 

importaria incursão na matéria de facto subtraída aos poderes deste tribunal –, mas apenas de 

verificar se cumpre os requisitos da fundamentação, para que o destinatário possa conhecer e 

entender as razões da decisão, de modo a ver respeitado o direito à informação e a, querendo, 

poder exercer eficazmente o direito de defesa, em exercício do direito ao recurso (artigo 32.º, n.º 

1, da Constituição). 

VI. A necessidade de fundamentação da sentença condenatória (artigo 374.º, n.º 2, do CPP), que 

concretiza requisitos específicos relativamente ao regime geral estabelecido no artigo 97.º, n.º 5, 

do CPP, decorre diretamente do artigo 205.º, n.º 1, da Constituição, segundo o qual as decisões 
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dos tribunais que não sejam de mero expediente são fundamentadas nos termos previstos na lei. 

Constituindo um princípio de boa administração da justiça num Estado de Direito, a 

fundamentação das decisões dos tribunais representa um dos aspetos do direito a um processo 

equitativo protegido pelo artigo 6.º da Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos 

Humanos, o qual impõe o dever de os tribunais motivarem adequadamente as suas decisões, de 

acordo com a sua natureza (acórdão do TEDH de 09.07.2007, no caso Tatishvili c. Rússia, n.º 

1509/02). 

VII. A fundamentação da sentença em matéria de facto consiste na enumeração dos factos 

provados e não provados e na indicação e exame crítico das provas que serviram para formar a 

convicção do tribunal, que constitui a enunciação das razões de ciência reveladas ou extraídas das 

provas administradas, a razão de determinada opção relevante por um ou por outro dos meios 

de prova, os motivos da credibilidade dos depoimentos, o valor dos documentos e exames que o 

tribunal considerou, em ordem a que os destinatários fiquem cientes da lógica do raciocínio 

seguido e das razões da sua convicção. 

VIII. Lendo a fundamentação da decisão em matéria de facto, verifica-se que esta contém a 

enumeração dos factos provados e não provados, bem como uma exposição dos motivos de facto 

que a fundamentam, com indicação e exame crítico das provas que serviram para formar a 

convicção do tribunal; dela resultam com clareza a explicitação do juízo decisório e as razões que 

conduziram o tribunal a formar a sua convicção no sentido do decidido, permitindo ao arguido 

ficar ciente da lógica do raciocínio que levou a julgar os factos provados e as razões e provas em 

que se fundou esse julgamento e, nessa base, poder impugnar e contrariar a decisão em recurso 

em matéria de facto, o qual deve ser dirigido ao tribunal da relação e respeitar o ónus de 

especificação dos factos provados e não provados e das provas que impõem solução diversa 

(art.ºs 412.º, n.º 3, e 427.º e 428.º do CPP). 

IX. O acórdão recorrido satisfaz as exigências de fundamentação impostas pelo artigo 374.º, n.º 

2, do CPP, não se verificando, em consequência, a nulidade prevista no artigo 379.º, n.º 1, al. a), 

do CPP. 

X. Face aos factos julgados provados, não se encontra fundamento que justifique o argumento do 

arguido no sentido de que apenas poderia ser condenado por um crime de ofensa à integridade 

física (artigo 143.º do CP), agravado por circunstância reveladora de especial censurabilidade ou 

perversidade (n.º 2 do artigo 132.º do CP), a que corresponde uma pena até 4 anos de prisão 

(artigo 145.º, n.º 1, al. a), do CP). 

XI. Produzido o resultado morte, por ofensa à integridade física e ação causal do arguido, 

objetivamente imputado ao arguido nos termos descritos, e tendo este agido voluntária e 

conscientemente com o propósito de causar a morte da vítima em demonstradas circunstâncias 

de perversidade e censurabilidade – no caso a da previsão da al. b), deste preceito, cuja verificação 

o arguido não contesta –, preenchido se mostra o tipo de crime de homicídio qualificado, nos seus 

elementos subjetivo e objetivo, como se concluiu no acórdão recorrido, devendo, em 

consequência o autor ser punido pela prática deste crime. 



 
XII. Termos em que o recurso é julgado improcedente. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de  26 de Setembro de 2024, Processo n.º 

907/21.1GBBCL.S1 

I. Tendo sido o arguido condenado nos autos pela prática de um crime de roubo qualificado, 

previsto e punido pelos artigos 210.º, n.º 1 e n.º 2, alínea b), com referência ao artigo 204.º, n.º 

2, alínea f), do Código Penal, na pena de 3 (três) anos e 10 (dez) meses de prisão; Pela prática de 

um crime de furto qualificado, p. e p. pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, al. e), do Código 

Penal (facto 14), na pena de 2 (dois) anos e 5 (cinco) meses de prisão; Pela prática de um crime 

de furto qualificado, p. e p. pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, al. e), do Código Penal (facto 

15), na pena de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses. E, em cúmulo jurídico, na pena única de 5 (cinco) 

anos e 3 (três) meses de prisão. E, 

II. Tendo o arguido sofrido já várias condenações por crimes homólogos (roubos e furtos 

qualificados) só a reclusão lhe parece ter colocado um limite, ao vir a ser condenado entretanto 

em pena de prisão de 4 anos e dois meses, que cumpre entretanto, por crime de roubo tentado 

e posse de arma proibida cometido já posteriormente aos factos a que os presentes autos 

respeitam. 

III. Tomando em consideração o comportamento anómico do arguido, sendo em parte recidivante 

como evidenciam algumas das condenações sofridas, estando fundamentalmente na origem a 

sua adição ao consumo de estupefacientes, para cuja resolução já teve oportunidade de 

conseguimento, porém sem eficácia, a formação das penas parcelares fixadas bem perto dos 

mínimos legais é inalterável com maior redução, mesmo em resultado da ponderação da sua 

condição pessoal e comportamento confessórios. Uma diminuição dos limites seria inadmissível 

e sem justificação, pois tal constituiria uma passar de esponja desculpabilizante do seu 

comportamento e um sinal negativo de brandura, quer para si, para futuro, quer para a 

comunidade. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 4 de Julho de 2024, Processo n.º 10951/22.6T8LSB-

A.L1-6 

Havendo acção intentada, sem êxito, pelo empobrecido, a fim de obter a satisfação do seu crédito, 

o prazo de prescrição, de três anos, previsto no art.º 482º do Código Civil, atinente ao exercício 

do direito à restituição por enriquecimento sem causa, só se inicia após o trânsito em julgado 

daquela decisão. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 4 de Julho de 2024, Processo n.º 661/24.5YRLSB-2 

I – As sentenças que decretem o divórcio proferidas por tribunais do Reino Unido em ações 

intentadas até 31-12-de 2020, termo do período de transição previsto no art. 126.º do 

denominado “Acordo do Brexit”, são reconhecidas nos Estados Membros da União sem quaisquer 

formalidades. 
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II – Intentada no Tribunal da Relação de Lisboa a presente ação, sob a forma de processo especial 

previsto nos arts. 978.º e seguintes do CPC, em que é peticionada a revisão e confirmação de uma 

sentença proferida em 12-06-2019, por um Tribunal do Reino Unido, que decretou o divórcio das 

partes, verifica-se a exceção dilatória inominada de falta do interesse em agir, não obstante 

aquela decisão apenas tenha transitado em julgado em 07-09-2022. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 4 de Julho de 2024, Processo n.º1457/22.4T8BRR.L1-6 

1. - Nos termos do n.º 2 do artigo 1905.º, do Código Civil, na nova redacção, para efeitos do 

disposto no artigo 1880.º, entende-se que se mantém para depois da maioridade, e até que o 

filho complete 25 anos de idade, a pensão fixada em seu benefício durante a menoridade; 

2. – Ou seja, a pensão de alimentos fixada para o filho durante a menoridade continua a ser devida 

após a maioridade, cabendo ao progenitor obrigado o ónus de, pretendendo a tal obrigação por 

termo, alegar e provar em competente acção os factos que constituem os pressupostos dessa 

extinção. 

3. – Provando-se que o filho maior interrompeu a frequência de ensino superior por não se ter 

adaptado ao mesmo, retomando os estudo no ano seguinte em novo/diverso curso superior, tal 

não obroga sem mais a  concluir que o alimentando incorreu sido livremente em interrupção do 

processo de educação ou formação profissional, nos termos e parse fitos do nº 2, do art.º 1905º, 

do CC. 

4. - As obrigações decorrentes da regulação do exercício das responsabilidades parentais têm de 

ser cumpridas, nos precisos termos acordados e objecto de homologação, enquanto tal regulação 

não for judicialmente alterada. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 4 de Julho de 2024, Processo n.º 2290/23.1YLPRT.L1-

6 

I. Perante a ausência de pagamento das rendas cria-se por banda do senhorio o direito potestativo 

de resolução do contrato de arrendamento, para obstar a tal direito preceitua o art.º 1084º, nº 3, 

do CC, que quando a resolução pelo senhorio, opere por comunicação à contraparte e se funde 

na falta de pagamento da renda, encargos ou despesas que corram por conta do arrendatário, 

fica sem efeito se o arrendatário puser fim à mora no prazo de um mês. 

II. Face à resolução extrajudicial, não estamos perante o nº 1 do art.º 1048º do CC, nem a oposição 

no procedimento especial de despejo pode ser considerada para aplicação de tal preceito, que 

prevê a caducidade do direito à resolução quando o locatário proceda ao pagamento das somas 

devidas e indemnização até ao termo do prazo da contestação. Na verdade, este preceito é 

apenas aplicável quando esteja em causa uma acção e despejo onde se pretenda que opere a 

resolução e não no caso, como ocorre nos autos, em que a resolução já se operou por aplicação 

do art.º 1084º nº 2. 
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III. Donde, perante a resolução competiria à arrendatária purgar a mora, aplicando-se para o 

efeito o disposto nos art.ºs 1084º nº 3, 1048º nº 4 e 1042º nº 1todos do CC, cessando a resolução 

caso efectue o pagamento em dívida acrescida da indemnização de 20% 

IV. Não constitui abuso de direito a circunstância de na notificação judicial avulsa, a senhoria não 

tenha feito alusão ao pagamento da indemnização devida e prevista no art.º 1041º nº 1 do CC, 

pois pretendendo a recorrente operar a resolução não lhe competiria fazer alusão à mesma, seria 

sim a arrendatária que teria o ónus de aferir a forma de purgar a mora. 

V. Também não preenche tal instituto, a circunstância de a senhoria aceitar o recebimento das 

rendas após a data em que operou a resolução, pois tal constitui um direito consagrado no art.º 

1041º nº 4 do CC. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 4 de Julho de 2024, Processo n.º29492/21.2T8LSB.L2-

2 

I – O recorrente que impugna a matéria de facto sem invocar os concretos meios probatórios que 

impunham decisão diversa, fundamentando a sua discordância relativamente à matéria de facto 

em normas jurídicas e no regulamento do condomínio, não cumpre o ónus consagrado na alínea 

b), do nº 1, do artigo 640º, CPC. 

II – As deliberações da assembleia de condóminos podem padecer dos vícios de nulidade (que 

ocorre quando o seu objeto é física ou legalmente impossível ou viola normas de interesse e 

ordem pública), anulabilidade  (no caso de o seu conteúdo se revelar contrário a leis ou 

regulamentos aprovados) ou ineficazes (caso não se reconduzam ao elenco das suas 

competências). 

III – Não padece de nulidade a deliberação da assembleia de condóminos que mandata o 

administrador para exigir a um condómino determinada verba, desde que o seu conteúdo se 

reporte à esfera de competências daqueles órgãos e não viole norma de caráter imperativo. 

IV – Tal deliberação também não padece do vício de anulabilidade dado que o seu conteúdo, 

relativo à exigência a condómino de despesas judiciais e honorários, encontra enquadramento no 

Regulamento do condomínio aprovado. 

V - Dado que na ação de impugnação de tal deliberação apenas se discute a sua validade, o facto 

de a verba em questão ser ou não devida apenas em momento posterior poderá ser discutido 

designadamente em ação de simples apreciação negativa, nos termos do artigo 10º, nº 2 e 3, 

alínea a), CPC, ou em ação de condenação, nos termos do artigo 10º, nºs 2 e 3, alínea b), CPC. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 2214/21.0T8SXL-

C.L1-7 

1. As considerações expendidas pela Sra. Juíza – como as afirmações produzidas relativamente ao 

seu “cansaço” ou “esgotamento” no decurso de diligência operada – inserem-se no âmbito da 

disciplina da diligência e da boa gestão dos trabalhos, reportando-se não a qualquer desistência 

de cumprir a sua função ou ao facto de ter já uma “pré-juízo” formulado, mas à circunstância de, 
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conforme salientou, efetuar um “enorme investimento, em termos emocionais, na condução das 

diligências” e sentir “frustração (…) por não se terem (ainda) alcançado os resultados 

pretendidos”. 

2. Na economia da decisão de 25-06-2024, não é possível concluir que possa estar inquinado o 

processo de julgamento ainda a cargo do julgador sobre o fundo da causa, apenas sucedendo que, 

como tantas vezes ocorre, o juiz tem de, nas concretas circunstâncias de tramitação processual, 

decidir pretensões e incidentes interlocutórios, de um modo ou de outro, aplicando o Direito, sem 

que isso possa revelar, em si mesmo, alguma quebra da imparcialidade devida pelo julgador. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 29703/22.7T8LSB-

A.L1-7  

I. Nos casos em que seja proferida sentença de despejo com o decretamento da desocupação do 

locado, a lei enuncia taxativamente as situações em que é admissível a sustação/suspensão da 

execução de tal decisão (Artigos 863º a 865º do Código de Processo Civil e Artigo 15º-M, nº1, da 

Lei nº 6/2006, de 27.2.). 

II. O direito à habitação constitui um direito a prestações positivas do Estado e de outros entes 

públicos territoriais, os quais são os seus sujeitos passivos, não sendo exercitável em via direta 

contra tais entidades e, muito menos, contra particulares. Sob a reserva do possível, cabe ao 

Estado desenvolver políticas que fomentem a habitação, designadamente para os mais 

carenciados. 

III. Segundo a jurisprudência do TEDH, o artigo 8.º da CEDH não reconhece, em termos gerais, o 

direito a uma habitação, muito menos uma habitação específica ou num local específico, sendo 

limitado o âmbito de qualquer obrigação positiva de alojar os sem-abrigo. 

IV. Em caso de despejo de indivíduos ou famílias vulneráveis, cabe ao Município, ao ISS, IP e ao 

IHRU, IP o acompanhamento da situação, cabendo a tais entidades diligenciar pela procura de 

soluções de realojamento (Artigo 13º da Lei nº 83/2019, de 3.9 e Artigo 4º do Decreto-lei nº 

89/2021, de 3.11). 

V. A execução do despejo deve ser precedida da comunicação pelo agente de execução ao 

Município em causa, ao IHRU, IP e ao ISS, IP da existência de dificuldades do realojamento do 

executado casos estas tenham sido reconhecidas ou invocadas no processo, tanto mais que, no 

caso, o agente de execução tem conhecimento que este deduziu incidente de diferimento da 

desocupação. Essa comunicação do agente de execução deverá ocorrer com uma antecedência 

de, pelo menos, 10 dias em relação à data designada para a execução do despejo. 

VI. Essa incumbência é própria do agente de execução (cf. Artigos 861º, nº6, e 719º, nº1, do 

Código de Processo Civil), não carecendo expressamente de despacho prévio do juiz. Todavia, 

tendo sido o juiz chamado a decidir o requerimento formulado e pronunciando-se expressamente 

sobre os termos da desocupação, em conformidade, cabia ao Mmo Juiz enfatizar a necessidade 

de cumprimento de tal comunicação prévia por parte do agente de execução, o que não fez. 
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VII. A realização da comunicação referida em V não significa que a execução do despejo só seja 

admissível mediante asseguramento prévio do realojamento do executado. Não cabe ao Tribunal 

assegurar realojamento ao executado, mas apenas comunicar a necessidade do mesmo ao 

Município, ao ISS, IP e ao IHRU, IP, cabendo a estes diligenciar pelo suprimento de tal necessidade. 

O Tribunal não supre necessidades de habitação, limitando-se a dirimir litígios, no caso entre 

privados. 

VIII. Segundo jurisprudência do TEDH, a execução de uma decisão judicial de despejo não pode 

ser indevidamente atrasada, sob pena de violação do Artigo 6º da CEDH (Acórdão de 30.11.2000, 

Caso Edoardo Palumbo v. Italy). 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 2476/21.3T8LRS-

A.L1-6 

I- A prova da existência de um negócio jurídico [no caso um contrato-promessa de compra e venda 

de frações que iriam integrar um edifício que a promitente vendedora iria construir] face a um 

terceiro completamente alheio ao negócio [a exequente contra a qual foram deduzidos embargos 

de terceiro com fundamento na entrega das frações em cumprimento do contrato-promessa] tem 

de se fundar em elementos isentos e objetivos dos quais se possa concluir para efetiva celebração 

de tal negócio. 

II- Baseando-se a prova da existência do contrato-promessa, enquanto negócio jurídico que as 

partes quiseram celebrar, unicamente na existência do documento apresentado pelos 

embargantes, que foi assinado por eles e pela executada, e no depoimento de parte do próprio 

embargante, temos de concluir que não há elementos isentos e objetivos que permitam concluir 

pela existência de tal negócio jurídico, pelo que tal facto tem de ser considerado não provado. 

III- Não obstante do contrato-promessa resultarem apenas direitos do âmbito obrigacional, não 

sendo, por regra, a entrega da coisa prometida vender suscetível de gerar a posse que 

fundamenta o uso de ações possessórias destinadas à respetiva defesa, a jurisprudência tem 

admitido que, em determinadas circunstâncias, tal entrega possa gerar o exercício de poderes de 

facto suscetíveis de configurarem a posse baseadas diretamente no direito que se visa adquirir 

por via do contrato-promessa. 

IV- No entanto, não se provando a existência do invocado contrato-promessa, os embargantes de 

terceiro têm de ser considerados meros detentores precários, pelo que nenhum direito lhes 

assiste suscetível de afetar a penhora que foi efetuada na ação executiva. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 134/19.8T8MFR.L1-

6 

1-Em sede de providência tutelar cível de Regulação das Responsabilidades Parentais, tendo a 

progenitora, após ter sido notificada da acta da Conferência de Pais, referido ao tribunal existirem 

divergências entre o efectivo acordo alcançado e o que ficou a constar da acta e, tendo requerido 

prazo para, em conjunto com o outro progenitor, identificarem essas divergências, prazo esse 
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deferido e posteriormente prorrogado e, perante a frustração parcial desse entendimento entre 

os progenitores, não pode o tribunal limitar-se a deferir a correcção da acta apenas na parte 

relativa ao entendimento do outro progenitor e, indeferir a análise dos demais erros, das 

omissões elencadas na acta e dos aditamentos sugeridos, escudando-se, formalmente, na 

exigência de dever ter sido deduzido incidente de falsidade da acta e, instaurado incidente de 

incumprimento do artº 42º do RGPTC. 

2- Isto face: 

a)- Ao dever de cooperação entre o tribunal e as partes e entre estas e o tribunal (artº 7º nº 1 do 

CPC) que existe, justamente, para permitir a obtenção, com brevidade e eficácia, da justa 

composição do litígio, particularmente intenso em sede do Regime Geral do Processo Tutelar 

Cível; 

b)- Á natureza de jurisdição voluntária dos processos tutelares cíveis (artº 12º do RGPTC) nos 

quais, o juiz, mais do que decidir segundo critérios estritamente jurídicos, deve tomar as suas 

decisões segundo juízos de oportunidade e conveniência sobre os interesses em causa não 

estando vinculado à observância rigorosa do direito aplicável à espécie processual em análise, 

antes tendo a faculdade de se subtrair a esse enquadramento rígido e de proferir decisões que 

lhe pareçam mais equitativas (artºs 986º a 988º do CPC); 

c)- Ao papel do juiz enquanto guardião mor do superior interesse da criança: apenas podendo 

deferir ou decidir aspectos relativos ao Regime de Fixação das Responsabilidades Parentais, desde 

que correspondam à efectiva salvaguarda dos interesses da criança, devendo determinar as 

diligências e procedimentos necessários para levar a bom porto a efectiva protecção desses 

interesses; 

3- Assim, competia ao juiz tomar as diligências adequadas a sanar essas divergências, rectificando 

os erros, suprindo as omissões da acta, caso se verifiquem e, analisar os aditamentos sugeridos, 

ainda que para o efeito tivesse de convocar novamente os progenitores e desde que 

salvaguardem o superior interesse da criança. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 11118/20.3T8LSB-

E.L1-1 

1. O n.º 2 do art.º 186.º do CIRE estabelece, em complemento da noção geral antes fixada no n.º 

1, presunções inilidíveis que, como tal, não admitem prova em contrário, conduzindo, assim, 

necessariamente, os comportamentos aí referidos à qualificação da insolvência como culposa. 

2. O n.º 3 do art. 186.º do CIRE não dispensa a demonstração do nexo causal entre o 

comportamento (presumido) gravemente culposo do devedor ou dos seus administradores e o 

surgimento ou o agravamento da situação de insolvência. 

3. A obrigação de manutenção da contabilidade organizada a cargo da gerência apenas cessa com 

a sentença de declaração da insolvência da sociedade. 
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4. A responsabilidade indemnizatória do afectado pela qualificação da insolvência deve conter-se 

na medida do dano que o mesmo, com a sua específica conduta, causou à massa insolvente e, 

reflexamente, aos credores reclamantes. 

5. Credores da insolvência são apenas os que virem os seus créditos reconhecidos nos autos. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 30533/21.9T8LSB.L1-

4  

1- Em presença do Regulamento de Carreira Profissional do Tripulante de Cabine, anexo ao AE 

TAP/SNPVAC de 2006, publicado no BTE n.º 8, de 28.02.2006, a declaração de invalidade da 

contratação a termo e subsequente reconhecimento da convolação em contratação por tempo 

indeterminado, não tem como consequência a integração em distinta categoria profissional ou 

escalão remuneratório 

2- O reconhecimento do direito a indemnização por danos morais pressupõe a alegação e prova 

de todos os pressupostos que enformam a responsabilidade civil. 

3- A prestação denominada Garantia Mínima, prevista no Regulamento de Remunerações, 

Reformas e Garantias Sociais (RRRGS) do AE TAP/2006, tem natureza de retribuição, pelo que 

integra o valor dos salários intercalares. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º2848/21.3T8FNC.L1-

4 

1-Tendo a R. seguradora dado alta ao sinistrado sem este estar curado, o sinistrado poderá 

recorrer a qualquer médico com vista ao tratamento das lesões e deverá requerer exame por 

perito do Tribunal ( art. 28º, nº2, d) da lei 98/2009, de 04.09). 

2- Em conformidade com o disposto no art. 23º, a) da mesma lei, a entidade seguradora deverá 

ressarcir o sinistrado pelas despesas decorrentes de cirurgia e de sessões de fisioterapia. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º1526/23.3YLPRT.L1-

8 

«1. A qualificação do contrato de arrendamento para comércio ou indústria (na expressão do 

NRAU, para fins não habitacionais) como de duração limitada ou ilimitada depende da sua 

interpretação, nos termos do disposto nos artigos 236 e ss. do Código Civil, uma vez que nada se 

apurou quanto à vontade das partes contratantes, não permitindo as expressões contidas no 

Documento Complementar – “sociedade por este a constituir” ou “futuramente”- concluir num 

sentido ou no outro. 

2. A partir do momento em que o prazo é um elemento próprio da essência do contrato de 

arrendamento – e também do de duração ilimitada - quando as partes expressamente nada 

refiram a respeito da pretendida duração limitada deste, e estipulem prazo para o mesmo 

diferente do de cinco anos, não poderá sustentar-se estar em causa contrato de duração limitada, 

pois que nessas circunstâncias não é inequívoco que as partes quiseram vincular-se desse modo. 
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3. O estabelecimento de um prazo de um ano mostra-se incompatível com o regime de duração 

efectiva e não permite afirmar a existência da inequivocidade exigida pelos arts 98º/1 e 117º/1 

do RAU. 

4. Ainda que se considerasse terem as partes fixado um prazo de duração efetiva do contrato, de 

um ano – entendimento que não perfilhamos – esta cláusula seria nula, por violação de norma 

imperativa (artigos 294 do Código Civil e 98/2 ex vi do artigo 117/2 do RAU), determinando que o 

contrato tivesse sido celebrado sem duração, sendo um contrato vinculístico, de duração 

indeterminada. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 141/24.9YUSTR.L1-

PICRS 

1. Diferentemente do que entendeu o tribunal a quo, as suspensões do prazo de prescrição ao 

abrigo das chamadas Leis Covid aplicam-se a todos os tipos de processos e procedimentos, quer 

se iniciem antes, no decurso ou após a vigência de tais leis. Assim sendo, no que diz respeito à 

data da prescrição do procedimento contraordenacional julga-se ocorrer em 27-01-2025 (e não 

em 20-08-2024 conforme indicado na sentença recorrida). 

2. Mesmo que se considerasse que o desrespeito pela entidade administrativa do preceituado no 

artigo 58.º, n.º 1, alíneas b) e c), do RGCO, constituiria o alegado vício de nulidade, o que não é 

isento de controvérsia, analisada a decisão administrativa condenatória constante dos autos 

verifica-se que não enferma do qualquer vício por falta de descrição de factos ou de 

fundamentação. 

3. Quanto à questão suscitada no recurso de que o tribunal a quo ao desconsiderar totalmente as 

declarações da testemunha arrolada pelo arguido, incorreu em clara violação do Principio da Livre 

Apreciação da Prova, recorda-se que o presente tribunal apenas conhece da matéria de direito 

(artigo 74.º, n.º 1, do RGCO), sendo certo que não resulta do texto da sentença recorrida o vício 

do erro notório na apreciação da prova ou qualquer outro previsto no artigo 410.º, n.º 2, do 

Código do Processo Penal. 

4. No caso concreto, verificou-se o incumprimento pelo instalador (ora Recorrente) das 

obrigações previstas no n.º 1 do artigo 76.º, o que constitui contraordenação muito grave, 

conforme previsto no artigo 89.º, n.º 3, al. r), n.º 6 e n.º 10, al. a), do Decreto-Lei n.º 123/2009, 

de 21/05 (regime jurídico da construção, do acesso e da instalação de redes e infraestruturas de 

comunicações eletrónicas), sendo de manter a condenação declarada pelo tribunal a quo. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 501/23.2PCRGR-

C.L1-5 

I- A atividade regular, quase diária, de venda de heoina e cocaína sintética (alfa PHP) ao 

consumidor final, feita a porta de casa, durante meses, é uma situação de facto correspondente 

a uma “normal” atividade típica de tráfico, nas suas ramificações finais de distribuição e 
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abastecimento para satisfação da procura de consumidores habituais, o que requer, 

evidentemente, meios, planeamento e organização adequados. 

II- A cocaína Alfa – PHP é uma droga sintética, do grupo da catinona (consultável em 

https://www.unodc.org/LSS/Substance/Details/dad53ec7-df 79-4139-bbe57680308db28), 

incluída na tabela II-A anexa ao Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro. As drogas sintéticas, cuja 

produção é de baixo custo, fácil e rápida, são especialmente aditivas, transformaram 

radicalmente muitos mercados de drogas ilícitas e são socialmente muito danosas 

III- Ainda que a atividade desenvolvida se possa inserir no chamado tráfico de rua, apresenta uma 

organização e repetição que não se pode considerar como suscetível de apontar para uma 

acentuada diminuição de ilicitude com potencialidade para integrar o artigo 25º do Decreto-Lei 

nº 15/93 

IV- Tratando-se de uma atividade praticada em co-autoria , considerando que os arguidos vivem 

na mesma casa, que a venda se realizava à porta de casa e que nenhum é consumidor de 

estupefacientes. 

V- A venda de heroina e cocaína sintética é geradora de muita criminalidade secundária, 

nomeadamente roubos e furtos, o que contribui para a insegurança das populações. Em casos 

como o presente, em que as vendas se fizeram na rua, à porta de casa, o tráfico de 

estupefacientes, gera-se um particular sentimento de insegurança, de desconforto e de 

inquietação nas pessoas que a ele assistem, exigindo das autoridades medidas que a previnam e 

impeçam. A aplicação de tais medidas por parte do julgador poderá evitar atitudes irracionais da 

comunidade, como ondas de medo coletivo ou vontade de fazer justiça pelas próprias mãos. Há 

por conseguinte perigo de perturbação da ordem e tranquilidade públicas. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11  de Julho de 2024, Processo n.º 21154/19.7T8LSB.L1-

2 

I) Atento o disposto no artigo 101.º, n.º 4, do Regime Jurídico do Contrato de Seguro, é inoponível 

ao autor (lesado/beneficiário de contrato de seguro), alheio à relação contratual titulada pela 

apólice de seguro de responsabilidade civil profissional, a invocação pela seguradora de que 

ocorreu falta de oportuna comunicação ou participação dos factos geradores de uma reclamação 

por responsabilidade civil. 

II) O dano da perda de chance processual, fundamento da obrigação de indemnizar, tem de ser 

consistente e sério, cabendo ao lesado o ónus da prova de tal consistência e seriedade. 

III) Verificada a instauração de uma ação para efetivação de responsabilidade civil pelo réu – 

advogado – em representação do autor -lesado em acidente de viação – proposta contra o 

Instituto de Seguros de Portugal/Fundo de Garantia Automóvel, em razão de se desconhecer o 

condutor interveniente no acidente e tendo sido julgada improcedente tal ação, em virtude de 

não ter o autor produzido a correspondente prova, por não ter sido satisfeita a 2.ª prestação da 

taxa de justiça – que o autor não pagou, sem que o réu o tenha avisado para proceder ao respetivo 

pagamento - e por o advogado réu não ter comparecido em audiência de discussão e julgamento, 
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vindo a inviabilizar, com tal conduta, a produção da prova arrolada pelo autor, determinou o réu 

que o autor perdesse a oportunidade de produzir a correspondente prova e de obter vencimento 

da referida causa que, com elevada probabilidade e de forma consistente e séria, teria lugar. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de Julho de 2024, Processo n.º 10621/19.2T8LRS-

D.L1-8 

1. Do facto de um juiz ter proferido decisões desfavoráveis a uma das partes não pode extrair-se 

qualquer ilação quanto a eventuais sentimentos de amizade ou inimizade ou, até, de mera 

simpatia ou antipatia por uma delas, ou ainda de parcialidade. 

2. No seu requerimento, a requerente da suspeição invoca, tão-só, questões de natureza 

jurisdicional, manifestando a sua discordância com as decisões jurisdicionais tomadas no 

processo, mas este descontentamento não pode ser apreciado em incidente de suspeição. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 17 de Julho de 2024, Processo n.º1042/21.8T8CSC.L1-

2 

1. O art.º 1887.º-A, do C. Civil, ao estabelecer que “Os pais não podem injustificadamente privar 

os filhos do convívio com os irmãos e ascendentes”, estabelece um primeiro princípio segundo o 

qual o filho, irmão e ascendentes têm o direito de conviver e um segundo princípio segundo o 

qual, em caso justificado, os pais podem denegar esse convívio. 

2. O que está em causa, em face desse preceito é saber se a oposição ao convívio se configura 

como um ato justificado, que tem o condão de paralisar os respectivos direitos, tendo presente 

que a pedra de toque dessa análise se situa no superior interesse do menor, nos termos do 

disposto pela al. a), do art.º 4.º da Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo, aprovada pela 

Lei n.º 147/99, de 01 de Setembro, aqui aplicável, ex vi, do art.º 4.º do Regime Geral do Processo 

Tutelar Cível, aprovado pela Lei n.º 141/2015, de 08 de Setembro. 

3. Não contendo os autos factualidade suscetível de integrar a justificação exigida pelo art.º 

1887.º-A, do C. Civil, para a denegação de convívio entre o apelante e o neto, devem susbsistir os 

direitos base de cada um deles a esse convívio, em cuja concreta delimitação se não poderá 

esquecer que as decisões judiciais, longe de se limitarem a constactar disfunções sócio familiares, 

se devem orientar pela realização do ideal de justiça, como decorre do disposto nos n.ºs 1 e 2, do 

art.º 202.º, da Constituição da República Portuguesa. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 24 de Julho de 2024, Processo n.º 1936/23.6T8PDL.L1-

7 

1. Fundando-se o recurso do devedor vencido na existência de uma presunção de cumprimento 

(prescrição presuntiva), quando conste da fundamentação de facto da sentença um facto 

incompatível com o cumprimento presumido, deve o recorrente, atuando de modo coerente, 

impugnar a decisão sobre tal facto. 
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2. Na delimitação subjetiva da esfera de potenciais beneficiários da prescrição presuntiva prevista 

na al. al. b) do art. 317.º do Cód. Civil, a segunda norma enunciada nesta alínea deve ser lida 

seguintes termos: “prescrevem no prazo de dois anos os créditos daqueles que exerçam 

profissionalmente uma indústria pelos objetos vendidos a quem não seja comerciante ou os não 

destine ao seu comércio, a menos que a prestação se destine ao exercício industrial do devedor”. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 5 de Agosto de 2024, Processo n.º 343/21.0T8AMD-

H.L1-6 

1. A apreciação sobre se a situação invocada pelo requerente da suspeição se enquadra, ou não, 

na previsão legal do artigo 120.º do CPC, prende-se, tão só, com a materialização ou não dos 

requisitos do incidente, e não, com qualquer apreciação de natureza jurisdicional ou substantiva, 

relativamente ao mérito da pretensão esgrimida por qualquer dos sujeitos processuais. 

2. O incidente de suspeição não constitui o mecanismo adequado para expressar a discordância 

jurídica ou processual de uma parte sobre o curso processual ou sobre os atos jurisdicionais 

levados a efeito pelo julgador. 

3. Se é certo que o pedido de escusa terá por finalidade prevenir e excluir situações em que possa 

ser colocada em causa a imparcialidade do julgador, bem como, a sua honra e considerações 

profissionais, o seu deferimento com uma determinada causa não compromete que, deixando tal 

causa de existir, o processo venha a ser novamente tramitado pela juíza escusada a quem o 

processo foi remetido. 

3. Na verdade, devendo os motivos sérios e válidos atinentes à imparcialidade de um juiz, ser 

apreciados de um ponto de vista subjetivo e objetivo, a supressão superveniente dos 

pressupostos factuais que justificaram, em determinado momento e circunstâncias a escusa, 

comporta a eliminação dos fundamentos objetivos e subjetivos em que tal escusa assentou, não 

envolvendo tal tramitação, assumida pela juíza escusada – que, aliás, foi comunicada às partes há 

mais de um ano a esta parte - a existência de motivo sério e grave que comprometa a 

imparcialidade devida à Sra. Juíza a quem foi, primitivamente, concedida escusa, 

designadamente, para com o requerente da suspeição, se este nenhuma relevância teve para o 

deferimento de tal escusa. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Agosto de 2024, Processo n.º 10261/24.4T8SNT-

B.L1-2 

A execução fundada em sentença de verificação e graduação de créditos proferida no processo 

de insolvência é da competência do juízo onde tal decisão foi proferida, em conformidade com o 

disposto no artigo 85.º, n.º 1, do CPC, pelo que, no caso, tendo a respetiva sentença sido proferida 

pelo Juízo de Comércio de Sintra – Juiz “X”, aí correrá termos a respetiva execução, em 

conformidade com o que resulta da conjugação do disposto no referido preceito, com o disposto 

nos artigos 80.º, 81.º, 128.º, n.º 1, al. a) e n.º 3 e 129.º (a contrario sensu) da LOSJ, ponderando 

ainda o disposto no artigo 88.º do ROFTJ. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 14 de Agosto de 2024, Processo n.º 

12826/23.2T8LRS.L1-4  

I- A consideração da existência do trânsito de duas decisões postula a existência de conflito de 

competência. Caso contrário, não haverá conflito de competência a decidir, como resulta do 

disposto no artigo 109.º, n.º 3, do CPC. 

II - Sendo prévia a apreciação da existência de conflito entre duas decisões transitadas, não se vê 

como possa influir na decisão do conflito, na aferição da existência do trânsito em julgado, alguma 

consideração sobre “a questão de fundo”, que não atina com a aludida aferição prévia. 

III - A teleologia do n.º 2 do artigo 105.º do CPC é clara: A decisão que se tenha pronunciado sobre 

a questão da incompetência relativa e que tenha transitado em julgado, mostra-se definitiva, no 

sentido de vincular tal decisão a definição da questão de incompetência correspondente. 

IV - As decisões sobre a relação jurídica processual transitadas em julgado ao longo do processo, 

ou seja, as que não foram adequada e tempestivamente impugnadas, formam caso julgado sendo 

vinculativas para todos os sujeitos e intervenientes processuais, incluindo os próprios tribunais, 

como não podia deixar de ser. 

V - A norma ínsita no n.º 2 do artigo 111.º do Código do Processo Civil, que determina que a 

decisão transitada em julgado resolve definitivamente a questão da competência territorial, não 

afronta outros interesses dotados de tutela constitucional, designadamente a organização 

hierárquica dos tribunais. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 16 de Julho de 2024, Processo n.º 11/24.0T8SCF-A.L1-

8 

I – À decisão sobre a matéria de facto não é aplicável o regime das nulidades da sentença previsto 

no art. 615.º, n.º 1 do CPC, mas sim o disposto no respectivo art. 662.º, pelo que eventuais 

deficiências ao nível daquela decisão, nomeadamente, a falta de pronúncia sobre determinados 

factos alegados ou relevantes, não são causa de nulidade da sentença, mas sim fundamento de 

impugnação da decisão sobre a matéria de facto; 

II – Existe retenção ilícita de uma criança em Portugal, nos termos e para os efeitos do disposto 

no art. 3.º da Convenção sobre os Aspectos Civis do Rapto Internacional de Crianças, concluída 

em Haia, em 25.10.1980 (vigente no ordenamento jurídico português por força do Decreto do 

Governo nº 33/83, de 11.05), quando é feita em violação de um direito de custódia atribuído, 

individual ou conjuntamente, a uma pessoa pela lei do Estado onde a criança tinha a sua 

residência habitual imediatamente antes da sua retenção e esse direito estiver a ser exercido de 

maneira efectiva no momento da retenção; 

III – O tribunal do Estado requerido pode, no entanto, recusar o regresso da criança, se se provar, 

designadamente, que existe um risco grave de a criança, no seu regresso, ficar sujeita a perigos 

de ordem física ou psíquica, ou, de qualquer outro modo, ficar numa situação intolerável (cfr. art. 

13.º § 1.ª al. b) da referida Convenção), ou se verificar que a criança se opõe ao regresso e que a 
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mesma atingiu já uma idade e um grau de maturidade tais que levem a tomar em consideração 

as suas opiniões sobre o assunto (cfr. art. 13.º § 2.ª da referida Convenção); 

IV – Não obstante o conflito bélico existente entre Isarel e o Hamas, desde o dia 07.10.2023, mas 

provando-se, por um lado, que a cidade de Telavive, onde a criança, de nacionalidade israelita, 

mantinha a sua residência habitual, dista da Faixa de Gaza cerca de 70 Km e é classificada como 

“zona verde” (o que significa que opera actualmente sem quaisquer restrições ao nível de 

atividades educacionais, locais de trabalho ou em reuniões e serviços) e que Israel dispõe de um 

dos sistemas de protecção aérea mais sofisticados do mundo, e não se provando, por outro lado, 

a ocorrência de qualquer consequência ou incidente concreto na referida cidade ou nas suas 

proximidades decorrente daquele conflito, não pode entender-se que o regresso da criança a 

Israel a coloque numa situação de risco grave de a mesma ficar sujeita a perigos de ordem física 

ou psíquica, ou, de qualquer outro modo, ficar numa situação intolerável, para os efeitos da al. b) 

do § 1.º do art. 13.º da Convenção referida; 

V – Não deve ser tomada em consideração, para os efeitos do § 2.º do art. 13.º da Convenção 

referida,  a opinião de uma criança com 7 anos de idade, que recusa regressar a Israel e pretende 

continuar a residir com a mãe em Portugal, quando da factualidade provada resulta que a mesma 

revela imaturidade para a idade, denota influência por parte da mãe e conhecimento do conflito 

existente entre os progenitores e da judicialização do mesmo e quando a mesma exterioriza que, 

antes da sua vinda para Portugal, era com o pai que mantinha uma maior ligação. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 

18465/18.2T8LSB.L1-7 

I. No atual processo civil vigora a teoria da individualização aperfeiçoada, segundo a qual a causa 

de pedir é constituída pelos factos necessários à individualização do pedido do autor, não sendo 

a causa de pedir constituída por todos os factos necessários para obter a procedência da ação. 

II. O apuramento da(s) causa(s) última(s) e efetiva(s) de infiltrações e danos daí decorrentes em 

fração autónoma constitui matéria fáctica de assinalável dificuldade técnica, não sendo exigível à 

autora que, num cenário de semelhante índole, avance para tribunal com um relato na petição 

inicial totalmente finalizado e circunstanciado quanto a todas as causas de tal tipo de danos. Neste 

contexto, é admissível que se adote a postura assumida pela autora, imputando em primeiro lugar 

os danos à conduta (omissiva) da ré (vizinha de cima) e, subsidiariamente, formule pedido contra 

o Réu Condomínio pela violação de normas e cuidados equivalentes no que tange à manutenção 

das partes comuns, sem que – todavia e desde logo – concretize quais as partes comuns (e vícios 

das mesmas)  geradoras dos danos ocorridos. 

III. O ónus da substanciação dos factos parametriza-se em função dos factos que, em 

circunstâncias normais, são cognoscíveis por um autor medianamente diligente. 

IV. No decurso da instrução do processo e sendo realizadas duas perícias, os relatórios periciais 

lançaram luz sobre a origem dos danos/infiltrações atribuível às partes comuns do prédio e o 
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tribunal a quo acolheu esses factos complementares ou concretizadores para a definição dos 

contornos fácticos finais do litígio. 

V. A incorporação dos factos complementares/concretizadores é legítima porquanto:  (i) a Autora 

formulou requerimento no processo em que suscitou expressamente a questão, requerendo que 

o tribunal assumisse os factos complementares apurados na perícia; (ii) o Réu Condomínio 

pronunciou-se sobre tal requerimento nos termos que entendeu pertinentes; (iii) a Mma Juiz a 

quo pronunciou-se expressamente sobre tais requerimentos, entendendo que a inclusão de 

factos complementares seria equacionada aquando da prolação da sentença,  contanto que sobre 

os mesmos as partes tenham tido a oportunidade de exercer o seu contraditório, sendo esse o 

caso. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 

28253/22.6T8LSB.L1-7 

O direito de regresso é um direito de crédito novo que nasce como consequência da extinção da 

relação creditícia anterior (no caso, aquela que a ora autora tinha perante os terceiros lesados), 

por via do pagamento da indemnização, pelo que é pressuposto do exercício do direito de 

regresso a satisfação da indemnização, não podendo aquele direito nascer antes do momento do 

pagamento do quantum indemnizatório. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 

1737/21.6T8CSC-J.L1-7 

1. A causa de pedir e o pedido podem ser ampliados/alterados em articulado superveniente, por 

força de factos novos, sem as restrições do disposto no art.º 265º, nºs 1 e 2, do CP. 

2. A ampliação/alteração simultânea da causa de pedir e do pedido pelo A. tem de obedecer ao 

disposto no nº 6 do art.º 265º, do CPC, ou seja, tal ampliação/alteração é permitida desde que 

não implique convolação para relação jurídica diversa da controvertida. 

3. O art.º 265º, nº 6, do CPC, admite a modificação simultânea da causa de pedir e do pedido 

quando alguns dos factos que integram a nova causa de pedir coincidam com factos que integram 

a causa de pedir originária, ou a quando, pelo menos, o novo pedido se reporta a uma relação 

material dependente ou sucedânea da primeira. 

4. Se o processo admitir o articulado de réplica (por ter sido deduzida reconvenção pelo R.) e os 

factos constitutivos do direito ocorrerem ou chegarem ao conhecimento do A. depois de 

apresentada a PI, mas a tempo de serem incluídos na réplica, é nesta peça que essa alegação deve 

ter lugar, valendo a réplica como o articulado posterior a que se refere o nº 1 do art.º 588º, do 

CPC. 

5. Se o processo não admitir réplica (como é, hoje, regra), ou, se, admitindo-a, os factos 

constitutivos ocorrerem ou chegarem ao conhecimento da parte depois do oferecimento desta, 

a alegação pelo A. de tais factos constitutivos supervenientes deve fazer-se em novo articulado, 

nos termos consignados no artigo 588º, n.º 3, do CPC. 
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6. Não resultando dos factos alegados no articulado superveniente a superveniência objetiva dos 

mesmos, nem tendo o A. alegado a sua superveniência subjetiva, como lhe competia, tem de 

concluir-se pela intempestividade do referido articulado. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de Setembro de 2024, Processo n.º 

300/23.1YUSTR.L1-PICRS 

I. No Direito de mera ordenação social, a consciência da natureza ilícita do facto não se confunde 

com a noção da sua punibilidade; 

II. Nessa área do Direito, o que se exige é que o agente tenha consciência da divergência da 

conduta face ao Direito constituído e não que tenha noção certa de que essa falta de 

conformidade assuma uma específica referência contra-ordenacional acarretando uma também 

específica sanção; 

III. O n.º 2 do art.º 8.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro que institui o ilícito de mera 

ordenação social e respectivo processo (RGCO) assenta na exigência da consciência da proibição; 

IV. O que aí se exclui em caso de erro sobre o carácter ilícito é o dolo mas não a negligência que é 

apenas afastável em caso materialização de um quadro de ausência de censurabilidade do erro; 

V. Nos recursos de Contra-ordenação, o Tribunal da Relação não conhece de facto, conforme 

emerge, de forma segura e insofismável, do n.º 1 do art.º 75.º do RGCO; 

VI. É, porém, permitido a tal Tribunal lançar mão do disposto no n.º 2 do  art.º 410.º do Código de 

Processo Penal aplicável ex vi do disposto no n.º 1 do art.º 41.º do RGCO, preceito que permite 

uma ponderação do resultado instrutório em função de uma aferição directa, imediata, 

epidérmica, textual, literal, de pronta emergência à luz do texto da decisão posta em crise ou de 

tal texto em combinação com regras de experiência comum; 

VII. Não sendo admissível a presunção judicial de culpa, não está vedada a fixação dos elementos 

subjectivos do ilícito por recurso a prova indirecta, ou seja, atendendo a factos materiais e 

objectivos colhidos nos autos. 

VIII.  As contra-ordenações relativas à indevida operação de drone, ajuizadas nos autos, 

constituem infracções de perigo abstracto; bastam-se com a inconsiderada colocação do 

colectivo, dos concidadãos, em risco através de condutas irresponsáveis; é o comportamento o 

factor relevante para a materialização do tipo e não a sua consequência, sendo esta, 

consequentemente, projectada para o domínio das circunstâncias qualificativas; neste contexto, 

não existir dano  apenas obsta a uma escalada gradativa para sanções superiores ao nível médio 

da moldura abstracta. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de Setembro de 2024, Processo n.º 

8196/23.7T8SNT-A.L1-4 

1. A letra e ratio do art.º 98.º-J, n.º 3 do CPT apontam no sentido de que o empregador deve, 

dentro do prazo peremptório de 15 dias de que dispõe para apresentação do articulado de 

motivação do despedimento, juntar também o procedimento disciplinar, na sua integralidade, 
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constituído pela documentação dos actos que cronologicamente comprovam a sua realização, 

não bastando a junção de peças do mesmo segundo um qualquer critério seu, sob pena de 

imediata declaração de ilicitude do despedimento do trabalhador. 

2. Nessa previsão não cabem situações em que, por manifesta inadvertência, descuido ou lapso, 

ocorreu um erro ao imprimir, copiar ou juntar alguma peça do processo disciplinar ao processo 

judicial, situações que, mormente pela sua involuntariedade, nada têm a ver com as finalidades 

da norma e, por conseguinte, não se podem considerar abrangidas pela respectiva cominação, 

sob pena de violação dos princípios da igualdade e da proporcionalidade. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de Setembro de 2024, Processo n.º 

129/24.0YHLSB.L1-PICRS 

- A omissão de pronúncia não se verifica quando não se rebatem todos os argumentos 

apresentados, nomeadamente baseados num aresto, mas, tão só, quando não se conhece das 

concretas controvérsias centrais a dirimir, no caso, considerar se o sinal registando é suscetível 

de gerar confusão ou associação; 

- O caráter distintivo de uma marca, no sentido vertido no artigo 208.º do CPI, ocorre quando essa 

marca permite identificar o produto/ serviço como provindo de uma empresa determinada, 

distinguindo-o do produto/ serviço prestado por outras empresas; 

- A falta de caráter distintivo obsta à concessão do registo de marca nacional, conforme decorre 

dos artigos 209.º e 231.º, ambos do CPI. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 11 de Setembro de 2024, Processo n.º 

164/22.2YHLSB.L1-PICRS 

- Deve ser declarada a suspensão da instância se existirem duas ações suscetíveis de dar origem 

a decisões com resultados incompatíveis e/ou inconciliáveis; 

- Não se justificada a suspensão de uma ação quando o resultado da outra seja insuscetível de a 

comprometer. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

9630/17.0T8LSB.L2-2 

I – Um dos requisitos da providência cautelar de entrega judicial prevista no art. 21.º do Decreto-

Lei n.º 149/95, de 24-06 (Regime Jurídico do Contrato de Locação Financeira) é o termo do 

contrato de locação financeira, quer por resolução, quer por decurso do prazo sem que o locatário 

tenha exercido o direito de compra do bem, sendo que, como resulta do art. 17.º, n.º 1, desse 

diploma legal, o contrato de locação financeira pode ser resolvido por qualquer das partes, nos 

termos gerais, com fundamento no incumprimento das obrigações da outra parte. 

II – Resultando das regras gerais constantes dos arts. 432.º, n.º 1, 436.º, n.º 1, e 808.º do CC, bem 

como do expressamente previsto nas condições gerais do Contrato em apreço, que o mesmo 

poderia ser resolvido pela locadora mediante prévia interpelação admonitória da locatária para 
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pagamento das rendas em mora e que a resolução se poderia fazer mediante declaração à outra 

parte, para a sede deste última tal como identificada no Contrato, é ainda indispensável aferir da 

eficácia de tais comunicações (ambas a realizar por carta registada com a/r) à luz do disposto no 

art. 224.º do CC. 

III – Desse preceito, conjugado com o art. 342.º do mesmo Código resulta ainda que: se uma carta 

contendo uma interpelação admonitória ou uma comunicação para resolução do contrato não 

chega a ser entregue ao destinatário, tal interpelação/comunicação só será eficaz, se o 

destinatário foi o exclusivo culpado da não entrega; tendo a parte interessada em prevalecer-se 

da resolução contratual alegado e provado o envio de carta registada com a/r para esse efeito, 

incumbirá à parte contrária, interessada na manutenção da vigência do contrato, alegar e provar 

os factos dos quais resulte não ter sido por culpa sua que a não recebeu. 

IV – No caso, não se pode considerar que tenha sido por culpa exclusiva da Requerida que as 

cartas enviadas pela Requerente (em 09-12-2015 e 15-01-2016) não foram entregues, quando, 

em face do contexto fáctico (indiciariamente) provado, se verifica que o motivo pelo qual a 

locatária, Requerida, não rececionou tais cartas (e que era, aliás, do conhecimento da 

Requerente) foi o facto de o único sócio e gerente da Requerida - então domiciliado numa morada 

distinta da indicada no Contrato para sede desta sociedade - estar sujeito (por força de decisão 

datada de 05-12-2015) às medidas de coação de prisão preventiva, de suspensão do exercício de 

funções de gerente da sociedade Requerida e de proibição de contactos com todos os 

funcionários dessa sociedade, medidas de coação essas que só mais tarde vieram a ser revogadas. 

V – No procedimento cautelar de entrega judicial de imóvel previsto no art. 21.º do Regime 

Jurídico do Contrato de Locação Financeira, não pode ser decretada a inversão do contencioso, 

apenas tendo cabimento legal a figura da antecipação do juízo da causa principal; perante o 

indeferimento da providência requerida, por não se poder considerar que o direito à resolução 

do Contrato tenha sido validamente exercitado, não está a Requerente dispensada de peticionar, 

em sede de ação declarativa, o reconhecimento desse direito. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

621/23.3T8AMD.L1-8  

I – O contrato de arrendamento celebrado por um dos cônjuges, em data anterior à entrada em 

vigor do NRAU, comunica-se ao cônjuge que lhe sobreviveu e com quem era casado sob o regime 

da comunhão geral de bens, com efeitos desde a data de entrada em vigor do NRAU. 

II - Com a morte do pai do autor em 2014, não se operou nenhuma transmissão da posição de 

arrendatário, nos termos e para os efeitos previstos no art.º 57º do NRAU, mas mera 

“consolidação” da posição de arrendatário na pessoa da mãe do autor. 

III - Tendo o contrato de arrendamento sido celebrado antes da entrada em vigor do RAU, aplica-

se à transmissão por morte o regime transitório previsto no artigo 57º do NRAU. E, por força do 

disposto na al. e) do seu n.º 1, o contrato de arrendamento não caduca por morte do primitivo 

https://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/668c6aefa252960980258ba2003b597c?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/668c6aefa252960980258ba2003b597c?OpenDocument


 
arrendatário quando lhe sobreviva filho que com ele convivia há mais de um ano, com deficiência 

com grau comprovado de incapacidade igual ou superior a 60%. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

717/23.1T8FNC.L1-8  

1. De acordo com o disposto no art.º 1432º, nº 1, do CC, é a partir do envio da carta registada com 

a convocatória para a realização da assembleia de condóminos que se deve contar o prazo de dez 

dias de antecedência em relação à data agendada para a efetivação de tal reunião. 

2. O sistema de esgotos que serve todas as frações autónomas constitui uma parte comum do 

prédio (art.º 1421º, nº 1, al. d), do CC), e não ocorrendo qualquer das situações excecionais 

previstas nos nºs 2, e 3, do art.º 1424º, do CC, as despesas necessárias à conservação e fruição de 

tal sistema são da responsabilidade de todos os condóminos, em proporção do valor das suas 

frações (nº 1, do mesmo art.º 1424º), tratando-se, pois, de uma obrigação legal que não pode ser 

afastada por deliberação tomada em assembleia de condóminos, sendo por isso nula a 

deliberação que desonere qualquer deles do pagamento dos ditos encargos. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

1011/22.0T8LSB.L1-8  

Enquanto comercializadora não está na disponibilidade da R. o fornecimento da energia elétrica 

ou a respetiva interrupção, cuja competência e responsabilidade impende, única e 

exclusivamente, sobre o operador de rede de distribuição. 

A eventual responsabilidade objetiva, prevista no art.º 509º do CC, é de afastar em relação à R., 

uma vez que os danos causados pelo transporte ou distribuição da energia correm por conta das 

empresas que tenham a direção efetiva dessas fontes de energia e as utilize no interesse próprio, 

ou seja, as operadoras de rede. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 5658/21.4T8LRS-

A.L1-2  

I- O seguro de responsabilidade civil dos advogados é obrigatório, como se retira do artigo 104º, 

nº 1, do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pela Lei nº 145/2015, de 9 de setembro. 

II- Nos termos do artigo 140º, nº 1, do Regime Jurídico do Contrato de Seguro, “o segurador pode 

intervir em qualquer processo judicial (…) em que se discuta a obrigação de indemnização cujo o 

risco ele tenha assumido (,,,)”.Consagra-se, aqui, a admissibilidade da “acção direta” (num dos 

sentidos do termo), no âmbito do contrato de seguro, podendo a acção ser intentada também 

exclusivamente contra a seguradora. 

III- Se o pedido de indemnização por perda de chance formulado na petição inicial o foi 

exclusivamente contra as Rés, alegadas ex-advogadas da Autora e não, também, contra qualquer 

seguradora das rés, uma vez formulada a título principal, por uma das co-rés, o pedido de 

intervenção principal da seguradora, ao abrigo do disposto no art.º 316/3/a do Código de 
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Processo Civil para, no caso de procedência da acção ser condenada solidariamente com a referida 

seguradora, é manifesto e atendível o interesse da co-ré nesse chamamento e nesses moldes. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 1810/24.9YRLSB-

2  

I – O condutor de um ligeiro que faz a manobra de mudança de direcção à esquerda com uma 

diagonal, viola as regras do art.º 44 do CE que, no caso, lhe impunham que se aproximasse, com 

a necessária antecedência e quanto possível, da margem esquerda do eixo da faixa de rodagem e 

de modo a dar a esquerda ao centro de intersecção das duas vias e a entrar na via que pretendia 

tomar pelo lado destinado ao seu sentido de circulação. 

II – A negligência pela eventual violação da regra da prioridade (art.º 29/1 e 30/1 do CE) pelo 

condutor do motociclo estaria excluída, pelo facto de o ligeiro ter feito a manobra de tal forma 

que surgiu ao condutor do motociclo como se viesse a sair de um caminho privado existente no 

local. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

625/20.8T8CSC.L2-2 

I - Sem prova de que o donatário tem conhecimento da existência de credores não se pode 

concluir pela intenção dele em enganar esses credores em conluio com os doadores. 

II – Não há nenhuma regra da experiência comum das coisas que, sem mais, diga que uma filha 

tem conhecimento de que os pais, quando lhe fazem a doação de muitos imóveis, têm dívidas 

para com terceiros e que, por isso, ela quer enganar esses terceiros ao aceitar tal doação e depois 

ao fazer uma outra ao seu filho. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

16458/23.7T8SNT.L1-2  

1 - O que se tem de provar num arresto, não é a existência do crédito, mas a probabilidade da 

existência do mesmo. 

2 – Fazem parte da herança também os bens adquiridos com o preço antecipadamente pago pelo 

próprio de cujus, o que resulta inequivocamente do próprio documento de aquisição (art.º 2066/-

c do CC). 

3 – O receio de não ver satisfeito um crédito justifica-se quando o alegado devedor já vendeu 6 

dos 7 prédios da herança e está a tentar vender o último, não paga a dívida e tem a intenção de 

se ir embora do país. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

645/21.5PHAMD.L1-9  
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I - A impugnação da matéria de facto pode ser efectuada em recurso através de duas modalidades 

possíveis: a chamada revista alargada (ou impugnação restrita da matéria de facto) e a 

impugnação ampla da matéria de facto. 

II - Quando o Recorrente, no âmbito da impugnação ampla da matéria de facto, invoca um erro 

de julgamento em relação a vários pontos da matéria de facto dada como provada (e cumpre, na 

motivação de recurso, os requisitos regulados no art.º 412º, nºs 3 e 4, do CPP), o tribunal de 

recurso tem de reapreciar a prova (a prova indicada pelo Recorrente, por si só ou conjugadamente 

com as demais provas valoráveis) e emitir um novo juízo em matéria de facto (restrito aos pontos 

factuais questionados pelo Recorrente), averiguando se tal prova impõe uma decisão diversa da 

recorrida (concretamente, se tal prova impõe uma versão factual diversa da que foi dada como 

provada na decisão recorrida). 

III - A procedência da pretensão recursiva, no âmbito da impugnação ampla da matéria de facto, 

conduzindo à alteração da matéria de facto provada e não provada, impõe que se analise a 

questão da manutenção (ou não) do enquadramento jurídico-penal da conduta do arguido 

constante da decisão recorrida. 

IV - O crime de furto simples desqualificado pelo valor e o crime de violação de domicílio, cujos 

elementos típicos foram preenchidos pela conduta do arguido, encontram-se numa relação de 

concurso real ou efectivo de crimes. 

V - Tendo a Relação, em recurso, revogado a decisão da 1ª Instância e formulado um diferente 

juízo positivo sobre a culpabilidade do arguido, deve proceder à determinação da sanção (penas 

parcelares, pena única e penas de substituição), em substituição do tribunal recorrido, caso este 

último tribunal tenha procedido ao apuramento e fixação dos factos relativos à determinação da 

pena. 

VI - A aplicação da generalidade das penas de substituição ocorre quando as mesmas realizem de 

forma adequada e suficiente as finalidades da punição. 

VII - Quando a ponderação da aplicação da Lei nº 38-A/2023, de 02-08, foi feita pelo tribunal de 

1ª Instância da condenação, tendo aí sido aplicado o perdão, sem que tal aplicação tenha sido 

impugnada em sede de recurso, o tribunal de 2ª instância deve manter a aplicação do perdão 

ainda que tenha ocorrido, em recurso, a alteração do enquadramento jurídico-penal da conduta 

do arguido e da sanção aplicada. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 24 de Setembro de 2024, Processo n.º 

1675/23.8T9CSC.L1-5 

I - A lei dispensa a intervenção notarial para a outorga de procuração forense, fazendo recair sobre 

o mandatário o dever de certificar-se da existência, por parte do ou dos mandantes, dos poderes 

necessários para o acto. 

II - Este dever não se traduz, porém, na exigência de formalidades adicionais na procuração ou 

menções especiais, as quais não ficaram consignadas no Decreto-Lei 267/92 de 28 de novembro, 

diploma que se justifica por um propósito de simplificação de procedimentos e de 
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reconhecimento de que o posicionamento da Administração Pública perante o cidadão que a ela 

se dirige tem de ser norteado pelo princípio da confiança (cfr. o respetivo preâmbulo). 

III - Faltando a narração de elementos indispensáveis ao preenchimento do tipo de crime 

imputado, a acusação é manifestamente infundada, pelo que, de harmonia com o disposto no 

artigo 311º, n.º 2, alínea a) e n.º 3, alíneas b) e d) do CPP, se o processo tiver sido remetido para 

julgamento sem ter havido instrução, a acusação deve ser rejeitada. 

IV - Atenta a estrutura acusatória do processo penal, não é possível reverter o processo à fase de 

inquérito, dirigindo à assistente um convite ao aperfeiçoamento da acusação particular, para 

aditar factos cuja omissão determinou a rejeição da acusação. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 24 de Setembro de 2024, Processo n.º 

45/17.1JDLSB.L1-5 

I- O princípio da investigação ou da verdade material sofre as limitações impostas não só pelo 

princípio da necessidade – só são admissíveis os meios de prova cujo conhecimento se afigure 

necessário para a descoberta da verdade – como da legalidade – só são admissíveis os meios de 

prova não proibidos por lei – e da adequação – não são admissíveis os meios de prova 

notoriamente irrelevantes, inadequados ou dilatórios. 

II- Nada na lei impõe, aquando da comunicação da alteração de factos, nos termos do nº 1 do 

artigo 358º, a indicação dos meios de prova, o que bem se compreende por se tratar de factos 

indiciados e não factos provados, perante os quais a defesa, se assim o entender, ainda pode 

apresentar novos meios de prova. 

III- O Tribunal, ao apreciar os factos que lhe são trazidos pela acusação e pela defesa, não está, 

nem pode estar, vinculado à qualificação jurídica feita na acusação, podendo – e devendo – 

proceder à respetiva alteração, quando conclua ser desacertada, mesmo que a alteração da 

qualificação jurídica venha a traduzir-se na imputação de um crime punido mais gravemente do 

que o que constava da acusação, ou mesmo que importe a imputação de mais crimes do que os 

inicialmente considerados – o ponto é, sempre, que tal corresponda a uma apreciação jurídica de 

factos completa e adequadamente descritos. 

IV- No âmbito da apreciação da prova, interessa não tanto excluir qualquer possibilidade 

abstracta, matemática, de os factos terem decorrido de forma diversa da narrativa acusatória, 

mas antes ponderar as várias hipóteses factuais plausíveis, alternativas à hipótese probanda, à luz 

da experiência comum e do normal acontecer das coisas, de forma a ajuizar se alguma delas fica 

em aberto. 

V- Não está aqui em causa a questão do estalão (standard) da prova em processo penal, o mesmo 

é dizer, o limiar mínimo de certeza quanto ao facto probando para que este deva ser dado como 

provado − e, assim, tomado por verdadeiro − pelo tribunal de julgamento. É pacífico que esse 

estalão corresponde a uma convicção para além de toda a dúvida razoável, sendo por isso 

incompatível com a afirmação de meros indícios ou com a subsistência de qualquer dúvida para 

a qual pudessem ser dadas razões válidas.  
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VI- O que se observa é uma atuação concertada dos dois arguidos (e do terceiro, não identificado), 

no quadro de um plano criminoso que exigiu planeamento prévio, do qual todos estavam cientes. 

É, assim, manifesto que os arguidos agiram em coautoria, praticando em conjunto os factos, cada 

um com a tarefa que lhe coube, devendo o resultado final de tal conjugação de esforços refletir-

se nos dois de forma igual – que o mesmo é dizer, sendo imputável a totalidade da atuação 

criminosa a ambos e cada um dos arguidos, mesmo que o enriquecimento ilegítimo visado com a 

conduta apenas beneficiasse um terceiro, já que o tipo legal do crime de burla não exige que o 

agente tenha em vista o seu próprio enriquecimento, e, menos ainda, que tal enriquecimento 

efetivamente aconteça. 

VII- A concretização do que é um «tipo de crime» para efeitos do concurso de crimes faz-se por 

referência ao critério da identidade do bem jurídico protegido pelo tipo, corrigido pelo critério da 

«conexão situacional» entre diversas realizações típicas homogéneas. 

VIII- O artigo 490º do Código Civil traduz, no plano civilístico, um efeito essencial da 

comparticipação, que é a submissão dos comparticipantes ao princípio da imputação objetiva 

recíproca, por via do qual a participação de cada agente é imputada aos demais, respondendo 

todos e cada um pela totalidade do facto. 

IX- Do disposto no artigo 497º, nº 1 do Código Civil decorre que, em face do lesado, todos os 

comparticipantes estão obrigados ao ressarcimento integral, podendo este exigir de qualquer um 

deles o cumprimento da integralidade da obrigação de indemnizar, estando este vinculado ao 

cumprimento. O adimplemento dessa obrigação por um dos comparticipantes determina a 

extinção dos deveres dos demais consortes. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 24 de Setembro de 2024, Processo n.º 

28/23.2T8FNC.L1-7 

1 – No âmbito da forma legal das comunicações entre o senhorio e o inquilino previstas nos artigos 

9º e seguintes do Novo Regime do Arrendamento Urbano, aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 de 

Fevereiro, na redacção conferida pelas Leis n.ºs 43/2017, de 14 de Junho e 13/2019, de 12 de 

Fevereiro, devolvida a primeira carta endereçada pelo senhorio ao inquilino dando conta da sua 

oposição à renovação do contrato de arrendamento, por não ter sido levantada no prazo previsto 

no regulamento dos serviços postais, pode aquele optar por efectuar, no prazo previsto no n.º 3 

do artigo 10º do referido regime, notificação judicial avulsa, em substituição da expedição de nova 

carta, considerando-se a comunicação efectuada em face da primeira carta expedida, pois que 

aquela funciona como condição de eficácia da declaração de oposição à renovação do contrato 

emitida nesta última. 

2 – Ainda que a comunicação de oposição à renovação do contrato de arrendamento, por servir 

de base ao procedimento especial de despejo, se enquadre nas comunicações previstas na alínea 

b) do n.º 2 do art.º 10º do Novo Regime do Arrendamento Urbano, a exigência de que deve ser 

dirigida a cada um dos cônjuges, dependerá sempre da demonstração do casamento e de que o 

local arrendado constitui a casa de morada de família. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 24 de Setembro de 2024, Processo n.º 

7165/21.6T8LSB.L1-7 

1. No domínio das relações imediatas, o avalista que subscreva como parte o contrato de 

financiamento, donde conste cláusula que autoriza o credor ao preenchimento de livrança 

entregue em branco, tem legitimidade para arguir a exceção da invalidade desse pacto de 

preenchimento. 

2. Mesmo competindo ao banco, enquanto utilizador das cláusulas contratuais gerais, o ónus de 

prova da comunicação adequada e efetiva dessas cláusulas (cfr. Art. 5.º n.º 3 do Dec.Lei n.º 446/85 

de 25/10), ainda assim, quanto à cláusula constante das condições gerais onde se estabelece a 

possibilidade de acionamento da livrança subscrita e avalizada em branco, deve ter-se em 

consideração que a ideia de “aval” e de “ser avalista” está no domínio do senso comum e qualquer 

pessoa de mediana cultura, instrução e diligência sabe o que é um aval e o que significa ser avalista 

de alguém. 

3. Sendo o Autor também sócio-gerente da sociedade subscritora da livrança, desde o momento 

da sua constituição, e um empresário experiente que já havia assinado vários outros contratos de 

financiamento e avalizado livranças por diversas vezes, seria completamente inverosímil ou 

anormal considerar-se que não estava familiarizado com a figura do aval e com a possibilidade de 

o banco preencher esse título de crédito, dado em garantia, acionando a mesma. 

4. Tendo a mesma cláusula constado de contratos anteriores, que foram sendo cumpridos e 

substituídos por novos contratos de financiamento posteriores, e verificando-se que em todos 

eles foi sempre exigida a entrega de livrança subscrita pelo cliente e avalizada pessoalmente pelo 

seu sócio gerente, é de admitir que o Autor, avalista, teve possibilidade de conhecer 

atempadamente as condições gerais (cfr. Art. 5.º n.º 2 do Dec.Lei n.º 446/85 de 25/10), muito em 

particular a “reincidente” cláusula relativa ao pacto de preenchimento, que repetidamente 

aparecia nos contratos que assinou e rubricou, constando as condições gerais duma parte do 

contrato imediatamente anterior ao local onde veio a apor a sua assinatura. 

5. A cláusula do contrato, constante das condições gerais, que se limita a permitir ao banco 

acionar a garantia e autorizar o preenchimento da livrança pelo valor das responsabilidades 

contratuais garantidas, pela sua simplicidade de conteúdo, não carece de aclaração que a 

justifique (cfr. Art. 6.º n.º 1 do Dec.Lei n.º 446/85 de 25/10). 

6. São requisitos da simulação absoluta: 1) a divergência entre a vontade declarada e a vontade 

real dos declarantes; 2) o acordo simulatório entre declarante e declaratário; e 3) o intuito de 

enganar terceiros (cfr. Art. 240.º n.º 1 do C.C.). 

7. O não cumprimento do ónus de prova relativamente aos factos constitutivos do direito à 

declaração da nulidade com fundamento na simulação implicam a absolvição do Réu 

relativamente a esse pedido (cfr. Art.s 342.º n.º 1 e 240.º n.º 1 do C.C.). 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de Setembro de 2024, Processo n.º 

6206/24.0T8LRS.L1-6 

1- Mesmo considerando as providências de natureza antecipatória logo vemos que o pedido 

formulado: “a condenação da requerida a ver reconhecida a ilicitude da resolução dos contratos 

celebrados entre as partes”, não configura uma qualquer medida de natureza cautelar. 

2- Não se vislumbra assim que o pedido formulado permita à requerente alcançar qualquer tipo 

de tutela que é apanágio das providências cautelares. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de Setembro de 2024, Processo n.º 

19646/01.3TVLSB.L2-6  

I - Não estando em causa a impugnação da justificação de domínio que o Estado fez relativamente 

a determinado prédio, o fundamento substancial do procedimento administrativo de justificação 

realizado ao abrigo do Decreto 34565 de 2.5.1945 é em tudo idêntico ao fundamento pelo qual 

se prevê na legislação civil o instituto de usucapião, consistindo no reconhecimento, pela ordem 

jurídica, do mérito da persistência temporal da posse sobre determinado imóvel. 

II - Tendo sido justificado o domínio do Estado sobre um prédio em 1993, não pode afirmar-se 

que a justificação só tem efeitos posteriores, como se fosse irrelevante o reconhecimento da 

posse anterior, de tal modo que o prazo de usucapião que corria a favor dos autores desde 1973, 

por posse presumida de má-fé, se não considerasse acrescido de metade, nos termos da Lei nº 54 

de 16 de Julho de 1913 que assim comina para os bens do domínio privado do Estado. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de Setembro de 2024, Processo n.º 

11698/09.4T2SNT-C.L1-2 

I – O artº. 263º, do Cód. de Processo Civil prevê uma excepção à regra da coincidência entre a 

legitimidade processual e a substantiva, pois, apesar da coisa ou direito em litígio ser transmitida 

para terceiro, por acto entre vivos – ocorre transferência na titularidade ou disponibilidade do 

objecto do litígio -, enquanto não ocorrer a habilitação do adquirente ou transmissário, a 

legitimidade processual continua a pertencer ao cedente ou transmitente ; 

2 - nesta situação, o cedente ou transmitente mantém-se como litigante em nome próprio, ainda 

que prosseguindo um interesse que apenas de forma indirecta é seu ; 

3 - decorre de tal normativo uma situação de legitimidade extraordinária, indirecta, própria ou ad 

hoc, a qual não decorre já da titularidade da relação material em litígio que foi transmitida, mas 

antes da própria lei ; 

4 – assumindo-se, assim, o transmitente como substituto processual do adquirente ou 

transmissário (actual titular da situação jurídica transmitida), ainda que não tenha interesse na 

acção, em virtude de ter deixado de ser o sujeito activo da relação substantiva, da qual já não é 

parte ; 
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5 - apesar de tal substituição, por natureza facultativa, pois vigora até que o transmissário ou 

adquirente seja habilitado, a sentença que venha a ser prolatada produz, em regra, relativamente 

àquele, efeitos de caso julgado, mesmo que não venha a habilitar-se ; 

6 - ou seja, a actuação processual do transmitente ou substituto produz e repercute os seus efeitos 

materiais na esfera jurídica do transmissário ou substituído, daí decorrendo a vinculação deste ao 

caso julgado que venha a produzir-se ; 

7 - efectivamente, o adquirente ou transmissário (detentor de uma legitimidade directa), para 

além do evidente interesse em que seja proferida decisão de mérito favorável a quem lhe 

transmitiu a posição jurídica em litígio, pode ter interesse em, de forma directa, dirigir o processo 

após tal transmissão, fazendo operar a habilitação e passando então a litigar como parte principal 

e verdadeiro sujeito processual do litígio relativo à coisa ou direito transmitido ; 

8 - assim, e até que se opere a legal habilitação, nos termos do artº. 356º, do Cód. de Processo 

Civil, ocorre uma distonia entre os sujeitos da relação material ou substantiva – adquirente ou 

transmissário e a parte estranha à transmissão – e os sujeitos da relação processual ou adjectiva 

– cedente ou transmitente e parte estranha à transmissão ; 

9 – isto é, até que ocorra legal habilitação, determinante de uma modificação subjectiva da 

instância, a parte principal continua a ser o cedente ou transmitente, apesar de não ser o sujeito 

da relação material litigada ; 

10 - tendo ocorrido factor de suspensão da execução – óbito de um dos executados -, em plena 

pendência do incidente declarativo de habilitação, justificava-se, ou melhor impunha-se, que de 

tal suspensão da execução fosse dado conhecimento à Habilitanda, atenta a sua específica 

posição e a circunstância de se apresentar processualmente como putativa titular e sujeito da 

relação material litigada ; 

11 - tendo já a transmissária adquirente/cessionária iniciado o procedimento incidental 

conducente à sua habilitação, o que evidencia clara intencionalidade de tomar o lugar da 

transmitente cedente, de forma a poder ter uma activa intervenção no processo onde as decisões 

prolatadas a vinculam, mais se justifica que lhe seja dado conhecimento do tramitar dos autos 

executivos, e não corroborar numa solução de total alheamento da mesma, enquanto não fosse 

operatória a reivindicada habilitação ; 

12 - o que conduz ao reconhecimento de que a Recorrente Habilitante deveria ter sido notificada 

do termo de suspensão da execução, pelo que, não o tendo sido, incorreu o Tribunal a quo na 

prática de irregularidade processual, a qual, influindo nos ulteriores termos processuais, se 

converte ou transmuta em nulidade (secundária), nos termos do artº. 195º, nºs. 1 e 2, do Cód. de 

Processo Civil, determinando a anulação dos termos processuais subsequentes. 

Sumário elaborado pelo Relator – cf., nº. 7 do artº. 663º, do Cód. de Processo Civil 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de Setembro de 2024, Processo n.º 1151/21.3TXLSB-

I.L1-9 
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I - A concessão prévia de licenças de saída jurisdicional não constitui formalmente um requisito 

para o deferimento da liberdade condicional. 

II - Todavia, a emissão de um juízo de prognose favorável sobre o comportamento futuro do 

recluso fica por norma bem mais sólido, se densificado com um ou vários períodos prévios de 

saídas jurisdicionais e eventualmente outras de curta duração decorridas com êxito. 

III - À sua medida, tais saídas não deixam objetivamente de constituir pequenos ensaios de 

contacto com o meio livre, nos quais pode ser feita, ainda que limitadamente, uma avaliação do 

grau de preparação do recluso para um regresso mais seguro, perene e desejavelmente definitivo 

à comunidade. 

IV - A existência prévia de semelhante(s) ensaio(s) é particularmente relevante quando a tipologia 

da conduta do recluso que o levou à condenação for uma tal que denunciava uma perigosidade 

intensa para bens jurídicos de grande delicadeza, como é o caso da vida, da integridade física, da 

liberdade sexual e da dignidade alheias, circunstância em que se exige uma especial prudência na 

avaliação em apreço, mesmo aos 2/3 da pena. 

V - É possível emitir um juízo de prognose favorável sobre o comportamento futuro imediato do 

recluso – eventualmente o bastante para o deferimento de uma licença jurisdicional ao abrigo do 

preceituado pelo art.º 79º do CEMPL -, mas não ainda sobre o seu comportamento futuro a médio 

prazo, como requerido para a concessão da liberdade condicional. 

VI - Sendo-lhe concedida uma licença jurisdicional e sendo esta gozada em termos que mereçam 

aplauso, então sim, mantendo-se positivos os demais critérios, poderá ser equacionada com outra 

pertinência a libertação condicional do recluso. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de Setembro de 2024, Processo n.º 

17100/22.9T8SNT.L1-8 

No pacto de opção uma das partes emite logo a declaração correspondente ao contrato que 

pretende celebrar (v.g. venda), enquanto a outra se reserva a faculdade de aceitar ou declinar o 

contrato, dentro de certo prazo. 

Do pacto de opção deriva um direito potestativo à aceitação da proposta contratual emitida pela 

outra parte, a exercer dentro do prazo estipulado pelas partes para o efeito. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de Setembro de 2024, Processo n.º 

5294/21.5T8FNC.L1-8 

I - Não há violação do princípio do inquisitório plasmado no art.º 411 do CPC, quando o Juiz decida 

a causa no saneador-sentença, por se encontrar na posse de todos os elementos de facto de 

direito necessários à prolação de justa e consciente decisão, em conformidade com o disposto no 

art.º 595, nº 1, al. b) do CPC. 

II - Tal princípio não se sobrepõe e tem que ser conjugado com o dever de gestão processual 

imposto ao juiz, plasmado no art.º 6, nº1 do CPC, segundo o qual, cumpre ao Juiz dirigir 
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activamente o processo e providenciar pelo seu andamento célere. A administração correcta da 

Justiça, pressupõe, precisamente, esta gestão de recursos e tempo. 

III - Se o Juiz informa as partes que vislumbra a possibilidade de conhecer de mérito da acção e 

lhes dá a possibilidade de discutir de facto e de direito as respectivas posições, em sede de 

audiência prévia, o dever de cumprimento do contraditório prévio à prolação da sentença, 

previsto no art.º 3º, nº 3 do CPC, mostra-se devidamente cumprido. O Juiz não tem que neste 

momento, antecipar a posição ou posições jurídicas que entende serem de aplicar ao caso. 

A sentença proferida, após tal diligência, não padece da nulidade de excesso de pronúncia a que 

alude o art.º 615, nº 1, al. d) do CPC. 

IV - O facto que a Mmª “a quo” ter concluído de forma não coincidente com as pretensões da 

recorrente, mas tendo abordado as questões técnico-jurídicas pertinente e aplicáveis ao caso, 

“inclusive” as da responsabilidade contratual e venda de coisas defeituosas, iliba a decisão 

recorrida do vício de omissão de pronúncia previsto no art.º 615, nº 1, al. d) do CPC. 

V - A nulidade da sentença por falta de fundamentação prevista na alínea b) do nº. 1 do art.º 615º 

do Cód. Proc. Civil verifica-se apenas no caso de ausência total de enumeração dos fundamentos 

de facto ou de indicação dos fundamentos de direito da decisão, não a constituindo a mera 

deficiência de fundamentação. 

VI - Não padece da nulidade, a que alude o artigo 615.º, n.º 1, alínea c) do CPC, a decisão recorrida 

cujos fundamentos não estejam em oposição com a mesma, nem aquela que não revele 

ambiguidade ou obscuridade que torne a ininteligível. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de Setembro de 2024, Processo n.º 

3346/22.3T8LRA-A.L1-2  

I. A idoneidade da caução, enquanto garantia especial de uma obrigação, decorre da sua 

capacidade de assegurar qualitativa e quantitativamente o cumprimento da obrigação garantida. 

II. Um crédito litigioso entre as partes, objeto de uma outra ação declarativa condenatória, não 

pode ser oferecido como caução pelo aqui réu, no propósito de que seja atribuído efeito 

suspensivo ao recurso por ele interposto nos presentes autos. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de Setembro de 2024, Processo n.º 

1015/24.9T8TVD-B.L1-2  

1- A decisão provisória a que alude o art.º 38º do Regime Geral do Processo Tutelar Cível deve 

orientar-se pelo superior interesse da criança, encontrando-se (ainda que provisoriamente) a 

solução que melhor favoreça um equilibrado e são desenvolvimento da mesma. 

2- O superior interesse da criança demanda a promoção do seu desenvolvimento total e completo 

de forma igualmente próxima com cada um dos progenitores, o que pressupõe a presença de 

ambos em todos os aspectos e fases desse desenvolvimento, 

3- O convívio alargado da criança com cada um dos progenitores, inclusive com pernoitas com 

ambos, é o caminho que mais adequadamente assegura a referida presença de ambos no 
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desenvolvimento da criança, só não devendo ser considerada tal situação quando se constate a 

existência de qualquer perigo para a criança decorrente desse tipo de vivência. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 26 de Setembro de 2024, Processo n.º 

2603/22.3T8OER.L1-2 

1. A divulgação da fotografia de uma pessoa com a legenda de “suspeito ontem em tribunal”, feita 

por erro ou lapso, no âmbito de um programa televisivo que comenta a notícia de um crime 

alegadamente praticado por outras pessoas, não encontra justificação válida ao abrigo do 

exercício do direito de liberdade de imprensa e de informação, ainda que tal fotografia não seja 

falsa, tal como não o é a legenda da mesma, por ter sido colhida num local público, quando o A. 

foi presente a tribunal para ser ouvido enquanto suspeito da prática de um crime de roubo, tendo 

ficado em prisão preventiva, pelo qual mais tarde veio a ser condenando. 

2. Corresponde à prática de um facto ilícito a exibição da fotografia de uma pessoa com a legenda 

de “suspeito ontem em tribunal”, em simultâneo com a divulgação e comentário de uma notícia 

que se reporta a outras pessoas suspeitas da prática de outro crime – nesta perspetiva pode 

afirmar-se que estamos perante uma falsidade, por não ser verdadeira a correspondência da 

imagem com a divulgação da notícia que se comenta. 

3. O exercício do direito constitucional de liberdade de imprensa e informação, supõe uma correta 

divulgação da notícia, dos factos e das imagens, sendo a verdade também uma responsabilidade 

do jornalista. A seriedade da notícia impõe a observância de cautelas que, no caso, é manifesto 

que não foram observadas, ao ser associada a imagem do A., por equívoco injustificado, à 

divulgação de outra notícia. 

4. No contexto do programa exibido, a divulgação da fotografia do A., que é uma pessoa de meia 

idade com pouco mais de 50 anos, na qual se encontra de perfil e de máscara, não é suscetível de 

permitir uma confusão, no sentido de lhe estar a ser imputada a qualidade de suspeito da prática 

do crime de roubo de reformas a idosos escolhidos na sopa dos pobres, notícia que estava a ser 

comentada com a indicação de que estes crimes eram alegadamente praticados por um casal de 

namorados de 20 e 24 anos. 

5. Não obstante a prática de um facto ilícito e culposo, a inexistência de prova de danos sofridos 

e do nexo de causalidade entre os alegados danos e o facto ilícito, inviabiliza o direito 

indemnizatório pretendido pelo A. que não fez prova dos factos constitutivos de tal direito, nos 

termos previstos no art.º 342.º n.º do C.Civil. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 4 de Julho de 2024, Processo n.º 1059/21.2T8VFR.P1   

I - É hoje entendimento claramente prevalecente na nossa jurisprudência, que a condenação por 

litigância de má-fé só deverá ocorrer quando se demonstre, de forma manifesta e inequívoca, que 

a parte agiu dolosamente ou com negligência grave, com e/ou no processo entrado em tribunal. 

II - O direito à restituição por enriquecimento prescreve no prazo de três anos, a contar da data 

em que o credor teve conhecimento do direito que lhe compete e da pessoa do responsável, sem 
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prejuízo da prescrição ordinária se tiver decorrido o respectivo prazo a contar do enriquecimento. 

III - O prazo de prescrição de três anos do direito à restituição fundada no enriquecimento sem 

causa, dada a deslocação patrimonial do empobrecido a favor do património do enriquecido em 

razão da união de facto, surge com o termo da união de facto. 

IV - Porém, no caso dos autos a obrigação de restituição por enriquecimento sem causa pedida 

pela Autora, não surge no contexto da união de facto, não havendo, por isso, razão para 

contabilizar o prazo a partir do seu termo. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 4 de Julho de 2024, Processo n.º 1199/21.8T8AMT.P1  

I - A qualificação da obrigação que recai sobre o condomínio de providenciar pela reparação como 

obrigação propter rem que inegavelmente é, tem inúmeras consequências ao nível do seu regime 

jurídico. 

II - Uma delas, que se consubstancia num importante desvio em relação à disciplina geral dos 

vínculos de natureza creditória é não estarem as obrigações propter rem sujeitas a prescrição 

III - E isto essencialmente porque a obrigação nasce por mero efeito do estatuto de um direito 

real– in casu do direito de propriedade sobre uma fracção autónoma – pelo que mantendo-se a 

necessidade da reparação do objecto desse direito , a obrigação como que se renova a cada 

instante , e por conseguinte, a cada instante se renova o prazo em que pode ser exigido o 

respectivo cumprimento. 

IV - Relativamente a danos causados pelos vícios de uma parte comum de edifício constituído em 

regime de propriedade horizontal nas fracções dos condóminos impõe -se convocar o regime da 

responsabilidade civil extra-contratual, previsto nos arts 483º do C Civil. 

V - E nesta parte, impõe-se convocar, o regime do artigo 493º, nº 1, do Código Civil e o art 498º 

do CC no tocante à prescrição. 

VI - Da conjugação do art 498º do CC com a norma vertida no nº1 do art 306º CC resulta que esse 

prazo começa a correr quando o direito puder ser exercido, a significar que o início do prazo de 

contagem não está dependente do conhecimento jurídico, pelo lesado, do respectivo direito, 

antes pressupondo apenas que o lesado conheça os factos constitutivos desse direito, isto é, que 

saiba que o ato foi praticado ou omitido por outrem- saiba ele ou não o seu carácter ilícito-e desta 

prática ou omissão resultarem danos para si. 

VII - A propósito da determinação do dies a quo do respectivo prazo prescricional, se 

relativamente a atos instantâneos, em princípio se inicia logo a partir do cometimento da 

infracção, já relativamente a factos ilícitos continuados, porque o processo de violação do direito 

de outrem se mantém em aberto pelo comportamento ( positivo ou omissivo) ilícito do infractor, 

o Código Civil não consagra uma regra. 

VIII - Assim, relativamente a danos resultante de facto continuado, para operar a prescrição, 

compete ao réu - em conformidade com os critérios gerais de repartição de prova estabelecidos 

no art 342º do C.Civil - a demonstração dos factos reveladores que um concreto dano (resultante 
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de facto continuado) ocorreu e chegou ao conhecimento dos autores-lesados em determinada 

data. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 4 de Julho de 2024, Processo n.º 3860/19.8T8STS.P1  

I - O art.º 41º do CPC aplica-se às situações em que os réus apresentaram eles próprios uma 

contestação ou defesa que não se encontra subscrita por advogado, devendo ser, neste caso, 

notificados para o constituírem, sob pena de ficar sem efeito a defesa. 

II - Se os réus não tiverem mandatado o Sr. Advogado para apresentar contestação, não estamos 

perante a prática de um ato que tem a virtualidade de ser ratificado, nem perante uma falta de 

procuração ou uma irregularidade de mandato nos termos preceituados pelo art.º 48º do CPC, 

mas sim perante a ausência de um acto válido querido pelos réus. 

III - No caso dos autos, estamos em face de uma acção no âmbito da qual os Réus tendo sido 

citados, não constituíram mandatário apresentaram uma contestação que na tese dos mesmos 

sem estarem mandatados para o efeito. 

IV - Assim, não havendo outra contestação para além daquela, a conclusão que deve ser retirada 

é a de que o acto praticado, por falta de mandato, não pode ser ratificado. 

V - Daí que não seja exigível proceder nem à notificação a que alude o art.º 48º do CPC, nem à 

notificação que prevê o art.º 41º do mesmo código. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 1553/21.5T8OAZ-

B.P1 

I - Tal como resulta do AUJ nº 6/2022, ocorrendo o vencimento antecipado de um crédito pagável 

em prestações compostas por capital e juros, designadamente em razão da cessão de qualquer 

pagamento ulterior à primeira prestação não paga, nem por isso se altera a natureza da obrigação 

original, caracterizada pela convenção de pagamento fraccionado do capital e juros, em termos 

aplicáveis quer ao devedor principal, quer aos fiadores 

II - O prazo de prescrição de um tal crédito é de cinco anos, nos termos do art. 310.º, al. e), do CC, 

sendo aplicável igualmente à obrigação do fiador. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 401/24.9T8PRT.P1   

I - Visando-se evitar que o tribunal seja colocado em posição de se poder contradizer, a exceção 

dilatória da litispendência pressupõe, à semelhança do caso julgado, a repetição de uma causa, o 

que ocorre quando entre duas causas existe identidade de sujeitos (quando as partes são as 

mesmas do ponto de vista da sua qualidade jurídica), identidade de pedido (quando em ambas as 

causas se visa obter o mesmo efeito jurídico) e identidade de causa de pedir (quando a pretensão 

deduzida em amas procede do mesmo facto jurídico) – se a causa se repete quando a anterior 

ainda está pendente estamos perante a litispendência; se a repetição se verifica quando a anterior 

já se encontra decidida com transito em julgado ocorre o caso julgado”. 

II - Salvos os casos excecionados na lei, além dos efeitos substantivos ou de direito material, a 
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citação do réu, produzindo vários efeitos processuais, nesses se inclui, também, a constituição da 

exceção da litispendência, assim a inadmissibilidade da propositura de ação com o mesmo objeto 

e a estabilidade dos elementos essenciais, subjetivos e objetivos, da causa. 

III - A causa de pedir refere-se ao facto jurídico concreto e específico invocado pelo autor como 

fundamento da sua pretensão. 

IV - A conformação da relação jurídica controvertida, no caso de ações destinadas a impugnar atos 

tidos como de cessação da relação laboral por despedimento que se quer ver declarado ilícito, a 

pretensão de tutela jurisdicional consistirá, em regra, na formulação dum pedido de afirmação 

dessa ilicitude, com as consequências que dessa afirmação resultam da lei e que se pretendem 

ver acauteladas, tendo tal pretensão por forçosa referência, só assim se identificando, para efeitos 

de litispendência e / ou caso julgado, a causa de pedir que a suporta, mormente os concretos 

factos que são invocados pelo trabalhador como configuradores do despedimento de que diz ter 

sido alvo, ou seja, o pedido não se identifica senão por referência ao concreto facto ilícito, sendo 

este o alicerce das consequências que se pretendem ver afirmadas, para que tende assim a 

pretensão formulada – o direito surge jurídico-geneticamente daquele facto ilícito, não podendo 

ser suportado por outro, no sentido de que se for outro o facto jurídico, o direito a exercer será 

com base nesse. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 4199/23.0T8VLG.P1   

I - Da conjugação dos artigos 651.º, 423º e 425.º do CPC decorre que a apresentação de 

documentos em sede de recurso assume natureza excecional, estando dependente da 

demonstração de que não foi possível a sua apresentação até esse momento (superveniência 

objetiva ou subjetiva), ou quando a sua junção apenas se tenha revelado necessária por virtude 

do julgamento proferido na 1ª instância. 

II – Esta última situação que ocorre se a decisão da 1ª instância se tiver fundado em meio 

probatório não oferecido pelas partes ou se se tiver baseado em regra de direito com cuja 

aplicação ou interpretação os litigantes, justificadamente, não contavam. 

III – Nos termos do artigo 640.º, n.º 2, alínea a), do CPC, o recorrente que impugne a decisão 

relativa à matéria de facto deve indicar com precisão as passagens em concreto da gravação dos 

depoimentos, que impliquem decisão diversa, não preenchendo tal requisito a indicação do início 

e do fim do depoimento, na sua globalidade, ainda que transcreva as partes que entende 

relevantes. 

IV – Os procedimentos cautelares representam uma antecipação ou garantia de eficácia 

relativamente ao resultado do processo principal e assentam numa análise sumária (sumaria 

cognitio) da situação de facto que permita afirmar a provável existência do direito (fumus boni 

júris) e o receio justificado de que o mesmo seja seriamente afetado ou inutilizado se não for 

decretada uma determinada medida cautelar (periculum in mora). 

V - O procedimento cautelar, tendo por fim prevenir o periculum in mora, não pode ter por função 

a condenação por ofensa do direito “acautelado”, ou seja, não se propõe dar realização direta e 
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imediata ao direito substancial, mas tomar medidas que assegurem a eficácia duma providência 

subsequente, esta destinada a atuação do direito material. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 1190/20.KRPRT-A.P1 

I - Para o preenchimento do conceito de associação criminosa exige-se a existência de um acordo 

de vontades, ainda que de forma tácita, entre três ou mais pessoas, para cooperarem na 

realização de um projeto comum – a prática de um ou mais crimes -; que essa união possua ou 

queira possuir uma certa permanência ou estabilidade; e que entre os seus membros se observem 

laços de disciplina e tenham agido conjugada e concertadamente, com repartição de funções. 

II - O fim abstrato e o elemento de permanência temporal distinguem a «associação criminosa» 

da «comparticipação», simples acordo conjuntural para se cometer um crime em concreto. Na 

coautoria, existe, a cada momento, a decisão de cometer determinado crime. Diversamente, na 

associação criminosa existe um projeto e a cooperação entre si dos seus elementos na realização 

desse fim criminoso. 

III - Impor a indagação de “uma realidade transcendente à vontade e interesses individuais”, além 

de contrariar o princípio da legalidade – por exigir um elemento não constante da lei – e as razões 

de política criminal que motivaram a tutela antecipada, conferida pelo legislador à “paz pública” 

– bem jurídico tutelado com a incriminação das associações criminosas -, conduz ao esvaziamento 

de utilidade da incriminação das associações criminosas, porquanto exige, para a punição pela 

prática do crime de associação criminosa, a verificação de uma realidade inexistente ou 

raramente verificável e que nada acrescenta ao perigo típico. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 470/23.9T8OBR.P1  

I - O processo expropriativo tem natureza especial, encontrando a sua regulamentação 

sucessivamente, nas suas próprias normas, mas também nos princípios gerais reguladores do 

processo civil e nas disposições gerais e comuns e nas regras do processo ordinário - artigo 549º 

do CPCivil. 

II - O processo expropriativo tem uma primeira fase administrativa e depois uma fase judicial. 

III - O presente processo de expropriação ainda não está na dita fase judicial, que só se inicia se e 

quando existir recurso do acórdão arbitral, não significando a remessa do processo ao tribunal 

para os fins previstos no artigo 51.º do CE, o início da instância de uma acção declarativa. 

IV - A notificação do artigo 51.º, n.º 5, do CE, é, do ponto de vista material, uma citação, sendo 

feita na pessoa do expropriado, destina-se a dar conhecimento ao expropriado da adjudicação e, 

simultaneamente, informar que pode recorrer dessa decisão, impugnando uma pretensão e 

dando origem a um processo judicial, tudo se passando como na citação. 

V - O despacho de adjudicação e a decisão arbitral não são cindíveis, tratando-os a lei como 

mesmo acto para efeitos de notificação e funcionando a prolação daquele despacho como um 

pressuposto para a notificação e subsequente interposição de recurso da decisão arbitral. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 647/18.9T8STS-G.P1   

I - Para efeitos de a aplicação de medida cautelar de promoção e proteção, fundada no disposto 

no art. 37.º, n.º 1, da Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo (Lei 147/99, de 1.9), 

considera-se em perigo a criança que, sendo menor de idade, não tem a sua segurança física 

completamente assegurada e vê não acautelado o seu desenvolvimento pessoal, sócio-afetivo e 

académico, feitos perigar sem que existam, ao seu redor, pessoas capazes de garantir que as suas 

necessidades a este respeito sejam cabalmente garantidas. 

II - Verificando-se que, há mais de sete anos, o Estado vem oferecendo à progenitora diversas 

medidas de apoio que cobrem um extenso rol de necessidades, desde as mais elementares 

relativas ao auxílio nas competências parentais, até às que respeitam ao aspeto económico-

financeiro, sem que, com isso, o menor, atualmente com 16 anos de idade, veja acauteladas as 

suas necessidades de segurança física, psicológica e de desenvolvimento pessoal, não existindo 

outro membro da família que possa providenciar pela satisfação de tais necessidades, mostra-se 

necessária, adequada e proporcional a medida cautelar de acolhimento em instituição, medida 

igualmente já aplicada aos demais irmãos do menor. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 8868/20.8T8PRT.P1  

I - É correta a decisão de se anular testamento, ao abrigo do artigo 2199.º, do C. C., por a testadora 

não ter capacidade para o entender, estribando-se esta conclusão em: 

. documentos médicos que demonstram, ao longo do tempo, problemas psíquicos da testadora; 

. desconhecer-se que tipo de interação houve entre notária e testadora no ato de outorga do 

testamento; 

. parecer emitido pelo INML, após o falecimento da testadora, que concluiu, sem dúvidas, que na 

altura da celebração do testamento, a testadora não podia compreender o alcance daquele ato. 

II - Competiria ao Réu, beneficiário da cláusula testamentária, provar que, apesar daquele 

problema psíquico, no dia da celebração do testamento a testadora estava num momento de 

lucidez. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 2410/21.0T8STS-B.P1 

I - A inventário intentado em outubro de 2016 em Cartório Notarial ao abrigo do RJPI aprovado 

pela Lei 23/2013 remetido a tribunal, a requerimento dos interessados, nos termos dos artigos 

12º e 13º da Lei 117/2019 de 13/09, passam a ser aplicáveis à sua tramitação, as novas disposições 

do CPC conferidas por esta mesma Lei. 

II - A arguição de nulidade aduzida em conferência de interessados por não elaboração prévia do 

despacho sobre o modo como deve ser organizada a forma à partilha, definindo as quotas ideais 

de cada um dos interessados [previsto no artigo 1110º nº 2 al. b) do CPC], quando já 

anteriormente tinha sido formulada idêntica pretensão indeferida por decisão transitada em 

julgado, foi-o extemporaneamente, implicando a sua improcedência só com base neste 

fundamento. 
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III - Por força do disposto no nº 4 do artigo 2030º do CC, não obstante a declaração de o usufruto 

incidir sobre a totalidade dos bens da herança do de cuius, tal não afasta a qualificação da deixa 

testamentária como legado, precisamente por em causa estar apenas o usufruto. 

IV - É havido como herdeiro, o que sucede no remanescente dos bens do falecido, não havendo 

especificação destes – vide 2030º nº 3 do CC. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 3717/20.0T8PRT-A.P1 

I - Do art. 703.º do CPC resulta quais as espécies de títulos executivos que podem servir de base à 

execução, entre os quais se contam “Os documentos exarados ou autenticados, por notário ou 

por outras entidades ou profissionais com competência para tal, que importem constituição ou 

reconhecimento de qualquer obrigação” (al. b), do nº 1, do art. 703.º). 

II - A confissão de dívida que serviu de título à execução, obedece aos requisitos previstos no 

preceito citado, constando mesmo de tal título a causa subjacente à dívida, pelo que tal título não 

perde a sua validade enquanto título executivo pelo facto de terem sido emitidos dois cheques 

para pagamento do valor da dívida confessada, os quais vieram devolvidos, sem que tenha sido 

liquidado o crédito. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 2074/19.1T8PNF.P1  

I - A responsabilidade civil pressupõe, em regra, culpa do agente (dolo ou negligência), incidindo 

sobre o lesado o ónus de provar a culpa do lesante - cfr. nº1, do art. 483º, art. 487º e nº1, do art. 

342º, todos do Código Civil -, tal como os restantes pressupostos daquela. E provados estes, 

incluindo a culpa da lesante, gerada se mostra, na medida daquela culpa, a obrigação da 1ª Ré 

Seguradora (para quem se encontrava transferida a obrigação de indemnizar danos decorrentes 

de acidentes causados pela circulação do veículo segurado) de indemnizar o Autor pelos danos 

sofridos. 

II - Para efeitos de indemnização, autónoma, do dano biológico, na sua vertente patrimonial, só 

relevam as implicações de alcance económico (sendo as demais vertentes de tal dano, que 

traduzem sequelas e perda de qualidade de vida do lesado sem natureza económica, ponderadas 

em sede de danos não patrimoniais). Tal indemnização a arbitrar pelo dano biológico, 

consubstanciado em relevante limitação ou défice funcional sofrido pelo lesado, que traduz 

uma capitis deminutio na vertente geral, deverá compensá-lo, mesmo que não imediatamente 

refletida em perdas salariais ou na privação de uma específica capacidade profissional, quer da 

restrição às oportunidades profissionais à sua disposição quer da acrescida penosidade e esforço 

no exercício da sua atividade profissional corrente, de modo a compensar as deficiências 

funcionais que constituem sequela das lesões sofridas. Sendo inviável estabelecer o 

seu quantum indemnizatório com base em cálculo aritmético de rendimentos específicos, deve 

recorrer-se à equidade (art. 564º, nº2 e 566º nº3, ambos do Código Civil) dentro dos padrões 

delineados pela jurisprudência em função da gravidade das sequelas sofridas. 

III - É adequada, necessária e proporcional a importância de 600.000,00 € para indemnizar 
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o dano biológico sofrido por lesado que à data do acidente era estudante e contava 15 anos de 

idade, que nenhuma contribuição teve para a produção dos danos e que ficou a padecer de 

um défice funcional permanente da integridade físico-psíquica de 59%, tendo o período de 

défice temporário total sido de 23 dias e o de défice temporário parcial de 1280 dias. 

IV - A indemnização por danos não patrimoniais, a fixar por equidade, visa, além compensar o 

dano sofrido, reprovar a conduta culposa do autor da lesão. Tal compensação deve traduzir a 

ponderação da extensão e gravidade dos danos causados, do grau de culpa do lesante, da situação 

económica deste e a do lesado e das demais circunstâncias relevantes do caso, nomeadamente, 

a idade do lesado, as desvantagens que este tenha sofrido e os critérios e valores usuais na 

jurisprudência em casos similares, nos termos do nº4, do art. 496º e art. 494º, ambos do Código 

Civil. Os preceitos anteriormente referidos devem ser aplicados com prudência e bom senso, pois 

têm como efeito deixar sem indemnização parte dos danos reais, o que é suscetível de gerar 

injustiças absolutas e relativas para os lesados, devendo, para as evitar, seguir-se critérios que 

permitam obter um modelo indemnizatório que conduza a uma maior igualdade, certeza e 

segurança jurídica, sem se perder de vista as circunstâncias do caso; 

V - É adequada, necessária e proporcional a importância de 200.000,00 € para compensar 

os danos não patrimoniais sofridos pelo referido jovem lesado que, em consequência do 

acidente, além do mais, sofreu “esfacelo grave da região clavicular direita com arrancamento da 

porção clavicular do ECM, com ausência da mobilidade da mão, do cotovelo e do ombro e, ainda 

com ausência de sensibilidade no território dos nervos radial, cubital e mediano; esfacelo supra-

clavicular com constatação de arrancamento pré-ganglionar do plexo braquial; esfacelo do 

cotovelo direito e constatação de integridade do nervo cubital, feridas no hemitorax esquerdo, 

cotovelo direito e nos dois joelhos, fratura do terço externo da clavícula, abundantes potenciais de 

desnervação em repouso e ausência de potenciais de unidade motora na tentativa de contração 

dos músculos infraespinhoso, deltóide, bicipide flexor radial do carpo, extensor comum e 1º 

interósseo dorsal direitos, e ainda com sinais de desnervação no grande dentado direit; grave lesão 

axonal ganglionar ou infraganglionar a nível dos ramos primários anteriores de raízes C5, C6, C7 

e C8 direitas ou coexistência de lesão a nível dos troncos primários superior, médio e inferior do 

plexo braquial com lesões a nível de raízes; alterações de sinal dos músculos da coifa dos rotadores 

e da própria goteira para-vertebral direita que pode traduzir edema neurogénico; alteração do 

sinal dos músculos escalenos direitos, associada a uma desorganização estrutural com perda da 

própria morfologia habitual e do sinal dos troncos, divisões e cordões que constituem o plexo 

braquial direito; fratura dos pratos da tíbia da perna esquerda”, tendo sido submetido a quatro 

cirurgias, uma delas que, dada a complexidade, teve a duração de 12 horas e ficado com cicatrizes, 

a padecer de dores para toda a vida, depressão, necessidade de tomar medicação e do referido 

défice funcional permanente da integridade físico-psíquica e que teve um quantum doloris no 

grau 6/7, um dano estético permanente no grau 6/7, repercussão permanente nas atividades 

desportivas e de lazer no grau 6/7, repercussão permanente na atividade sexual no grau 4. 

 



 
Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 238/24.5T8VNG.P1  

I - O processo de acompanhamento de maior é um processo especial, de natureza formalmente 

contenciosa e substancialmente de jurisdição voluntária – cfr. arts nº1, do 891º, nº2, do 986º, 

987º e 988º, do CPC -, com caráter urgente, que se regula pelas disposições que lhe 

são próprias (v. art. 891º a 905º, do CPC) e pelas disposições gerais e comuns e, em tudo que 

não estiver previsto numas e noutras, pelo que estabelecido se encontra para o processo comum 

(v. nº1, do art. 549º, de tal diploma), o que conduz, desde logo, a que o juiz possa limitar os meios 

de prova aos que considere, em concreto, necessários à boa decisão da causa. 

II - O interesse que este processo visa garantir é o do beneficiário das medidas de 

acompanhamento. E verificada situação de necessidade da medida (requisito de ordem positiva) 

e a não suscetibilidade dessa medida ser suprida por via dos deveres gerais de cooperação e de 

assistência (requisito de ordem negativa) deve ser decretado o acompanhamento. 

III - Em situação de total incapacidade do acompanhado para reger a sua pessoa e os seus bens, 

devido à avançada idade e a demência, necessário se mostra o acompanhamento, impondo-se a 

adoção de medidas (mesmo de não pedidas – cfr..nº2, do art. 145º, do Código Civil) adequadas à 

situação apurada, para suprir as concretas deficiências na, indispensável, satisfação do imperioso 

interesse do acompanhado. 

IV - Cabe deferir o acompanhamento, na falta de escolha, nos termos do nº2, do art. 143º, do 

Código Civil, à pessoa cuja designação melhor salvaguarde o interesse imperioso do beneficiário, 

não podendo considerar-se como tal, nem pessoa idónea para o cargo, quem, injustificadamente, 

retira da conta da beneficiária mais de cem mil euros e a deposita em conta sua. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 1388/22.8YLPRT-A.P1 

I - O procedimento especial de despejo é um processo de natureza urgente e por isso o prazo de 

interposição de recurso é de quinze dias, nos termos conjugados dos nºs 5 e 8 do artigo 15º-S da 

Lei 6/2006 de 27 de fevereiro e 638.º, nº 1, segunda parte do CPCivil. 

II - Não obstante só a lei possa restringir os direitos, liberdades e garantias nos casos 

expressamente previstos na Constituição, isso não afasta a liberdade de conformação do 

legislador na concreta estruturação do processo. 

III - Por isso não existe violação do principio da igualdade (cf. artigo 13.º da CRP) quando o 

legislador atribui caráter urgente ao procedimento especial de despejo em contraposição com 

ação de despejo integralmente tramitada em tribunal onde não está previsto o referido caráter 

de urgência. 

IV - De acordo com a solução expressamente prevista no n.º 4 do art.º 24.º da LAJ, tratando-se de 

pedido de apoio judiciário apresentado na pendência de ação judicial o prazo que estiver em curso 

só se interrompe com a junção aos autos, nesse prazo, do documento comprovativo da 

apresentação do requerimento entregue na entidade administrativa. 

V - O artigo 157.º, nº 6 do CPCivil quando estatui que os erros ou omissões praticadas pela 

secretaria não podem, em qualquer caso, prejudicar as partes, visa apenas, obviar a que as partes 
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possam ver coartadas as suas possibilidades de intervenção e conformação processual em virtude 

de erros ou omissão da secretaria; não tendo a virtualidade de, por via desses erros ou omissões, 

atribuir às partes direitos ou faculdades que a lei lhes não confere ou que precludiram. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 888/21.1T8PVZ.P1  

I - Não constitui entrega real ou simbólica para efeitos de contrato de mútuo a conduta de alguém 

que a pedido do devedor segurado se disponibiliza a solver obrigações deste, entregando o capital 

necessário para o cumprimento dessas obrigações a um agente de seguros que entrega esses 

valores à seguradora credora. 

II - Constitui um mandato para pagamento a disponibilização de alguém perante outrem, devedor, 

de entrega do necessário ao credor para extinção de uma pluralidade de dívidas do devedor que 

se forem vencendo, a solicitação do devedor e com o compromisso deste de restituição dos 

valores entregues ao credor para tal efeito, logo que tiver liquidez para tanto. 

III - Se alguém se compromete, à medida que tiver liquidez, a restituir valores que outrem 

disponibilizou para pagamento de obrigações suas entregando esses valores a agente que os 

entregou ao credor, satisfazendo essas obrigações, a exigibilidade da obrigação de restituição 

depende da alegação e prova de factos que revelem que aquele que se obrigou à restituição tem 

possibilidades de cumprir. 

IV - O compromisso de restituição de certos valores à medida da liquidez que o obrigado à 

restituição tiver constitui uma cláusula cum potuerit, incumbindo ao credor da restituição a 

alegação e prova de factos que comprovem que o devedor tem possibilidades de cumprir. 

V - Não tendo o credor de obrigação subordinada a cláusula cum potuerit alegado factos que 

comprovem que o devedor tem possibilidades de cumprir, não deve ser proferida sentença 

condicional tal como decorre do artigo 610º do Código de Processo Civil, pois que neste preceito 

está em causa o decurso do tempo ou a existência de interpelação, que são algo de verificável 

objetivamente ou de ficcionável legalmente (veja-se a alínea b) do nº 2 do artigo 610º do Código 

de Processo Civil), ao contrário da inexigibilidade decorrente da falta de alegação e prova das 

possibilidades de o devedor cumprir a obrigação acionada que é um facto de verificação incerta 

no tempo, podendo a obrigação tornar-se apenas exigível com o falecimento do devedor, tal 

como previsto na segunda parte do nº 1 do artigo 778º do Código Civil. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 301/21.4T8OAZ.P1  

I – A reprodução do texto da motivação do recurso nas respectivas conclusões não é equiparável 

a uma situação de falta de conclusões, mas de conclusões deficientes (no caso devido à sua 

prolixidade e excessividade). 

II – Se, apesar da referida deficiência das conclusões (serem repetição da motivação), estas 

cumprem, ainda assim, a sua função de delimitação do objecto do recurso, pois enunciam de 

forma individualizada as questões suscitadas pela recorrente e foram correctamente 

percepcionadas pela recorrida, que exerceu o seu contraditório de forma cabal, pronunciando-se 
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nos termos que entendeu sobre aquelas, não se mostra necessário existir despacho de convite ao 

aperfeiçoamento das conclusões. 

III – A eventual contradição entre a decisão da matéria de facto e a sua fundamentação não 

integra a nulidade por “oposição entre a decisão e os fundamentos em que ela repousa”, mas 

antes erro de julgamento quanto à matéria de facto. 

IV – À recorrente incumbe identificar e concretizar os meios de prova e os excertos da prova 

gravada que directamente contendem com os factos que impugna, cabendo ao tribunal de 

recurso, se o entender, apreciar da conveniência de ouvir a totalidade da prova gravada (não para 

fazer uma reapreciação global, mas apenas na medida em que o entenda necessário para 

contextualizar as passagens indicadas quanto aos pontos de facto impugnados). 

V – No elenco dos factos provados e não provados apenas devem constar “factos” e não matéria 

conclusiva e/ou de direito. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 2435/22.9T8OAZ-

C.P1 

I – Face ao preceituado no art. 205º do Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial 

de Segurança Social [CRCSPSS], os créditos da segurança social por contribuições, quotizações e 

respetivos juros de mora gozam de privilégio imobiliário geral e, em sede de pagamento pelo 

produto de venda de um imóvel, deverão ser graduados antes dos créditos do Estado 

provenientes de IRS que beneficiam do mesmo privilégio creditório. 

II - Perante o conflito que se estabelece entre o art. 333º, nº 2, al. a) do Cód. do Trabalho (ao dizer 

que os créditos laborais têm preferência sobre os créditos com idêntico privilégio do Estado), o 

art. 204º, nº 1 do CRCSPSS (quando diz que os créditos da Segurança Social se graduam logo após 

os referidos na alínea a) do n.º 1 do 747.º do Cód. Civil), a prevalência do privilégio mobiliário 

geral do Instituto de Segurança Social sobre qualquer penhor (estabelecida imperativamente pela 

lei no art. 204º, nº 2 do CRCSPSS) e também a prevalência do penhor sobre o privilégio mobiliário 

geral (arts. 666º, nº 1 e 749º, nº 1 do Cód. Civil), a solução está em efetuar (quando concorram na 

mesma graduação créditos garantidos por penhor, créditos do Instituto de Segurança Social, 

créditos de trabalhadores e créditos do Estado, todos estes com privilégio mobiliário geral) a 

seguinte graduação: 1.º: O crédito do Instituto de Segurança Social; 2.º: O crédito garantido por 

penhor; 3.º: Os créditos laborais; e 4.º: Os créditos do Estado. 

III – Esta solução resulta também do reconhecimento da natureza de norma especial à que consta 

do nº 2 do art. 204º do CRCSPSS, relativamente às demais normas referenciadas. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 2907/23.8T8STS.P1  

I – O artigo 194.º do CIRE, que consagra e regula o princípio da igualdade entre os credores, 

configura uma norma imperativa, cuja violação consubstancia um vício não negligenciável, para 

os efeitos do artigo 215.º do CIRE. 

II – Aquele artigo não impõe uma absoluta igualdade de tratamento de todos os credores, abrindo 
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espaço para uma discriminação positiva, fundada em específicos fatores de diferenciação. 

III – Haverá violação do princípio da igualdade sempre que o plano preveja o tratamento 

desfavorável de um ou mais credores em relação aos restantes e essa diferenciação não esteja 

justificada por razões objectivas. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 1854/23.8T8VNG.P1 

I - A ação de indemnização fundada na venda de coisa indeterminada de certo género defeituosa 

está submetida ao prazo de caducidade previsto no artigo 917.º do Código Civil. 

II - O ónus da prova da efetivação da denúncia cabe ao comprador, dada a sua condição de 

exercício de direitos (artigo 342.º nº 1 do Código Civil), competindo ao vendedor, o ónus da prova 

do decurso do prazo de denúncia (artigo 342.º nº 2 do Código Civil). 

III - A declaração de denúncia, mediante a qual se comunicam, os defeitos de que a coisa padece, 

apesar de não ter forma especial para ser emitida, é uma declaração negocial recetícia, tornando-

se eficaz, quando chega ao conhecimento do destinatário.  

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 1009/19.6T8PFR.P1   

I - Sendo obrigatória a observância da forma escrita para a denúncia do contrato de seguro, a 

prova dessa denúncia carece de ser feita por esse meio ou, subsidiariamente, por confissão 

expressa da parte a quem tal denúncia é dirigida. 

II - Não tendo sido produzida essa prova, a denúncia não pode julgar-se demonstrada. 

III - Presentemente, função do decidido no Tribunal de Justiça da União Europeia, no seu Acórdão 

de 20/04/2023, proferido no Processo C‑263/22, deve considerar-se que a não comunicação de 

uma cláusula limitativa da cobertura do risco segurado pelo tomador de um seguro de grupo, a 

quem incumbia proceder a essa comunicação, pode ser oposta à seguradora no sentido de 

considerar tal cláusula excluída do contrato de seguro. 

IV - Provando-se, entre o mais, que, não obstante a apurada patologia do carcinoma da mama e 

respetivas sequelas, a autora mantém capacidade para o exercício de outras atividades 

profissionais (com a exceção de cabeleireira, costureira e similares), desde que não impliquem 

mobilização do membro superior direito acima do nível dos ombros ou em esforço prolongado no 

tempo, não se pode considerar, no contexto do específico contrato de seguro em análise e 

perante o quadro de vida apurado, que aquela esteja afetada por uma invalidez absoluta e 

definitiva. 

V - Já, porém, com referência a um outro contrato de seguro no qual, para além dessa invalidez 

absoluta e definitiva, também se previu a cobertura do risco de invalidez total e permanente, deve 

considerar-se por via interpretativa deste conceito no contexto desse contrato e com referência 

aos concretos factos provados, que a autora está afetada por tal incapacidade. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 125/22.1GAVLC.P1  
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I - Os indícios apontados pela motivação da sentença não são acasos, mas coincidências lógicas e 

inevitáveis de uma dada ação que convergem, com significado, num sentido de identidade (o 

arguido), encaixando como peças de um puzzle que, no final, retratam o agente do crime. 

II - As mentiras do arguido em julgamento, os seus vastos antecedentes criminais por furtos e a 

adição de estupefacientes não fazem prova da verdade da imputação dos factos. 

III - Contudo, esses factos também não servem para o descomprometer, o que a visualização do 

vídeo reproduzido em julgamento corrobora, já que nenhuma outra possibilidade/agente revela, 

antes coloca diretamente a descoberto movimentações do arguido, no local e hora do assalto, 

compatíveis com a ação que agora lhe é imputada. 

IV - A mentira, antecedentes criminais e a adição de estupefacientes, que o texto da sentença 

sublinha, mostram traços de uma personalidade compatível com a autoria do assalto pelo 

arguido. 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 1434/21.2JAPRT.P1   

I – O juízo técnico, científico ou artístico inerente à prova pericial apresenta um valor 

presuntivamente pleno, ou seja, faz prova dos factos atestados com base nas percepções da 

entidade documentadora, pelo que, para contrariar esta valoração, o julgador terá que 

fundamentar a divergência com argumentos técnicos ou científicos equiparados aos dos peritos, 

isto é, fazendo uma crítica da mesma natureza, material e científica. 

II – Porém, não se integram em tal critério os juízos de probabilidade ou meramente opinativos, 

pelo que não pode equiparar-se a perícia de avaliação psicológica de menor, que incide sobre a 

credibilidade do depoimento deste, a uma qualquer outra perícia, pois que o juízo de credibilidade 

dos depoimentos das testemunhas é tarefa própria e indeclinável do juiz, amparado pelos 

princípios da imediação e oralidade e pelas regras de experiência e normalidade de acontecer. 

III – Assim, o juízo pericial opinativo, constituindo um subsídio importante para a valoração da 

prova sobre que incide, não pode substituir ou suplantar o juízo próprio e característico da função 

judicial, o que significa que não pode transferir-se para o perito, que, aliás, emite a sua opinião 

sem recurso a elementos atinentes ao contraditório só possível em audiência de julgamento, 

aquilo que é inato à função judicial. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 1360/20.2T8PNF-

H.P1  

I - Estando em causa articulado superveniente baseado em alegada superveniência subjectiva, o 

tribunal apenas pode recusar esse articulado depois de admitir a produção de prova sobre essa 

superveniência, salvo se, logo à partida, for possível afirmar, de forma inequívoca ou indiscutível, 

que os novos factos assim alegados são irrelevantes ou inócuos para a boa decisão da causa. 

II - Se assim não for, isto é, se não for possível afirmar, de forma inequívoca, a irrelevância de tais 

factos, a rejeição do articulado superveniente deve ter-se como prematura, devendo, por isso, o 

tribunal admitir a produção de prova quanto à alegada superveniência subjectiva, decidindo, 

depois (mas só depois), sobre a admissibilidade de tal articulado. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 134/12.9T2AND.P1  

 I - A nulidade, como é de ciência geral, é de conhecimento oficioso (artigo 286º do Código Civil), 

oficiosidade que se funda no interesse público na remoção da ordem jurídica das situações 

negociais que enfermem de tal patologia. 

II - No entanto, essa remoção em consequência da declaração de nulidade ou anulação do negócio 

viciado não tem um figurino estritamente paralisador dos efeitos jurídicos do negócio nulo, 

envolve também uma reposição dos sujeitos envolvidos nessa patologia negocial na situação em 

que se encontravam antes da celebração desse negócio, com restituição recíproca do prestado, 

ou, não sendo possível a restituição em espécie, a restituição dos valores reciprocamente 

recebidos. 

III - Esta reposição dos sujeitos envolvidos no negócio nulo na situação em que se encontravam 

antes da conclusão do referido negócio decorre dos efeitos retroativos da declaração de nulidade 

e está bem patente no nº 1 do artigo 289º do Código Civil. 

IV - A circunstância de a nulidade por vício de forma constituir um facto impeditivo da pretensão 

da primitiva autora de obter a restituição daquilo que alegadamente foi mutuado e com 

fundamento na validade desse negócio (veja-se o nº 3 do artigo 576º do Código de Processo Civil) 

e implicar a improcedência daquela pretensão, não contende com o poder-dever do tribunal de, 

conhecendo dessa exceção arguida pelas partes, modelar oficiosamente e em conformidade com 

a lei os efeitos jurídicos dessa declaração de nulidade. 

V - Embora a nulidade do negócio acionado pela primitiva autora tenha sido suscitada pelos 

demandados, isso não contende com o poder-dever do tribunal de modelar os efeitos da 

declaração de nulidade desse negócio, zelando por que não subsistam situações de 

enriquecimento sem causa de uma das partes e por uma utilização dos instrumentos processuais 

com o máximo rendimento possível, sem preterição dos direitos das partes. 

VI - O tribunal ad quem apenas deve proceder à ampliação da matéria de facto sempre que 

conclua que, à luz das diversas soluções plausíveis das questões decidendas, existe matéria de 

facto alegada que não foi conhecida pelo tribunal recorrido, emitindo um juízo de provado ou não 

provado e isso desde que se trate de matéria indispensável à dilucidação das aludidas soluções 

plausíveis. 

VII - Pode ainda a ampliação da decisão da matéria de facto decorrer de factualidade 

complementar ou concretizadora da que as partes tenham alegado e que se tenha vindo a revelar 

no decurso da instrução da causa, tal como previsto na alínea b) do nº 2 do artigo 5º do Código 

de Processo Civil. 

VIII - No caso de restituição de capital de mútuo nulo por vício de forma, quanto aos frutos civis 

do capital a restituir, há que ter em atenção o disposto no nº 3 do artigo 289º do Código Civil, em 

conjugação com o previsto no nº 1 do artigo 1270º do mesmo diploma legal e ainda do artigo 

564º, alínea a) do atual Código de Processo Civil, que corresponde ao artigo 481º, alínea a) do 

anterior Código de Processo Civil. 
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IX - Uma vez que a citação faz cessar a boa-fé do possuidor, a partir de então, o possuidor tem de 

restituir os juros que o capital que está obrigado a restituir poderia produzir (artigos 1270º, nº 1, 

a contrario sensu e 1271º, ambos do Código Civil). 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 5483/22.5T8MAI-

A.P1  

I - O justo receio de extravio, ocultação ou dissipação dos bens cujo arrolamento é pretendido 

requer a alegação de factos concretos e objetivos que permitam concluir pela sua seriedade e 

iminência ou, quando assim não seja, pela verificação já de alguns atos de extravio, ocultação ou 

dissipação de bens de modo a que seja razoável, de acordo com o que é normal suceder, que 

outros atos desse tipo se venham a verificar relativamente a outros bens, precisamente aqueles 

que se querem ver arrolados. 

II - A existência de desentendimentos entre os herdeiros de uma herança indivisa por si só não 

basta para que objetivamente haja fundado receio de extravio, dissipação ou ocultação de bens 

integrantes dessa herança por parte do cabeça de casal. 

III - A simples possibilidade de o requerido por si só proceder à disposição dos bens comuns 

constitui uma circunstância abstrata que não é bastante para integrar o justo receio de extravio, 

dissipação ou ocultação dos bens a partilhar. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 277/23.3T8VCD.P1  

A mediadora imobiliária em regime de exclusividade que apresenta interessado na aquisição do 

imóvel ao vendedor, chegando estes a acordo quanto aos termos da compra e venda, em vindo o 

vendedor a impedir o negócio, tem direito a perceber a quantia equivalente à remuneração. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 2316/23.9T8OAZ.P1  

I - Na hipótese de não homologação do plano de recuperação votado favoravelmente, sucedida 

de parecer de se identificar uma situação de insolvência, com oposição da requerente do PER, o 

legislador não só não veio afirmar a necessidade de se aguardar pelo trânsito em julgado daquela 

decisão, como impôs uma solução diferente: o nº 9 do art. 17º-F determina a observância do 

disposto nos nºs 3 a 9 do art. 17º-G. Então, segundo tal regime, irá o administrador ouvir a 

empresa e os credores e emitir o seu parecer sobre se aquela se encontra em situação de 

insolvência (nº 3); concluindo que não se verifica uma situação de insolvência, o processo será 

encerrado (nº4); no caso contrário, a empresa é ouvida (nº5); se a empresa se opuser, o processo 

é encerrado; se não se opuser, a insolvência é decretada em 3 dias úteis. 

II - Ofende o princípio da igualdade entre credores um plano de recuperação que confere o mesmo 

tratamento a um crédito comum do IAPMEI que a um crédito garantido por penhor e hipoteca e 

que, simultaneamente, confere um tratamento menos favorável a outro credor comum que o 

votou negativamente, que ficaria privado de juros e sujeito a prazos de pagamento mais dilatados. 
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III - A natureza do IAPMEI e a circunstância de a cobrança coerciva dos seus créditos ocorrer no 

âmbito de processos de execução fiscal não altera a categoria desses créditos, se comuns, nem 

proporciona de per si uma circunstância objectiva que justifique o respectivo tratamento 

privilegiado. 

IV - Cabe ao credor que o invoque o ónus da prova de que a sua situação ao abrigo do plano é 

previsivelmente menos favorável do que a que interviria na ausência de qualquer plano, podendo 

o juiz nomear perito para realizar tal avaliação. 

V - Cabe ao requerente do PER a demonstração de que o plano de recuperação apresenta 

perspetivas razoáveis de evitar a insolvência da empresa ou de garantir a viabilidade da mesma, 

designadamente por via da comprovação da credibilidade do prognóstico que apresente sobre a 

evolução da sua condição económica e financeira.  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 3418/21.1T8VFR.P1  

I - Atualmente, só excecionalmente se justifica que o valor indemnizatório, encontrado para 

ressarcir os danos patrimoniais futuros, seja descontado de algum montante, em razão do 

recebimento imediato do respetivo valor. 

II - Na compensação dos danos não patrimoniais, haverá sempre que ter em conta as 

particularidades da situação em apreciação, sem embargo de se dever colher nas decisões dos 

tribunais superiores, e especialmente do Supremo Tribunal de Justiça, o decidido perante casos 

comparáveis. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 77332/22.7YIPRT.P1   

I - Se a obra realizada não tiver os requisitos idóneos a fazê-la coincidir com o conteúdo do 

programa obrigacional, é defeituoso o cumprimento do contrato pelo dono da obra. 

II - No regime jurídico do cumprimento defeituoso do contrato de empreitada, os direitos 

conferidos ao dono da obra terão que ser exercidos desta forma sequencial: i) em primeiro lugar, 

o dono da obra goza do direito de exigir ao empreiteiro a eliminação dos defeitos; ii) caso tal 

eliminação não seja viável, tem o direito a exigir nova construção, salvo, em ambos os casos, se 

as despesas com a eliminação dos defeitos ou a nova construção forem desproporcionadas em 

relação ao proveito; iii) apenas no caso de não serem eliminados os defeitos ou construída de 

novo a obra, tem o dono da obra o direito a exigir a redução do preço ou a resolução do contrato, 

mas, neste último caso, somente se os defeitos tornarem a obra inadequada ao fim a que se 

destina. 

III - Não é admissível que o dono da obra proceda, em administração directa, à eliminação dos 

defeitos ou à realização de nova obra. 

IV - Prolongando-se a mora, o dono pode lançar mão do artigo 808º, nº1, do Código Civil, mediante 

interpelação admonitória, com prazo razoável, findo o qual a obrigação se tem como 

definitivamente inadimplida. Pode ainda o dono da obra mostrar ter perdido o interesse na obra, 

na sequência da mora. Em qualquer dos casos, o contrato pode ser resolvido, com base no não 

cumprimento definitivo. 
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V - A interpelação admonitória exige o preenchimento de três pressupostos: a existência de uma 

intimação para cumprimento, a consagração de um prazo peremptório, suplementar, razoável e 

exacto para cumprir, e a declaração cominatória de que findo o prazo fixado, sem que ocorra a 

execução do contrato se considera este definitivamente incumprido. 

VI - A interpolação admonitória é dispensável se o faltoso declara, eficazmente, que não vai 

cumprir ou se, por comportamentos concludentes – por ex. o abandono da obra – mostrar uma 

vontade firme e definitiva de assim proceder. 

VII - A perda de interesse para o credor deve ser apreciada objetivamente (art.º 808.º, n.º 2, do 

C.Civ.), pois que se pretende é evitar que o devedor fique sujeito aos caprichos daquele (credor) 

ou à perda infundada do interesse na prestação. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 27994/21.0YIPRT-

A.P1 

I - Por força do disposto na alínea c) do nº 2 do artigo 266º do Código de Processo Civil, a 

compensação deve ser deduzida em todos os casos por via reconvencional, ou seja, deve ser 

deduzida por via reconvencional tanto nos casos em que visa operar a mera extinção total ou 

parcial do crédito do autor, como nos casos em que o crédito do réu excede o do autor e o réu 

pretende obter não só a extinção do crédito do autor como também a condenação deste a pagar 

ao réu a parte do crédito que excede o crédito por si acionado. 

II - A dedução de compensação como exceção perentória num caso em que o devia ser a título 

reconvencional constitui erro na qualificação do meio processual usado corrigível oficiosamente 

nos termos previstos no nº 3 do artigo 193º, do Código de Processo Civil. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 5682/13.0YYPRT.P1  

Em execução instaurada contra ex-cônjuges, por dívida comum de ambos, contraída na pendência 

do casamento, garantida por hipoteca sobre bem comum penhorado na execução – com registo 

de aquisição, por compra, a favor dos executados, casados no regime de comunhão de comunhão 

de adquiridos, na competente Conservatória do Registo Predial –, a ulterior aquisição do referido 

bem penhorado, na pendência da execução mas antes da realização da venda, por um dos 

executados, por adjudicação no âmbito de processo de inventário subsequente a divórcio dos 

executados, comprovada por certidão judicial extraída do processo de inventário, releva e tem 

que ser considerada no processo de execução, designadamente para efeitos da determinação do 

titular do direito à restituição do produto sobrante da venda, ainda que tal aquisição não tenha 

sido objeto de inscrição no registo predial. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 96492/21,8YIPRT.P1  

I – A liberdade de revogação do mandato prevista no artigo 1170.º, n.º 1, do CC, significa que a 

mesma pode fazer-se unilateralmente, a todo o tempo e não carece de justa causa, bastando que 

uma das partes declare que não quer a renovação ou a continuação do contrato, podendo esta 
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declaração ser expressa ou tácita, nos termos do disposto no artigo 217.º do Código Civil. 

II – Mas a revogação unilateral do contrato pode gerar a obrigação de indemnizar a parte 

contrária, nos termos e nas situações previstas no artigo 1172.º do CC, a não ser que exista justa 

causa para aquela revogação, assente em factos imputáveis à parte contrária. 

III – A previsão da al. a) deste artigo 1172.º baseia-se no respeito pela vontade das partes; a 

previsão da al. b) pressupõe a irrelevância dessa vontade quando a mesma contraria a liberdade 

de revogação consagrada no artigo 1170.º, n.º 1, do CC, visando apenas atenuar as consequências 

dessa livre revogabilidade; as demais alíneas do artigo 1172.º, pressupondo igualmente a livre 

revogabilidade do contrato, mesmo quando esta fere as legítimas expectativas dos contraentes, 

procuram salvaguardar os interesses da contraparte assentes nas suas expectativas de 

permanência do vínculo contratual, ou seja, baseiam-se na tutela da confiança. 

IV – Há revogação sem antecedência conveniente quando a mesma não permite à contraparte 

organizar-se de forma a anular ou atenuar os danos normalmente decorrentes da cessação do 

contrato. 

V – Configurando a obrigação de indemnizar prevista nas alíneas b) a d), do artigo 1172.º, do CC, 

uma contrapartida, conferida pela lei, pela imperatividade do regime e livre revogabilidade dos 

contratos de mandato/prestação de serviços, nos casos em que esta contraria a liberdade 

contratual ou as exigências de boa-fé contratual e tutela da confiança, não restam dúvidas sobre 

a inderrogabilidade da referida obrigação de indemnização. 

VI – Embora esta obrigação de indemnização não assente nos requisitos gerais da 

responsabilidade civil, pois não pressupõe a prática de um facto ilícito e culposo, configurando 

uma verdadeira responsabilidade por factos lícitos, tal obrigação depende da existência de um 

dano, cuja prova cabe ao lesado, e a sua fixação obedece às regras consagradas nos artigos 562.º 

e seguintes do CC. 

VII – Estando demonstrado que a autora deixou de prestar os serviços sem pré-aviso, mas não 

que isso tenha gerado uma efectiva diminuição dos lucros da ré, não podemos afirmar a existência 

de qualquer dano. 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 618/22.0T8SJM.P1   

A ineptidão, por falta de causa de pedir, pressupõe uma omissão absoluta dos factos essenciais 

que suportam a tutela jurisdicional apresentada em juízo pelo autor, distinguindo-se da mera 

insuficiência do quadro factual, nomeadamente na hipótese de faltar a articulação de factos 

complementares ou concretizadores de algum aspecto relacionado com aqueles que integram o 

núcleo principal da causa petendi. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 3123/22.1T8STS.P2  

I - Ao abrigo da alínea c) do nº 5 do art. 17º-F do CIRE (redacção introduzida pela Lei 9/2022, de 

11/01) considera-se aprovado o plano de recuperação que i) obtenha o voto favorável de credores 

cujos créditos representem mais de 50% da totalidade dos créditos relacionados com direito de 
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voto, de acordo com a lista de créditos referida nos nº 3 a 6 do art. 17º-D do CIRE (primeiro 

quórum de aprovação) e que (cumulativamente), ii) recolha o voto favorável de mais de 50% dos 

votos emitidos correspondentes a créditos não subordinados relacionados com direito de voto, 

de acordo com a lista de créditos referida nos nº 3 a 6 do art. 17º-D do CIRE (segundo quórum de 

aprovação). 

II - Exige este segundo quórum de aprovação (subalínea ii) da alínea c) do nº 5 do art. 17º-F do 

CIRE), para que se considere aprovado o plano de recuperação, que, no universo correspondente 

aos credores titulares de créditos não subordinados que votaram o plano, mais de 50% o tenham 

votado favoravelmente – ou seja, exige-se para a provação do plano que (também, 

cumulativamente com o preenchimento daqueloutro primeiro quórum de aprovação), 

considerando tão só o universo dos votantes titulares de créditos não subordinados, o plano 

tenha recolhido mais de 50% de votos favoráveis. 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 105960/21.9YIPRT.P1 

I - A recorrente tem que observar os requisitos do artigo 640.º, n.º 1, do Código de Processo Civil 

quando pretende recorrer da matéria de facto: indicar qual o facto sobre o qual pretende que o 

tribunal de recurso tome conhecimento e por outro lado, indicar/apontar a decisão, que no seu 

entender, deve ser proferida sobre os factos em causa. 

II - O dono da obra face à existência dos vícios da obra, não a aceitando, não está obrigado ao 

pagamento do preço. Contudo, é pressuposto que ocorra a denúncia dos defeitos e que 

expressamente interpele a outra parte de que não iria prestar a sua obrigação, pagamento do 

preço, enquanto não fossem “reparados” os defeitos. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 2040/22.0T8VLG.P1  

I - Em sede recurso, só é admissível a junção de documentos com cuja relevância a parte não podia 

contar em momento anterior: ou pela ocorrência de factos naturalísticos supervenientes ou pelo 

surgimento de factos processuais que tornam a sua junção necessária. 

II - Deve considerar-se que a senhoria comunicou, de forma válida e eficaz, a sua oposição à 

renovação de contrato de arrendamento, ainda que, por mero lapso, faça alusão na comunicação 

a um contrato anteriormente vigente entre as partes relativamente ao mesmo locado e, 

entretanto, substituído pelo contrato atual. 

III - Esta comunicação da senhoria ao arrendatário é uma declaração recetícia, à qual se aplica o 

critério de interpretação constante do art.º 236.º do C Civil, devendo, de forma objectiva, atender-

se ao critério de um declarante honesto e diligente, colocado na posição do declaratário real: 

como é evidente, não havia qualquer utilidade em comunicar uma oposição de renovação a um 

contrato já extinto. Por contraponto, o lógico e razoável era comunicar a oposição de renovação 

ao contrato vigente relativamente àquela fracção concreta. 

IV - Mais reforça esta interpretação a circunstância de o arrendatário, com os seus 

comportamentos posteriores, ter demonstrado que conhecia ser esta a real vontade da senhoria. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 6210/20.7T8VNG-

H.P1 

No âmbito do processo de insolvência, em caso de liquidação da massa insolvente, o valor da 

majoração da remuneração variável do Administrador de Insolvência nomeado pelo juiz deve ser 

encontrado mediante a aplicação do elemento de cálculo legalmente previsto (5%) à percentagem 

global dos créditos reclamados e admitidos que foi satisfeita e não apenas por aplicação direta 

desses 5% sobre montante dos créditos satisfeitos. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 4 de Setembro de 2024, Processo n.º 219/22.3GBSVV.P1 

I - Assentando por natureza a viabilidade probatória, quer do depoimento da testemunha quer 

das declarações do assistente, na razão de ciência que os enforma, conclui-se ser o mesmo, 

portanto, o substrato fáctico-jurídico e teleológico, na função que representam para a 

necessidade de descoberta da verdade material, sem prejuízo das especificidades de valoração a 

jusante de um e outro meio de prova, à luz do princípio da livre apreciação da prova. 

II - Assim, não se vislumbra possível, porque ademais sem um mínimo de apoio na letra da lei, 

afirmar-se que, nos termos e para os efeitos do disposto no art.º 145º, nº 3, do Código de Processo 

Penal, o regime legalmente previsto no art.º 128º, nº 1, para o depoimento direto da testemunha, 

é também aplicável ao assistente, mas reversamente, e no que redundaria numa aporia 

insuperável, o respeitante ao depoimento indireto a que alude o art.º 129º, nº 1, já não seja, 

quando o teria de ser como decorrência lógica inevitável da primeira ilação produzida, 

decorrência lógica essa que sai reforçada pela impossibilidade de se poder defender, em contrário 

do que exige o art.º 145º, nº 3, que tal regime do depoimento indireto, pela sua específica 

natureza, é manifestamente inaplicável às declarações do assistente, ademais porque também é 

certo que a lei sobre isso não dispõe diferentemente. 

III - E resultando a aplicação do art.º 129º, nº 1, do Código de Processo Penal por imposição 

normativa do art.º 145º, nº 3 (norma de caráter remissivo), uma tal aplicação não é analógica, 

porquanto a solução jurídico-concreta assim alcançada é determinada por interpretação da 

própria lei. 

IV - Sendo a perícia psiquiátrica essencial para a formulação do juízo de prognose sobre o fundado 

receio de o agente poder vir a praticar factos da mesma espécie da do ilícito-típico praticado, 

enquanto pressuposto de aplicação da medida de internamento a que alude o art.º 91º do Código 

Penal, é, todavia, não ao perito, mas sim ao tribunal que compete determinar a existência ou não 

de tal perigosidade, tendo por base não apenas tal perícia, mas também a gravidade dos factos 

na sua totalidade, não estando por isso um tal julgamento sujeito ao disposto no art.º 163º, nº 1, 

do Código de Processo Penal, ao estabelecer que “O juízo técnico, científico ou artístico inerente 

à prova pericial presume-se subtraído à livre apreciação do julgador”. 

V - Se assim não fosse, isto é, se se atribuísse ao perito, para além da determinação da existência 

ou não da inimputabilidade do agente, esta sim matéria pericial da sua competência, também a 
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determinação da perigosidade do agente, relativamente ao cometimento de novos factos ilícitos 

típicos, e assim a função de ser ele exclusivamente a fixar os pressupostos da aplicação de uma 

medida de segurança, isso seria conceder-lhe uma margem de função jurisdicional que apenas 

aos tribunais judiciais cabe exercer, sendo que uma tal solução, desde logo vista à luz do princípio 

do estado de direito, não poderia deixar de ser considerada inconstitucional. 

VI - Demonstrada a perigosidade de repetição da prática de novos factos ilícitos típicos, e os 

demais pressupostos de aplicação da medida de internamento, esta deverá ser suspensa na sua 

execução, de harmonia com o disposto no art.º 98º do Código Penal, se for expectável que a 

prevenção de tal perigosidade pode ser alcançada com o arguido em liberdade, através da 

imposição de regras de conduta, em termos correspondentes aos referidos no artigo 52.º do 

mesmo diploma, que sejam necessárias à prevenção de tal perigosidade, bem como ao dever de 

se submeter a tratamentos e regimes de cura ambulatórios apropriados e de se prestar a exames 

e observações nos lugares que lhe forem indicados, o que ocorrerá quando o arguido disponha 

de apoio familiar, possua avançada idade, padeça de incapacidade motora, e haja entretanto 

experimentado tratamento médico, que anteriormente não tinha tido, e para o qual não possuía 

sequer conhecimento da respetiva doença, que agora passou a ter, e assim a possibilidade de se 

relacionar com ela de um modo novo. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 9 de Setembro de 2024, Processo n.º 

1208/22.3T8VCD.P1 

I - Para a aplicação da cláusula 40ª, nº1, alínea c), das Condições Gerais do Contrato de Seguro, 

nos termos da qual encontra-se excluída a cobertura dos sinistros “…quando voluntariamente e 

por sua iniciativa, abandone o local do acidente de viação antes da chegada da autoridade policial, 

quando esta tenha sido chamada por si ou por outra entidade”, basta que o abandono se verifique 

com consciência por parte do causador do acidente/tomador do seguro, da necessidade do 

chamamento das Autoridades Policiais, sendo irrelevante que o abandono aconteça antes ou 

depois do efectivo chamamento. 

II - A interpretação da referida cláusula deve ser efectuada considerando o disposto nos artigos 

236º a 238º do C.C e artigos 10º e 11º do Decreto-Lei nº445/85, tendo em conta as características 

próprias do contrato de seguro facultativo e os interesses que com ele se visaram assegurar, bem 

como os valores fundamentais do ordenamento jurídico. 

III - A normalidade do declaratário, que a lei toma como padrão, exprime-se não só na capacidade 

para entender o texto ou conteúdo da declaração, mas também na diligência para recolher todos 

os elementos que, coadjuvando a declaração, auxiliem a descoberta da vontade real do 

declarante. 

IV - Se a Autora visou salvaguardar a ocorrência de danos próprios no seu veículo, a seguradora 

visou a cobertura de determinado risco, dela excluindo os danos decorrentes de sinistro em que 

o condutor esteja sob o efeito de estupefacientes ou álcool ou os casos em que o condutor de 
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forma voluntária recuse ou impossibilite, pelo abandono do local, os testes de detecção de tais 

substâncias. 

V - Um tomador de seguro, medianamente diligente e sagaz, tendo em conta a natureza do 

contrato em causa e os riscos que visava garantir, bem como os fins visados pela referida cláusula 

de exclusão, não podia deixar de concluir que a cobertura do sinistro ficaria excluída, caso, sem 

motivo justificativo, se ausentasse do local do acidente sabendo que as autoridades policiais já 

tinham sido chamadas, bem como quando, dadas as circunstâncias do mesmo, estivesse 

consciente que seriam chamadas mas, abandonou o local precisamente para as evitar. 

VI - O propósito de o condutor inviabilizar, pela sua ausência, a sujeição aos referidos testes, não 

ocorre apenas quando abandona o local, antes da chegada das Autoridades Policiais, após o seu 

chamamento. Pode ocorrer igualmente quando o acidente se verifica às 6horas, no mês de 

Outubro, numa estrada com pouca iluminação, sem a presença de qualquer outro cidadão e o 

condutor do veículo que provocou danos em veículo de terceiros e no poste, consciente de que 

dado o circunstancialismo do acidente, as Autoridades Policiais seriam chamadas, abandona o 

local, dirige-se à sua residência, guarda o seu veículo na garagem e permanece sem comunicar o 

acidente. 

VII - Considerando o circunstancialismo e consequências do acidente, era exigível à Autora que 

chamasse as autoridades policiais, por forma a identificar-se como causadora do sinistro e 

responsável pelos danos provocados em bens de terceiros. Após o acidente, a Autora não saiu do 

veículo, não chamou as Autoridades Policiais, tendo centrado a sua preocupação em abandonar 

o local e guardar o seu veículo na garagem, sendo a sua actuação manifestamente ofensiva da 

boa fé, pelo que constitui abuso do direito na modalidade de tu quoque a sua pretensão 

indemnizatória. 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 9 de Setembro de 2024, Processo n.º 2575/23.7T8PRT-

A.P1  

I - Declarada a insolvência da ré, nenhuma utilidade advém do prosseguimento da acção 

declarativa na qual a mesma é demandada para efeitos de condenação no pagamento de 

indemnização com fundamento no instituto da responsabilidade civil extracontratual. 

II - Com a declaração de insolvência da Ré, transitada em julgado, os credores têm de exercer os 

seus direitos no processo de insolvência e segundo os meios regulados no CIRE, para obterem a 

satisfação dos seus créditos, na medida do possível, ou seja, trata-se de um ónus imposto aos 

credores. 

III - Assim, ainda que o credor tenha o seu crédito reconhecido por decisão definitiva não está 

dispensado de o reclamar no processo de insolvência, se quiser ver satisfeito tal direito. No caso 

de já ter decorrido o prazo para a reclamação de créditos, o titular do direito de crédito, para ver 

reconhecido o respectivo crédito, terá de propor a acção de verificação ulterior de créditos a que 

alude o artigo 146.º, n.º 1, do CIRE. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 9 de Setembro de 2024, Processo n.º 

3356/24.6T8VNG.P1 

I - Perante a exigência do art.º 15º-C/1 i) do NRAU (Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, na redação 

que lhe é conferida pela Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro) a considerar-se que não está 

comprovado o pagamento do imposto de selo ou liquidado o IRS ou IRC pelas rendas relativas ao 

locado, em relação ao contrato de arrendamento celebrado, apenas restava convidar os 

requerentes a comprovar o pagamento, garantindo-se por esta via os objetivos que a lei visa 

alcançar: a célere recolocação do local arrendado no mercado de arrendamento e combater a 

informalidade e a economia paralela. 

II - Apenas a alteração do contrato de arrendamento que envolve aumento da renda determina o 

pagamento de imposto de selo (Anexo II, da Tabela Geral do Imposto de Selo, ponto 2). 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 9 de Setembro de 2024, Processo n.º 508/23.0T8ESP-

A.P1  

I - Podendo os titulares de direitos paralelos e meramente conexos com os do Autor propor ação 

(para fazerem valer os seus direitos) juntamente com este (a atuar os seus) - cfr. art. 36º, do CPC 

-, deixaram aqueles de poder deduzir supervenientemente as suas pretensões autónomas em 

ação pendente. 

II - Com efeito, no atual regime, a regra geral é a da inadmissibilidade da intervenção principal 

espontânea coligatória ativa, apenas sendo admissível a litisconsorcial (cfr. art. 311º, do CPC). 

III - Tal alteração de regime, introduzida pelo atual CPC, visou afastar perturbação no andamento 

das ações pendentes, não representando a mesma qualquer afetação do direito de ação nem 

entrave na efetivação da, conveniente, apensação de ações; 

IV - Não é, pois, admissível, em ação emergente de acidente de viação proposta pelo condutor do 

veículo, intervenção principal espontânea da proprietária do mesmo, para ressarcimento dos seus 

danos materiais, dele resultantes (direito paralelo ao do Autor, sendo esta uma relação material 

conexa com aquela ação); 

V - E, vindo formulado, pelo Autor, pedido de ressarcimento de tais danos (não seus, mas de 

terceiro), inexiste meio idóneo ao suprimento da ilegitimidade singular ativa (apenas a 

ilegitimidade plural sendo suscetível de sanação, pela intervenção, litisconsorcial). 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 9 de Setembro de 2024, Processo n.º 

3879/23.4T8PRT.P1 

I - A rejeição de uma pretensão com fundamento em manifesta improcedência deve ocorrer 

quando seja inequívoco que a mesma nunca poderá proceder, qualquer que seja a interpretação 

jurídica que se faça dos preceitos legais. Dito de outro modo, esse fundamento de 

inatendibilidade deve ocorrer quando a improcedência ou a inviabilidade da pretensão do autor 

se apresente de forma tão evidente que torne inútil qualquer instrução e discussão posteriores, 

fazendo perder qualquer razão de ser à continuação do processo, levando a um desperdício 

manifesto da atividade judicial. 
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II - As razões da manifesta improcedência derivam, naturalmente, do direito substantivo, que 

deve, na formulação do respetivo juízo, ser confrontado pelo juiz com a causa de pedir e o pedido 

envolvidos na ação. 

III - A essa luz, é manifesta a improcedência/inconcludência da ação, quando o direito que o autor 

pretende fazer valer não radica na sua esfera jurídica patrimonial, estando-se antes - de acordo 

com a sua própria narrativa - em presença de um direito creditório que integrará o ativo da 

herança (ainda não partilhada) do seu falecido progenitor, não tendo aquele articulado qualquer 

materialidade donde resulte que esse crédito ingressou no seu (dele, autor) património, 

designadamente pela via sucessória. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 9 de Setembro de 2024, Processo n.º 24936/16.8T8PRT-

B.P1 

I - A mera declaração de quitação feita, em contrato-promessa, pelo promitente vendedor não 

faz prova perante terceiros, valendo essa declaração apenas como elemento de prova a apreciar 

livremente pelo tribunal. 

II - Sob o ponto de vista processual, inexiste qualquer obstáculo quanto à admissibilidade do 

depoimento indireto. No entanto, a testemunha indireta propicia uma narração de segundo grau, 

razão pela qual terá uma eficácia probatória bem menor do que a que assiste a uma testemunha 

direta, maxime quando a mesma tem como fonte uma parte que produziu declarações favoráveis 

a si própria. 

III - Nessas circunstâncias, o depoimento prestado por tal testemunha por si só, sem o conforto 

de outros elementos, não tem valor probatório nem sequer indiciário. 

IV - Somente com o incumprimento definitivo do contrato-promessa há lugar, nos termos no 

artigo 442º, nº2, do Código Civil, à possibilidade de o promitente adquirente exigir do promitente 

vendedor inadimplente a restituição do dobro do sinal que haja prestado. 

V - O direito de retenção previsto na alínea f) do nº 1 do artigo 755º do Código Civil apenas assiste 

ao promitente comprador de fração autónoma em caso de incumprimento definitivo do contrato-

promessa por banda do promitente-vendedor. 

VI - A finalidade precípua das reclamações de créditos apresentadas pelos credores no PEAP não 

se destina propriamente a resolver litígios sobre a existência, natureza ou amplitude dos créditos 

reclamados, visando antes definir o universo dos créditos e respetivos titulares para determinar 

quem pode participar nas negociações e no procedimento de aprovação do acordo recuperatório 

e na eventual oposição ao mesmo e, bem assim, estabelecer a base de cálculo das maiorias 

necessárias. 

VII - Por essa razão, a decisão que recaia sobre essas reclamações é meramente incidental, não 

constituindo caso julgado fora desse processo especial. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 9 de Setembro de 2024, Processo n.º 9894/23.0YIPRT.P1 
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I - A nulidade da sentença por oposição entre os fundamentos e a decisão refere-se a um vício 

real, lógico, no raciocínio do julgador, não se confundindo com o erro de subsunção dos factos à 

norma jurídica ou com o erro na interpretação desta. 

II - A exceção de não cumprimento do contrato só pode ser exercida pelo dono de obra se este 

tiver denunciado os defeitos daquela e exigido a sua eliminação junto do empreiteiro e/ou se 

deduzir reconvenção pedindo a condenação do empreiteiro a suprir os vícios, sob pena de 

subversão da regulamentação exaustiva estabelecida no contrato de empreitada. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 9 de Setembro de 2024, Processo n.º 874/21.1T8MAI-

B.P1  

I - A remuneração adicional do agente de execução prevista nos artigos 50º e 51º da Portaria nº 

282/2013, de 29 de agosto, só é devida se se puder estabelecer uma relação de causalidade entre 

a atividade desenvolvida pelo agente de execução no âmbito da ação executiva e o acordo das 

partes que permitiu a recuperação do valor de €182.152,86. 

II - Tendo-se procedido à citação prévia dos executados nos começos de abril de 2017 e sendo 

celebrado em 16 de novembro de 2017 acordo das partes que permitiu a recuperação do valor 

de €182.152,86, sem que quaisquer outros atos do agente de execução tenham sido entretanto 

praticados, não pode concluir-se por uma relação de causalidade entre a atividade desenvolvida 

pelo agente de execução no âmbito da ação executiva e o referido acordo das partes. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 

3286/17.8T8MTS.P2  

I - Para efeitos de impugnação pauliana, o requisito da anterioridade do crédito, no que concerne 

ao dador do aval, afere-se pela data em que é subscrita a declaração cambiária e, considerando a 

solidariedade da dívida e a autonomia da obrigação cambiária, é irrelevante a suficiência do 

património do devedor solidário para satisfazer o crédito. 

II - O cumprimento de um encargo financeiro, acordado pelos contraentes na doação, não se 

confunde com uma contrapartida monetária correspondente ao preço de um contrato de compra 

e venda, razão pela qual o contrato não perde a sua característica distintiva essencial 

de liberalidade. 

III - Na doação cujo objecto é um imóvel, a validade da estipulação sobre eventuais encargos que 

deverão ser cumpridos pelo donatário, está sujeita às mesmas exigências formais da doação.  

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 585/24.6T8STS-

C.P1 

Na fixação do rendimento disponível deve o Tribunal proceder à análise das despesas 

imprescindíveis para o sustento digno do devedor e seu agregado. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 3384/19.3T8STS-

K.P1 

A regra constante do nº 8 do art.º 23º do Estatuto dos Administradores Judiciais, que permite ao 

juiz determinar que a remuneração devida para além de 50.000,00€ seja inferior à resultante da 

aplicação dos critérios legais, tendo em conta, designadamente, os serviços prestados, os 

resultados obtidos, a complexidade do processo e a diligência empregue pelo administrador 

judicial no exercício das suas funções, é aplicável, por interpretação extensiva, a outros destinos 

do processo de insolvência, que não apenas o do seu termo por liquidação da massa insolvente. 

 

 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 

7608/19.9T8VNG.P1 

I - Tendo sido inquirida uma testemunha a apresentar cujo nome não coincide, apesar de 

semelhante, com aquele que consta do requerimento probatório, não foi cometida nulidade 

processual se não tiver sido deduzido incidente da impugnação quando termine o interrogatório 

preliminar. 

II - Num contrato de prestação de serviços médicos de Ortodontia, caracterizado por uma dupla 

vertente, vertente funcional e vertente estética, existe uma obrigação de resultado do médico 

quanto à melhoria estética desejada, prometida e acordada. 

III - A falta das qualidades do resultado prometido constitui o devedor na obrigação de reparar o 

dano, nos termos do artigo 798.º do CCivil 

IV - Optando o paciente pela reconstituição natural, tal direito só pode ser exercido no confronto 

do prestador de serviços médicos R., por se tratar de prestação de facto infungível. 

V - Podendo, em eventual acção de regresso, discutir o reembolso dos custos em que incorreu, 

designadamente de aquisição de material. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 

11528/20.6T8PRT.P1 

I – Não pode proceder, nem teria qualquer efeito, a invocação da prescrição dos direitos e deveres 

emergentes de um negócio jurídico nulo, pois a prescrição pressupõe, logicamente, a validade dos 

direitos a ela sujeitos e, por conseguinte, do negócio de que emergem. 

II – Mas nada obsta à invocação da prescrição dos direitos e deveres que a lei faz decorrer da 

própria nulidade, que não se confundem com os direitos e deveres contratuais considerados 

nulos, a não ser que estejam em causa direitos indisponíveis ou legalmente isentos de prescrição. 

III – O artigo 286.º do CC não a consagra a imprescritibilidade da nulidade e dos direitos dela 

decorrentes; o que resulta dessa norma é, tão somente, que arguição da nulidade não está sujeito 

a um prazo de caducidade, em oposição ao que resulta do artigo 287.º do mesmo código para a 

arguição da anulabilidade. 
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IV – Não estipulando a lei um prazo especial para a prescrição daqueles direitos legais, os mesmos 

estão sujeitos ao prazo ordinário de 20 anos previsto no artigo 309.º do CC. 

V – Nada impede os herdeiros legitimários de agir em vida do autor da sucessão, invocando a 

nulidade de negócios celebrados por este (por configurarem um contrato sucessório não previsto 

na lei, por terem sido celebrados em fraude à lei ou por serem simulados) que lhes causem 

prejuízos. 

VI – Esta conclusão mantém-se mesmo que esteja em causa uma simulação relativa e que o 

negócio dissimulado constitua uma liberalidade eventualmente sujeita a redução por 

inoficiosidade, ainda que o direito a esta redução por inoficiosidade não possa ser exercido antes 

da abertura da sucessão. 

VII – O artigo 306.º, n.º 1, do CC, adoptou o sistema objectivo, que dispensa o conhecimento, por 

parte do credor, dos elementos essenciais do seu direito, iniciando-se o decurso do prazo de 

prescrição “quando o direito puder ser exercido”, ou seja, quando o direito estiver em condições 

objectivas de o titular o poder actuar. 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 

17150/22.5T8PRT.P1 

I - A data a considerar para determinar o valor do ativo e passivo que integra a comunhão conjugal, 

em caso de partilhas, é aquela em que se consideram cessadas as relações patrimoniais entre os 

cônjuges. 

II - Deve considerar-se violada a regra da metade quando, entre outras hipóteses, do contrato 

promessa de partilha resulta uma manifesta desproporção nas atribuições a cada um dos 

cônjuges. 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 

2341/20.1T8AVR.P1 

I - A decisão que julgue pretensão e aprecie ou conheça questão sem cumprimento do 

contraditório legalmente imposto é nula, por excesso de pronúncia, a invocar no recurso dela 

interposto. 

II - Tal patologia tem de ser invocada pelos interessados privados do contraditório - as nulidades 

da sentença, salvo o caso da situação prevista na alínea a) do nº 1 do art. 615º do CPC, não são de 

oficioso conhecimento, necessitando de ser arguidas pela parte prejudicada pelo vício ou 

irregularidade. 

III - O contraditório estabelecido no nº 1 do art. 56º do CIRE em vista da prolação da decisão sobre 

a destituição do administrador e/ou fiduciário (ex vi art. 240º, nº 2 do CPC) exige a prévia audição 

do devedor, do administrador ou fiduciário e da comissão de credores, caso exista, não já dos 

credores – na falta de comissão de credores, ninguém a substituirá na audição, sendo 

correspondentemente ineficaz a disposição legal. 

IV - O conceito de justa causa de destituição do administrador e do fiduciário assenta na ideia de 
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‘inexigibilidade de continuação da relação, por grave violação de deveres e importante atentado 

ao princípio da confiança que está subjacente às relações funcionais estabelecidos com o Tribunal, 

os órgãos de gestão, credores e demais interessados na insolvência, dificultando ou inviabilizando 

o objectivo ou finalidade do respectivo processo’ – no caso do fiduciário, dificultando ou 

inviabilizando uma idónea, adequada e justa apreciação e decisão do incidente de exoneração do 

passivo restante. 

V - Interessa a falta importante e grave, quer na sua dimensão individualizada, quer no domínio 

do resultado consequencial – a justa causa de destituição só ocorrerá quando a falta ou falha do 

nomeado tenha repercussão ou objectivação no âmbito do processo ou incidente, dificultando ou 

inviabilizando se alcancem as suas finalidades, pois só então se poderá ter por irremediavelmente 

ferida a relação de confiança que a manutenção do exercício do cargo pressupõe.  

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 11 de Setembro de 2024, Processo n.º 

570/21.0T9PFR.P1 

I - O cúmplice, ao contrário do co-autor, tem um papel secundário. O crime teria sempre lugar 

mesmo sem a sua intervenção. 

II - Tendo em conta que a arguida foi já condenada, por 13 vezes, num período compreendido 

entre 2012 e 2023, é evidente que as condenações sofridas não tiveram qualquer efeito 

ressocializador, não sendo, assim, possível considerar que a suspensão da pena de prisão é 

suficiente para a arguida se demover da prática de novos ilícitos criminais, como, aliás, não se 

revelou suficiente até então. 

III - Uma vez que o crime em causa nos autos foi praticado enquanto a arguida cumpria pena de 

prisão em regime de permanência na habitação, torna-se evidente que tal cumprimento se 

manifestou incompatível com as exigências de prevenção geral e especial, pelo que a pena ora 

aplicada terá que ser cumprida em meio prisional. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 11 de Setembro de 2024, Processo n.º 

3250/22.5T9MAI.P1 

I - No crime de desobediência o MP não tem de descrever na acusação a disponibilidade do bem 

ou a possibilidade da arguida em o entregar, pois, quer à vista desarmada, quer no campo 

teleológico, a possibilidade da arguida obedecer à ordem dada, não se inscreve nos elementos 

típicos objetivos do crime. 

II - Nestes crimes de mera atividade (por contraposição aos crimes de resultado), ao MP apenas 

cabe o dever de descrever a conduta típica desse delito (a legal comunicação e suas cominações, 

assim como a falta de obediência), não cabendo ao MP indagar das razões justificativas ou 

injustificadas para a não apresentação do veículo no prazo concedido. A letra da lei não usa a 

expressão “desobediência injustificada”. 

III - Uma eventual impossibilidade de apresentar o veículo outrora arrestado, situar-se-á no plano 

da ilicitude ou da culpa, como causa de exclusão das mesmas. 
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IV - O arguido apesar de consumar a tipicidade, posteriormente, pode alegar a falta de culpa ou 

de ilicitude, demonstrando, ou o Tribunal indagando oficiosamente, da impossibilidade de 

cumprir a ordem, e por isso, da falta de desvalor da ilicitude.” 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 11 de Setembro de 2024, Processo n.º 

4493/20.1T9MTS.P1 

I – O crime de maus tratos, p. e p. pelo artigo 152.º-A, n.º 1, do Código Penal, supõe uma conduta 

dolosa do agente, por ação ou omissão. 

II – No caso em apreço, não se provou que os danos sofridos pela assistente fossem devidos a 

uma conduta dolosa ou negligente dos arguidos, presidente da direção e diretora de serviços de 

um lar de idosos. 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 23 de Setembro de 2024, Processo n.º 

192/23.0T8GDM.P1 

 I - A antecedência prevista no artigo 1097º do Código Civil reporta-se ao prazo que estiver em 

curso: o de duração inicial ou da sua renovação. 

II - Para efeitos do artigo 10º NRAU, as comunicações consideram-se realizadas, ainda que a carta 

seja devolvida por o destinatário se ter recusado a recebê-la ou o aviso de recepção seja assinado 

por pessoa diferente do destinatário. 

III - Esse regime não se aplica, se o aviso não for levantado no prazo previsto no regulamento dos 

serviços postais, caso em que o senhorio deve remeter nova carta registada com aviso de 

recepção decorridos que sejam 30 a 60 dias sobre a data do envio da primeira carta. 

IV - O envio da segunda carta vale como condição de eficácia da primeira comunicação enviada: 

é relativamente a esta que se tem de observar o prazo (no caso) de 120 dias; quanto à segunda, 

a lei exige que seja enviada no prazo de 30 a 60 dias, após a devolução da primeira. A comunicação 

só pode ser considerada recebida, observadas estas formalidades. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 23 de Setembro de 2024, Processo n.º 

1376/21.1T8AVR.P1 

I - Atribuída ao tribunal de recurso a função de reapreciar a decisão de facto é através dos 

fundamentos constantes da decisão quanto à matéria de facto que o tribunal de recurso vai 

controlar, através das regras da lógica e da experiência, a razoabilidade da convicção do juiz do 

tribunal de 1ª instância e formar a sua própria convicção, perante a prova produzida. 

II - Pretendendo obter o reconhecimento da propriedade, por título legítimo, sobre parcelas de 

leitos ou margens das águas do mar ou de quaisquer águas navegáveis ou flutuáveis, o interessado 

apenas pode fazer a prova de tais factos por documentos que comprovem que tais terrenos eram 

por título legítimo objeto de propriedade particular ou comum antes de 31 de dezembro de 1864 

ou antes de 22 de março de 1868, se se tratar de arribas alcantiladas (art.º 15º/2 Lei 54/2005 de 

15 de novembro, a qual foi objeto de alterações pela Lei 78/2013 de 21 de novembro, Lei 34/2014 
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de 19 de junho e por último, pela Lei 31/2016 de 23 de agosto.). 

III - Na falta de documentos suscetíveis de comprovar a propriedade nos termos do nº 2, deve ser 

provado que, antes das datas ali referidas, os terrenos estavam na posse em nome próprio de 

particulares ou na fruição conjunta de indivíduos compreendidos em certa circunscrição 

administrativa, o que equivale a dizer que tinham a natureza de baldios municipais ou paroquiais 

(art.º 15º/3 ). 

IV - O aforamento atribui o domínio útil ao foreiro, mas tal direito fica limitado pelo direito do 

senhorio, não constituindo o contrato de aforamento, título legítimo de aquisição da propriedade 

particular, nem da posse. 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 23 de Setembro de 2024, Processo n.º 63/23.0T8MTS.P1 

I - A nova redação dos artigos 1096º e 1097º do Código Civil, introduzida pela Lei 13/2019, de 12 

de fevereiro, aplica-se não apenas aos contratos futuros, mas (e também) aos contratos que 

subsistam à data da sua entrada em vigor, como decorre da regra geral do artigo 12º, nº2, 2ª 

parte, do Código Civil, por se tratar de lei que regula o conteúdo da relação jurídica do 

arrendamento, aplicando-se às relações de arrendamento já constituídas e que se mantêm, por 

se tratarem de contratos de execução duradoura, com ressalva, salvo exceção legal – art.º 12.º 

n.º 1 do Código Civil - dos efeitos já produzidos pelos factos que a lei visa regular. 

II - O nº3, do artigo 1097º, do Código Civil, não fixa um prazo inicial de duração mínima do contrato 

de arrendamento para fins habitacionais sujeito a prazo certo, antes regula os efeitos da oposição 

à primeira renovação desse contrato, que apenas se produzirão decorridos três anos da 

celebração do mesmo. Consequentemente, nada obsta a que se considere válida e eficaz a 

cláusula contratual que fixa o prazo de duração do contrato de arrendamento em um ano, 

operando a primeira renovação no termo final daquele prazo e, as subsequentes, no termo final 

de cada período de renovação (conforme previsto no n.º 1 do artigo 1096.º do Código Civil). 

III - Tendo o contrato em análise a duração inicial de um ano, com início em 1 de outubro de 2015 

e termo em 30 de setembro de 2016, a partir da entrada em vigor da Lei nº 13/2019, que ocorreu 

em 13 de fevereiro de 2019 (artigo 16º da Lei), o prazo de renovação aplicável passou a ser o 

determinado pela nova redação do artigo 1096º, nº1, do Código Civil. Assim, o prazo de renovação 

de um ano, que resultava da redação anterior do artigo 1096º, nº1, do Código Civil, deverá ser 

considerado alargado para três anos. 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 23 de Setembro de 2024, Processo n.º 

221/22.5T8STS.P1 

I - No caso de remessa de inventário notarial para o tribunal judicial a fim de aí prosseguir seus 

termos como inventário judicial, por força do nº 2 do artigo 13º da Lei nº 117/2019 de 13 de 

setembro, qualquer interessado que pretenda impugnar uma decisão notarial interlocutória deve 

fazê-lo no prazo de quinze dias a contar da notificação do despacho notarial que ordenou a 

remessa, sob pena de o não poder fazer ulteriormente. 
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II - De acordo na alínea e) do nº 2 do artigo 644º do Código de Processo Civil, os recursos 

interpostos contra decisão que condene em multa ou comine outra sanção processual são 

autónomos, devendo ser interpostos no prazo de quinze dias (artigo 638º, nº 1, do Código de 

Processo Civil). 

III - Se as questões suscitadas nas reclamações se prendem com valores monetários que, na versão 

dos reclamantes, estariam até certo momento depositados em contas bancárias do de cujus e em 

entidade pública, tendo sido transferidos para contas da cabeça de casal, está em causa 

factualidade que demanda essencialmente prova documental, não podendo tal matéria de facto 

considerar-se complexa. 

IV - A circunstância de o juiz a quo não se ter pronunciado sobre certos requerimentos 

probatórios, sem reação dos afetados por tal omissão, não transforma uma questão passível de 

ser conhecida no processo de inventário numa questão complexa cujo conhecimento seja 

inconveniente neste processo por implicar redução das garantias das partes. 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 23 de Setembro de 2024, Processo n.º 

4106/21.4T8PRT.P1 

I - Incorre em abuso do direito, na modalidade de tu quoque, alguém que abandonou um 

arrendado há já mais de dez anos, sem informar o senhorio, rescindindo o contrato de 

fornecimento de energia elétrica, sem que demonstre qualquer razão para tal conduta e que, não 

obstante isso, volvidos todos esses anos, vem queixar-se da privação do gozo do arrendado, 

pretendendo ser reinvestido nesse gozo de que voluntariamente abdicou e indemnizado pela 

privação do gozo entretanto “sofrida”. 

II - A ilegitimidade no exercício do direito pela autora e ora recorrente por abuso do direito na 

modalidade de tu quoque constitui uma situação equiparada à ilicitude e determina a total 

improcedência da ação e do recurso. 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 23 de Setembro de 2024, Processo n.º 

472/24.8T8PRD.P1 

I - O caso julgado material é suscetível de se impor por via da exceção do caso julgado, que impede 

a reapreciação da relação jurídica material definida por sentença transitada, e por via da 

autoridade do caso julgado, que vincula ao acatamento noutras decisões que venham a ser 

proferidas do que ali ficou definido. 

II - Tendo ficado definido por sentença transitada em julgado o direito de propriedade do 

embargado sobre o prédio em que pretende efetuar demolições, em cuja execução a embargante 

foi condenada, inexistindo dúvida de que está em causa o mesmo imóvel e as mesmas 

construções, não existe fundamento para a prossecução dos embargos de obra nova. 

III - O princípio da adequação consente que o juiz decida conhecer do mérito da causa antes do 

início da produção de prova por se convencer de que, independentemente da prova que vier a 

ser produzida, o procedimento sempre terá que ser julgado improcedente. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 23 de Setembro de 2024, Processo n.º 3642/23.2T8PNF-

A.P1 

I - A alteração da epígrafe do preceito que prevê a suspensão da instância introduzido com o 

Código de Processo Civil de 2013 (DL 41/2013 de 26 de julho) - epígrafe essa que tem agora a 

redação de “Suspensão por determinação do juiz ou por acordo das partes” (sublinhado nosso) -

, reflete uma intenção clara do legislador de vincar que, verificados os limites previstos no número 

4 do artigo 272º, as partes têm total liberdade para suspender a instância por mero acordo. 

II - Tal não significa que mera declaração conjunta das partes nesse sentido determine a imediata 

suspensão da instância. 

III - Cabe ao juiz aferir se o requerimento deve ser deferido e, sendo-o, se a suspensão pode ser 

decretada pelo tempo indicado por acordo ou deve ser reduzida seja por forma a respeitar um 

máximo de três meses de suspensão ou para evitar o adiamento da audiência final. Assim sendo, 

apenas após despacho judicial que admita o pedido de suspensão por acordo a mesma pode 

operar e nos termos que esse despacho determine. 

IV - Não há qualquer fundamento legal nem razão justificativa para que o prazo de suspensão 

requerido por acordo das partes seja contado retroativamente desde o momento da 

apresentação do respetivo pedido. 

V - A utilidade dessa solução – que será a de evitar que as partes fiquem sujeitas à aleatoriedade 

do prazo que a sua pretensão demorará a ser apreciada-, pode ser alcançada por outra via: a de 

considerar, como é regra em qualquer pretensão das partes sujeita a despacho, que a mesma não 

pode ficar prejudicada por força da demora na prolação de decisão. 

VI - Por regra, enquanto uma pretensão das partes que tenha de ser apreciada pelo tribunal não 

for objeto de despacho não pode retirar-se da mesma qualquer efeito. Todavia, uma vez feito um 

pedido e até que ele seja deferido ou indeferido tão pouco podem as partes ser prejudicadas pelo 

facto de o mesmo não ter sido objeto de decisão e enquanto não o for. 

VII - Assim sendo, não pode o tempo decorrido entre a apresentação do pedido de suspensão da 

instância por acordo e o seu deferimento/indeferimento prejudicar as partes que a requereram. 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 30 de Setembro de 2024, Processo n.º 

3352/23.0T8PNF.P1 

I – Nas contraordenações em que é aplicável o regime processual das contraordenações laborais 

e de segurança social previsto na Lei nº 107/2009 de 14-09 (RGCOLSS), nos termos do respetivo 

artigo 52.º, sob a epígrafe “Prescrição do procedimento”, sem prejuízo das causas de suspensão e 

interrupção da prescrição previstas no regime geral das contraordenações, o procedimento 

extingue-se por efeito da prescrição logo que sobre a prática da contraordenação hajam decorrido 

cinco anos. 

II – Os artigos 53.º e 54.º da citada Lei estabelecem, respetivamente, causas de suspensão e de 

interrupção da prescrição, sendo certo que, depois de cada interrupção, começa a correr novo 
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prazo de prescrição de cinco anos, por força da aplicação subsidiária do disposto no artigo 121.º, 

n.º 2, do Código Penal (artigos 32.º do RGCO e 60.º do RGCOLSS), com a limitação prevista no 

artigo 54.º, n.º 3, do RGCOLSS no sentido de que a prescrição tem sempre lugar quando, desde o 

seu início e ressalvado o tempo de suspensão, tenha decorrido o prazo de prescrição acrescido de 

metade (5 anos+2 anos e seis meses). 

III – Em face do artigo 48.º do RGCOLSS, o instituto da admoestação apenas pode ser aplicado se, 

cumulativamente, a infracção consistir em contraordenação classificada como leve e se for 

reduzida a culpa do arguido, pelo que a admoestação não é passível de ser aplicada às 

contraordenações classificadas de muito graves. 

IV – O regime da atenuação especial só em casos extraordinários ou excecionais pode ter lugar, 

sendo princípio regulativo da sua aplicação a diminuição acentuada não apenas da ilicitude do 

facto ou da culpa do agente, mas também da necessida 

de da pena/coima e, portanto, das exigências de prevenção. 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 30 de Setembro de 2024, Processo n.º 

2006/21.7T8MTS.P1 

I - A condenação em retribuições devidas ao trabalhador, em termos ilíquidos, não pretende 

afastar a aplicação das normas imperativas relativas aos descontos legalmente obrigatórios, a 

operar quando se verificarem os respetivos pressupostos, quando ocorrer o facto gerador da 

obrigação. 

- Na compensação a operar entre créditos salariais do Trabalhador e créditos reconhecidos da 

Entidade empregadora, impõe-se o desconto dos valores que sobre os valores ilíquidos dos 

créditos laborais em causa, seriam devidos a título de quotização para a Segurança Social e a título 

de IRS. 

- “O apuramento dessa quotização e imposto é obrigação da Empregadora que a deve cumprir. 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 30 de Setembro de 2024, Processo n.º 

130/23.0T8PRT.P1  

I - Está expressamente salvaguardado na lei o dever de acatamento das decisões que, em via de 

recurso, sejam proferidas por Tribunais superiores. 

II - Da violação do referido em I resulta uma nulidade insuprível da decisão que assim venha a ser 

proferida, nomeadamente por o objeto de renovada pronúncia do Tribunal inferior constituir 

questão de que o mesmo não podia tomar conhecimento. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 30 de Setembro de 2024, Processo n.º 

1121/21.1T8MAI.P1 

I - O princípio da segurança no emprego, estabelecido no artigo 53.º da Constituição da República 

Portuguesa (CRP), integrando a categoria dos direitos, liberdades e garantias dos trabalhadores, 

está sujeito ao regime que decorre do seu artigo 18.º, sendo que, constituindo uma das restrições 
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a tal princípio precisamente a do despedimento por causas objetivas que inviabilizem a 

manutenção da relação laboral, o legislador impôs na lei ordinária alguma rigidez no 

procedimento para essa forma de cessação da relação laboral e sobre os requisitos substanciais e 

formais da sua fundamentação. 

II - Incumbe nestes casos ao trabalhador alegar e provar a relação laboral e o despedimento, 

recaindo por sua vez sobre a entidade empregadora o ónus de alegar e provar os factos 

justificativos desse despedimento que se consideram suscetíveis de determinar a impossibilidade 

da subsistência da relação de trabalho. 

III - Sendo nestas situações a ilicitude do despedimento necessariamente declarada por tribunal 

judicial em ação intentada pelo trabalhador, nesta ação “o empregador apenas pode invocar 

factos e fundamentos constantes da decisão de despedimento comunicada ao trabalhador” 

(artigo 387.º n.º s 1 e 3, do CT), razão pela qual, para efeito de apreciação dos fundamentos da 

alegada extinção do posto de trabalho, o Tribunal está adstrito aos factos que foram invocados 

pelo empregador no procedimento como motivadores da extinção de posto de trabalhador. 

IV - Não cumprindo ao tribunal desrespeitar os critérios de gestão da empresa, na medida em que 

sejam razoáveis e consequentes, já é sua competência efetuar quer o controlo da veracidade dos 

motivos invocados para o despedimento, quer a verificação sobre a existência de nexo de 

causalidade entre esses motivos e o despedimento, de modo a que se possa concluir, segundo 

juízos de razoabilidade, se esses (motivos) se mostram adequados a justificar a decisão de 

despedimento. 

V - Estando-se perante despedimento coletivo, que envolve a reestruturação de uma empresa, 

com redução de pessoal, tal pressupõe uma visão mais ampla do que aquela que resultará da 

verificação das concretas funções que são exercidas num específico posto de trabalho, aceitando-

se como adequada a utilização de um critério, a respeito da experiência do trabalhador, que tenha 

por referência todas as funções que passarão a ser exercidas. 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 30 de Setembro de 2024, Processo n.º 

2638/20.0T8PNF.P1 

I - Não se demonstra a existência de acidente de trabalho na situação em que a “sinistrada” se 

sentiu mal e começou a desfalecer, mas foi amparada por uma colega, que a segurou, deixando-

a deslizar até ao chão, não embatendo em nada em tal situação. 

II - A conclusão da atuação da parte como litigante de má-fé decorrerá sempre da análise da 

situação concreta. 

  

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 30 de Setembro de 2024, Processo n.º 

640/24.2T8VFR.P1  

I - Na ação especial de reconhecimento da existência de contrato de trabalho a que se refere o 

art.º 186º-K do Código de Processo do Trabalho, é de promover a intervenção de terceiro quando 

se estiver perante situação de coligação necessária passiva [situação em que existe uma relação 
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material que está pressuposta a outra, impondo necessariamente uma pluralidade de sujeito para 

poderem ser apreciadas ambas as relações materiais]. 

II - É oportuno suscitar a questão da falta de intervenção de terceiro em recurso, porquanto não 

o podia ser antes, dada a tramitação específica, célere, do processo especial em causa. 

III - Nesse caso, apelando ao disposto no art.º 195º do Código de Processo Civil, impõe-se anular 

o processado até ao momento em que a marcha do processo não foi condicionada pela 

intervenção que é determinada, ou seja até ao final da fase dos articulados. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 3937/22.2T8CBR-

B.C1 

I – Para se determinar o significado e alcance da alínea i) do nº 2 do art. 186º do CIRE há que 

conciliar este preceito com o disposto no art. 83º do CIRE, nº 1, alínea a) e c) e nº 2. 

II – Da conjugação destes dois preceitos, resulta claro que o que diferencia o campo de aplicação 

de cada um deles é o incumprimento reiterado dos deveres de apresentação e de colaboração. 

III – Assim, enquanto uma violação esporádica e isolada destes deveres apenas pode ser objeto 

de livre apreciação por parte do juiz, nomeadamente para efeito da qualificação da insolvência 

como culposa, segundo o disposto no nº 3 do citado art. 83º, já a violação reiterada dos mesmos 

deveres determina sempre a qualificação da insolvência como culposa nos termos da alínea i), do 

nº 2 do citado art. 186º. 

IV – O art. 20º, nº 1 do CIRE estabelece factos presuntivos ou factos-índices da insolvência. 

V – Na alínea g) do nº 1 do artº 20º está previsto, o incumprimento generalizado nos últimos seis 

meses, de dívidas de algum dos seguintes tipos: i) Tributárias; ii) De contribuições e quotizações 

para a segurança social; iii) Dívidas emergentes de contrato de trabalho, ou da violação ou 

cessação deste contrato; e, iv) Rendas de qualquer tipo de locação, incluindo financeira, 

prestações do preço da compra ou de empréstimo garantido pela respetiva hipoteca, 

relativamente a local em que o devedor realize a sua atividade ou tenha a sua sede ou residência. 

VI – Essencial para que se verifique o facto índice é que se verifique o incumprimento generalizado 

dentro de uma das categorias de obrigações. 

VII – Sobre o momento em que um devedor cai em situação de insolvência, não é fácil estabelecê-

lo com precisão, e, por isso, o legislador, consciente desta dificuldade, enunciou, no artigo 20.º, 

n.º 1, do CIRE, uma pluralidade de factos que fazem presumir a impossibilidade do devedor 

cumprir pontualmente as suas obrigações vencidas. 

VIII – Tendo a insolvente deixado de pagar as contribuições para a Segurança Social, relativas ao 

mês de julho de 2019, cujo pagamento deveria ter ocorrido até ao dia 20 de agosto de 2019, os 

seis meses de incumprimento verificaram-se a 20.02.2020, pelo que é a partir dessa data que se 

pode presumir a impossibilidade da devedora cumprir a generalidade das suas obrigações. 

IX – Considerando o n.º 3 do artigo 18.º do CIRE que se presume de forma inilidível o 

conhecimento da situação de insolvência decorridos, pelo menos 3 meses sobre o incumprimento 

generalizado destas obrigações, tal verificou-se em 20.05.2020. 
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X – Daí que, combinando esta presunção de conhecimento com o n.º 1 do mesmo preceito, 

segundo o qual o devedor deve requerer a declaração da sua situação de insolvência dentro dos 

30 dias seguintes à data do conhecimento da sua situação de insolvência, tal como descrita no n.º 

1 do artigo 3.º, o gerente da sociedade declarada insolvente tinha o dever de a apresentar à 

insolvência, até 20.06.2020. 

XI – No entanto, o dever de apresentação à insolvência, por força da situação pandémica ocorrida, 

encontrou-se suspenso a partir de março de 2020, suspensão que só veio a terminar com a 

revogação da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, pela Lei n.º 31/2023, de 4 de julho, que entrou 

em vigor em 5 de julho de 2023. 

XII – Consequentemente, quando se iniciou a contagem do prazo (05.07.2023), já a devedora tinha 

sido declarada em situação de insolvência (em 22.11.2022), pelo que não foi incumprido o dever 

de apresentação à insolvência. 

  

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 

3009/22.0T8LRA.C1 

1. Tendo-se concluído que determinado extrato/“nota de débito” emitido por entidade bancária 

devia ser complementado com “extratos bancários ou qualquer outra prova segura que 

demonstre quais os montantes concretos concedidos por força do contrato celebrado”, o Tribunal 

da 1ª instância, cumprindo o dever de esclarecimento, podia/devia determinar a realização 

das demais diligências necessárias (visando o apuramento da verdade dos factos) conforme se 

prevê na 2ª parte do n.º 1 do art.º 607º do CPC, à semelhança da possibilidade de junção de 

documentos com vista a permitir o conhecimento do mérito da causa a que alude o art.º 590º, 

n.º 2, alínea c), do CPC e dos poderes-deveres conferidos à Relação na situação similar do art.º 

662, n.º 2, alínea b), do CPC. 

2. Porque a A./recorrente terá admitido a suficiência do dito “extrato”, face, designadamente, à 

falta de expressa e concreta impugnação pelos Réus e à prova pessoal a produzir sobre as quantias 

em dívida, tendo em conta o disposto no art.º 568º, alínea a), do CPC, a atuação dita em 1. não 

beliscará os princípios da autorresponsabilidade e da igualdade das partes, ou o dever de 

imparcialidade do Tribunal, e permitirá a adequada afirmação e concretização do regime jurídico 

aplicável (cf., ainda, art.º 7º, n.º 1, do CPC) e a busca da verdade material, sem que possamos 

atribuir à A./recorrente qualquer desrespeito ao princípio de cooperação e/ou atuação processual 

omissiva ou negligente. 

3. Juntos os elementos considerados em falta, o Tribunal passará a dispor de todos os 

elementos para decidir corretamente, com justiça, a matéria de facto e, consequentemente, a 

própria causa, pelo que importa anular a sentença recorrida nos termos do art.º 662º, n.º 2, al. 

c), do CPC, com vista à realização de diligências probatórias necessárias. 

  

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 493/21.2T8LMG.C1 
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I – A indemnização por expropriação, em caso de recurso, deverá fundamentalmente buscar-se 

nos valores dados nos laudos e Relatórios dos Srs. Peritos – com especial destaque para os dos 

Peritos escolhidos pelo Tribunal, de entre os constantes de lista oficial, no caso de disparidade 

entre eles e quaisquer outros – em atenção à competência que o julgador lhes deve reconhecer 

e que fundamenta o laudo pericial, posto que o laudo dos mesmos é o que oferece maiores 

garantias de independência e de imparcialidade, face à distanciação que mantém em relação às 

posições do expropriante e do expropriado. 

II – Esse valor probatório apenas será de excluir se outros preponderantes elementos de prova o 

infirmarem, se padecer de erro grosseiro ou se for contrário a normas legais vinculativas. 

  

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 758/21.3T8VIS.C1 

I. O A. pode aproveitar a resposta à reconvenção para responder às exceções. 

II. No caso em apreço, houve uma alteração da causa de pedir, que é inadmissível, desde logo, 

porque, da leitura da P.I., se constatar que a causa de pedir assenta no confinamento dos prédios, 

enquanto que na réplica se pretendeu também lançar mão da localização dos terrenos, dentro da 

RAN, o que nunca foi aludido na P.I. 

III. Consideram-se terrenos de sequeiro os que não dispõem de qualquer sistema de rega, ou seja, 

de aproveitamento de águas, incluindo águas pluviais; enquanto que, os terrenos de regadio, são 

os que dispõem de tais sistemas que permitam o aproveitamento tanto de águas próprias como 

alheias 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 

2141/18.9T8CTB.C1 

I - A preponderância do dever de lealdade relativamente ao dever de cuidado, deveres esses a 

que se reporta o art 64º do CSC, decorre, desde logo, do nº 2 do art 72º, em função da exigência 

da prova pelo administrador da «ausência de conflito de interesses». 

II - A exigência dessa prova não se destina apenas à ilisão da culpa prevista no nº 1, mas também, 

e mais decisivamente, à demonstração da licitude da conduta do administrador, de tal modo que 

o administrador que a não logre deverá indemnizar os prejuízos que se mostrem adequadamente 

causados por aquele conflito de interesses. 

III - O dever de lealdade pode decompor-se na: a) obrigação de não concorrência (competition 

with the corporation); b) obrigação de não apropriação de informações internas ou negócios com 

a sociedade (inside trading); c) obrigação de transparência, mantendo informados ou outros 

administradores, sócios e público, de todos os factos relevantes, não confidenciais que possam 

influenciar o voto dos sócios ou as decisões de investimento (duty of disclosure). 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 

5290/23.8T8CBR.C1 

https://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/9eb52686527b521780258b9c003d406c?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/321438c392208c7b80258b9c003ba6c4?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/321438c392208c7b80258b9c003ba6c4?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/c8d00e9e2ce5111180258b9b00525341?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/c8d00e9e2ce5111180258b9b00525341?OpenDocument


 
I – Tendo, por representação do cedente, sido celebrado validamente contrato de cessão de 

quotas da totalidade do capital social de sociedade por quotas, o eventual vício consubstanciado 

na falta de poderes do representante para tomar deliberações unânimes por escrito, reunir em 

assembleia geral (com ou sem observância das formalidades legais), ou votar em deliberações 

tomadas em assembleia geral sem observância de formalidades prévias, encontra-se suprido pela 

intervenção no ato e ratificação tácita pelo (legítimo) adquirente que, em virtude da cessão, 

passou a deter a totalidade do capital social da empresa. 

II – Ao celebrar validamente a cessão de quotas (para que expressamente conferiu poderes), o 

cedente perdeu legitimidade substantiva para qualquer intrusão na atividade social da empresa, 

quando o novo “sócio único” não suscitou qualquer vício quanto à convocação da assembleia e 

das deliberações aí tomadas, devendo nessas circunstâncias considerar-se que a transmissão de 

quotas se tornou eficaz para com a sociedade. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 2566/22.5T8LRA-

B.C1 

I – A competência material para a ação declarativa de condenação, intentada na sequência da 

suspensão de inventário para separação de meações, subsequente a divórcio, por força da 

remessa para os meios comuns da decisão da questão inventarial controvertida, cabe por regra 

aos juízos de família e menores. 

II – Porém, não será assim se a situação decidenda vai para além da partilha de determinado bem 

e cuja averiguação/resolução se impõe a outros intervenientes processuais (não apenas os ex-

cônjuges), o que exclui a competência material daqueles juízos. 

III – É o que ocorre num caso em que, para se concluir que um bem deverá ser sujeito à partilha, 

se impõe averiguar, previamente, da aquisição do mesmo, por parte dos ex-cônjuges, com base 

na usucapião e/ou acessão industrial imobiliária, numa, alegada, relação jurídica e factual em que 

também serão intervenientes terceiros, âmbito em que a competência cabe, por isso, aos juízos 

cíveis. 

  

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 1161/17.5T9VIS.C1  

I - Enquanto o bem jurídico protegido com a incriminação prevista para o crime de fraude na 

obtenção de subsídio é a confiança necessária à vida económica e à correcta aplicação dos 

dinheiros públicos no domínio da economia, já o bem jurídico protegido com a incriminação 

prevista para o crime de fraude fiscal em sede de IRS é a efectiva arrecadação deste imposto por 

parte do erário público. 

II - Inexistindo identidade entre os bens jurídicos verifica-se concurso efectivo de crimes se ocorrer 

a prática de ambos os crimes, não violando a dupla penalização o princípio ne bis in idem. 

III - O pedido, e subsequente condenação, de indemnização formulado pelo Ministério Público, 

consistente no pagamento dos montantes do IRS e IRC que vieram a ser julgados em dívida, 
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emergindo da prática do crime de fraude fiscal qualificada praticado podia, e devia, ser deduzido 

nos autos, nos termos do artigo 71.º do C.P.P. 

IV – Nesta situação não está em causa qualquer litígio relativo à liquidação de dívidas tributárias 

e/ou execução fiscal, cuja competência compete aos tribunais administrativos e fiscais, mas sim a 

apreciação da responsabilidade civil decorrente da prática de crimes de fraude fiscal qualificada, 

tendo o tribunal judicial competência material para apreciar o pedido de indemnização civil 

deduzido nos autos pelo Ministério Público em representação do Estado, que resulta da sua 

competência própria para dirimir a instância criminal e, por adesão, o pedido civil dela decorrente. 

V - Também não ocorre caso julgado porque enquanto a causa de pedir que subjaz ao pedido de 

indemnização civil deduzido em processo penal é o facto penal ilícito gerador da obrigação de 

indemnizar, que deve ser conhecida no processo crime por força do princípio da adesão plasmado 

no artigo 71.º do C.P.P., o suporte dos processos tributários, incluindo as respetivas execuções, é 

uma responsabilidade intrinsecamente tributária, distinta da responsabilidade civil fundada na 

prática de crime, apesar de uma e a mesma pessoa poder ocupar, aqui, o lugar de contribuinte 

relapso e ali, a posição de arguido/demandado em processo-crime. 

VI - Os factos geradores das duas responsabilidades em causa, ainda que se possam traduzir na 

mesma realidade – no caso a omissão de entrega ao Estado das quantias devidas a título de 

imposto de IRS e de IRC -, são substancialmente distintos mesmo que possa haver, total ou parcial, 

concordância dos montantes envolvidos. 

VII - A circunstância de poder existir já título executivo para obter a cobrança dessa obrigação 

contributiva não impede a dedução nem a apreciação do pedido de indemnização civil deduzido 

pelo Ministério Público. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 85/23.1GATBC-

C.C1 

I - Os factos presenciados por funcionária dos CTT no exercício das suas funções estão abrangidos 

pelo dever de sigilo, nos termos do artigo 7.º, n.º 2, alínea b), da Lei 17/12, de 26 de Abril, que 

visa, essencialmente, a protecção do respeito pela reserva da vida privada dos cidadãos. 

II - Tal dever não corresponde a um princípio absoluto e cede perante um interesse preponderante 

ou prevalecente, havendo que encontrar um ponto de equilíbrio entre os valores em conflito. 

III - A existência de um interesse preponderante está dependente da verificação, em concreto, de 

o depoimento da testemunha se revestir de absoluta necessidade, isto é, ser imprescindível (o 

meio de prova sujeito a sigilo tem que ser indispensável e não meramente útil), ser essencial (o 

mesmo ser de tal modo determinante que, a não ser concedida a dispensa, a parte interessada 

poderá ver a sua posição claudicar, total ou parcialmente) e ser exclusivo (inexistir qualquer outro 

meio de prova). 

IV - O interesse na administração da justiça penal é sensivelmente superior ao interesse tutelado 

pelo direito à intimidade da vida privada garantido pela manutenção do segredo 
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postal/profissional quanto à identificação da pessoa que procedeu envio da correspondência 

junto do balcão dos CTT. 

  

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Julho de 2024, Processo n.º 170/23.0GAOFR.C1 

1. A redacção do nº 2 do artigo 391º-B do CPP foi conferida pela Lei nº 26/2010, de 30/8, 

salvaguardando da obrigatoriedade de dedução de acusação no prazo de 90 dias ali previsto as 

situações de suspensão provisória do processo aquando do incumprimento das injunções 

impostas, circunstância em que aquele prazo se conta, conforme estabelece o nº 4 do artigo 384º, 

da verificação do incumprimento. 

2. A revogação de uma suspensão provisória, pelo Ministério Público, não pode ser automática, 

devendo o arguido ser sempre ouvido, em ambas as situações do artigo 282º, nº 4 do CPP, de 

forma não presencial, dando-se, assim, cumprimento ao princípio do contraditório, 

constitucionalmente previsto, no artigo 32º, nº 5, da CRP, e concretizado no artigo 61º, nº 1, als. 

a) e b), do CPP. 

3. Trata-se de uma nulidade dependente de arguição - a não audição do arguido redundou na 

omissão, em sede de inquérito, de um acto legalmente obrigatório, em resultado da qual se 

verificou uma nulidade dependente de arguição [cfr. artigo 120º, nos 2, alínea d), e 3, alínea c)]. 

4. No caso dos processos especiais, tal nulidade teria de ser arguida até ao início da audiência, sob 

pena de sanação [artigo 120º, nº 3, alínea d) do CPP]. 

  

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 27 de Julho de 2024, Processo n.º 1076/22.5T8CLD-

G.C1 

I - É recorrível uma decisão tomada num processo de promoção e proteção – Lei n.º 147/99, de 

01 de setembro –, no qual se encontra em vigor a medida de apoio junto da mãe, decisão essa 

que determinou a suspensão imediata dos «…convívios ao progenitor, os quais apenas poderão 

passar a ocorrer nas tardes de sábado, com supervisão de um elemento da família materna …» 

e  que determinou também que «…em relação aos estabelecimentos de ensino frequentados 

pelos menores, (…) os mesmos apenas poderão sair destes acompanhados pela progenitora ou 

por terceira pessoa devidamente autorizada exclusivamente por esta.» 

II – Muito embora a decisão não seja recorrível à luz do disposto  no artigo 123.º da Lei n.º 147/99, 

de 01 de setembro – Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo –, porquanto a decisão 

recorrida não se pronunciou sobre a aplicação, alteração ou cessação de medidas de promoção e 

proteção em vigor nos autos, é recorrível face ao disposto no artigo 32.º, n.º 1, do Regime Geral 

do Processo Tutelar Cível –  Lei n.º 141/2015, de 08 de setembro –, porquanto alterou a medida 

tutelar cível em vigor nos autos em apenso onde foi decretada a residência alternada. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 

1339/21.7T8FIG.C2  
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O representante, em Portugal, de uma seguradora sediada noutro país da União Europeia carece 

de legitimidade, face ao quadro normativo vigente, para ser demandado numa acção destinada a 

efectivar a responsabilidade civil emergente de um acidente de viação ocorrido em Espanha, salvo 

quando lhe foram conferidos, pela sua representada, poderes expressos para o efeito. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 

512/24.0T8FIG.C1 

I – O processo especial instituído pelo artº 3 da Convenção de Haia sobre os Aspectos Civis do 

Rapto Internacional de Crianças, de 25 de Outubro de 1980, que entrou em vigor em Portugal a 1 

de Dezembro de 1983 e no artº 24 e segs do Regulamento (UE) nº 2019/1111, de 25 de Junho de 

2019 relativo à competência, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria 

matrimonial e em matéria de responsabilidade parental e ao rapto internacional de crianças, 

constitui um procedimento especial que se destina a assegurar o rápido regresso dos menores ao 

Estado do seu domicílio habitual, quando se verifique a sua deslocação ou retenção ilícitas. 

II – A finalidade presente em ambos os diplomas consiste em evitar situações de auto-tutela e de 

criação de situações de facto e em que o critério a respeitar consiste sempre na defesa do superior 

interesse da criança. 

III – A verificação da deslocação ou a retenção de uma criança, só é considerada ilícita, nos termos 

do artº 3 da Convenção de Haia e 9 do Regulamento UE nº 2019/1111, quando se verifiquem dois 

pressupostos: 

- a violação de um direito de custódia atribuído pelo Direito do Estado onde a 

criança tenha a sua residência habitual imediatamente antes da sua transferência 

ou da sua retenção, direito que pode resultar de um efeito ex lege, de uma decisão 

judicial ou administrativa ou de acordo de custódia vigente segundo o Direito do Estado de 

residência habitual; 

- que este direito estivesse a ser exercido de maneira efectiva, individualmente ou em conjunto, 

no momento da transferência ou da retenção, ou o devesse estar se tais acontecimentos não 

tivessem ocorrido. 

IV – Tendo o progenitor deslocado o menor para Portugal, retirando-o pela força à progenitora, 

após decisão transitada em julgado, proferida no Estado da residência habitual da criança, que 

atribuíra a guarda à mãe e fixara a sua residência naquele Estado, verificam-se os requisitos 

previstos no artº 3 da Convenção de Haia de 1980. 

V – Para aferição do critério de residência habitual do menor e dos fundamentos para recusa do 

seu regresso ao país de origem, é irrelevante a sua permanência com o progenitor em território 

nacional, por um período de seis meses – tendo este menor, com 8 anos, nascido e residido até à 

sua deslocação ilícita, no Luxemburgo - por não verificados os requisitos exigidos pelo artº 9 do 

Regulamento (EU) 2019/1111 de 25 de Junho e não constituir impedimento ao regresso do menor 

conforme decorre do artº 13, al. a), da Convenção de Haia de 1980. 
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VI – A vontade manifestada por menor de oito anos, de permanecer a residir com o progenitor – 

num caso em que o progenitor impediu, durante quase dois anos, todos os contactos do menor 

com a progenitora e promoveu a alienação parental da progenitora junto do filho comum – não 

é por si só determinante para impedir o regresso do menor ao seu país de residência habitual 

(artº 13 §2 da Convenção de Haia de 1980), por este não possuir nem a idade, nem a maturidade 

necessárias e a sua “vontade” estar viciada pelos actos do progenitor raptor. 

VII – O regresso de um menor ilicitamente deslocado para outro país pelo progenitor que não tem 

a guarda, apenas pode ser excepcionalmente recusado, ao abrigo do artº 13, al. b) da Convenção 

de Haia de 1980, quando da matéria de facto resultar que a execução dessa medida é susceptível 

de criar risco grave de violação do interesse da criança e se revelar, em concreto, mais prejudicial 

para a criança do que a manutenção da situação ilícita criada pelo progenitor raptor. 

  

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 

584/22.2T8FIG.C1  

I - O critério para a fixação do valor da causa, em ação de preferência é o constante do artigo 301º, 

nº 1, do Código de Processo Civil, isto é, o do valor do ato determinado pelo preço ou estipulado 

pelas partes. 

II - Para que se possa equacionar uma renúncia ao direito de preferência, é necessário não só que 

a mesma tivesse ocorrido antes da realização da venda em apreço, aquando da apresentação do 

projeto de venda em causa pelos vendedores aos preferentes, mas também que essa transação 

se assumisse como precisa, certa e concreta, não podendo ser “uma manifestação ocasional de 

desinteresse por uma vaga proposta/projeto, de venda 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 

47/24.1T8PBL.C1 

I – Tendo a Requerida instaurado processo de inventário para separação de meações, tendo 

relacionado a casa de habitação como benfeitoria do terreno onde se encontra implantada, o 

qual, em 1997, lhe havia sido doado pelos seus pais, tendo-lhe sido adjudicada a referida casa de 

habitação, tal implica que na sequência da partilha efetuada no processo de inventário, extinguiu-

se a relação possessória do requerente com esse imóvel, uma vez que a sua posse se transmitiu 

para a Requerida, passando esta a ser a única possuidora daquela casa de habitação. 

II - Conforme dispõe o art.º 1264º, n.º 1, do C. Civil, que prevê a figura do constituto possessório, 

excecionalmente, ocorre uma transmissão da posse pela simples transmissão do respetivo direito 

real, o que neste caso ocorreu com a partilha do bem em causa, pelo que, mesmo que o 

transmitente continue a deter a coisa, deve ser considerado um simples detentor da mesma e 

não seu possuidor. 

III - Por esta razão, não tendo o Requerente a posse do imóvel cuja restituição pretende, o 

comportamento da Requerida nunca poderá ser considerado um esbulho. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 

510/22.9T8TND.C1 

I - A decisão sobre a matéria de facto, máxime quando determinantemente alicerçada em prova 

pessoal, e considerando, vg., que a imediação e a oralidade fornecem ao julgador da 1ª instância 

elementos que melhor permitem aferir da verdade/eticidade do verbalizado, apenas pode ser 

censurada, quando manifestamente se mostre desadequada a esta prova, e, assim, a prova e a 

exegese dela operada pelo recorrente, impuser tal censura. 

II - O prazo da caducidade, por via de regra, não se suspende ou interrompe, mas ela pode ser 

impedida definitivamente nos casos previstos na lei, como seja, se o direito for disponível, o 

reconhecimento do direito por parte daquele contra quem deva ser exercido – artº 331º do CC. 

III - Tal reconhecimento emerge, se, perante vícios que lhe foram denunciados pelo dono da obra, 

o empreiteiro, após várias visitas ao imóvel, comprometeu-se a reparar as reclamações apontadas 

e até realizou algumas reparações. 

IV - Esta confissão acarreta o nexo causal entre os defeitos e a atuação do empreiteiro pelo que o 

mesmo deve ser responsabilizado pela sua eliminação. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 

632/24.1T8VIS.C1 

1. O filho maior continua com direito a ser alimentado pelos pais enquanto não tiver completado 

a sua formação profissional, na medida em que seja razoável exigir o seu cumprimento e durante 

o período necessário para se completar a formação (cf. art.ºs 1880º e 1905º, n.º 2, do CC). 

2. O paralelismo relativamente às situações de menoridade levou o legislador a excluir a 

correspondente pretensão do âmbito do procedimento cautelar de alimentos provisórios (art.ºs 

384º a 387º do CPC), sujeitando-a aos mecanismos prescritos para casos de menoridade (art.º 

989º do CPC). 

  

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 1302/21.8CTB-

B.C1 

No pedido de despejo imediato formulado pelo Autor, por falta de pagamento de rendas vencidas 

na pendência da ação, nos termos dos n.º 3, 4 e 5, do artigo 14.º do Novo Regime do 

Arrendamento Urbano (NRAU) – Lei n.º 6/2006, de 27 de Fevereiro, estão em causa as rendas 

vencidas na pendência da ação e não a falta de pagamento de rendas que faz parte da causa de 

pedir da ação, a respeito das quais foi deduzida contestação, pelo que os fundamentos da 

contestação não se estendem ao pedido de despejo imediato, o qual apenas pode ser inviabilizado 

através da prova do pagamento das rendas vencidas na pendência da causa. 

  

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 

176/23.9T8PBL.C1  

I – É ostensiva a rutura definitiva do casamento das partes. 
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II – Na ponderação dos critérios de decisão, de atribuição provisória da utilização da casa de 

morada de família, inexiste uma hierarquia deles, devendo aquela ser atribuída ao (ex)cônjuge 

que mais precise da casa. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 

2465/19.8T8LRA.C1 

I – Da conjugação do disposto nos arts. 1º e 3º, do DL 328/90, de 22 de outubro, extrai-se que o 

consumidor que recebe energia elétrica através de um contador falseado responde perante o 

distribuidor pelo valor dos consumos irregularmente feitos, ainda que se prove que a adulteração 

do consumo não se deve a culpa sua. 

II – O dever de informação prévia ao consumidor de que pode requerer uma vistoria, a que se 

reporta o art. 1º, nº 1 do DL 328/90, só se encontra previsto para o caso de, efetuada a inspeção 

à respetiva instalação elétrica, o distribuidor dela concluir ter havido violação do contrato de 

fornecimento de energia por fraude imputável ao consumidor e pretenda exercer o direito à 

interrupção do fornecimento da energia elétrica. 

  

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 

653/23.1PBCTB.C1 

1. Comete um crime de violência doméstica o agente que pratica actos que, embora situados 

em curto espaço de tempo, foram perpetrados num contexto muito particular, na medida em 

que foram levados a cabo pouco tempo depois de uma condenação judicial por igual delito 

cometido sobre a mãe de seus filhos, e depois de ter sido sujeito a outro julgamento por factos 

de semelhante natureza. 

2. Não estão em discussão simples mensagens isoladas, mas antes, e ao invés, uma conduta 

similar a outras anteriores por parte do arguido e que em muito condicionaram a assistente, 

enquanto mulher, mãe e enquanto pessoa, obrigando-a, além do mais, a ter que mudar as suas 

rotinas diárias, vivendo amedrontada. 

3. No fundo, estamos confrontados com uma conduta plural, composta por factos que, 

globalmente considerados, permitem concluir pela posição especial e particularmente 

desprotegida ou indefesa da assistente, afectando-a na sua dignidade humana, enquanto ser 

individual que é. 

  

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 11 de Setembro de 2024, Processo n.º 

227/18.9JAGRD.C1 

I - O crime de tráfico de estupefacientes é um crime de empreendimento, já que os actos que 

noutros casos seriam classificados como de tentativa são aqui tidos como actos de consumação 

do próprio crime, mas também é um crime exaurido, uma vez que, após a realização da conduta 

típica que já integra a consumação, pode haver a produção do resultado que ainda interessa à 

valoração típica porque ligado aos bens jurídicos protegidos pelo tipo. 
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II - Ao apelidar o crime de tráfico de estupefacientes como um crime de trato sucessivo visa-se 

realçar a vertente de pluralidade de actos típicos, sucessivos, levados a cabo sob a mesma unidade 

resolutiva. 

III - Fala-se em unidade resolutiva, e não de uma única resolução criminosa, pois o agente decidiu 

dedicar-se à actividade de tráfico de estupefacientes durante um determinado período de tempo, 

durante o qual praticou vários factos ilícitos, com preenchimento dos elementos típicos, quer 

objectivos quer subjectivos. 

IV - A pena a considerar para efeitos de reincidência não é a pena única aplicada aos vários crimes 

em concurso, mas sim as penas parcelares aplicadas a cada um dos crimes que integram o cúmulo 

jurídico. 

V - Não constando da matéria julgada provada aquelas penas parcelares, verifica-se o vício da 

insuficiência para a decisão da matéria de facto provada, porque dos factos julgados provados 

não constam todos os factos imprescindíveis para a decisão. 

  

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 11 de Setembro de 2024, Processo n.º 

795/18.5PBCBR-A.C1  

I - Com a alteração da moldura penal abstracta aplicável ao concurso de crimes, devido à retirada 

de penas parcelares aplicadas a crimes declarados amnistiados, impõe-se a realização de 

audiência com vista à reformulação do cúmulo jurídico das restantes penas parcelares aplicadas 

pela prática dos demais crimes não amnistiados, para determinação da nova pena única com vista 

à posterior aplicação do perdão. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 11 de Setembro de 2024, Processo n.º 

663/23.9PBCTB.C2 

I - Não é obrigatória a leitura de sentença proferida na sequência de decisão anulatória da 

sentença anteriormente proferida, por não conter as menções constantes do artigo 389.º-A, n.º 

1, alíneas a) a c), do C.P.P., se a nova sentença se limitou a reduzir a escrito a sentença 

anteriormente gravada, sem qualquer alteração de facto nem de direito. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 24 de Setembro de 2024, Processo n.º 

142/19.9T8ALD.C1 

I – As acções de simples apreciação, na sua vertente negativa, permitidas pelo artigo 10.º n.ºs 2 e 

3, alínea a), do Código de Processo Civil, visam pôr termo a uma situação de incerteza, mediante 

a declaração da existência de um direito ou da inexistência de um direito. 

II – O titular de um direito real pode instaurar acção contra quem se arroga titular de um direito 

real conflituante sobre a mesma coisa, visando a declaração da inexistência desse direito, 

competindo-lhe alegar e provar a correspondente causa de pedir: o facto jurídico do emerge o 

direito real por si invocado (art. 498º, nº 4 do CPC) e a incerteza jurídica criada pela parte 

demandada. 

https://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/c6579807a264f94e80258ba400345424?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/c6579807a264f94e80258ba400345424?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/352960135f08abbe80258ba3005597a2?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/352960135f08abbe80258ba3005597a2?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/d234af436e03701d80258bb0004d77a7?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/d234af436e03701d80258bb0004d77a7?OpenDocument


 
III – O ónus de prova de que o direito real conflituante existe, pertence ao demandado (artº 341, 

nº1 do C.C.), resultando da ausência de prova a procedência da acção. 

IV – O artº 7 do Código do Registo Predial consagra a presunção de “que o direito existe e pertence 

ao titular inscrito, nos precisos termos em que o registo o define.”, presunção iuris tantum, que 

não abrange a descrição do imóvel, confrontações e áreas e é suscetível de ser ilidida mediante 

prova do contrário (cfr. art 350 n.º 2, do C.C.). 

V – O exercício de poderes de facto sobre este imóvel pela A., na convicção de que integrava o 

domínio público, à vista de todos e sem oposição de ninguém, anterior ao registo de propriedade 

a favor dos RR., nos termos previstos no artº 1268 do C.C., obsta à presunção de aquisição 

derivada do mesmo que resulta do artº 7 do C.R.P.. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 24 de Setembro de 2024, Processo n.º 

1007/22.2T8GRD.C1 

I – À luz da interpretação atualista do art.º 505.º do CCiv., a concorrência da culpa (facto imputável 

ao lesado) com o risco do lesante pressupõe sempre que o risco próprio e inerente à circulação 

do veículo não seja eliminado enquanto causa concorrente para a produção do dano – seja 

porque, em termos objetivos, é isso que resulta das concretas circunstâncias do caso, seja porque 

o facto imputável ao lesado que deu causa ao acidente não tem relevância bastante para eliminar 

o risco próprio do veículo enquanto causa concorrente para a produção do acidente e do dano, 

por estar em causa um facto praticado com culpa leve (mero descuido ou distração) com escassa 

relevância causal para o acidente que torna plausível a efetiva comparticipação do risco próprio 

do veículo no processo causal que deu origem ao acidente. 

II – Mesmo com essa interpretação atualista, a responsabilidade pelo risco sempre se consideraria 

excluída num caso em que o acidente ocorreu por culpa exclusiva do peão/lesado, sem que se 

possa considerar estar em causa uma culpa leve, por ter violado frontalmente os comandos legais 

que lhe impunham o uso das passadeiras (que existiam no local) para fazer a travessia da via, 

optando por fazer a travessia fora desses locais, sem que tivesse adotado os cuidados necessários 

no sentido de se certificar e de garantir que o podia fazer em segurança. 

III – Trata-se, em vez disso, de uma conduta deliberada que envolvia um risco relevante, como tal, 

assumido pelo lesado quando atravessou a via naquelas circunstâncias, ou seja, a existência de 

culpa grave e exclusiva do lesado sempre importaria a exclusão da responsabilidade pelo risco. 

IV – No caso, não existiu sequer contribuição relevante do risco próprio do veículo no processo 

causal que deu origem ao dano, por o embate do veículo ter ocorrido do lado direito do peão, não 

havendo notícia de que este tenha sofrido qualquer lesão nesse lado do corpo, tudo indicando 

que o veículo parou de imediato e que o seu embate foi muito ligeiro. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 24 de Setembro de 2024, Processo n.º 

367/22.0T8CNT.C1 
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I - Na execução do contrato de compra e venda o vendedor não está apenas obrigado a entregar 

ao comprador a coisa vendida, mas também está obrigado a entregar-lhe o bem objecto do 

contrato isento de vícios físicos e de defeitos intrínsecos inerentes ao seu estado material, ou seja, 

em conformidade com o contratualmente estabelecido e com aquilo que for legitimamente 

esperado pelo comprador. 

II - Entende-se por coisa defeituosa a que é imprópria para o uso concreto a que é destinada 

contratualmente – função negocial concreta programada pelas partes – ou para a função normal 

das coisas da mesma categoria ou tipo se do contrato não resultar o fim a que se destina: o vício 

corresponde a imperfeições relativamente à qualidade normal das coisas daquele tipo, enquanto 

a desconformidade representa a discordância com respeito ao fim contratado. 

III - Para haver facto notório, não basta, qualquer conhecimento; é indispensável um 

conhecimento de tal modo extenso, isto é, elevado a tal grau da difusão que o facto apareça, por 

assim dizer, revestido do carácter de certeza. 

IV - A confiança na conclusão do contrato deve ser alicerçada em dados concretos e inequívocos, 

analisados mediante critérios de consciência e senso comum ou prática corrente. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 24 de Setembro de 2024, Processo n.º 

1125/23.0T8CTB.C1 

I - O art. 1083, nº 6, do Código Civil, incluído pela Lei 13/2019, impõe uma condição prévia àquela 

resolução. 

II - Litiga de má fé a parte que, com negligência grave, usa o recurso para obter uma resolução 

com fundamento diverso do inicialmente invocado, contrariando expressamente posição 

assumida antes e que recupera questão que ela própria afastou anteriormente, desistindo então 

do pedido correspondente. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 24 de Setembro de 2024, Processo n.º 

318/23.4T8PMS.C1 

i) O valor de 10 €/dia que tem vindo a ser fixado pela nossa jurisprudência quando não existe um 

aluguer de um veículo por parte do lesado, já vem desde a distante data de 2010 e assim mantido 

em acórdãos bem posteriores (por exemplo em Maio de 2019, ou seja com 9 anos de intervalo); 

ii) Partindo desta base de 10 €, importa actualizá-lo, decorridos 14 anos, atenta a inflação que tem 

grassado, especialmente mais severa nos últimos 5 anos, como é do conhecimento público. 

iii) Estando tal valor perfeitamente desajustado, ponderando, a apontada desvalorização e um 

juízo de equidade, cremos ser muito mais adequado e justo, afastando-nos do imobilismo 

jurisprudencial, o valor diário de privação de uso do veículo o montante de 20 €; 

iv) Havendo actualização da indemnização pecuniária por facto ilícito, os juros são devidos desde 

a decisão actualizadora. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 24 de Setembro de 2024, Processo n.º 

1436/19.9T8VIS.C1 

1. - Destinando-se a prova por depoimento de parte à obtenção de confissão, a qual se traduz no 

reconhecimento da realidade de um facto que desfavorece a parte confitente e beneficia a 

contraparte, só podem ser objeto de tal prova factos pessoais ou de que o depoente deva ter 

conhecimento. 

2. - O depoente de parte, prestando juramento, fica sujeito ao dever de verdade, depondo com 

precisão e clareza, perante o tribunal, com redução a escrito do conteúdo confessório, 

incumbindo a respetiva redação ao juiz, razão pela qual não deverá haver margem para dúvidas 

quanto ao sentido e âmbito/alcance da confissão, a qual, devendo ser inequívoca, assume força 

probatória plena contra o confitente. 

3. - Por isso, na ordem de produção das provas em audiência final, deve começar-se pela 

prestação dos depoimentos de parte, só depois, por regra, se passando à produção de outras 

provas. 

4. - Obtida tal confissão, ficando o facto provado em plenitude, não há lugar a outras provas a 

respeito, assim se compreendendo a proibição de prova testemunhal. 

5. - Havendo dúvidas quanto ao preciso sentido e alcance do conteúdo da declaração confessória, 

não podem as dúvidas ser superadas, na sentença, por via de presunções judiciais ou por atividade 

interpretativa do tribunal. 

6. - Essa superação só pode ocorrer pela via de esclarecimentos do próprio confitente, e não por 

outrem em seu lugar. 

7. - Mostrando-se equívoca a declaração confessória exarada em ata de audiência final, por a 

parte não ter deposto com a necessária precisão e clareza, quanto a factualidade essencial, resta 

à Relação, mesmo oficiosamente – para clarificação probatória –, anular a sentença, nos termos 

do disposto na al.ª c) do n.º 2 do art.º 662.º do NCPCiv., com repetição parcial do julgamento, 

quanto à prova por depoimento de parte, para esclarecimento (pelo confitente) das 

dúvidas/incertezas subsistentes. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 24 de Setembro de 2024, Processo n.º 

1076/22.5T8CLD-F.C1 

Numa situação de urgência, provocada pela necessidade de restabelecer o cumprimento da 

medida de guarda alternada, a suspensão desta medida pode ser tomada sem prévia observação 

do contraditório, ao abrigo do disposto no artigo 25.º do Regime Geral do Processo Tutelar Cível, 

com o fim de «…assegurar a execução efetiva da decisão.» 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 913/22.9T8ABF.E1 

1. Na acção a que se refere o art. 15.º da Lei 54/2005, para reconhecimento de direitos adquiridos 

por particulares sobre parcelas de leitos e margens públicos, atento o carácter excepcional dessa 

acção e a natureza de “coisa pública” do bem em causa, a prova documental deve ser segura, 
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directa e sem margem para qualquer dúvida. 

2. O interessado tem sempre o dever de demonstrar qual o exacto terreno sobre o qual pretende 

obter o afastamento da presunção de dominialidade, e que foi sobre esse mesmo terreno que o 

direito de propriedade privada foi exercido desde antes de 1864. 

3. Não pode ser afastada essa presunção de dominialidade se o documento essencial apresentado 

– uma escritura de aquisição de 1851 – não refere um confrontação directa com o mar, mas antes 

com “rocha do mar”, o que nos remete para uma costa rochosa. 

4. Visto que não está demonstrada qual a composição e largura dessa costa rochosa, que na data 

daquela escritura se interpunha entre o terreno e o mar – costa rochosa que ainda hoje existe 

naquele local – ou sequer que o direito de propriedade foi exercido sobre essa faixa rochosa de 

terreno, não pode a acção proceder. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 2315/23.0T8PTM.E1  

I – Constituem matéria de facto os juízos de valor sobre a matéria de facto cuja emissão ou 

formulação se apoiam em simples critérios da pessoa comum; 

II – diversamente, constituem matéria de direito os juízos de valor que apelam essencialmente 

para a sensibilidade ou intuição do jurista, para a formação especializada do julgador; 

III – discutindo-se na ação a violação do princípio do “trabalho igual, salário igual”, não pode dar-

se como provado, de forma conclusiva, que os 126 autores, vinculados por contrato individual de 

trabalho, e os trabalhadores enfermeiros da ré com vínculo de contrato de trabalho em funções 

públicas, ou outros que trabalham noutro estabelecimento hospitalar da ré em regime de 

contrato individual de trabalho, produzem trabalho com a mesma dificuldade, penosidade e 

perigosidade, a mesma responsabilização, exigência, técnica, conhecimento, capacidade, prática, 

experiência, a mesma duração, intensidade, carga horária, integrando as mesmas equipas, escalas 

de serviço, praticando os mesmos atos técnicos com a mesma formação e o mesmo propósito, 

por tal envolver diretamente o thema decidendum; 

IV – tendo os 126 autores alegado a violação do princípio do “trabalho igual, salário igual”, mas 

sem indicação de quaisquer fatores suscetíveis de serem inseridos nos que a lei identifica como 

discriminatórios, cabe-lhes a prova dos factos constitutivos do direito que alegam (artigo 342.º, 

n.º 1, do Código Civil); 

V – nessa situação, para se poder concluir que ocorreu violação do princípio “trabalho igual, 

salário igual”, é necessário que o trabalhador alegue e prove a concreta discriminação em relação 

a um(ns) concreto(s) trabalhador(es), tendo em conta a igual natureza, qualidade e quantidade 

desse trabalho. 

VI – em conformidade com as proposições anteriores, não se demonstra a violação do referido 

princípio se os autores se limitam a fazer a comparação, em bloco, entre, por um lado, as funções 

por si exercidas em regime de contrato individual de trabalho e, por outro lado, as funções 

exercidas pelos enfermeiros ao serviço da mesma ré, afetos a cada serviço, mas em regime de 

contrato de trabalho em funções públicas, ou ainda a trabalhadores da mesma ré em regime de 

https://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/962c2f615512402080258b9a0031952e?OpenDocument


 
contrato individual de trabalho, mas em funções noutra unidade hospitalar. 

VII – face à entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 80-B/2022, de 28 de novembro, deixou de existir 

fundamento legal para distinguir, para efeito de avaliação e atribuição de pontos, os enfermeiros 

com contrato individual de trabalho consoante tenham iniciado funções no 1.º ou no 2.º semestre 

do ano; 

VIII – em consequência, estando apenas em causa a atribuição de pontos a enfermeiros admitidos 

no 2.º semestre de um ano, e relativamente a esse ano – não vindo, pois, questionada a concreta 

atribuição dos pontos nos anos seguintes –, haverá que reconhecer-lhes o direito aos mesmos 

naquele ano (1,5). 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 999/23.9T8BJA-A.E1  

I. O prazo de 20 dias previsto no n.º 2 do art.º 423.º do CPC, é um «prazo regressivo» ou «com 

contagem regressiva», ou seja, um prazo que se conta para trás com referência a certa data ou 

que tem como termo ad quem uma data futura e foi o reputado pelo legislador como o adequado 

a que não haja qualquer prejuízo da audiência final já designada. 

II. Precisamente por ser um prazo regressivo, não lhe são aplicáveis, por essência, as regras 

atinentes à suspensão durante as férias judiciais (art.º138º, nº1 -2ª parte) à da transferência do 

seu termo para o 1.º dia útil seguinte ( art.º 138º, nº2) e à possibilidade de o acto ser praticado 

dentro dos três primeiros dias úteis subsequentes ao termo do prazo ( art.º 139º, nº5 ). 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 3477/23.2T8PTM.E1 

I- Na decisão sobre a matéria de facto apenas devem constar factos e não juízos valorativos ou 

conclusivos e questões de direito. 

II- Somente em situações especiais se tem admitido que constem na decisão fáctica conceitos 

jurídicos: é o caso daquelas expressões ou conceitos jurídicos que passaram a ser habitualmente 

utilizadas na linguagem comum, e, por esse motivo, são equiparados a factos, bem como o caso 

de situações jurídicas já consolidadas. Contudo, existe um requisito essencial para que possam 

estar inseridos na fundamentação de facto da sentença: não podem estar relacionados com o 

objeto do processo. 

III- Se numa ação judicial uma das questões submetida à apreciação do tribunal, e que, como tal, 

é objeto de disputa entre as partes processuais, é a de saber se, em concreto, se verifica (ou não) 

violação do princípio “trabalho igual, salário igual”, não devem constar do elenco dos factos 

conceitos normativos e juízos valorativos dos quais depende a solução, no plano jurídico, do caso 

concreto. 

IV- Tendo ficado a constar do conjunto dos factos provados que todos os autores produzem 

trabalho com a mesma dificuldade, penosidade e perigosidade [elementos que consubstanciam 

o conceito normativo de “natureza do trabalho prestado”, contemplado no artigo 59.º, n.º 1, 

alínea a) da Constituição da República Portuguesa e no artigo 270.º do Código do Trabalho], a 

mesma responsabilização, exigência técnica conhecimento capacidade prática, experiência 
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[elementos que consubstanciam o conceito normativo de “qualidade do trabalho prestado” 

inserido nos artigos anteriormente indicados] e a mesma duração e intensidade [elementos que 

integram o conceito normativo de “quantidade do trabalho prestado” também inserido nos 

artigos anteriormente indicados], que os trabalhadores enfermeiros do réu com vínculo de 

contrato de trabalho em funções públicas e que os enfermeiros identificados nos pontos 20 e 24 

que exercem funções ao abrigo de contratos individuais de trabalho, este teor corresponde a 

conclusões que deveriam ser extraídas de factos materiais. Como tal, a Relação deve pronunciar-

se pela deficiência da decisão da matéria de facto, por excesso, e considerar tais conclusões como 

não escritas, ao abrigo da alínea c) do n.º 2 do artigo 662.º do CPC. 

V- O Decreto-Lei n.º 80-B/2022, de 28 de novembro, que estabeleceu os termos da contagem de 

pontos em sede de avaliação de desempenho dos trabalhadores enfermeiros à data da transição 

para as carreiras de enfermagem e especial de enfermagem e que se mostra aplicável, entre 

outros, aos enfermeiros com contrato de trabalho sem termo, celebrados com entidades públicas 

empresariais integradas no serviço Nacional de Saúde, que transitaram para a 1.ª posição 

remuneratória, nível remuneratório 15, da categoria de enfermeiro da carreira de enfermagem 

em 2015 ou em momento anterior, ao contrário do Despacho n.º 2/93, de 30 de março, não 

distingue, para efeitos de avaliação e atribuição de pontos, os enfermeiros consoante os mesmos 

tenham iniciado funções no primeiro ou no segundo semestre do ano civil. 

VI- Do princípio constitucional “trabalho igual, salário igual” não decorre necessariamente que 

trabalhadores da mesma categoria e que trabalhem para a mesmo empregador têm de auferir 

um igual salário. É necessário que se prove que a diferenciação remuneratória é injustificada, em 

virtude do trabalho do trabalhador discriminado ser igual ao do(s) colegas(s) quanto à natureza, 

quantidade e qualidade 

VII- O Decreto-Lei n.º 80-B/2022 não alterou as posições remuneratórias intermédias admitidas 

pelo Decreto-Lei n.º 71/2029, de 27 de maio. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 121/22.9T8STC.E1  

I - Tendo o réu junto com a contestação comprovativo do depósito das rendas pedidas na petição 

inicial, acrescidas da indemnização moratória devida, o facto de apenas ter feito junção posterior 

do comprovativo do depósito da renda entretanto vencida à data da contestação, mas que se 

verifica ter sido depositado até à contestação, sendo diminuto o seu valor em face dos montantes 

em dívida, não pode relevar para afastar a natureza liberatória dos depósitos. 

II - Tal situação não acarreta nenhum prejuízo para o senhorio, pois tudo o que é devido foi 

depositado em tempo, enquanto para o arrendatário, a ter-se tal facto como impeditivo da 

caducidade, teria como consequência o despejo, sanção que, nas circunstâncias do caso concreto 

redundaria na imposição de uma sanção desproporcionada. 

III - Acresce que, essa falta, pela sua escassa importância na economia da ponderação devida 

quanto à parcela da obrigação não cumprida, nunca configuraria o incumprimento grave, 

fundador do direito à resolução por verificação da inexigibilidade da sua manutenção. Por outras 
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palavras, não se verificaria in casu a justa causa exigida pela cláusula geral consagrada pelo 

legislador no n.º 2 do artigo 1083.º do Código Civil, válvula de segurança assente no princípio geral 

respeitante ao cumprimento das obrigações expresso no artigo 762.º do Código Civil, cuja 

aplicação obsta à resolução do contrato. 

IV - Assim, o facto dos depósitos não terem sido efectuados com o cumprimento do disposto no 

artigo 18º do NRAU, não suprime o direito dos réus de fazer caducar o direito dos autores à 

resolução do contrato de arrendamento, quando se verifica que os mesmos foram efectuados 

tendo como finalidade afastar o fundamento da resolução contratual invocado, tendo sido 

efectuados em tempo e abrangendo todas as quantias devidas, a título de rendas e indemnização 

moratória. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 511/20.1T8STR.E1  

I. As declarações prestadas por uma das partes interessada no processo devem ser analisadas com 

especial rigor e exigência, embora nada impeça que sejam consideradas para provar factos que 

lhe são favoráveis, quando corroboradas por qualquer outro elemento de prova, isento e credível. 

II. O artigo 72.º do Código de Processo do Trabalho confere poderes inquisitórios ao juiz laboral, 

ou seja, a lei atribui-lhe o poder-dever de diligenciar pelo apuramento da verdade material 

podendo, para o efeito, atender aos factos essenciais ou instrumentais que resultem da discussão 

da causa, mesmo que não tenham sido articulados e desde que tais factos não impliquem uma 

nova causa de pedir, nem a alteração ou ampliação da causa ou causas de pedir iniciais. 

III. Todavia, os poderes conferidos pelo aludido artigo são exclusivos do julgamento em 1.ª 

instância, não competindo à Relação ampliar o elenco dos factos provados com outros, que não 

tendo sido alegados, adquira por força da reapreciação da prova, nem pode ordenar à 1.º 

instância que o faça, na medida em que o poder de reenviar o processo à 1.ª instância para 

ampliação da matéria de facto está reservado para as situações em que os factos foram alegados. 

IV. O conceito de acidente de trabalho é delimitado por três elementos cumulativos: um espacial 

– o local de trabalho – outro temporal - o tempo de trabalho – e, por último, um causal – o nexo 

de causa e efeito entre o evento e a lesão, perturbação ou doença. 

V. De acordo com a regra geral prevista no artigo 342.º, n.º 1, do Código Civil, cabe ao trabalhador, 

ou ao beneficiário legal, a prova dos elementos que integram o conceito de acidente de trabalho. 

VI. O artigo 10.º, n.º 1, da LAT prescreve que a lesão constatada no local e no tempo de trabalho 

ou nas circunstâncias previstas no artigo anterior - o artigo 9.º da LAT diz respeito à extensão do 

conceito de acidente de trabalho – presume-se consequência de acidente de trabalho. 

VII. Resulta deste artigo que a presunção iuris tantum estabelecida é uma presunção de nexo de 

causalidade, pelo que o sinistrado, ou o beneficiário legal, não fica isento de provar o próprio 

evento causador das lesões. 

VIII. De acordo com o artigo 11.º, n.º 1, da LAT a predisposição patológica do sinistrado num 

acidente não exclui o direito à reparação integral, salvo quando tiver sido ocultada, mas tal 

situação só se aplica desde que se tenha verificado, a montante, um acidente de trabalho. 
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IX. Tendo ficado demonstrado que a morte do trabalhador, motorista de veículos pesados de 

transporte internacional de mercadorias, ocorreu por causa natural e não por se ter verificado 

qualquer evento súbito e de natureza exógena ocorrido antes da sua morte, nomeadamente 

esforço físico elevado ou stress intenso e violento, não se pode considerar que a arritmia cardíaca 

por cardiopatia isquémica que o mesmo sofreu seja caracterizável como acidente de trabalho. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 421/22.8T8STC-A.E1 

- A tradução dos documentos compete a quem requer a sua junção por ser quem têm interesse 

na mesma. 

- As diligências de prova são pertinentes desde que se situem no âmbito do alegado na defesa do 

R. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 760/10.0TBELV-E.E1  

I - O disposto no n.º 3 do art. 41º Regime Geral do Processo Tutelar Cível permite ao juiz ordenar 

a notificação do requerido «para, no prazo de cinco dias, alegar o que tiver por conveniente»; 

II - Trata-se, é certo, de opção que o legislador reputou de excecional, mas tal qualificação apenas 

envolve a necessidade de fundamentação, ou seja, de indicação das razões que justificam a 

conclusão pela excecional adequação em concreto da estrutura processual, nunca a proscrição; 

III - Perante a ausência de indicação dos motivos excecionais e não se conformando, cumpre à 

parte que se considere prejudicada pela decisão arguir a nulidade do ato judicial, no prazo legal. 

IV - Não tendo o requerido tomado posição definida quanto ao incumprimento das pensões de 

alimentos alegado pela progenitora, é de concluir que o admitiu (artigo 574º, n.ºs 1 e 2, do CPC). 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 397/23.4T8BNV.E1  

I - O art. 552º, nº 7, do CPC, deve ser conjugado com o art. 25º da Lei 34/2004, pelo que, formado 

ato tácito de deferimento do apoio judiciário na modalidade de dispensa de pagamento de taxa 

de justiça (ou sendo de presumir essa formação), tanto basta para que, nos termos do nº 7 do art. 

552º, a petição inicial deva ser admitida, devendo, todavia, o autor juntar o documento 

comprovativo da formulação do pedido, há mais de 30 dias, de concessão de tal benefício e disso 

fazer menção na petição inicial e, o juiz, confirmá-lo junto da Segurança Social, que deverá 

responder em dois dias úteis (art. 25º, nº 4, da Lei 34/2004). 

II - Tendo o autor, em 16.05.2023, requerido à Segurança Social a concessão do benefício de apoio 

judiciário na modalidade de dispensa do pagamento de taxa de justiça e, em 21.05.20233, 

apresentado a petição inicial, a esta data ainda não havia decorrido o prazo de 30 dias de modo a 

que se pudesse dizer que já poderia estar formado ato tácito de deferimento. 

III - E, tendo-se limitado o autor a juntar com a petição inicial o comprovativo do pedido de apoio 

judiciário, nada alegando quanto à urgência que, nos termos do art. 552º, nº 9, pudesse justificar 

a possibilidade de apresentação da mesma sem que aguardasse, pelo menos, pela formação de 

ato tácito de deferimento do referido apoio, nem requerido a citação urgente, verificam-se os 
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pressupostos da recusa, pela secretaria, da petição. 

IV - Contudo, tendo à data da decisão recorrida (decisão sobre a reclamação apresentada do ato 

de recusa da p.i. pela secretaria) – esta de 20.11.2023 – decorrido os mencionados 30 dias para 

formação do ato tácito de deferimento da concessão do apoio judiciário (ou, pelo menos, sendo 

de presumir que tal se poderá ter verificado), e tendo em conta os princípios do aproveitamento 

dos atos processuais e da economia processual (art. 193º do CPC), os poderes/deveres de gestão 

processual por parte do juiz (art. 6º do CPC), o principio da adequação formal (art. 547º do CPC), 

bem como o da atualidade da decisão (que se retira do art. 611º do CPC), deveria a petição inicial 

ter sido admitida pelo juiz e ordenado o cumprimento do art. 25º, nº 4, da Lei 34/2004. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 3553/19.6T9FAR.E1  

- Um requerimento de abertura de instrução bem estruturado, e em obediência a todo o nº 2 do 

artº 287º do C.P.P., deve (em casos como o destes autos) conter uma primeira parte com as razões 

relativas à discordância quanto ao arquivamento, com os atos de instrução que se pretendem 

levar a cabo, com os meios de prova e com a indicação dos factos que com eles se pretendem 

provar; e uma segunda parte com uma verdadeira acusação que servirá de vinculação temática 

para o tribunal e será indispensável para o exercício de verdadeiro contraditório por parte do 

arguido. 

- A relevância de uma clara narração dos factos é também evidente face ao que dispõe o artº 

309º, nº 1, do C.P.P., o qual dispõe que a decisão instrutória é nula na parte em que pronunciar o 

arguido por factos que constituam alteração substancial dos descritos (…) no requerimento para 

abertura da instrução. 

- Quanto ao elemento subjetivo, não é necessário que se utilizem as palavras “habituais”, mas 

com essas ou outras com o mesmo significado, têm que ser alegados os factos que 

consubstanciam tal elemento, sabendo-se que não deve haver “presunções de dolo”. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 215/22.4GGSTB.E1   

I. A Lei n.º 38-A/2023, de 2 de agosto, produzida em razão da realização em Portugal da Jornada 

Mundial da Juventude, prevê a amnistia de um número concretizado de infrações; e também um 

perdão de penas, nos termos nela precisados. 

II. O perdão de penas caracteriza-se por ser uma medida de graça, por via da qual, a comunidade 

politicamente organizada, declara de forma geral e abstrata, através de lei formal, uma atenuação 

da pena ou da sanção aplicadas a crime ou a infração cometida. 

III. O perdão de penas previsto na Lei n.º 38-A/2023, de 2 de agosto, incide sobre a pena única até 

120 dias (artigo 3.º, § 2.º, al. a) e § 4.º), não sendo aplicável à pena única fixada em medida 

superior àquela. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 11/21.2GASTC-A.E1   
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I. É lícito fazer juízos com base em prova indireta (id est realizar juízos de ilação a partir dos factos 

objetivos sobre os quais existe prova direta), sem que daí advenha mal ao mundo ou menoscabo 

das garantias de defesa do arguido. 

II. A prova indireta (lógica, por presunção ou por indícios) consiste na ilação que o julgador tira de 

um facto conhecido para firmar um facto desconhecido (artigos 349.º e 351.º do Código Civil). 

Isto é, em julgar provado um facto sem que sobre ele exista qualquer meio (direto) de prova, 

chegando-se ao factum probandum a partir da prova de outros factos que a ele se ligam com 

segurança, segundo as regras da lógica e da experiência comum. 

III. A presunção permite que a partir de um facto preciso (ou de um conjunto e factos) 

conhecido(s), se adquira ou se admita a realidade de um facto não demonstrado, formando a 

convicção a partir das regras da experiência, de que normal e tipicamente (id quod plerumque 

accidit) certos factos são a consequência de outros. 

IV. Mas tem necessariamente de fundar-se num facto indubitavelmente provado (e não numa 

inferência), devendo os indícios de que se parte ser contemporâneos do facto a provar, serem 

independentes, estarem interrelacionados, e não haja contraindícios (indícios em sentido 

contrário). 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 3/24.0GBVNO.E1   

São finalidades exclusivamente preventivas, de prevenção geral e de prevenção especial (artigos 

70º e 40º, nº 1, do CP), que justificam e impõem a preferência por uma pena não privativa da 

liberdade (pena alternativa ou pena de substituição). 

Na fixação da medida concreta da pena acessória de proibição de condução de veículos com 

motor, há que ter em especial consideração o grau de perigosidade demonstrado pelo agente e 

essa perigosidade é demonstrada, entre o mais, pelo grau de álcool no sangue detetado. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 1481/20.1GBABF.E1  

Se, à apresentação do Requerimento de Abertura de Instrução remetido por correio electrónico 

simples, desprovido de assinatura electrónica avançada e sem validação cronológica, não se 

seguir o envio do seu original, no prazo de 10 dias, deve o tribunal notificar o requerente para, no 

prazo que lhe for fixado, apresentar o documento em falta. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 213/224GGSTB.E1  

I. Não podem valorar-se em audiência declarações de testemunha sobre o que ouviu dizer a 

pessoa, que nunca foi identificada, arrolada como testemunha ou tenha tido qualquer 

intervenção no processo. 

II. A mais da proibição estabelecida no artigo 129.º CPP, a consideração de tal depoimento indireto 

sempre constituiria um atropelo flagrante e inadmissível aos direitos de defesa do arguido (artigos 

20.º, § 4.º e 32.º, § 5.º da Constituição). 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 433/22.1PBSTR-A.E1  

I - As normas que admitem a realização de buscas domiciliárias não fazem depender a sua 

autorização da existência de indícios suficientes ou fortes, à semelhança de outros normativos 

legais, mencionando-se tão-só a existência de “indícios”, entendidos como a mera possibilidade, 

embora séria, de que as coisas e os objetos relacionados com o crime ou que possam servir de 

prova se encontram em local reservado. 

II - Da prova já recolhida nos autos verifica-se que existem fortes indícios da prática de um crime 

de roubo agravado e de um crime de detenção de arma proibida, e, muito embora não se possa 

afirmar que existam iguais indícios de que o autor do crime seja o arguido, as buscas requeridas 

são de grande interesse para a descoberta da verdade e para a obtenção de prova, já que são 

suscetíveis de ligar o arguido à prática dos factos indiciados. 

III - A investigação não pode prosseguir de forma eficaz, seja para obter prova da prática dos factos 

por parte do arguido, seja para se concluir do seu não envolvimento, através da prática de 

qualquer outro meio de prova de que se possa lançar mão, e, por isso, a realização das buscas 

requeridas é adequada e proporcional à limitação de direitos que necessariamente implica. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 138/24.9YREVR   

I - A circunstância de uma das testemunhas do processo ser o médico otorrinolaringologista da 

Exª Juíza requerente, pessoa com quem tem, desde a juventude, uma relação de grande amizade 

e estima pessoal, como também sucede com os seus pais, situação que é do conhecimento de 

terceiros, não coloca em causa, aos olhos da comunidade, a indispensável imparcialidade da Exª 

Juíza para o julgamento do pleito. 

II - A situação descrita, por si só, não constitui motivo sério, grave e adequado a gerar qualquer 

desconfiança sobre a imparcialidade da Exª Juíza, pois estamos a falar, tão-somente, de uma 

relação pessoal entre a Exª Juíza e uma das testemunhas do processo, sendo que a importância 

do seu depoimento no conjunto da valoração probatória, naturalmente, se desconhece em 

absoluto. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 3790/22.6T9STB.E1   

I - Nos crimes de violência doméstica, importa ter presentes as prementes exigências de 

prevenção geral, tendo em conta a frequência com que no nosso país são praticados crimes contra 

as pessoas vulneráveis, nomeadamente as mulheres e os idosos, com consequências trágicas, o 

que revela, além do mais, falta de educação e de cidadania na proteção e respeito dessa 

vulnerabilidade e no viver de forma socialmente adequada. 

II - Por outro lado, têm também de se ponderadas as necessidades de prevenção especial, olhando 

às anteriores condenações e à total indiferença do arguido (as condenações anteriores não 

tiveram qualquer efeito dissuasor sobre o arguido, revelando o mesmo uma personalidade 

desafiante e persistente na prática delitiva). 

III - Em face de todos esses elementos, tem de ser aplicada ao arguido uma pena de prisão efetiva. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 7/23.0PTSTR-A.E1  

I - A Lei nº 38-A/2023, de 02/08, que decretou medidas de clemência de amnistia e perdão de 

penas, estabeleceu uma diferenciação de tratamento entre os cidadãos que tenham entre 16 e 

30 anos de idade à data da prática dos factos (os beneficiários dessas medidas de clemência) e os 

demais (excluídos da aplicação das medidas). 

II - Cabe na discricionariedade normativa do legislador ordinário eleger a categoria geral de 

pessoas abrangida pelas medidas de clemência, e, a partir de critérios objetivos, determinar a 

aplicação das mesmas regras em todas as situações iguais, pelo que não ocorre qualquer 

inconstitucionalidade na referida diferenciação de tratamento (em razão da idade dos cidadãos), 

designadamente não existindo violação do princípio da igualdade. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 368/20.2T8EVR.E1  

I - A audição do devedor para efeitos da decisão final da exoneração tem por objecto a contradita 

sobre a eventual violação de alguma das obrigações que lhe resultam durante o período da cessão 

e não a contradita sobre âmbito e conteúdo de tais obrigações. 

II – Deve ser recusada a exoneração se, mostrando-se o devedor obrigado a entregar à fidúcia, ao 

longo dos três anos de cessão, a quantia de € 49.495,47, não afectou qualquer rendimento às 

dívidas pendentes de pagamento, por considerar “injusta” a decisão que lhe fixou o rendimento 

indisponível em um salário mínimo acrescido de ½. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 1288/19.9T8OLH.E1  

I - Sendo atribuída à Segurança Social a competência para a decisão sobre a concessão de proteção 

jurídica, compete a tal entidade administrativa, e não aos tribunais judiciais, aferir da verificação 

dos pressupostos de que depende a apreciação e o deferimento da pretensão deduzida; 

II - Apenas em sede de impugnação judicial caberá aos tribunais judiciais a reapreciação da decisão 

sobre o pedido de proteção jurídica; 

III - Não competindo ao tribunal judicial apreciar e decidir o pedido de proteção jurídica 

formulado, impõe-se respeitar a decisão proferida pela Segurança Social, carecendo de 

fundamento legal a retirada de efeitos a tal decisão. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 39/24.0YLPRT.E1  

I – O período mínimo de três anos de renovação para os contratos de arrendamento urbano, a 

que faz menção a segunda parte do n.º 1 do artigo 1096.º do Código Civil, consubstancia uma 

norma de carácter imperativo. 

II – Essa é a conclusão que o intérprete deve retirar em face quer dos objetivos de estabilidade, 

segurança e acessibilidade no arrendamento urbano a que se propôs a Lei n.º 13/2019, de 12-02, 

quer da conjugação deste artigo com o que dispõe o n.º 3 do artigo 1097.º do mesmo Diploma 

Legal. 
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III – Os artigos 1096.º, n.º 1 e 1097.º, n.º 3, do Código Civil, aplicam-se a situações diferentes, visto 

que o primeiro se aplica às situações em que o contrato foi renovado, já o segundo se aplica às 

situações em que o contrato, devido à oposição do senhorio, não se renovou, porém, enquanto 

não tiverem decorridos três anos sobre a sua celebração, essa oposição não produz efeitos. 

 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 1297/23.3T8BJA.E1  

1 - Demonstrado que o pagamento do capital e juros do contrato de crédito ao consumo, na 

modalidade de utilização de cartão de crédito, era feito em prestações de capital e juros 

remuneratórios, antecipadamente acordadas, tem aplicação a jurisprudência do Acórdão 

Uniformizador do Supremo Tribunal de Justiça, proferido no processo n.º 1736/19.8T8AGD-

B.P1.S1 e publicado em Diário da República n.º 184/2022, 1ª Série, de 22-09-2022, págs. 5-15 

(Acórdão do STJ n.º 6/2022). 

2 - Sendo o prazo de prescrição, o prazo de cinco anos estabelecido no artigo 310.º, alínea e), do 

Código Civil. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 407/14.6T8ENT-A.E1  

1 – A taxa dos juros de mora devidos por falta de pagamento de dívida titulada por livrança é a 

dos juros civis, actualmente de 4% ao ano. 

2 – A natureza comercial ou civil da relação subjacente não influi no regime jurídico da taxa dos 

juros moratórios devidos por falta de pagamento da livrança. 

3 – O Assento do STJ n.º 4/92 releva para a resolução da questão de saber se a taxa de juros 

referida em 1 e 2 é a dos juros civis ou a dos juros comerciais na estrita medida em que, ao afastar 

a aplicabilidade da taxa de juros prevista nos n.ºs 2 dos artigos 48.º e 49.º da LULL, abriu a porta 

à aplicação do direito interno, que é o artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 262/83, de 16.06. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 25/23.8GCABF.E1 

I. O regime normativo-punitivo do tráfico de substâncias estupefacientes, constante do Decreto-

Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro, apresenta uma escala em cujo ponto mais elevado figura o tráfico 

agravado, previsto no seu artigo 24.º, visando os casos «muito graves», prevendo-se em tal 

retábulo normativo as circunstâncias agregadas a um grau mais elevado da ilicitude do facto ou 

de culpa dos seus agentes, com punição de 5 a 15 anos de prisão. 

II. A reincidência, figura jurídica prevista no artigo 75.º do C. Penal, reporta-se a uma maior 

censura e, também, uma culpa agravada, relativamente ao facto cometido pelo arguido que 

comete novo crime doloso, decorrente do desrespeito manifestado por sancionamento anterior 

em pena de prisão efetiva. 

III. São seus pressupostos formais a prática reiterada de crimes dolosos; a condenação em pena 

de prisão efetiva no(s) crime(s) anterior(es), transitada(s) em julgado; e o não decurso de mais de 

5 anos entre a prática do(s) crime(s) anterior(es) e a prática do novo crime - não se computando 

https://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/9c32f929ef8b021580258b8c002e2e6c?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/a9f304a1947a162280258b8c002e2e6a?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/a3979dd87289a25f80258ba1003d5eb8?OpenDocument


 
neste prazo o tempo durante o qual o agente tenha cumprido medida processual, pena ou medida 

de segurança privativa da liberdade. 

IV. A reincidência não opera de modo automático com a verificação dos seus pressupostos 

formais, recusando a lei tanto uma conceção puramente fáctica da reincidência que a fizesse 

resultar imediatamente da verificação de certos pressupostos formais - que logo por isso a 

tornaria incompatível com o princípio da culpa -, como uma conceção que considere impossível a 

recondução da reincidência a uma culpa agravada e que, em consequência, a encarasse tão só ou 

predominantemente no domínio da especial perigosidade. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 

4362/19.8T9STB.E1 

I. O crime de falsidade de testemunho, previsto no artigo 360.º, § 1.º CP, reporta-se à 

responsabilização de quem, como testemunha, perante tribunal ou funcionário competente para 

receber como meio de prova, prestar depoimento falso, atendendo à relação entre o depoimento 

prestado e o conhecimento dos factos que a testemunha tiver realmente adquirido. 

II. O tipo base comporta pena agravada se, conforme se prevê no § 3.º do artigo 360.º CP, o agente 

tiver sido advertido das consequências da prestação de depoimento falso e prestado o 

competente juramento. 

III. A falsidade de declaração, no âmbito da perspetiva subjetivista, corresponde à 

desconformidade entre a declaração emitida pelo agente e a realidade por ele apreendida (a sua 

efetiva ciência), independentemente da verdade que se tenha apurado no processo (e qual seja 

ela, dada a sua natureza contingente).  

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 7/23.0GAPTM.E1 

- O flagrante delito verifica-se quando o crime se está cometendo ou se acabou de cometer ou 

quando o agente for, logo após o crime, perseguido por qualquer pessoa ou encontrado com 

objectos ou sinais que mostrem claramente que acabou de o cometer ou nele participar (art. 256º, 

nº1 e 2 do Código de Processo Penal); 

-Tendo as buscas domiciliárias sido efectuadas por órgão de polícia criminal, numa situação de 

flagrante delito e quando existiam indícios de que o arguido detinha nas suas residência 

estupefacientes e outros objectos relacionados com a actividade do tráfico, mostram-se 

verificados todos os pressupostos de admissibilidade de realização desta diligência, previstos no 

art.174.º, n.ºs 2 e 5 , alínea c) e 177.º, n.º 2 ) e3, ambos do Código de Processo Penal; 

- Assumindo-se como regularmente efectuadas as buscas domiciliárias, não ocorreu violação dos 

arts.18º, 26º, 34.º da Constituição da República Portuguesa 

- Consequentemente, não constituindo as buscas domiciliárias efectuadas pelo órgão de polícia 

criminal uma intromissão abusiva nas residências do ora recorrente, as apreensões efectuadas 

foram válidas, devendo as provas obtidas ser valoradas e utilizadas no processo. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 71/23.1JAFAR-

A.E1 

Estando em causa,, entre outros, a prática, pelo arguido, de crimes de abuso sexual de criança 

agravado (p. e p. p. art.º 171.º, n.º 1 e 177.º, n.º 1, alínea c) do C. Penal), ou seja, crimes que 

integram o conceito de criminalidade violenta, nos termos do art.º 1.º, alínea j), uma vez que são 

puníveis com penas de máximo superior a 5 anos de prisão, o prazo máximo da OPH (cfr. art.º 

218.º, n.º 39) é de 1 (um) ano e 6 (seis) meses (cfr. art.º 215.º, n.º 2), pelo que, iniciando-se o 

período de privação de liberdade em 25.02.2023, o mesmo esgotar-se-ia em 25.08.2024. 

No entanto, como, entretanto (no dia 09.08.2024), foi proferido acórdão que condenou o arguido 

ora recorrente na pena “conjunta” de 7 (sete) anos e 3 (três) meses de prisão, aquele prazo, nos 

termos acima mencionados, eleva-se para 2 (dois) anos, de acordo com o acima mencionado art.º 

215.º, n.º 2. 

Logo, entende-se que o prazo da medida de coação aplicada ainda não terminou. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 21/20.7PJOER-

H.E1 

O Estado, como detentor provisório das “coisas e objetos” apreendidos tem, como nos parece 

lídimo, de averiguar com um grau consistente de certeza a quem vai devolver tais coisas / objetos, 

certificando-se de que é ao seu proprietário, até sob pena de posteriormente vir a ser demandado 

por este, caso não se certifique devidamente dessa propriedade e devolva os mesmos a quem 

não é, efetivamente, seu proprietário. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 21/20.7GASSB.E2 

I - Dado o carácter subsidiário da reparação oficiosa da vítima, se esta deduzir pedido de 

indemnização a reparação é feita no âmbito do pedido formulado, cessando a aplicação do 

disposto no artigo 82º-A do C. P. Penal. 

II - Tendo a indemnização arbitrada nos termos do disposto no artigo 21º, nºs 1 e 2, da Lei nº 

112/2009, de 16/09, o caráter de instituto subsidiário do pedido de indemnização civil formulado 

pelo lesado, conforme decorre do nº 1, não é admissível o arbitramento cumulativo de 

indemnizações, no âmbito de um e outro instituto, como resulta do preceituado no nº 3 do artigo 

82º-A do C. P. Penal.  

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 47/23.9GCABF.E1 

Atenta a gravidade dos atos praticados pelo arguido contra a sua filha, especialmente conexos 

com a função parental do primeiro para com a segunda, o Tribunal deve decidir, nos termos do 

disposto no artigo 152º, nº 6, do Código Penal, inibir o arguido do exercício do poder paternal 

relativamente a essa sua filha. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 

249/23.8GCLGS.E1 

I - Para poder ser declarado perdido a favor do Estado um veículo automóvel utilizado na prática 

de dois crimes de furto, nos termos do disposto no artigo 109º, nº 1, do Código Penal, exige-se a 

perigosidade desse veículo, cumulativamente com a sua utilização na prática dos crimes em causa. 

II - Essa perigosidade do veículo automóvel não se presume, exigindo, isso sim, uma prognose que 

deve assentar em factos concretamente apurados pelo tribunal. 

III - Não basta afirmar-se, genericamente, que quem utiliza um veículo automóvel para a prática 

de dois crimes de furto pode voltar a fazê-lo, sendo necessária a formulação de um juízo, concreto 

e fundamentado, de que esse veículo, já utilizado para a prática desses crimes, venha a sê-lo de 

novo, quer pelo mesmo agente, quer por terceiros.  

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 90/23.8JAFAR.E1  

I - Estando em causa a prática do crime de tráfico de estupefacientes, a lei penal portuguesa é 

também aplicável a factos cometidos fora do território nacional, quando praticados a bordo de 

navio contra o qual Portugal tenha sido autorizado a tomar as medidas previstas no artigo 17º da 

Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Estupefacientes e de Substâncias 

Psicotrópicas de 1988. 

II - Se a embarcação onde se encontravam os produtos estupefacientes não tinha qualquer 

pavilhão/nacionalidade, não teria de ser solicitado qualquer tipo de autorização ao país da 

bandeira para a tomada de específicas medidas, mormente as referidas no artigo 17º, nº 4, da 

dita Convenção (ter acesso ao navio; inspecionar o navio; e, se se descobrirem provas de 

envolvimento no tráfico ilícito, adotar medidas adequadas em relação ao navio, às pessoas e à 

carga que se encontrem a bordo). 

III - É, pois, possível o exercício da jurisdição penal portuguesa em relação a cidadãos estrangeiros 

no caso de embarcações sem nacionalidade, mesmo que intercetadas em alto mar, devido ao 

facto de o nº 2 do artigo 17º da Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de 

Estupefacientes e de Substâncias Psicotrópicas de 1988 as equiparar às embarcações que arvoram 

o pavilhão do Estado que faz a abordagem, visita e pratica os atos de autoridade a bordo. 

IV - A jurisdição territorial portuguesa estende-se àquele tipo de embarcações, e, por isso, é de 

concluir pela competência internacional dos tribunais portugueses para tratar e julgar esse tipo 

de crimes e, bem assim, pela legalidade e legitimidade da atuação das autoridades portuguesas. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

29/24.3T8RMR.E1 

I. Sendo designado como acompanhante de um beneficiário um dos seus filhos deverá, em regra, 

ser constituído conselho de família integrado pelos outros, o que lhes permitirá a participação nas 

decisões mais relevantes da vida do seu progenitor e a vigilância sobre o modo como o 

acompanhante designado exerce as suas funções. 
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II. A audição do beneficiário no regime jurídico do maior acompanhado não carece de ser 

obrigatoriamente gravada (artigo 155.º, n.º 1, a contrario sensu, do Código de Processo Civil). 

III. Mesmo que assim não se entenda, sempre se revelaria, no caso, impossível tal gravação uma 

vez que a audição da beneficiária teve lugar no lar onde a mesma se encontra a residir, de acordo 

com o previsto no art.º 897º, nº2 – in fine – do CPC, o que, em todo o caso, configura uma 

excepção legal ( art.º 422º, nº2 do CPC) à gravação dos depoimentos. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

515/21.7T8ABF.E1  

I. A indemnização prevista no art.º 1554º do Código Civil só é aplicável à servidão legal que é 

aquela que pode ser coercivamente constituída. 

II. A usucapião não origina servidões legais, não sendo, por isso, aplicável o regime próprio das 

servidões dessa espécie ao reconhecimento da constituição da servidão por usucapião. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

820/19.2T8STC.E3 

I-O regime de residência alternada pressupõe a disponibilidade e condições de ordem prática e 

psicológica de ambos os pais, e não existirem circunstâncias concretas que a desaconselhem, feita 

uma avaliação concreta de acordo com o superior interesse da criança. 

II-É o mesmo aconselhável caso exista um vínculo afetivo positivo e securizante entre a criança e 

os dois progenitores; Ambos os pais disponham de ferramentas e competências internas para 

exercer a parentalidade de forma cabal e responsável e de recursos financeiros, condições 

habitacionais e horários de trabalho equivalentes; caso exista identidade de estilos de vida e 

valores entre os progenitores; residam na mesma localidade, tenham rede de suporte familiar e 

beneficiem de acompanhamento por parte do C.A.F.A.P. e tenha existido um alargamento 

progressivo do regime de convívios da criança com o pai. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 43/24.9T8SNS.E1 

I – Se o acordo celebrado entre um Sindicato e a empresa empregadora, que estabelece premissas 

para a elaboração do horário de trabalho, não proíbe a empregadora de alterar o horário de 

trabalho praticado, tal significa que a decisão unilateral de alteração deste horário, assumida pela 

empregadora, não viola o referido acordo. 

II- Tendo ficado indiciariamente demonstrado que a suspensão do novo horário de trabalho, 

unilateralmente determinado pelas empregadoras, que havia sido pedida na providência cautelar 

comum, causaria consideráveis danos pecuniários para as empregadoras, quando comparado ao 

dano que o novo horário produz no direito de descanso dos trabalhadores, por redução, leve e 

mitigada, do número de fins de semana completos de folga no ano civil, justifica-se a recusa da 

providência, de harmonia com o disposto no artigo 368.º, n.º 2 do Código de Processo Civil. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

1142/18.1T8PTM.E3 

I – Inexiste nulidade da decisão por falta de fundamentação, nos termos do art. 615.º, n.º 1, al. 

b), do Código de Processo Civil, se a decisão se mostra fundamentada, ainda que de forma 

deficiente, por não ter esclarecido as razões para apenas se basear em determinados meios de 

prova, nem esclarecido a razão pela qual afastou os outros meios de prova. 

II – Existe nulidade da sentença por falta de fundamentação se se proceder à condenação de 

determinado valor a título de despesas de deslocação sem que se tenha procedido a qualquer 

apreciação jurídica sobre essa condenação. 

III – Não é de aplicar IPATH ao sinistrado que possui uma IPP de 2% resultante de uma amiotrofia 

da coxa direita de 1cm, que lhe determinou mobilidades preservadas do joelho direito e 

instabilidade discreta e inferior à que o tem no joelho esquerdo, não possuindo dor a nível do 

joelho à sua flexão máxima, nem apresentando marcha claudicante, visto que pode efetuar o 

núcleo essencial da sua profissão de juntista, desde que o não faça de forma continuada, 

respeitando períodos de pausa. 

III – Apesar de o sinistrado não se encontrar impossibilitado de exercer o essencial das suas 

funções, terá de as exercer de forma mais moderada, sujeito a intervalos para descanso, com os 

cuidados e o repouso necessários ao grau de 2% da sua incapacidade parcial permanente, e 

recorrendo necessariamente aos adequados equipamentos de proteção contra a queda em 

altura. 

IV – Não tendo sido peticionado qualquer valor, nem se tendo apurado qual foi o meio de 

transporte utilizado para as deslocações obrigatórias efetuadas pelo sinistrado ao Tribunal, sendo 

que também não resultou provado que o sinistrado, desde o seu local de residência e até ao 

Tribunal, não dispunha de transportes públicos, terá de lhe ser atribuído, nos termos do art. 39.º, 

n.º 3, da Lei n.º 98/2009, de 04-09, o equivalente a essa deslocação em transportes público, a 

apurar em sede de liquidação de sentença. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 6767/23.0T8STB-

A.E1  

1. Os princípios da certeza, da segurança jurídica, da confiança, da boa-fé e da proporcionalidade, 

protegem as expectativas dos cidadãos afectados por uma alteração das regras processuais 

aplicáveis, podendo concluir-se que quando o órgão jurisdicional tenha adoptado 

comportamentos capazes de gerar expectativas de continuidade dessa alteração de regras, tais 

expectativas serão justificadas, em especial se as partes moldaram a sua actuação processual em 

conformidade. 

2. Tal não é o caso, quando o réu requer e vê deferida a prorrogação do prazo de contestação, e 

mesmo assim apresenta esse articulado após o 3.º dia útil do prazo assim prorrogado. 

3. Também não se pode afirmar que o tribunal criou a legítima expectativa de aceitação desse 
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articulado, quando num primeiro momento concedeu prazo à demandante para responder às 

excepções, mas no despacho seguinte constatou e declarou a intempestividade da contestação. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

2679/17.5T8PTM.E1  

I- Na norma do nº 1 do artigo 493º do Código Civil estabelece-se uma presunção de culpa por 

parte de quem tem a seu cargo a vigilância de coisas ou de animais, constituindo uma excepção à 

regra do n.º 1 do artigo 487º do Código Civil, mas não se altera o princípio do artigo 483º de que 

a responsabilidade depende de culpa. 

II- Resultando dos factos provados que o autor se desequilibrou ao subir a escada de acesso à sua 

fracção, tendo caído de uma altura de 8 metros, e que para a produção do evento danoso com a 

dimensão verificada, concorreram as deficiências no corrimão da escada, imputáveis ao réu a 

título de culpa presumida, mas também a conduta culposa, efectiva, do lesado, pois subia a 

escada, de noite, com uma taxa de alcoolemia de 3,09 g/i, sabendo que tinha que subir ao 3º 

andar, com os consequentes riscos do seu estado de embriaguez, que conhecia, a culpa do lesado 

mostra-se de maior gravidade. 

III- Concluindo-se pela verificação dos pressupostos da responsabilidade civil por factos ilícitos, 

em aplicação das disposições conjugadas dos artigos 483º, nº 1, e 493º, nº 1, do Código Civil, 

havendo concorrência de culpas, em face da culpa presumida do réu, e estando provada a culpa 

efectiva do lesado autor, mostra-se excluído o direito de indemnização, nos termos do n.º 2 do 

artigo 570º do Código Civil. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

3708/19.3T8FAR.E1 

1. Para se aferir se as partes celebraram um único contrato de empreitada ou vários contratos de 

empreitada é preciso atender aos termos da contratação e sobretudo à identificação da obra 

encomendada pelo dono da obra ao empreiteiro, porquanto o traço distintivo do contrato de 

empreitada de outros contratos de prestação de serviço igualmente sinalagmáticos e onerosos, é 

a existência da «obra» por ser esta a causa típica ou a função económica da empreitada e que se 

refere ao ato que o empreiteiro se obrigou a realizar. 

2. Resultando provado que, apesar das partes serem as mesmas, em momentos temporais 

diferentes foram encomendadas diferentes obras à Ré (empreiteira), mediante o pagamento de 

um determinado preço em relação a cada uma delas, o que foi precedido da apresentação de 

orçamentos próprios e aceitação (adjudicação) individualizada pela dona da obra (Autora), é de 

concluir que foram realizados diversos contratos de empreitada. 

3. A conclusão de uma obra com defeitos, aceite pelo dono da obra que pagou o respetivo preço, 

concede-lhe os direitos enunciados nos artigos 1221.º a 1223.º do Código Civil, e pela ordem aí 

estabelecida. 

4. O abandono da obra inacabada pelo empreiteiro evidencia incumprimento definitivo suscetível 
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de determinar a resolução do contrato por parte do dono da obra, conferindo-lhe o direito a ver 

restituída a parte do preço já pago, assistindo ao empreiteiro o direito de levantar os 

equipamentos implementados. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 1160/16.4T8ENT-

A.E1 

1- A prolação de despacho de citação dos Executados não preclude a posterior apreciação oficiosa 

das questões não conhecidas naquele despacho que poderiam ter determinado, se apreciadas, o 

indeferimento liminar, contando que ainda não tenha ocorrido o primeiro ato de transmissão dos 

bens penhorados. 

2- A extinção do PERSI com o fundamento legal de terem decorrido mais de 90 dias subsequentes 

à data de integração do devedor bancário nesse procedimento, não exime a entidade bancária de 

lhe comunicar, para além daquele fundamento legal, as razões pelas quais considera inviável a 

manutenção deste procedimento. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 430/23.0T8ELV-

A.E1 

I- A junção de procuração forense não é condição para o advogado poder consultar o processo 

eletronicamente, como decorre do n.º 4 do artigo 27.º da Portaria n.º 280/2013, de 26-08, aditado 

pela Portaria n.º 267/2018, de 20-09. 

II- Por conseguinte, a mera junção aos autos de procuração forense sem imediata arguição da 

nulidade da citação do réu, determina a sanação dessa eventual nulidade. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

2029/21.6T8FAR.E1 

I - A extinção do casamento importa a cessação da generalidade das relações patrimoniais entre 

os cônjuges, a extinção da comunhão entre eles e a sua substituição por uma situação de indivisão 

a que se põe fim com a liquidação do património conjugal comum e com a sua partilha. 

II - No tocante à responsabilidade por dívidas, nos termos gerais, pode dizer-se que são devidas 

compensações quando as dívidas comuns dos cônjuges forem pagas com bens próprios de um 

dos cônjuges ou quando as dívidas de um só dos cônjuges sejam pagas com bens comuns (art. 

1697º, nºs 1 e 2, do CC). 

III - Estando em causa uma dívida comum (fiança prestada por autora e réu), que foi paga com 

bens comuns, pois no regime de comunhão de bens as pensões de reforma auferidas por qualquer 

dos cônjuges são bens comuns, é fácil concluir que não há lugar a qualquer compensação. 

IV - Independentemente do direito do confiador solvens ser um novo direito de regresso ou o 

anterior direito satisfeito, em cuja titularidade ele ingressou por sub-rogação legal, a obrigação 

de reembolso dos outros confiadores é limitada às quotas de cada um na garantia prestada, 

quotas essas determinadas pela especificidade das relações internas entre eles, presumindo-se, 

https://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/efb65feb2551fbf480258ba80030dc7f?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/efb65feb2551fbf480258ba80030dc7f?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/233b2bee0f93234c80258ba80030dc7e?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/233b2bee0f93234c80258ba80030dc7e?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/571c8897d724dd0580258ba80030dc7c?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/571c8897d724dd0580258ba80030dc7c?OpenDocument


 
nos termos do artigo 516º do CC, a igualdade de quotas, na ausência de estipulação em contrário. 

V – Estando na origem da dívida uma fiança concedida em simultâneo e no mesmo documento 

por autora e ré - casados na altura -, e mostrando-se a dívida paga com um bem comum (pensão 

de reforma da autora), tem de considerar-se que o réu já pagou a sua quota parte que lhe cabia 

no âmbito da fiança prestada, não tendo a autora direito de regresso sobre o mesmo. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

3842/23.5T8PTM.E1  

I – O artigo 12.º-A, n.º 1, do Código do Trabalho, presume a existência de um contrato de trabalho 

no âmbito de plataforma digital quando na relação entre o prestador de atividade e a plataforma 

digital se verifiquem, pelo menos, duas das características constantes das diversas alíneas. 

II – Essa presunção é ilidível. 

III – Mostra-se ilidida a presunção, não sendo de considerar a existência de um contrato de 

trabalho entre cada um dos prestadores da atividade/estafeta e a plataforma digital, no 

circunstancialismo fáctico em que se apura, no essencial, que: 

(i) o estafeta pode aceitar, não responder, ou rejeitar o serviço proposto; 

(ii) essa rejeição pode verificar-se mesmo após o estafeta já ter aceitado o serviço proposto, sem 

que tal afete o estatuto da sua conta na aplicação, a apresentação de futuros serviços e o preço 

de tais futuros serviços; 

(iii) após a aceitação do serviço, os estafetas podem permitir ou não que a plataforma tenha 

acesso à sua localização, sem que isso tenha impacto na realização do serviço ou leve a alguma 

penalização; 

(iv) são eles que, após a aceitação do serviço, escolhem o meio de transporte utlizado, definem o 

percurso a seguir, podendo desligar a geolocalização do telemóvel; 

(v) os estafetas, uma vez por dia, podem alterar um multiplicar que permite aumentar o valor 

total recebido por cada serviço; 

(vi) os estafetas escolhem os dias e horas que pretendem ligar-se à aplicação da ré; 

(vii) os estafetas podem subcontratar outro prestador de serviços de entrega. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

454/22.4T8BJA.E1 

I – A 1.ª instância pode extrair ilações da matéria de facto, ou seja, pode intuir desta a existência 

de outros factos enquanto decorrentes, em termos de normalidade, e com apoio nas regras da 

experiência comum. 

II – Por isso, tendo-se provado que o trabalhador deixou de exercer as funções mais qualificadas 

que vinha exercendo por determinação da empregadora, que esta deixou de lhe pagar o 

complemento salarial que acrescia ao vencimento base pelo exercício dessa funções, e que as 

funções se mantiveram na empregadora mas passaram a ser exercidas por outros trabalhadores, 

de acordo com a regras da experiência comum, e da própria natureza humana, apresenta-se 
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lógico, normal, que o tribunal extraia a ilação de facto que com tal comportamento da 

empregadora o trabalhador sentiu desconforto, mal-estar e ainda afetado na sua dignidade e 

integridade profissional. 

III – O princípio da irredutibilidade da retribuição consagrado no artigo 129.º, n.º 1, alínea d) do 

Código do Trabalho, não incide sobre a globalidade da retribuição, mas apenas sobre a retribuição 

estrita, não abrangendo, por exemplo, as prestações correspondentes a maior penosidade do 

trabalho, ou ao seu desempenho em condições específicas, pelo que logo que cesse a situação 

que motivou a prestação de trabalho nessa(s) circunstância(s) específica(s), a empregador pode 

deixar de pagar a prestação a que, em contrapartida desse regime, se obrigou. 

IV – Todavia, se a empregadora colocou o trabalhador nessas funções invocando a mobilidade 

funcional e que as mesmas eram de caráter temporário, mas se vem a apurar que eram de caráter 

duradouro, é ilegítima a retirada das funções ao trabalhador e, consequentemente, do 

correspondente complemento salarial que se prende apenas com o exercício das mesmas. 

V – Os recursos destinam-se, ressalvadas as questões de conhecimento oficioso, a apreciar as 

questões que tenham sido submetidas à apreciação do tribunal a quo e não a criar decisões sobre 

questões novas, entendendo-se estas como aquelas que, colocadas ao tribunal de recurso, não 

tenham merecido pronúncia por parte do tribunal a quo, sendo indiferente que essa omissão 

provenha de insuficiência alegatória da parte, nos seus articulados, ou do mero silêncio do 

tribunal a quo, desde que, nesta última situação, não tenha sido tempestivamente arguido o vício 

de omissão de pronúncia. 

VI – Por consequência, não tendo na contestação a ré invocado a caducidade do direito de 

resolução do contrato pelo trabalhador, nem no saneador sido identificada tal questão, assim 

como na sentença final, sendo suscitada apenas no recurso trata-se de uma questão nova de que 

a Relação não pode conhecer; 

VII – Configura justa causa de resolução do contrato pelo trabalhador o comportamento de uma 

empregadora que por decisão judicial de final de 2016 foi condenada a reconhecer que o autor 

era seu trabalhador, por contrato de trabalho sem termo, desde 01-11-2007, que na sequência 

não lhe atribuiu funções, mantendo-o inativo até à data da resolução do contrato, efetuada em 

21-06-2021, não lhe pagou complementos salariais, tendo o mesmo necessidade de 

acompanhamento psicológico. 

VIII – No circunstancialismo descrito, o comportamento da empregadora, prolongado no tempo, 

atentou contra direitos fundamentais do autor enquanto trabalhador – como o direito à ocupação 

efetiva, ou o direito à retribuição – foi grave, pondo em causa a sua realização profissional e a sua 

dignidade enquanto trabalhador, com cerca de 13 anos e 8 meses de antiguidade, justificava-se a 

fixação de uma indemnização de 45 dias por cada ano de antiguidade ou fração, o que atingiria a 

importância de 13.549,38, mas que face ao disposto no artigo 396.º, n.º 3, do Código do Trabalho, 

perante a existência de danos de montante mais elevado, se fixa em € 30.000,00. 

  



 
Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

4273/20.4T8STB.E1 

- o montante indemnizatório justo e adequado a compensar o dano biológico deve ser apurado, 

segundo a mais recente jurisprudência do STJ, levando em conta a idade do lesado, o grau de 

incapacidade geral permanente verificado, as suas potencialidades de ganho e de aumento de 

ganho, antes da lesão, tanto na profissão habitual, como em profissão ou atividades económicas 

alternativas, a conexão entre as lesões físico-psíquicas sofridas e as exigências próprias da 

atividade profissional habitual do lesado, assim como de atividades profissionais ou económicas 

alternativas, considerando ainda as suas qualificações e competências; 

- a fixação pelos serviços da Ré Seguradora de determinada data como momento da alta clínica 

não tem a virtualidade de implicar não ser devido ao lesado o reembolso de despesas que, após 

tal data, tenha suportado para promover o restabelecimento da sua saúde. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

428/17,7T8OLH.E1 

- o rendimento disponível para cessão que acautelará o pagamento de despesas e o reembolso 

dos credores é definido consoante as despesas constantes, reiteradas e habituais que sejam 

inerentes ao sustento minimamente digno do devedor e do seu agregado familiar, considerando 

as respetivas condições pessoais (idade, estado de saúde, situação profissional, rendimentos); 

- as despesas que, à luz do disposto no artigo 239.º/3, alínea iii), do CIRE, podem ser ressalvadas 

do rendimento disponível para cessão serão outras despesas para além das que foram 

consideradas para definir o montante excluído do rendimento disponível para cessão, nos termos 

das alíneas i) e ii); 

- outras despesas serão despesas imprevisíveis, extraordinárias, inerentes a evento inusitado e 

infrequente e, para além disso, serão despesas que os Devedores, no contexto que lhes é imposto 

de com empenho e sacrifício, comprimirem ao máximo os gastos, não podiam deixar de realizar. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 559/14.5T8TMR-

B.E1 

- a atribuição da casa de morada de família a título de arrendamento ao cônjuge que tenha 

formulado tal pedido arrogando-se do direito consagrado no artigo 1793.º do CC constitui 

processo/incidente previsto no artigo 990.º que visa regular a situação fáctica a título definitivo; 

- tem em vista a preservação da dinâmica familiar que resista ao divórcio, mantendo-se a casa de 

morada da família como agregadora da célula familiar; 

- o modo como o arrendamento a um dos cônjuges da casa de morada da família condiciona, ou 

pode condicionar, a pretensão de venda do bem comum, ou mesmo do bem próprio do outro 

cônjuge, é questão irrelevante em face do regime consagrado no artigo 1793.º do CC, que não 

afeta o direito que dele emana. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

1317/22.9T8PTM-A.E1  

1 – É admissível, à luz do disposto nos artigos 556.º, n.º 1, alínea b), 2.ª parte, do CPC, e 569.º do 

CC, o pedido de condenação no pagamento de uma indemnização pela privação do uso de um 

imóvel, em consequência da ocupação deste pelo réu, em montante a liquidar em execução de 

sentença. 

2 – A omissão de indicação, num despacho, da norma jurídica concretamente aplicada, não 

determina a nulidade prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 615.º do CPC. 

3 – A não admissão do pedido reconvencional principal não impede a admissão do pedido 

reconvencional subsidiário. 

4 – É admissível, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 266.º do CPC, o pedido reconvencional 

de reconhecimento de que o réu adquiriu, por usucapião, o direito de propriedade sobre o terreno 

que o autor reivindica. A isso não obsta o facto de esse terreno ser identificado, pelo autor, como 

constituindo dois lotes de terreno para construção, e, pelo réu, como parte de um campo de golfe 

de que alega ser proprietário. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 68/20.3T8RDD.E1 

1 – A preclusão do direito de requerer a dispensa do pagamento do remanescente da taxa de 

justiça, a que se reporta o n.º 7 do artigo 6.º do Regulamento das Custas Processuais, tem lugar 

com o trânsito em julgado da decisão final do processo. 

2 – Para o efeito referido em 1, um único grau de jurisdição avalia a globalidade do processado, 

incluindo em outras instâncias. 

3 – Para o efeito referido em 2, é competente o tribunal que tiver proferido a decisão final do 

processo. 

4 – Na avaliação da possibilidade de dispensa de pagamento do remanescente da taxa de justiça, 

deve ser tida em conta a actuação processual de cada parte, nomeadamente a reiteração, por 

uma delas, da apresentação de peças processuais legalmente inadmissíveis com o pretexto de 

estar a exercer o contraditório. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

2656/18.9T8PTM.E2 

Ao conhecer de causa de pedir não invocada pela autora, nela baseando a parcial procedência da 

pretensão indemnizatória que havia sido deduzida com base noutro fundamento, a 1.ª instância 

apreciou questão de que não podia tomar conhecimento, o que configura excesso de pronúncia, 

causa de nulidade da sentença prevista no artigo 615.º, n.º 1, alínea d), 2.ª parte, do CPC. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

1209/24.7T8STB.E1 
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1 – Por força do disposto no n.º 5 do artigo 222.º-F do Código da Insolvência e da Recuperação de 

Empresas, uma das normas aplicável no que concerne à homologação do processo especial para 

acordo de pagamento é a que resulta do disposto no artigo 194.º do mesmo diploma, que 

consagra o princípio da igualdade de credores. 

2 – O princípio da igualdade dos credores não proíbe ao plano de pagamentos que se façam 

distinções entre eles; proíbe apenas diferenciações de tratamento sem fundamento material 

bastante sem uma justificação razoável, segundo critérios objectivos relevantes. 

3 – É dever do credor que requeira a não homologação do plano de pagamento com fundamento 

na violação do princípio da igualdade, ex vi do estatuído nos artigos 222.º-I e 216.º do Código da 

Insolvência e da Recuperação de Empresas, indicar e demonstrar os factos subjacentes à sua 

pretensão, ou seja, qual seria a sua situação ou afectação decorrente da liquidação universal do 

património do devedor segundo o modelo legal supletivo, o que então permitiria a sua 

comparação com o que resulta do plano em discussão. 

4 – Sem prejuízo de uma leitura casuística segundo um critério de razoabilidade e de equidade 

não existe violação do princípio igualdade e da proporcionalidade quando é estabelecido um 

regime distinto de pagamento de dívidas fiscais e de contribuições devidas à segurança social. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Setembro de 2024, Processo n.º 

465/21.7GHSTC.E1 

I. O crime de violência doméstica constante do artigo 152.º CP, dimensiona um feixe de tutela de 

direitos que vai muito para além do espartilho que a respetiva inserção sistemática no código 

indicia, na medida em que o mesmo abrange também, expressis verbis, as limitações à liberdade 

e as ofensas sexuais, tutelando igualmente a reserva da intimidade da vida privada e a honra. 

II. Se bem que a questão do bem jurídico tutelado seja controversa, é irrecusável a tendência para 

o distinguir da integridade física ou da saúde, na medida em que se reconhece que a sua dimensão 

está para além daqueles bens jurídicos. 

III. O bem jurídico protegido corresponde à integridade pessoal dos sujeitos ligados ao agressor 

por uma dada relação (conjugal ou equiparada), constituindo-se aquela em bem jurídico 

autónomo, pluriofensivo, com expressão nos artigos 25.º e 26.º da Constituição. 

IV. Sendo por referência à tutela desse valor que o crime de violência doméstica visa punir as 

condutas violentas (de violência ou agressividade física, psicológica, verbal e/ou sexual), dirigidas 

a uma pessoa especialmente vulnerável em razão de uma dada relação (conjugal ou equiparada), 

que se manifestam num exercício ilegítimo de poder (de domínio) sobre a vida, a integridade 

física, a intimidade, a liberdade ou a honra do outro, caracterizado as mais das vezes por um 

estado de tensão, de medo, ou de sujeição da vítima (sendo esta bastas vezes tratada como uma 

mera «coisa»). 

V. O tipo objetivo tem por referência a inflição de maus tratos físicos ou psíquicos ao cônjuge ou 

pessoa equiparada, neles se incluindo as condutas que se substanciem em violência ou 
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agressividade física, psicológica, verbal e sexual e privações da liberdade que não sejam puníveis 

com pena mais grave por força de outra disposição legal. 

VI. Sendo o elemento subjetivo composto pelo dolo genérico, id est (o conhecimento e vontade 

de praticar o facto), em qualquer das suas formas (direto, necessário ou eventual). 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Setembro de 2024, Processo n.º 

123/23.8JAPTM.E1 

I. Tendo o arguido atuado com intenção de causar a morte da ofendida (atentos o modo de 

atuação; a circunstância de já estar munido do objeto da agressão quando foi ao encontro da 

vítima; a natureza do objeto de agressão empregado; e a zona do corpo da vítima que foi atingida), 

não tendo a morte ocorrido porque a vítima conseguiu fechar o vidro da viatura e fugir dali, o 

crime que decidiu cometer foi de homicídio qualificado na forma tentada (artigo 131.º e 132.º, § 

2.º, al. b) CP); e não de ofensa à integridade física (artigo 143.º CP). 

II. Advindo a especial censurabilidade da conduta do facto de a atuação ilícita ter sido dirigida 

contra a sua ex-namorada, sequente à rotura da relação de namoro, comportando-se o arguido 

como se fora dono e pudesse dispor da vontade do outro. 

III. Emergindo posteriormente a morte da vítima, tendo constitui a atuação do arguido causa (uma 

das causas) necessárias à verificação do dano (perda da vida da vítima), ficou aquele constituído 

na obrigação de indemnizar os herdeiros da mesma. 

IV. No respeitante aos danos não patrimoniais tem de atender-se à equidade. Para esta 

concorrendo vários fatores (violência da evento danoso; existência e intensidade das dores 

causadas; o tempo em que as mesmas se fizeram sentir; o grau de tristeza gerado e o tempo 

decorrido; bem assim como todas as demais circunstâncias atinentes à pessoa concreta e à sua 

vida – como a idade e a relação com a demandante [sua mãe], etc. – sem nenhuma contribuição 

da vítima para a verificação dos danos ou para a dimensão destes). 

IV. Julgar segundo a equidade significa dar a um conflito a solução que parece mais justa, 

atendendo apenas às circunstâncias e características de situação e sem recurso necessário à lei 

que seria eventualmente aplicável. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Setembro de 2024, Processo n.º 

362/21.6PBSTR.E1 

I. Para a verificação do crime de burla, exige-se a verificação de uma conduta astuciosa, que induza 

diretamente ou mantenha em erro ou engano o lesado; e verificar-se causalmente um 

enriquecimento ilegítimo de que resulte prejuízo patrimonial do sujeito passivo ou de terceiro, 

como efeito daquela conduta. 

II. A conexão densa e forte de suspeitas da possibilidade de participação de uma pessoa no 

esquema ilícito e astuciosamente gizado, que induziu o assistente/lesado em erro e a uma 

disponibilização pecuniária, que a terá enriquecido, à custa do prejuízo do assistente/lesado, só 
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lograria a prova dos factos integradores do crime de burla, se a conjugação das provas disponíveis 

arredasse qualquer dúvida razoável acerca da autoria ou coautoria do arguido. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Setembro de 2024, Processo n.º 

966/23.2GBSSB.E1 

Para que se possa decidir na sentença ou em despacho posterior [pela] não transcrição da 

respetiva sentença nos certificados a que se referem os n.ºs 5 e 6 do artigo 10.º da Lei 37/2015 

de 05/05, estão claramente previstos três requisitos, dois formais e um substancial. 

Assim: 

(i) Importa que a condenação tenha sido em pena de prisão até 1 ano ou em pena não privativa 

da liberdade; 

(ii) Importa que o(a) arguido(a) / condenado(a) não tenha sofrido condenação anterior por 

crime da mesma natureza; 

(iii) Importa que das circunstâncias que acompanharam o crime não se puder induzir perigo de 

prática de novos crimes. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Setembro de 2024, Processo n.º 243/21.3T9LLE-

C.E1 

Embora os advogados, de acordo com o respetivo Estatuto, possam advogar em causa própria, 

essa regra é inaplicável aos casos em que o advogado é, ele próprio, arguido em processo penal, 

porque os poderes que, por lei, são atribuídos ao defensor, não são conciliáveis com a sua posição 

de arguido. 

Contudo, não sendo o Advogado subscritor do recurso, nem a sociedade de advogados que 

integra, à data, arguidos nos autos em que o recurso é interposto, não é obrigatória a sua 

representação por defensor, na interposição de recurso, nesses autos, nada obstando, assim, que 

o recurso em consideração tenha sido subscrito, tal qual como o foi. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Setembro de 2024, Processo n.º 

179/22.0GBSSB.E1  

I - Tendo o arguido, em diferentes ocasiões, “apalpado” a vulva de crianças com idades inferiores 

a 14 anos, umas vezes por baixo das cuecas, outras vezes por cima da roupa que as crianças 

traziam vestida, tal factualidade integra a prática, pelo arguido, relativamente a cada uma das 

menores ofendidas, de atos sexuais de relevo, porquanto tais condutas revestem cariz sexual 

explícito, são objetivamente censuráveis (por referência aos sentimentos gerais da comunidade) 

e constituem uma ofensa séria e grave à intimidade e liberdade das vítimas. 

II - Essas condutas do arguido possuem o “relevo” exigido pelo tipo legal de crime enunciado no 

artigo 171º, nº 1, do Código Penal, não sendo passíveis de integrar a previsão da alínea a) do nº 3 

do artigo 171º do mesmo diploma legal. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Setembro de 2024, Processo n.º 411/22.0T9LLE-

A.E1 

I - Ponderando as declarações do próprio arguido (que nega a prática dos factos, mas 

referenciando que eram pessoas amigas ou colegas de trabalho que lhe indicavam onde e com 

quem se encontrava a assistente, e, por isso, não tinha necessidade de promover “escutas 

eletrónicas”), concatenadas com os demais elementos probatórios, sobretudo as declarações da 

assistente, resulta fortemente indiciada a prática dos factos que constituem o objeto dos 

presentes autos. 

II - Em razão da natureza e das circunstâncias do crime indiciado, e vista a personalidade do 

arguido, é de concluir que venha a persistir (e até a intensificar-se) a atividade criminosa, 

mostrando-se necessário, adequado e proporcional aplicar outras medidas de coação para além 

do termo de identidade e residência do artigo 196º do C. P. Penal. 

III - Atentos os factos fortemente indiciados (sobretudo a “perseguição” movida pelo arguido 

contra a vítima/assistente), reveladores de que o arguido possui uma personalidade agressiva e 

contrária aos ditames do Direito, é de determinar, sem hesitações, que o arguido aguarde os 

ulteriores termos processuais sujeito à medida de coação de Termo de Identidade e Residência, 

já aplicada, e, bem assim, às medidas de coação de proibição de contactar, por qualquer meio, 

com a assistente (ainda que por interposta pessoa), mesmo em questões relacionadas com a filha 

comum de ambos, e à proibição de se aproximar da assistente, da sua residência e do seu local 

de trabalho - tudo sujeito a vigilância eletrónica -. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Setembro de 2024, Processo n.º 

604/21.8GBSLV.E1 

I - Constando da acusação que o arguido publicitou a venda de um Iphone, o que sabia não 

corresponder à verdade, e acordou com o ofendido a venda do mesmo pelo valor de € 800,00, 

tendo este acordado efectuar-lhe um primeiro pagamento de € 100,00, que concretizou, não é 

possível afirmar que a acusação, de modo claro e evidente, é completamente desprovida de 

factos, até porque nela se acrescenta que o ofendido, por meio do artifício fraudulento criado 

pelo arguido, convenceu-se de que este era possuidor do Iphone por si publicitado, e, com base 

em tal convencimento, dispôs-se a abrir mão de € 100,00, transferindo-os para uma conta 

bancária de que o arguido é o único titular, deles se tendo apropriado em proveito próprio, 

integrando tal quantia no seu património, bem sabendo que o fazia de forma ilegítima, pois o 

negócio em causa nunca seria concretizável, já que não era detentor de qualquer Iphone, tendo 

agido de forma livre e deliberada e com conhecimento do carácter proibido do seu 

comportamento. 

II - Não existe uma “fórmula” para a descrição factual do dolo, nem o acusador e o julgador se 

encontram amarrados à utilização de “fórmulas” (únicas e “sacramentais”) nessa descrição, sendo 

ainda que as exigências de concretização factual do dolo dependerão do concreto crime em 

apreciação. 
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III - A acusação pode ser rejeitada, por ser manifestamente infundada, apenas quando for 

evidente que os factos que dela constam não constituem crime. 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 26 de Setembro de 2024, Processo n.º 669/24.0T8FAR-

C,E1 

1. Na fixação provisória da pensão de alimentos não está em causa, apenas, o indispensável para 

a sobrevivência da criança. 

2. A criança tem direito a beneficiar do nível de vida dos seus progenitores e a separação entre 

estes deve ser de forma a que as alterações ao nível do estilo de vida daquela sejam o mais 

reduzidas possível. 

3. Não havendo critérios quantitativos para superar a imprecisão das regras legais e para adequar 

o montante da obrigação de alimentos às necessidades de cada criança poderá partir-se do valor 

do IAS (indexante dos apoios sociais), mas sempre corrigido pelo nível de vida do anterior 

agregado (a verificar, por exemplo, pela soma dos rendimentos dos progenitores). 

4. Importa, por outro lado, medir a possibilidade de cada progenitor para participar nas despesas 

(partindo de um limite de subsistência mínimo para cada um) para se poder apurar a proporção 

dos alimentos a cargo daquele a quem não foi confiada a guarda. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 26 de Setembro de 2024, Processo n.º 

3649/21.4T8FAR.E1  

I. Na união de facto não vigora um regime de bens como sucede no casamento, ou seja, não existe 

regulação própria sobre quais são os bens que integram a comunhão, sobre a responsabilidade 

por dívidas, sobre a administração ou disposição de bens e partilha de bens após a cessação da 

união de facto. 

II. Encontrando-se registada a favor de um membros da união de facto o direito de propriedade 

sobre bens imóveis, a contribuição do outro para a aquisição desses bens não ilide aquela 

presunção registral. 

III. Não tendo os membros da união de facto regulado antecipadamente as relações patrimoniais 

e não havendo um património comum ou sequer em compropriedade, a questão deve ser 

regulada com base nas regras do enriquecimento sem causa desde que se verifiquem os 

respetivos pressupostos ou requisitos legais. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 26 de Setembro de 2024, Processo n.º 405/15.2T8LLE-

C.E1 

O incidente de oposição à penhora é um meio incidental específico de oposição à penhora 

reservado ao executado. 

A penhora de quinhão hereditário não se confunde com a penhora de qualquer bem em concreto, 

ainda que esse bem integre a herança, pois o quinhão não corresponde a qualquer bem ou parte 

dos bens da herança, mas uma quota ideal que o herdeiro detém na herança. 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 26 de Setembro de 2024, Processo n.º 86/16.6T8CCH.E1  

1 – O prazo para a apresentação de uma reclamação contra a não admissão de um recurso assume 

natureza peremptória. 

2 – Considera-se justo impedimento o evento não imputável à parte nem aos seus representantes 

ou mandatários que obste à prática atempada do acto. 

3 – O justo impedimento funciona como uma cláusula geral de salvaguarda contra os efeitos das 

omissões involuntárias, bastando assim que o facto obstaculizador da prática do acto não seja 

imputável à parte ou ao mandatário. 

4 – Este juízo de culpa é apreciado à luz do critério geral do n.º 2 do artigo 487.º[19] do Código 

Civil, de acordo com o critério da diligência de um bom pai de família, em face das circunstâncias 

de cada caso. 

5 – O certificado de doença que atesta a impossibilidade de exercício dos deveres profissionais, 

sem esclarecer a gravidade do mal, ou desacompanhado de outros meios de prova que 

demonstrem essa gravidade, não é suficiente para estabelecer o justo impedimento. 

6 – Se é certo que o mandatário não está obrigado a diligenciar por advogado substituto, no plano 

reflexo, nas situações de doença prolongada, o risco de não concessão de poderes representativos 

a outrem poderá correr por conta daquele que, negligentemente, não prevê essa impossibilidade 

de praticar o acto por mão própria, quando podia tomar as devidas cautelas exigíveis no quadro 

da sua situação clínica. 

7 – Se não são nomeadas as circunstâncias factuais do caso que permitam considerar que o evento 

foi imprevisto e que a parte ficou impossibilitada de praticar atempadamente o acto, ou se não 

foi arregimentada a prova conducente à formulação desse juízo prudencial, o Tribunal não pode 

reconhecer que houve justo impedimento. 

8 – Mesmo nos casos de doença impeditiva, a intervenção profissional não pode ser selectiva, 

sendo que a partir do momento em que o destinatário de qualquer notificação acede ao sistema 

informático e nele prática actos processuais têm de diligenciar pela leitura das notificações que 

lhe foram enviadas e, se não o fizer, fica sujeito ao efeito preclusivo do decurso do prazo e, 

consequentemente, é afastada a integração da situação na esfera do justo impedimento. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 26 de Setembro de 2024, Processo n.º 

2236/13.5TBPTM-A.E1   

No incidente de substituição de acompanhante, o juiz ordena a produção das provas que 

considere convenientes ante a adequação da medida a adoptar e recusa a produção de provas 

que considere desnecessárias. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

2931/21.5T8STR.E1 
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I - O acordo validamente celebrado, entre credor e devedor, mediante o qual as partes acertam o 

montante em dívida e o devedor se obriga a pagar a dívida segundo um plano de amortizações 

acordado, constitui um contrato, análogo à transacção, não obstante dele resultarem obrigações, 

apenas para o devedor. 

II - Em tais situações o devedor não deverá ser admitido a fazer prova da inexistência da obrigação. 

  

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 

1217/19.0T9GMR.G1 

1. São subsumíveis no tipo legal de crime de violência doméstica as condutas do arguido que, de 

forma reiterada, atingem o cônjuge na sua integridade física e psíquica e, mais amplamente, na 

sua dignidade enquanto pessoa humana, inclusive no interior do domicílio comum, com uma clara 

postura no sentido de o subjugar e de o humilha. 

2. Tais actos constituem uma situação de aviltamento intolerável da dignidade de qualquer pessoa 

e consubstanciam o quadro geral de violência, vexação e humilhação em que se traduz a violência 

doméstica 

3. Os actos repetidos ao longo de um determinado período de tempo e inequivocamente 

demonstrativos de uma conduta maltratante, humilhante e de apoucamento da vítima, são 

susceptíveis de conduzir ao preenchimento do tipo criminal de violência doméstica, 

principalmente na vertente dos “maus tratos psíquicos”, muito embora também se tenha 

verificado um episódio que retrata ofensas físicas e ameaças veladas. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 

5518/22.1T8GMR.G1 

- Os factos instrumentais puramente probatórios não têm que ser objecto de articulação 

específica pelas partes, sendo a instrução e julgamento o momento próprio para os mesmos 

emergirem, cabendo ao juiz atendê-los e valorá-los em sede da fundamentação da convicção 

quanto fixa os factos provados e não provados (Artigo 607º, nº 4, do Código de Processo Civil; 

- Não observa o ónus de fundamentar a discordância quanto à decisão de facto proferida o 

apelante que se abstém de desconstruir toda a apreciação crítica da prova, realizada pelo tribunal 

a quo na decisão impugnada, limitando-se a assinalar que existe um ou outro meio de prova em 

sentido diverso do aceite como prevalecente pelo mesmo tribunal; 

- É adequada a fixação da proporção de culpa pelo sinistro, dos peões idosos e do condutor da 

viatura automóvel envolvida, na proporção de, respectivamente 20% e 80%, quando estes fizeram 

a travessia da estrada fora da passagem de peões que ficava a menos de 50 metros de distância 

confiantes de que o automóvel em causa permaneceria parado, como se encontrava, quando 

iniciaram a essa travessia; 

https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/c40ba18e843ce52b80258baa0037a881?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/c40ba18e843ce52b80258baa0037a881?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/5f1fe3eff1424b4480258ba800309215?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/5f1fe3eff1424b4480258ba800309215?OpenDocument


 
- Fixada indemnização com base na equidade, o Tribunal superior só deve intervir quando os 

montantes fixados se revelem, de modo patente, em colisão com os critérios jurisprudenciais que 

vêm a ser adoptados, para assegurar a igualdade. 

- Revela-se proporcionado aos danos morais próprios do marido e filhos da vítima mortal de 

acidente de viação o valor de, respectivamente, 40000 e 35000 euros (neste último caso para 

cada). 

 

 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 

428/16.4GAEPS.G2 

Não tem de ser ordenada a reabertura da audiência por força do disposto no artigo 371º-A do 

CPP, com vista ao cumprimento, em regime de permanência na habitação, da pena residual de 1 

ano e 10 meses de prisão, em decorrência da aplicação da Lei nº 38-A/2023, de 02.08 (lei que 

estabelece um perdão de penas e uma amnistia de infrações por ocasião da realização em 

Portugal da Jornada Mundial da Juventude). 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 325/21.1IDBR.G1 

I- O tribunal de recurso não pode conhecer oficiosamente das nulidades insanáveis, nem dos 

vícios do artigo 410º, nº 2 do CPP, em violação do princípio da proibição da reformatio in pejus. 

II- Por força deste princípio, não é possível condicionar a suspensão da execução da pena de prisão 

em que o recorrente foi condenado ao pagamento ao Estado da prestação tributária e legais 

acréscimos no caso de o M.P. não ter recorrido desta parte da sentença. 

III- Quanto maior for o hiato temporal entre os diversos atos, naturalmente haverá mais fortes e 

fundadas razões para se questionar a verificação e /ou manutenção de uma situação factual 

subsumível na figura do crime continuado. 

IV- Estando em causa o crime de abuso de confiança fiscal e verificando-se um interregno de nove 

meses entre os diversos atos, durante o qual o arguido foi condenado por decisão transitada em 

julgado, pela prática de um crime de abuso de confiança fiscal relativo à atividade da mesma 

sociedade arguida, não de verifica uma situação de crime continuado relativamente aos novos 

atos praticados, por tal condenação ter constituído uma solene advertência ao arguido, não 

podendo falar-se da verificação de uma mesma situação exterior. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 

2207/20.5T8BCL.G1 

1 – O Condomínio não tem personalidade judiciária para deduzir pretensão que visa reconhecer 

que determinada parcela de terreno integra o imóvel construído em propriedade horizontal. 

2 – Tal falta de personalidade judiciária é de conhecimento oficioso e deve ser declarada pelo 

Tribunal da Relação, ouvidas as partes sobre a verificação dessa exceção dilatória, implicando a 
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absolvição da instância dos demandados. 

3 – Realizando-se inspeção judicial, deverá ser elaborado auto que contenha todos os elementos 

recolhidos que sejam úteis à decisão a proferir. 

4 – Se o Tribunal fundamenta a sua convicção para a apreciação da matéria de facto provada e 

não provada na inspeção judicial realizada, comete uma nulidade se, realizada tal diligência, nada 

tiver sido registada em auto. 

5 – Tal nulidade tem de ser arguida no prazo de 10 dias, a contar da notificação da sentença, pois 

que só então a parte toma conhecimento que, apesar de não ter sido elaborado auto de inspeção, 

se considerou a diligência de prova realizada como útil para a decisão da matéria de facto 

controvertida. 

6 – Tal nulidade não tem, porém, relevo se, na situação em julgamento, a impugnação da matéria 

de facto se refere, apenas, a factualidade inapreensível através desse meio probatório. 

7 – Verificados os demais pressupostos para a sua constituição, a construção de um muro com 

uma abertura com determinadas características pode ser suficiente como sinal visível e 

permanente para a afirmação de uma servidão por destinação de pai de família. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 358/20.5T8MNC-

A.G1 

 As benfeitorias descritas na relação de bens, porque realizadas pela cabeça de casal, que é 

interessada direta na partilha – e não terceiro -, e em data posterior ao falecimento da 

inventariada, não constituem dívidas da herança e, por isso, não devem ser relacionadas como 

passivo da herança. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 

93/21.7T9PTB.G1 

O facto de a conduta do arguido que integra a prática do crime de falsidade de testemunho ter 

ocorrido com a finalidade de realizar uma acção de favorecimento pessoal de terceiro, tal 

realidade não é bastante para afirmar uma relação de concurso aparente, de consunção, entre 

os crimes de falsidade de testemunho e de favorecimento pessoal e, consequentemente, afastar 

a relação de concurso real, designadamente quando se está perante uma situação em que as 

ações que integram cada um dos referidos crimes são materialmente e temporalmente distintas 

e diferenciadas no plano das resoluções do agente. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 

2262/19.0T9GMR.G1 

I- A omissão de pronúncia constitui um vício da decisão que se consubstancia na violação por 

parte do tribunal dos seus poderes/deveres de cognição e apenas ocorre quando deixe de se 

pronunciar sobre questões que a lei impõe que conheça e/ou sobre questões cuja apreciação é 

solicitado pelos sujeitos processuais. 
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II- Não decorrendo dos elementos existentes nos autos que o tribunal recorrido tenha sido 

expressamente convocado para se pronunciar em concreto sobre a aplicação da Lei da amnistia 

e não estando reunidos os pressupostos para a sua aplicação, essa questão não tinha de ser 

considerada pelo tribunal recorrido. 

III- Por sua vez, tem sido defendido pela jurisprudência dos nossos tribunais superiores que nos 

casos em foi suspensa a execução da pena de prisão, o perdão só será aplicado se houver 

revogação dessa pena de substituição. 

IV- Os órgãos de polícia criminal têm o dever de averiguar as circunstâncias em que ocorreu o 

acidente de viacção e de elaborar a respectiva participação- onde devem recolher todos os 

elementos necessários. 

V- Essa participação constitui um documento e não uma perícia. Nessa medida o órgão de policia 

criminal que a tenha elaborado não está impedido de depor como testemunha, nos termos da al. 

d) do nº 1 do art.º 133º do C. P. Penal. 

VI- A proibição estabelecida no art.º 356.º n.º 7 C. P. Penal não atinge as declarações dos órgãos 

de polícia criminal sobre factos e circunstâncias de que tenham obtido conhecimento por meios 

diferentes das declarações do arguido (ou de outro interveniente processual). 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 

367/22.0GBVNF.G1 

I – No caso vertente, os comprovados plúrimos e dolosos comportamentos adotados pelo arguido 

consubstanciam episódios de ofensas à integridade física, à honra ou consideração e à liberdade 

de movimentos e autodeterminação da vítima. Foram perpetrados pelo arguido sobre a ofendida, 

sua namorada, no quadro global de desrespeito e humilhação a que a sujeitou, sendo suficientes 

para integrar o conceito de “violência doméstica” por tais factos representarem, em relação à 

vítima, no quadro do relacionamento interpessoal por eles vivenciado, um potencial de agressão 

que supera a proteção oferecida pelos também tipificados crimes de ofensa à integridade física, 

injúrias e difamação quando considerados isoladamente. 

II – Assim, é possível descortinar um quadro global de atuação do arguido que denota uma 

personalidade impulsiva, violenta, associada a um total desrespeito pela pessoa da ofendida, não 

se coibindo de, recorrentemente e sem motivo que pudesse minimamente tentar justificar tais 

comportamentos, afetar a integridade psíquica, a honra e a consideração, a liberdade e o direito 

a uma existência em paz daquela, tratando-a como “algo” e não “alguém”. 

III – A conduta do arguido, pelo seu carácter violento e, mormente, pela sua configuração global 

de desrespeito pela pessoa da vítima e manifesto desejo de prevalência de dominação sobre a 

mesma, é suscetível de ser classificada como “maus tratos”, implicando sérios riscos para a 

integridade física e psíquica da ofendida. 

IV – Os atos perpetrados pelo arguido, perspetivados em conjunto, afetam a dignidade humana 

da ofendida, a sua saúde psíquica e física, a sua liberdade de determinação, não apenas através 

de ofensas corporais, injúrias ou condicionalismos à sua liberdade de movimentação, mas 
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também através da criação de um clima de intranquilidade, insegurança e humilhação. Tais 

comportamentos eram idóneos a gerar, como geraram, causal e adequadamente, efeitos 

perniciosos na vivência pessoal da vítima. 

V – O arguido atuou sempre com o desiderato, conseguido, de menorizar a vítima enquanto 

mulher e ser humano, quando o que lhe era exigível era que a respeitasse no âmbito da relação 

de namoro que mantinham. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 

87885/22.4YIPRT.G1 

1- O acordo escrito celebrado entre Autora e Ré, em que se obrigou a pagar à primeira a comissão 

que lhe era devida por terceiros, como contrapartida dos serviços que lhes foram prestados pela 

Autora na execução de um contrato de mediação imobiliária que com eles tinha celebrado, logo 

que a Ré vendesse o prédio objeto desse contrato, no estado em que se encontrava, aquando da 

sua compra a esses terceiros, ou das obras de alteração ou melhoramento que nele viesse a 

realizar, consubstancia um contrato de assunção de dívida, em que Autora e Ré sujeitaram a 

obrigação da Ré de pagar aquela comissão à Autora a uma condição suspensiva. 

2- O contrato de assunção de dívida é aquele em que o terceiro (no caso, a Ré - assuntor) se 

obrigou perante o credor (no caso, a Autora) a cumprir uma obrigação que lhe é devida por 

outrem (no caso, pelos terceiros, a quem prestou os serviços de mediação imobiliária decorrentes 

do contrato que com eles celebrou), em que a obrigação se transfere, sem perda da sua 

identidade, do primitivo devedor para o assuntor (Ré). 

3- O contrato de assunção de dívida pode ter efeitos liberatórios (contrato de assunção de dívida 

liberatória) ou não liberatórios do primitivo devedor da obrigação. 

4- O contrato de assunção de dívida apenas tem efeitos liberatórios do primitivo devedor quanto 

nele conste cláusula expressa em que credor e assuntor acordem expressamente nesse sentido, 

não podendo a exoneração do antigo devedor deduzir-se tacitamente de qualquer 

comportamento concludente daqueles. A declaração tácita, para o efeito, não é juridicamente 

operante. Não havendo cláusula expressa de credor e assuntor no sentido de que o primitivo 

devedor ficaria exonerado da dívida, este responde solidariamente com o novo obrigado 

(assuntor) pelo cumprimento da obrigação perante o credor. 

5- O contrato de assunção de dívida tem natureza abstrata, o que signifique que subsiste 

independentemente da existência ou validade da sua fonte ou causa, pelo que se o contrato de 

assunção de dívida for válido, o novo devedor não pode opor ao credor os meios de defesa 

fundados nas relações entre ele e o antigo devedor (art. 598º, 1ª parte, do CC), e apenas pode 

opor-lhes os meios de defesa derivados das relações derivados das relações entre o antigo 

devedor e o credor, desde que o seu fundamento seja anterior à assunção da dívida e se não trate 

de meios de defesa pessoais do antigo devedor (art. 598º, 2ª parte). 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 

2505/18.8T8BRG.G1 

Tendo ocorrido transação preventiva entre as partes, em que foi acordado que a indemnização 

se destinava a ressarcir o autor de todos os danos e prejuízos por ele sofridos pelo sinistro 

ocorrido a ../../2014, renunciando o autor a qualquer outro direito relativo aos mesmos perante 

a ré, provando-se ainda que ocorreu consolidação médico legal das lesões sofridas pelo sinistrado 

em data anterior a tal acordo, não tendo ficado provada a ocorrência de danos posteriores e 

necessário nexo de causalidade, não pode ser arbitrada outra indemnização ao autor. 

 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 

1383/22.7T8CHV-G.G1 

I- O acolhimento residencial, como medida de promoção e proteção, deve ser apenas uma etapa, 

de duração limitada, do percurso protetor, destinada, sobretudo, a permitir a definição do projeto 

de vida da criança. 

II- Nessa tarefa, devem privilegiar-se, tanto quanto possível, soluções que passem pela integração 

da criança na família biológica. Só depois de, numa análise ponderada, se concluir pela 

irremediável falência da família biológica da criança é que fica aberto o caminho para a definição 

de um projeto alternativo de vida que passe por encontrar outra família, meio possível de 

salvaguardar o direito constitucionalmente tutelado da criança a ter uma família. 

III- Nesse ínterim, a intervenção protetiva não deve constituir-se como um obstáculo ao 

estabelecimento de laços de afeto entre a criança e a família biológica; antes deve procurar 

fomentá-los, norteada pelo superior interesse da criança, que constitui a sua finalidade e define 

os seus limites. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 

628/18.2T8VRL.G1 

1. Uma indemnização fundada em juízos de equidade apenas deve ser revogada ou alterada se, 

face à concreta factualidade assente, o juízo discricionário ínsito à liberdade decisória que 

enforma a sentença afrontar, de modo manifesto, as regras do senso comum, distanciando-se 

manifesta e exageradamente do sentimento jurídico dominante expresso na jurisprudência de 

casos idênticos. 

2. Tendo-se provado que a autora realizou mais de 40 sessões de medicina física e de reabilitação, 

acompanhadas por tratamentos medicamentosos; que realiza tratamentos de homeopatia com 

vista a aliviar a dor de que padece; que sofre de uma dor crónica na cervical e de limitações físicas 

relevantes, que condicionam a sua autonomia e independência; que antes do acidente, a autora 

era uma pessoa alegre e bem-disposta, extrovertida e com facilidade para as relações sociais e 

amante da vida ao ar livre; que em consequência do acidente tornou-se uma pessoa irritável, vive 

em estado de angústia e depressão, nunca mais fez caminhadas; não consegue cozinhar de forma 

https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/a1bd3c73a709220d80258b64002e2567?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/a1bd3c73a709220d80258b64002e2567?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/a50eb34e1b4c465b80258b63004bda46?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/a50eb34e1b4c465b80258b63004bda46?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/5485a1b035dae4e580258b630047f4f1?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/5485a1b035dae4e580258b630047f4f1?OpenDocument


 
autónoma e independente; que a autora sofreu um défice funcional temporário total de 1 dia, um 

défice funcional temporário parcial de 195 dias; um quantum doloris de 4, padecendo de um 

défice funcional permanente da integridade físico psíquica fixado em 5 pontos, tendo 41 anos à 

data do acidente, e sendo cozinheira independente com salário mensal declarado à segurança 

social de €628,83, afigura-se adequado manter as indemnizações fixadas pela 1ª instância de 

€15.000 a título de dano biológico e de €18.000 a título de danos não patrimoniais. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 

306/24.3T8VRL.G1 

1. A invocação da superioridade do ativo em relação ao passivo: é uma conclusão, impassível de 

prova por confissão; só pode extrair-se perante factos que tenham sido alegados e que possam 

julgar-se provados; não é suficiente, ainda que esteja demonstrada, para obstar ao decretamento 

da insolvência, instaurada nos termos do nº1 do art.3º do CIRE, quando foi alegada a falta de 

liquidez (por cessação da laboração do estabelecimento e falta de receitas) e a dificuldade de 

liquidar o ativo em tempo previsível e razoável (face à detenção do ativo por terceiro desde há 

dois anos e pendência de ação judicial a pedir a sua restituição) 

2. A falta de cumprimento correto do ónus de alegação do art.23º/1 e 2 do CIRE (nomeadamente 

quanto à constituição e vencimento das dívidas invocadas como “dívidas vencidas” de lista de 

credores anexa) e a falta de junção dos documentos com os elementos do art.24º/1-a), b) e e) do 

CIRE (nomeadamente, por falta: de indicação das datas de vencimento das dívidas e das garantias; 

de junção da lista de ações contra a devedora/requerente; de junção de lista com identificação 

dos bens, dos seus valores de aquisição e dos seus valores atuais estimados), pode ser suprida 

mediante despacho de aperfeiçoamento do art.27º/1-b) do CIRE, que convide a requerente a 

suprir as faltas com a cominação de indeferimento liminar se o não fizer. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 

90600/23.1YIPRT.G1 

I – Estando os factos impugnados intimamente relacionados e a eles se reportando os mesmos 

meios de prova invocados, é de admitir a impugnação “em bloco” quanto aos mesmos, mormente 

se não for elevado o número de factos impugnados, nem extensos os meios de prova a analisar, 

atentos os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 

II - São quatro os requisitos exigidos pelos nºs 1 e 2 do art.º 421º, do NCPC para a subsistência do 

valor extraprocessual das provas produzidas num primeiro processo, a saber: a)- que seja a 

mesma, em ambos os processos, a parte contra quem foram produzidas; b)- audiência 

contraditória da parte contrária; c)- o regime de produção dessas provas no primeiro processo 

oferecer às partes garantias pelo menos iguais (não inferiores) às do segundo processo; d)- não 

ter sido anulada a parte do processo relativa à produção da prova que se pretende invocar. 

III - Se falhar o requisito referido em c)-, os meios de prova só valem no segundo processo como 

princípio de prova. Se falhar algum dos demais requisitos, não podem tais provas ser objecto de 
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qualquer aproveitamento no segundo processo. 

IV - Se o pagamento feito a terceiro não for eficaz em relação ao credor, não extingue a obrigação, 

pelo que o devedor continua obrigado a efectuar o pagamento ao credor. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 

6418/23.3T8VNF.G1  

I - O regime dos nºs 5 e 6 do art.º 1041º do CC, rege tão só quanto à indemnização moratória 

relativa à falta de pagamento das rendas pelo arrendatário e não quanto a todas e quaisquer 

obrigações deste. 

II - Fora daquele âmbito, continuam, na ausência de norma legal, a valer as regras ou disposições 

gerais do Código Civil, quanto ao âmbito da responsabilidade do fiador. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 

3699/23.6T8VNF-A.G1 

1 - A exceção consistente na assinatura de favor sendo oponível no domínio das relações 

imediatas, designadamente e em particular, nas relações entre o favorecente e o favorecido, já 

não o é nas relações mediatas, onde a letra de favor é equiparada à letra regular. 

2 - O favorecente não pode opor ao portador, que não foi parte na convenção de favor, a exceção 

de favor. Subscreve a letra não pensando vir a pagá-la, mas terá de o fazer porque a obrigação 

cambiária é abstrata, independente da sua causa, que ficou fixada numa convenção extra-

cartular. 

3 - Ao endossado, portador da letra, não pode o aceitante opor exceção fundada nas suas relações 

com o sacador, sem provar que aquele procedeu conscientemente em seu detrimento, não sendo 

suficiente alegar o conhecimento das exceções que o devedor poderia opor ao portador 

precedente e o prejuízo consistente para o devedor na perda dessas exceções, sendo ainda 

necessário que a sua aquisição haja sido feita com violação da boa fé em detrimento do devedor. 

4 - Ainda que terceiros conheçam a convenção extracambiária entre firmante de favor e 

favorecido, podem sempre exigir àquele o pagamento da letra, porque não devem ser 

considerados, só por esse motivo, possuidores de má fé”. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 

2444/20.2T8VCT-B.G1 

1 – A litigância de má-fé é suscetível de produzir dois efeitos: um necessário, consistente na 

condenação da parte em multa, e outro eventual, que é a fixação de uma indemnização a favor 

da parte contrária. A condenação em indemnização à contraparte depende de ter sido pedida por 

esta; se não for pedida não é fixada, ao contrário da multa, que constitui um efeito punitivo 

necessário da litigância de má-fé. 

2 – À fixação da indemnização é estranha qualquer finalidade sancionatória. O comportamento 

censurável não é sancionado através da indemnização, pois a finalidade punitiva cabe à multa, 
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não à indemnização. O quantum da indemnização é fixado de harmonia com os critérios 

enunciados no artigo 543º, nº 1, do CPC. 

3 – Sem prejuízo da possibilidade de conhecimento oficioso e da necessária discussão 

contraditória, se durante o processo alguma das partes suscitar a questão da litigância de má-fé 

da contraparte, em princípio, o juiz tem de a conhecer na sentença, sob pena de nulidade desta 

por omissão de pronúncia. 

4 – É na sentença que o juiz há de decidir se o litigante procedeu de má-fé; em caso afirmativo, 

condena-o como tal em multa e, se a parte contrária a tiver pedido, indemnização. 

5 – A decisão de condenação por litigância de má-fé baseia-se em factos, os quais carecem de ser 

enunciados. O apuramento e a fixação das ocorrências materiais sobre que pretende assentar-se 

a existência de má-fé é uma questão de facto que compete ao juiz decidir. 

6 – A parte não pode ser condenada a pagar uma indemnização à parte contrária sem que seja 

condenada em multa. De duas uma: ou os autos fornecem todos os elementos necessários para a 

aplicação da multa e a fixação da indemnização, ou não; na negativa, a parte não pode ser 

condenada como litigante de má-fé; na afirmativa, o juiz deve condená-la como tal. 

7 – Se depois do saneador os autos prosseguem para, além do mais, instrução relativamente à 

questão da litigância de má-fé, que constitui tema da prova enunciado pelo juiz, não pode a parte 

ser logo condenada no saneador em indemnização à parte contrária. 

8 – Se o juiz não se considera habilitado para condenar a parte em multa, que é uma implicação 

necessária da litigância de má-fé, não pode desde logo condená-la em indemnização à parte 

contrária. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 

960/21.8T8BGC.G1 

I - Numa situação de litisconsórcio necessário, a falta de qualquer parte, activa ou passiva, 

determina sempre a ilegitimidade das partes intervenientes na acção. 

II - No caso de execução específica do contrato-promessa (art. 830º do Cód. Civil), havendo vários 

promitentes-compradores, a acção de cumprimento do contrato tem que ser instaurada por 

todos eles contra o promitente-vendedor, pois que só assim a sentença poderá produzir o seu 

efeito útil normal (art. 33º, n.º 2, do CPC). 

III - Se a ação tiver por objeto a resolução do contrato promessa, fundada no incumprimento 

definitivo do contrato, e este tiver sido celebrado, por mais do que um promitente comprador, 

sem a intervenção conjunta de todos os promitentes-compradores a ação não poderá produzir o 

seu efeito útil normal. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 

225/23.0T8CBT.G1 

I - Deve ser dada primazia à escolha do acompanhante feita pelo beneficiário, desde que o possa 

fazer de forma livre e consciente e se a escolha feita é a que melhor serve o “interesse imperioso 
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do beneficiário” (art. 143º, n.º 1, do Cód. Civil). 

II - Apenas na ausência de escolha ou de falta de capacidade e discernimento do acompanhado 

para avaliar o conteúdo e alcance da sua decisão, é que deverá ser aplicado o critério subsidiário 

do art 143.º, n.º 2, do Cód. Civil (a escolha passa a caber exclusivamente ao tribunal, que terá de 

se orientar exclusivamente pelo «interesse imperioso do beneficiário»). 

III - Resultando dos factos dados como provados e do conteúdo das medidas aplicadas que a 

beneficiária encontra-se, ainda, capaz de se exprimir e de manifestar a sua vontade de forma 

consciente, tendo escolhido uma sobrinha para desempenhar o cargo de sua acompanhante, 

inexiste qualquer tipo de fundamento para a aplicação do critério subsidiário previsto no n.º 2 do 

art. 143.º do Código Civil em detrimento do critério primacial previsto no n.º 1 do citado 

normativo. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 80/24.3YLPRT-

G1 

O pagamento da caução devida com a oposição deduzida em procedimento especial de despejo, 

no valor correspondente ao das rendas em dívida, nos termos previstos no artigo 15.º-F da Lei n.º 

6/2006, de 27-02 (NRAU) deve ser comprovado no momento da apresentação da oposição e 

apresentado juntamente com esta, não se justificando a concessão de prazo adicional para a 

prestação da caução, atentos os limites intangíveis que se impõem aos princípios da gestão 

processual, da adequação formal e da prevalência das decisões de mérito sobre as questões 

meramente formais, por estarem em causa normas processuais de natureza imperativa. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 

1616/22.0T8VNF.G1 

I – O mecanismo previsto nos artigos 56.º e 57.º do CT. é um mecanismo de conciliação entre a 

atividade profissional e a vida familiar, que visa permitir ao trabalhador o cumprimento das suas 

responsabilidades familiares, mas não lhe permite definir os concretos termos em que pretende 

desenvolver a sua actividade esses ficam por conta do empregador, pois a determinação do 

horário de trabalho é uma manifestação do poder de direcção do empregador, com as limitações 

legais (cfr. art.º 212.º e 97.º do CT). 

II - O regime de horário de trabalho flexível a que tem direito o trabalhador com filho ou filhos 

menores de 12 anos cinge-se à escolha pelo trabalhador da hora de início e da hora do termo do 

período normal de trabalho diário, com alguma maleabilidade, de forma a proporcionar ao 

empregador o estabelecimento quer dos limites dentro dos quais o horário flexível pode ser 

executado e dentro destes, é que o trabalhador poderá gerir o seu tempo, da maneira que melhor 

lhe aprouver, por forma a cuidar do filho ou filhos menores. Não está, assim, abrangido por este 

regime a fixação de um horário fixo por solicitação do trabalhador. 

III - No caso não é possível observar esses parâmetros exigidos pela lei, uma vez que o horário 

solicitado é um horário fixo e rígido imposto pela trabalhadora, que não permite qualquer 
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adaptação ou flexibilidade, pois estando nele prevista a prestação de 8 horas de trabalho diário 

de segunda a sexta-feira das 9.00 às 17.30, com 30 minutos de pausa, não se vislumbra, como 

possa o empregador dar cumprimento ao prescrito no n.º 3 do art.º 56 do CT de forma a obter 

um horário flexível. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 11 de Julho de 2024, Processo n.º 

6978/22.6T8BRG.G1 

I – O uso dos poderes de alteração da decisão de 1ª instância sobre a matéria de facto deve 

restringir-se aos casos de manifesta desconformidade entre os elementos de prova disponíveis e 

aquela decisão, nos concretos pontos impugnados, sendo certo que, só em casos excecionais 

poderá o Tribunal da Relação concluir de forma diferente do tribunal da 1ª instância, impondo a 

alteração da matéria de facto.. 

II - Os créditos vincendos não são como pretende a recorrente, aqueles que já são devidos, mas 

que ainda não foram pagos (prémios vencidos que estavam por pagar), mas sim, são aqueles em 

que à data do contrato de cedência diziam respeito a direitos adquiridos, que dependiam de 

verificação de condição, razão pela qual ainda não eram devidos. 

III - O prémio em questão enquadra nos direitos vincendos do jogador/recorrido, pois a sua 

obtenção dependia de condição, nomeadamente da classificação direta para a fase de grupos da 

Liga Europa/UEFA, que só podia ser aferida no final da época desportiva, uma vez que dependia 

não só da classificação obtida pelas equipas no campeonato da 1ª Liga Portuguesa, mas também 

do vencedor da Taça de Portugal e por isso, só se venceu, precisamente, quando o autor estava 

emprestado ao Clube 1, mas mantinha o vínculo contratual com o Clube 2. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 

20/19.1T1BRG.G1 

I) O artº 15º do Código Penal permite enquadrar no tipo legal negligente situações em que o 

agente não conseguiu sequer prever todas as consequências da sua actuação derivada da sua falta 

de cuidado. 

II) Ainda que o arguido, ou alguém colocado no seu lugar, não conseguisse antever que ao 

conduzir com falta de cuidado, mormente, a uma velocidade que não lhe permitisse travar com 

segurança no espaço livre e visível à sua frente, pudesse, com o embate que tal condução 

descuidada provocou no veículo imediatamente à sua frente, vir a atingir um terceiro no passeio, 

a verdade é que tal resultado é-lhe imputável a título de negligência inconsciente. 

III) Mesmo que não fosse previsível que o embate na moto fosse de tal ordem que a mesma fosse 

concretamente projectada para cima de um peão que transitava no passeio, a verdade é que a 

morte desse peão se deveu ao facto de o motociclo, assim projectado, o ter colhido no passeio e 

a projecção do motociclo em si mesma era previsível. 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 

2796/22.0JABRG.G1 

I – A enumeração das circunstâncias susceptíveis de revelar a especial censurabilidade ou 

perversidade feita no Artº 132º do Código Penal não é taxativa, mas exemplificativa, sendo que 

as enunciadas no nº 2 não são elementos do tipo, mas antes elementos da culpa. O que significa 

que não são de funcionamento automático, bem podendo dar-se o caso de se verificar qualquer 

das circunstâncias referidas nas várias alíneas, e nem por isso se poder concluir pela especial 

censurabilidade ou perversidade do agente. 

II - Para a verificação da qualificativa prevista no Artº 132º, nº 2, al. h), do Código Penal, 

consistente na utilização de meio particularmente perigoso, a lei exige que ele seja 

particularmente perigoso. O que significa que o meio utilizado deva revelar uma perigosidade 

muito superior à normal nos meios usados para matar, não cabendo seguramente neste exemplo-

padrão e na sua estrutura valorativa os revólveres, as pistolas, as facas ou vulgares instrumentos 

contundentes. 

III - Para a perfectibilização da legítima defesa, torna-se necessário que se verifiquem os seguintes 

predicados ou requisitos: 

a) A existência de uma agressão actual, em execução ou iminente, a quaisquer interesses, pessoais 

ou patrimoniais, do defendente ou de terceiro; 

b) Que essa agressão seja ilícita ou antijurídica; 

c) Que o agente actue com "animus defendendi", ou seja, que aja com o intuito de se defender, 

com o fim de pôr termo à agressão em curso ou à agressão iminente; 

d) Que o meio empregado seja necessário e racional; e 

e) Que o agente esteja impossibilitado de recorrer à força pública. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 

260/21.3T9BGC.G1 

I. Incorre em nulidade por omissão de pronúncia o acórdão que não se pronúncia sobre a sucessão 

de normas substantivas no tempo, nos termos previstos no art.º 2º do C. Penal. 

II. A nulidade do acórdão por omissão de pronúncia deve ser suprida em recurso, nos termos do 

nº 2 do art.º 379º do C. Penal, sempre que o tribunal dispuser de todos os elementos e não houver 

violação do princípio do contraditório e do direito ao recurso. 

III. Tendo sido intenção da Lei 101/2019, de 6 de Setembro, a ampliação da tutela da vítima não 

se poderá interpretar a mudança de redacção da al. b) do nº 1 do art.º 164 do C. Penal como um 

qualquer intuito de restringir a incriminação de comportamentos à luz da redacção anterior. 

I.V. A interpretação que conduzirá a um resultado coerente e conforme com a evolução legislativa 

do tipo e com as razões que determinaram as sucessivas alterações, será a que considera o 

vocábulo “praticar” num sentido amplo integrante do “sofrer”. 

V. As alterações introduzidas pela sobredita Lei nº 101/2019 consolidaram também no dissenso 

da vítima o elemento basilar do crime de violação. A contrariedade da vontade englobará assim 
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todas as situações em que o acto sexual de relevo não coincide com a vontade real da vítima. 

VI. Comete, assim, crimes de violação, um médico especialista em radiologia que, aproveitando a 

realização de exames de radiologia a pacientes, levou-as a despirem-se da cintura para baixo – o 

que estas fizeram por se encontrarem em contexto de um exame médico - e, sob pretexto de ir 

efectuar um pretenso exame médico de “medição hormonal”-, introduziu os dedos da sua mão 

na vagina daquelas, em movimentos de estimulação sexual, com o conhecimento que executava 

esses actos contra a vontade e sem o devido consentimento esclarecido destas. 

VII. As exigências de prevenção, com especial relevo para as de prevenção geral, atenta a objectiva 

gravidade jurídica dos crimes praticados e a necessidade de defesa da sociedade perante este tipo 

de ilícito, exigem que a suspensão da execução da pena de prisão aplicada fique subordinada à 

regra de conduta de proibição da prática de actos médicos, da especialidade de radiologia ou 

quaisquer outras, relativamente a pessoas do sexo feminino. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 

910/23.7GBBCL.G1 

I – Quando a decisão instrutória se traduza em não pronúncia e apenas em não pronúncia, 

porque põe termo à causa, o recurso que dela se interponha subirá, por força do disposto no 

artigo 406.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, nos próprios autos. 

II – Já sobem em separado, nos termos do n.º 2 do citado artigo 406.º, os recursos não referidos 

no número anterior que devam subir imediatamente, ou seja, os recursos interpostos da decisão 

instrutória quando não afectam toda a decisão - alínea i) do n.º 2 do artigo 407.º do Código de 

Processo Penal. 

III – Assim, o recurso que for interposto da decisão instrutória, na parte em que não pronuncia o 

arguido, deve ser processado por apenso, sendo os autos imediatamente remetidos ao tribunal 

competente para a fase de julgamento relativamente à decisão instrutória na parte em que 

pronuncia o arguido, por esta ser irrecorrível (artigo 310.º, n.º 1 do Código de Processo Penal). 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 10 de Setembro de 2024, Processo n.º 

617/21.0GBGMR.G1 

I – A determinação da pena de multa de substituição deve obedecer a uma nova operação de 

concretização com base nos critérios da medida concreta da pena, balizada pelos limites 

abstractos da pena de substituição (multa), tendo em vista os critérios definidos pelos artigos 71.º 

e 40.º do Código Penal. 

II – As medidas previstas na Lei n.º 38-A/2023, de 2 de Agosto, não se aplicam a condenados por 

crimes cometidos contra membro das forças policiais e de segurança, das forças armadas e 

funcionários, no exercício das respectivas funções, como resulta do n.º 2 do artigo 7.º deste 

diploma. 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

2707/22.2T8VRL.G1 

I – O preceituado no art. 640º do CPC em conjugação com o que se dispõe no art. 662º do mesmo 

diploma legal permite ao Tribunal da Relação julgar a matéria de facto. 

II – O sofrimento tido pela vítima entre o momento do embate e o momento da morte é 

indemnizável, por mais imediata que tenha sido a morte, pois esta raramente se configura como 

um acontecimento instantâneo; por breves que tenham sido os momentos que a antecederam, 

designadamente em eventos de natureza traumática, a vítima não pode deixar de sentir intensas 

dores físicas, mesmo que por escassos segundos ou até nanosegundos, tal como não poderá 

deixar de sentir a angústia própria da súbita e inesperada finitude. 

III – Na fixação da indemnização pelos danos não patrimoniais, resultantes do sofrimento e perda 

pela morte do marido e pai, em consequência das lesões resultantes de acidente que lhe provocou 

a morte, está o julgador subordinado a critérios de equidade, que ponderem a situação económica 

dos lesados e do obrigado à reparação, a intensidade do grau de culpa do lesante, e extensão e 

natureza das lesões sofridas pelo titular do direito à indemnização, considerando, como ponto de 

equilíbrio, as próprias finalidades prosseguidas pela indemnização por este tipo de danos. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

6110/20.0T8VNF.G1 

1. Em caso de contrato de empreitada em que ocorreram defeitos na obra, o dono da obra tem à 

sua escolha os direitos conferidos pelos arts. 1221º e 1222º (exigir a reparação dos defeitos, exigir 

nova construção, a redução do preço ou a resolução do contrato), para além do direito de 

indemnização nos termos gerais. 

2. Em qualquer dos casos, inclusive se se limitar apenas a pedir uma indemnização, tem um prazo 

para denunciar os defeitos ao empreiteiro, sob pena de caducidade. 

3. Esse prazo de denúncia aplica-se mesmo que o dono da obra apenas peça uma indemnização 

pelos chamados “danos sequenciais”. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

2409/21.7T8VCT.G1 

A prevalência dos direitos de personalidade relativamente ao direito de propriedade e ao direito 

de livre iniciativa económica deve limitar-se ao necessário para salvaguardar a adequada proteção 

dos direitos prevalecentes, harmonizando os direitos em confronto à luz do princípio da 

proporcionalidade e em face da realidade factual concretamente apurada nos autos. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

65/24.0YLPRT-A.G1 

I – Em incidente de oposição ao despejo por falta do pagamento de rendas, a concessão do apoio 

judiciário ao arrendatário apenas o isenta do pagamento da taxa de justiça devida e não o liberta 
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de prestar a caução legalmente prevista para ser aceite a oposição ao procedimento especial de 

despejo. 

II - A exigência processual de junção aos autos do comprovativo da autoliquidação da caução, 

encontra justificação essencialmente, no interesse de garantir a posição do senhorio, no caso de 

incumprimento da obrigação de pagamento das rendas. 

III - Não sendo excessivo o ónus imposto, não o é também a consequência resultante do seu não 

cumprimento, já que não está em causa o impedimento de acesso à justiça com base em situações 

de insuficiência económica, posto que, nessa parte, o regime do apoio judiciário o salvaguarda. 

IV – Pois, a compressão do direito de defesa do inquilino apenas contempla a prestação de caução 

num determinado valor (limite máximo de seis meses de renda), adequada e proporcional, 

enquanto contraponto ao direito de propriedade do senhorio, não constituindo uma limitação 

intolerável ao direito de defesa do inquilino. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 12 de Setembro de 2024, Processo n.º 

15/6.5TBMGD-D.G1 

I - A aceitação e o repúdio duma herança são actos irrevogáveis e por natureza incompatíveis, pelo 

que uma vez aceite a herança o seu repúdio posterior é ineficaz. 

II - Existe aceitação tácita da herança quando o sucessível tem comportamentos que criam uma 

situação da qual se conclua que com toda a probabilidade aceitou a herança (art.º 217º do CC). 

III - A habilitação incidental, sem oposição pelo habilitado, apenas terá relevância demonstrativa 

de aceitação se for acompanhada de outras actuações que revelem, com toda a probabilidade, a 

aceitação da herança. 

IV - O exercício do direito ao repúdio e a sua invocação no processo só poderão ser considerados 

abusivos se forem determinados pelo propósito de perturbar o processo, mas nesse caso só terão 

como consequência possível a condenação do habilitado como litigante de má-fé. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 19 de Setembro de 2024, Processo n.º 

4492/23.1T8GMR.G1 

Tendo os autores formulado, a título principal, pedidos com vista a exercer o direito de 

preferência quanto a dois imóveis, alegando simulação do preço e pretendendo preferir pelo valor 

real da venda, e pedidos, a título subsidiário, com vista a exercer o direito de preferência apenas 

quanto a um imóvel e pelo valor declarado na escritura, e tendo, no decurso da ação, reduzido o 

pedido com vista apenas à apreciação do pedido subsidiário, não ocorre caducidade do direito de 

preferência se o valor que depositaram é superior ao valor que foi declarado na escritura como 

sendo o preço de venda do imóvel relativamente ao qual pretendem preferir. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 19 de Setembro de 2024, Processo n.º 

3298/22.0T8GMR.G1 
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1. A aprovação de uma inovação a realizar na parte comum de um prédio, constituído em 

propriedade horizontal, por uma maioria de condóminos representativa de, pelo menos, 2/3 do 

valor do prédio, deve ser obtida por deliberação em assembleia de condóminos (arts.1425º e 

1432º do CC). 

2. A alteração de vontade de dois condóminos (entre o consentimento informal prévio à 

assembleia prestado junto da ré e o voto contrário dado em assembleia de condóminos) não é 

suficiente para integrar um abuso de direito, quando: 

a) A reunião pela ré de consentimentos informais de proprietários/condóminos para a instalação 

de uma inovação, na proporção de cerca de 1/3 do valor do prédio, não é apta a conferir-lhe uma 

justa expectativa de obter na assembleia que se viesse a realizar a aprovação da maioria dos 

condóminos, pelo menos na proporção de 2/3 do valor do prédio. 

b) O valor dos votos dos dois condóminos de frações que votaram contra a inovação na assembleia 

de condóminos, em contrariedade com o consentimento anterior, não é suficiente para, face aos 

demais factos alegados e provados, considerar que foi esta alteração que obstou à aprovação da 

maioria dos condóminos representativa de 2/3 do valor do prédio. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 19 de Setembro de 2024, Processo n.º 

2322/23.3T8VCT.G3 

O juiz deve apreciar as condições de recurso ao instituto pré-insolvencial que constitui o PEAP, 

não devendo homologar o acordo, ainda que aprovado pela maioria dos credores, se do alegado 

na p.i. e do plano apresentado resulta que o devedor está em situação de insolvência atual. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 19 de Setembro de 2024, Processo n.º 

1234/22.2T8BRG.G1 

I - O dano biológico consiste numa lesão corporal que afeta a integridade físico-psíquica do lesado 

e que implica uma perda da plenitude das suas capacidades pessoais. 

É um dano complexo posto que, traduzindo-se na ofensa da saúde e integridade física, tem 

repercussões quer a nível patrimonial, quer a nível não patrimonial. 

II - A indemnização por esse dano deve ser fixada com base em critérios de equidade, nos termos 

do art. 566º, nº 3, do CC. 

III - Tendo o autor, de 29 anos de idade, ficado afetado de uma incapacidade de 16%, impeditiva 

do exercício da sua profissão habitual de motorista, tendo sido reconvertido para a categoria de 

administrativo, com inerentes perdas salariais, justifica-se, à luz da equidade, que a indemnização 

por danos patrimoniais futuros seja fixada na quantia peticionada de € 220 000,00. 

IV - No caso de indemnização por danos não patrimoniais deve também atender-se à natureza 

mista de reparação do dano e punição que caracteriza tal indemnização. 

V - Considera-se adequada, proporcional, justificada e equitativa a fixação da indemnização em € 

40 000,00 relativamente aos danos não patrimoniais sofridos por um lesado com 29 anos de 

idade, que foi vítima de um acidente causado por culpa exclusiva do condutor do veículo segurado 
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na ré, na sequência do qual sofreu fratura do joelho e perna direita; ao longo de vários meses, 

teve necessidade do auxílio de terceira pessoa para tarefas elementares; sofreu um Período de 

Repercussão Temporária na Atividade Profissional Total de 370 dias; teve um quantum doloris de 

grau 5/7; um Dano Estético Permanente de grau 3/7; Repercussão Permanente nas Atividades 

Desportivas e de Lazer de grau 3/7 e ficou com um Défice Funcional Permanente da Integridade 

Físico-Psíquica de 16 pontos, impeditivo do exercício da atividade profissional habitual, tendo 

deixado de ser motorista e reconvertido em administrativo; tornou-se uma pessoa mais triste, 

desmotivada e sem perspetivas de futuro; tem dores físicas, incómodo e mal-estar que o vão 

acompanhar para o resto da vida; deixou de praticar corrida e manutenção corporal, e, devido ao 

medo causado pelo acidente, deixou de conduzir motas, um dos seus hobbies preferidos, o que 

lhe provoca um enorme desgosto. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 19 de Setembro de 2024, Processo n.º 

1074/22.9T8GMR-E.G1 

1. O disposto no artº 51º, nº 1, alínea c), do CIRE não tem natureza imperativa. 

2. Tendo sido publicitada a venda do imóvel com a menção expressa da obrigação de pagamento 

de 5% do valor da venda, acrescido de IVA à taxa legal, referente aos serviços prestados na 

promoção e venda do bem, o pagamento da comissão à leiloeira mais não representa do que uma 

componente do preço a pagar. 

3. O processo de insolvência é um processo de execução universal que tem como finalidade a 

satisfação dos credores (…), competindo ao senhor administrador maximizar a receita da 

liquidação. 

4. Ora, se a adjudicação tivesse sido efetuada à proponente da maior oferta, que a fez conhecendo 

a obrigação de suportar tal despesa, a mesma pagaria tal comissão, devida e tempestivamente 

anunciada e que mereceu a concordância do senhor juiz do processo, sem que, contra a mesma, 

alguém houvesse tempestivamente reagido. Aceitar o entendimento defendido pela recorrente 

implicaria que, ao invés, efetuada a remição, a receita da massa insolvente seria menor, pois a 

esta incumbiria pagar tais despesas, ao contrário do que teria sucedido se tal direito potestativo 

da remidora não tivesse sido exercido, traduzindo-se numa posição de favorecimento desta 

última em relação aos demais proponentes e em prejuízo da massa insolvente. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 19 de Setembro de 2024, Processo n.º 

563/16.9T8PTL-M.G1 

I No caso de estarmos perante a prolação de um mero despacho, vigorando igualmente o dever 

de fundamentação fatual e jurídica, e sendo aplicável o disposto no art.º 615º, n.º 1, ex vi n.º 3 do 

art.º 613º também do C.P.C., a exigência a fazer será necessariamente diversa da que se fará no 

caso de prolação de uma sentença (cfr. o art.º 607º do C.P.C.), e aferida consoante a complexidade 

da questão a decidir. 

II Precedendo o despacho de encerramento da liquidação do ativo, o juiz, no âmbito do 
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poder/dever de fiscalização que lhe assiste, pode pedir informações ao AI –art.º 61º CIRE-, pode 

destituir o AI com justa causa –art.º 56º do CIRE-, ou convocar a assembleia de credores –art.º 

75º do CIRE. 

III Ao juiz não cabe a direção da liquidação do ativo, não dispõe da faculdade de instruir o 

administrador sobre o modo de proceder, não pode impedi-lo de atuar, nem o administrador está 

sujeito a cumprir indicações que, nesse domínio, o juiz (exorbitando as suas competências) lhe 

dê. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 19 de Setembro de 2024, Processo n.º 

339/24.0T8GMR.G1 

I - Ao requerente da insolvência cabe fazer prova de um qualquer dos factos-índices enumerados 

no nº 1 do art. 20º do CIRE, podendo o devedor fundar a sua oposição, alternativa ou 

conjugadamente, na não verificação do facto-índice em que o pedido se baseia ou na inexistência 

da situação de insolvência. 

II - O preenchimento do facto-índice previsto na alínea a) do nº 1 do art. 20º do CIRE [suspensão 

generalizada do pagamento das obrigações vencidas] não significa o incumprimento da totalidade 

das obrigações que se encontrem vencidas, mas sim o incumprimento (eventualmente num 

período de tempo relativamente próximo) de um conjunto de obrigações com fontes distintas e 

pluralidade de credores. 

III – Impõe-se, para isso, a alegação e prova desse conjunto de obrigações. 

IV – O preenchimento do facto-índice previsto na alínea b) do nº 1 do art. 20º do CIRE [falta de 

cumprimento de uma ou mais obrigações que, pelo seu montante ou pelas circunstâncias do 

incumprimento, revele a impossibilidade de o devedor satisfazer pontualmente a generalidade 

das suas obrigações] exige a alegação e prova: da falta de cumprimento de uma ou mais 

obrigações; do respectivo montante ou das circunstâncias do incumprimento. 

V - O montante da dívida deve ser analisado na perspectiva do devedor e é um critério relativo, 

ou seja, o mesmo será, ou não, revelador da impossibilidade de o devedor satisfazer 

pontualmente a generalidade das suas obrigações, em função da natureza da obrigação, do 

conjunto das obrigações a que o devedor está vinculado (montante, natureza e data de 

vencimento), do peso relativo ou expressão das obrigações incumpridas nesse conjunto, tudo isto 

conjugado com a natureza da actividade desenvolvida pelo devedor, do volume de negócios se 

for uma sociedade e se a mesma é geradora de rendimentos e excedente susceptível de proceder 

ao pagamento das suas dívidas. 

VI - Quanto às circunstâncias do incumprimento, releva, por ex., o lapso temporal significativo do 

vencimento das obrigações e se o devedor desenvolve uma actividade geradora de liquidez capaz 

de solver as suas obrigações. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 19 de Setembro de 2024, Processo n.º 

5451/18.1T8VNF-J.G1 
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I – Proferida a sentença, o juiz só pode voltar a pronunciar-se sobre a questão para retificar erros 

materiais, suprir nulidades ou reformar a sentença, devendo observar o disposto, a propósito de 

cada uma dessas situações, nos arts. 614.º a 617.º do CPC. 

II – O erro na declaração que permite a retificação da sentença tem de ser manifesto, de modo 

que quem lê o texto percebe claramente qual o seu efetivo sentido. 

III – Apenas é concebível a desistência do pedido relativamente àquele contra quem ele foi 

formulado na petição inicial, assumindo, por isso, a qualidade de réu. 

IV – A citação de pessoa diferente da efetivamente demandada pelo autor não atribui àquela a 

qualidade de réu na ação. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 19 de Setembro de 2024, Processo n.º 

1727/21.9T8VCT.G1 

I – A matéria conclusiva, agravada pela circunstância de contender diretamente com o tema a 

decidir não pode constar do segmento da sentença, no qual se declaram os factos provados. É de 

realçar que a sentença deve conter a separação entre factos e direito, pelo que, ainda que 

tivessem sido alegados em tempo oportuno, teriam de ser agora desconsiderados – 607.º, n.º 3 e 

4, CPC. 

II - A responsabilidade agravada da entidade empregadora com fundamento na falta de 

observação das regras sobre segurança, higiene e saúde no trabalho pressupõe a verificação 

cumulativa dos seguintes pressupostos: a) que sobre o empregador impenda o dever de 

observância de determinadas normas ou regras de segurança; b) que aquele não as haja 

efetivamente observado; c) que se demonstre a relação de causalidade adequada entre a omissão 

e o acidente. 

III – A factualidade apurada não nos permite concluir nem pela conduta omissiva do empregador 

relativamente à formação profissional a ministrar aos seus trabalhadores, nem nos permite 

concluir que foi a falta de formação profissional que determinou que o acidente tivesse ocorrido 

e tal é o que basta, para que não se possa concluir pela responsabilidade agravada do 

empregador. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 19 de Setembro de 2024, Processo n.º 

3494/21.7T8VNF.G1 

Não tendo a empregadora aceite na tentativa de conciliação qualquer facto referente à imputação 

de culpa no acidente, é legítimo que na contestação possa arguir a exceção de negligência 

grosseira por parte do sinistrado, caso simultaneamente transite para a fase contenciosa a 

questão da culpa na produção de acidente que a seguradora e o sinistrado logo arguiram naquela 

diligência embora a atribuíssem à empregadora. 

Independentemente do autor da negligência (empregadora ou sinistrado), estando controvertida 

a questão da imputação de culpa no acidente, não se justifica restringi-la à empregadora, ficando 

tal questão totalmente em aberto no que se refere à identificação dos culpados. 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 19 de Setembro de 2024, Processo n.º 

7405/19.1T8GMR-B.G1  

No âmbito da acção especial emergente de acidente de trabalho, em face da disciplina 

especialmente prevista no CPT para a realização das perícias médico-legais, singular e 

colegial/junta médica, com vista à avaliação da incapacidade para o trabalho de que poderá ser 

portador o sinistrado, é inadmissível a realização de uma 2.ª perícia colegial, não havendo assim 

lugar à aplicação do regime previsto nos artigos 487.º e ss do CPC.. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 19 de Setembro de 2024, Processo n.º 

3062/22.6T8VCT.G1 

I - O défice funcional permanente da integridade físico-psíquica, ainda que não acarrete uma 

diminuição dos concretos rendimentos do lesado, mas implique um esforço acrescido ou 

suplementar para a realização das atividades profissionais e pessoais, constitui um dano futuro 

indemnizável autonomamente (enquanto dano patrimonial). 

II – Tendo o autor, à data do acidente, 19 anos de idade e tendo ficado afetado por um Défice 

Funcional Permanente de Integridade Físico-Psíquica de 3 pontos, compatível com a atividade 

profissional habitual, mas implicando esforços suplementares, exercendo a atividade de 

carpinteiro de cofragem e ficando com sequelas consistente numa cicatriz com alterações de 

sensibilidade e perturbação de dores temporomandibulares pós-traumáticas, passando a sentir 

comichão quando usa capacete de obra, atendendo aos valores que vêm sendo atribuídos pela 

jurisprudência para casos similares, entende-se justa e adequada a indemnização de €25.000,00 

arbitrada pelo dano biológico, na sua dimensão patrimonial. 

III - Atendendo a que as lesões sofridas pelo autor lhe determinaram um período de défice 

funcional temporário total de 2 dias e parcial de 61 dias; um período de repercussão temporária 

na atividade profissional total de 63 dias; um quantum doloris de grau 4; um défice funcional 

permanente da integridade físico-psíquica de 3 pontos (cicatriz com alterações de sensibilidade e 

perturbação de dores temporomandibulares pós-traumáticas); um dano estético permanente de 

grau 2, mostra-se adequado o valor de €17.5000,00, para compensar os danos não patrimoniais 

sofridos. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 19 de Setembro de 2024, Processo n.º 

1713/21.9T8VRL.G1 

1- A propósito da interpretação da declaração negocial – distingue-se, é sabido, a indagação da 

vontade real (236.º/2 do C. Civil) e a interpretação da declaração negocial segundo critérios 

normativos (236.º/1 do C. Civil); constituindo matéria de facto e impondo a produção de prova a 

determinação/indagação da real intenção/vontade dos contraentes, a que alude o art. 236.º/2 do 

C. Civil, o que, porém, só ocorre se tiverem sido alegados factos (respeitantes a tal vontade real) 

que possam servir de objeto à incidência de tal prova, ou seja, quando apenas se esgrime a partir 
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e com base no estrito conteúdo da declaração, estar-se-á tão só ainda perante a interpretação da 

declaração negocial segundo critérios normativos (de harmonia com a teoria da impressão do 

destinatário, acolhida no 236.º/1 do C. Civil) e não haverá prova a produzir. 

2- Como declaração negocial que é a procuração, tem a mesma que ser interpretada de acordo 

com as regras contidas nos arts 236.º e 238.º do CC, prevalecendo, em regra, na interpretação 

dos negócios jurídicos, a vontade real do declarante sempre que for conhecida do destinatário, o 

que ocorreu in casu ( apenas quando faltar tal conhecimento, valerá o sentido que seria 

apreendido por um destinatário normal, ou seja, medianamente instruído e diligente, colocado 

na posição do declaratário real, em face do comportamento do declarante). 

- A reabertura da audiência final nos termos do art. 607º,nº1 do CPC apenas deverá ser 

determinada quando o juiz, em sede de elaboração da sentença, se depare com dúvidas sérias 

sobre a prova produzida quanto a factos essenciais (alegados) integrativos da causa de pedir 

invocada pelo autor na petição inicial ou das exceções invocadas pelas partes, e quando se lhe 

prefigure que essa situação de dúvida quanto a esses factos essenciais é suscetível de ser 

superada mediante a produção de prova suplementar. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 19 de Setembro de 2024, Processo n.º 

491/23.1T8MDL.G1 

O direito à ação, com força constitucional, exige que se concedam os meios judiciais necessários 

para que as pessoas possam fazer valer os seus direitos e só quando esta defesa se mostra 

desnecessária, sem conteúdo prático, é que se deve julgar verificada a exceção da inutilidade da 

lide. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 19 de Setembro de 2024, Processo n.º 

264/23.1T8EPS.G1 

I. À interpretação de uma cláusula que figura nas condições gerais, sem que tenha resultado de 

negociação individualizada, aplicam-se as normas definidas pelo Código Civil para a interpretação 

dos negócios jurídicos em geral (artigo 236.º e segs) e as normas sobre interpretação de cláusulas 

contratuais gerais, constantes do Decreto-Lei n.º 446/85, de 15 de Outubro (LCCG). 

II – A LCCG dispõe no artigo 7.º que as cláusulas especificamente acordadas prevalecem sobre 

quaisquer cláusulas contratuais gerais, mesmo quando constantes de formulários assinados pelas 

partes. 

III. O artigo 10.º da LCCG obriga a interpretar tais cláusulas no contexto do contrato concreto em 

que se incluam. 

IV. Sendo ambíguo o seu sentido, prevalece o que for favorável ao aderente (artigo 11.º). 

V. A regra contida no artigo 11º da LCCG é uma regra especial, privativa dos contratos regidos por 

este diploma, e que corresponde ao chamado princípio in dubio contra proferentem ou contra 

stipulatorem que, assim, faz “recair o risco da ambiguidade da cláusula sobre o respetivo 

predisponente, nos casos em que aquela não seja suscetível de fixação de um sentido unívoco por 
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um aderente de comum diligência, o mesmo é dizer que faz impender sobre aquele um ónus de 

clareza”. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 19 de Setembro de 2024, Processo n.º 

45/16.9T8VRM.G2 

I. A mera declaração, numa escritura pública de compra e venda de um prédio rústico, de que a 

esse prédio “pertence metade da nascente de água de uma mina existente” num outro prédio 

rústico, também propriedade dos vendedores, não determina a conclusão de que foi vendida a 

propriedade dessa água. 

II. Não sendo os autores/apelantes titulares de um direito de propriedade pleno sobre a metade 

dessa nascente, não reúnem os pressupostos básicos para o exercício do direito de preferência a 

que alude o artº 1410º do Código Civil. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 24 de Setembro de 2024, Processo n.º 

178/19.0T9EPS-D.G1 

I. Para o preenchimento das tipologias criminais ínsitas nos artigos 383.º e 382.º do Código Penal 

não basta o abuso de funções ou a violação de deveres por parte do funcionário para se concluir 

pela integração dos ilícitos em apreço, sendo, ainda, necessário que o agente atue com um dolo 

específico, com a intencionalidade determinada nos preceitos legais em apreço. 

II. O mesmo será dizer que exigem um elemento subjetivo especial, que pressupõe a verificação 

de determinados factos: a intenção de obter, para si ou para outra pessoa, benefício ilegítimo ou 

de causar prejuízo ao interesse público ou a terceiros [crime de violação de segredo por 

funcionário], a intenção de obter, para si ou para terceiro, benefício ilegítimo ou de causar 

prejuízo a outra pessoa [crime de abuso de poder]. 

III. Quando tal factualidade não decorre do libelo acusatório, impõe-se a prolação de despacho de 

não pronúncia. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 24 de Setembro de 2024, Processo n.º 

1836/23.0JABRG.G1 

I- A necessidade de concretização e especificação dos factos imputados ao arguido, com indicação 

das respetivas circunstâncias de tempo e de lugar, decorre, desde logo, de serem asseguradas ao 

arguido todas as garantias de defesa por imperativo constitucional, cfr. artigo 32º, nº 1 da CRP. 

Na verdade, o arguido só poderá efetivamente defender-se se puder contraditar as provas que 

sejam oferecidas contra ele e que o possam prejudicar. Para tanto, o arguido terá de conhecer, 

com o necessário rigor, os factos que lhe são imputados, descritos de forma a que não subsistam 

dúvidas no seu espirito sobre qual o “pedaço de vida” em discussão. Pois pior do que não poder 

defender-se é, à semelhança de um processo tipo kafkiano, não saber do que defender-se. 

II- A frieza de ânimo, para efeito de qualificação do crime de homicídio, é uma circunstância 

relacionada com o processo de formação da vontade de praticar o crime, reconduzindo-se às 
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situações em que se verifica calma, reflexão e sangue frio na preparação do ilícito, insensibilidade, 

indiferença e persistência na sua execução, em suma, um comportamento traduzido na firmeza, 

tenacidade e irrevogabilidade da resolução criminosa. 

III- Nos casos de homicídio, por estar em causa o bem jurídico supremo, que é vida humana, e 

tratando-se de violência sobre mulheres em contexto familiar, os factos sãos sentido de forma 

muito particular e intensa pela comunidade, sendo, por isso, as exigências de prevenção geral 

muito elevadas. 

 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 24 de Setembro de 2024, Processo n.º 

941/20.9GAFAF.G1 

I. Atendendo às lesões sofridas pela vítima e ao facto desta não ter perdido a sua consciência é 

do mais elementar senso comum que a vítima sofreu dores inquantificáveis. 

II. Não obstante ter decorrido pouco tempo entre o embate e a morte da vítima em virtude de 

esta ter sofrido lesões que lhe atingiram particamente todo o corpo e uma série de órgãos vitais, 

a vítima ainda manteve consciência suficiente para se aperceber da iminência da sua morte e para 

pedir como última vontade que tomassem conta do seu filho,. 

III. Neste circunstancialismo, o valor indemnizatório arbitrado de € 20.000,00 até se mostra frugal. 

IV. Reputa-se como equitativo o valor de € 70.000,00 para efeito de indemnização do sofrimento 

de uma criança com 7 anos de idade - cuja paternidade não está estabelecida - que assiste à morte 

da sua jovem mãe de 23 anos de idade, nomeadamente que a observa a ser violentamente colhida 

por uma carrinha que a projecta vários metros pelo ar e a vê cair ainda consciente no solo antes 

de morrer. 

V. Embora existam, instrumentos legislativos vários que visam a disciplina do ressarcimento dos 

inúmeros tipos de danos que resultam, em especial, de acidentes de viação – designadamente a 

Portaria nº 377/2008, de 26-05 - os cálculos e tabelas fornecidos por tais instrumentos não devem 

ser seguidos de forma acrítica pelo juiz sob pena deste se tornar mero executor da vontade das 

seguradoras. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 26 de Setembro de 2024, Processo n.º 

2078/22.7T8AMD.G1 

O tribunal não pode suprir a autorização do beneficiário a que se refere o artigo 141.º do Código 

Civil, quando este se encontra capaz de decidir tal questão e não se prove qualquer facto que se 

traduza num "fundamento atendível" para esse suprimento. 

Havendo uma divergência entre uma perícia médico-legal e relatórios médicos juntos aos autos 

por uma das partes, à partida deve dar-se prevalência àquela. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 26 de Setembro de 2024, Processo n.º 

4753/23.0T8BRG.G1 
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I - O adquirente de um imóvel, por via de um processo executivo, não deve, para efeitos de registo 

predial, ser considerado terceiro em relação a um anterior adquirente, por via de escritura pública, 

do mesmo imóvel, mas com o registo da aquisição posterior ao registo da penhora, pelo que este 

adquirente pode opor àquele o seu direito de propriedade cuja aquisição foi operada pela 

escritura, e não pelo registo predial. 

II - Ainda que a questão do abuso de direito seja uma questão nova que pode ser conhecida 

oficiosamente, a oficiosidade não pode ir para além dos factos que foram alegados e 

controvertidos. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 26 de Setembro de 2024, Processo n.º 

2415/21.1T8VRL-A.G1 

I – O valor da causa é fixado pelo juiz, em função da utilidade económica do pedido quando este é 

susceptível de tradução pecuniária, sendo irrelevante a vontade das partes na fixação desse valor. 

II – A aferição daquela utilidade económica segue critérios legais e deve basear-se em elementos 

objectivos constantes do processo ou, na sua falta ou insuficiência, em diligências pré-ordenadas 

a tal aferição. 

III – Se for necessário proceder a arbitramento para fixação do valor da causa, é este feito por um 

único perito nomeado pelo juiz, não havendo neste caso segundo arbitramento, limitação que se 

compreende face ao carácter de mero incidente da instância que assume a verificação do valor da 

causa, o que também explica que não deva ser admitida posterior instrução sobre o mesmo. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 26 de Setembro de 2024, Processo n.º 

619/14.2T8VCT-G.G1 

1 – Tendo a executada requerido que a exequente fosse notificada para «juntar aos autos o 

relatório de avaliação» ou «concedido um prazo não superior a 10 dias para a executada juntar 

aos autos relatório de avaliação do imóvel atualizado», não é de revogar a decisão que indeferiu 

tal pretensão, uma vez que sobre a exequente não recai o dever de juntar aos autos as avaliações 

do bem penhorado que faça particularmente ao longo do processo, sobretudo as que 

eventualmente realize para servir de base a «um eventual acordo extrajudicial» e também não há 

motivo para conceder à executada o prazo de 10 dias para realizar a avaliação do imóvel e a juntar 

aos autos, uma vez que o imóvel foi avaliado e fixado o respetivo valor base (em € 382.355,00), 

então objeto de reclamação pela executada (que pretendia que fosse fixado o valor base em € 

112.050,00), a qual foi indeferida. 

2 – Estando o imóvel a vender na execução já avaliado e definido o respetivo valor base, carece de 

fundamento a repetição da avaliação, para fazer descer o respetivo valor base, com a alegação 

de que padece de “patologias” e das consequências do passar dos anos, uma vez que se trata de 

uma linha de argumentação que é a sequência da apresentada anteriormente, sobre a vetustez 

do imóvel e o seu estado, já anteriormente apreciada. 

3 – O executado pode ser prejudicado se o bem for vendido por um valor inferior àquele por que 
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poderia vir a ser vendido se o valor base fosse mais elevado. Não sendo essa a situação dos autos, 

em que apenas se alude a que o valor de mercado do imóvel é inferior ao valor base fixado na 

execução e não se invocando qualquer prejuízo decorrente da venda por um valor superior àquele 

que a executada alvitra que agora terá, mas que não refere, não se verifica fundamento 

substancial para modificar aquele valor base 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 26 de Setembro de 2024, Processo n.º 

6557/23.0T8BRG.G1 

I – A opção por decidir logo no saneador no sentido da ilegitimidade substantiva do demandado 

sem produção de prova sobre os factos controvertidos, desconsiderando factos relevantes 

segundo outras soluções plausíveis da questão de direito, é prematura, uma vez que o juiz deve 

tomar sempre em conta todos os factos relevantes nas várias soluções plausíveis da questão de 

direito. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 26 de Setembro de 2024, Processo n.º 

976/24.2T8GMR-A.G1 

1 – A Convenção de Haia sobre os Aspetos Civis do Rapto Internacional de Crianças, concluída em 

Haia em 25/10/1980, ratificada por Portugal através do Decreto do Governo n.º 33/83, de 11/05 

e o Regulamento (UE) 2019/1111 do Conselho de 25 de junho de 2019 relativo à competência, ao 

reconhecimento e à execução de decisões em matéria matrimonial e em matéria de 

responsabilidade parental e ao rapto internacional de crianças (Bruxelas II Ter), visam proteger a 

criança, no plano internacional, dos efeitos prejudiciais resultantes de uma mudança de domicílio 

ou de uma retenção ilícita, estabelecendo as formas que garantam o regresso mais rápido possível 

da criança ao Estado da sua residência habitual. 

2 – Estando assente a ilicitude da retenção, os tribunais têm de determinar o regresso imediato 

da criança, salvo se ocorrerem as circunstâncias ponderosas que a Convenção de Haia e o referido 

Regulamento consideram aptas a fundamentar uma decisão de recusa. 

3 – Tais circunstâncias podem passar pela prova de que existe risco grave de a criança, no seu 

regresso, ficar sujeita a perigos de ordem física ou psíquica, ou de qualquer outro modo, a ficar 

numa situação intolerável, devendo avaliar-se, também, se a criança já se encontra integrada no 

seu novo ambiente. 

4 – Salvaguardando a própria Convenção que este retorno não é automático ou mecânico, o 

superior interesse da criança deve ser ponderado de forma substanciada e à luz das exceções 

previstas nos artigos 12º e 13º, as quais implicam o exame da situação familiar no seu conjunto, 

e de elementos de ordem factual, afetiva, psicológica, material e médica com a preocupação de 

determinar qual é a melhor solução para a criança no contexto de um pedido de regresso ao país 

de origem. 
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